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“Evidentemente, para os que não têm consciência do significa-
do das heranças paisagísticas e ecológicas, os esforços dos cien-
tistas que pretendem responsabilizar todos e cada um pela boa 
conservação e pelo uso racional da paisagem e dos recursos da 
natureza somente podem ser tomados como motivo de irrita-
ção, quando não de ameaça, a curto prazo, à economicidade das 
forças de produção econômica” 

Aziz Ab’Saber

In: Os Dominíos de Natureza no Brasil: 
potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê Editorial, 2003, p. 10.

“Na realidade, o geógrafo não pode abrir mão da sua posição 
como pesquisador, no âmbito das ciências básicas, ainda que 
consciente de que trabalha em um domínio onde inexistem bar-
reiras entre o campo básico e aplicado; pelo contrário, ambos 
estão continuamente a se interceptar. O Geógrafo teria de fato, 
uma vocação para construir pontes entre a pesquisa fundamen-
tal e o campo tecnológico.”

Maria Regina Mousinho de Meis

In: Geógrafo Físico, Generalista ou Especialista. 
Boletim de Geografia Teorética, 15 (29-30) p. 41-45, 1985
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APRESENTAÇÃO

Ao se propor fazer pesquisa na região Amazônica é de bom princípio 
ter ideia do seu tamanho em área e grandeza das diversificações de problemas 
encontrados no que já foi uma região conhecida como o INFERNO VERDE, 
e hoje, a temos e procuramos mantê-la no contexto da sua realidade do verde 
esperança já que o inferno se configurou no desenvolvimento histórico das 
contradições metodológicas da sua ocupação e nos (des) planejamentos ins-
titucionalizados por governos das esferas federais, estaduais e até municipais.

O “inferno” está na separação belicosa e por vezes deliberante do afas-
tamento da política (de governo) da ciência contextualizada na pesquisa na 
maioria das vezes financiada pelo próprio governo, que neste caso lembra um 
povo cujo os tentáculos se conhecem e tomam decisões inerentes a uma con-
vergência com base na razão, nos fatos e principalmente na inteligência, se é 
que de fato ela consiga espaço de ação nesse meio tão insípido.

Na contramão dessa realidade vários jovens e não tão jovens assim, pes-
quisadores,  associados a instituições Federais de Ensino superior procuraram 
aplicar uma variada gama de conhecimento no melhor equacionamento,  e 
quando possível,  na resolução de vários problemas reais que afligem em di-
ferentes níveis a região Amazônica, e em especial o estado de Rondônia, com  
visão de integrar conhecimento ao quadro maior e informativo para possíveis 
tomadas de decisões quanto a operacionalidade de aprofundamento do so-
lucionar, fazer e realizar atividades fins que promovam a mais ampla atuação 
junto ao povo dessa região distante.

São vários temas de estudos e inúmeros métodos realizados que ex-
pressam a pluralidade de formação profissional e de especialidades de pes-
quisadores que congregam por meio de sua pratica científica a Linha de 
Pesquisa de nosso Programa de Pós-Graduação em Geografia: Paisagem, 
Meio Físico e Gestão Ambiental.  Sempre com firme propósito de convergir 
ideias dentro de um princípio científico, de tal forma que a sua integralidade 
possa contribuir para o maior conhecimento dos problemas inerentes a re-
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gião sendo o estado de Rondônia o grande palco da maioria desses estudos 
de meio físico apresentados nessa coletânea. 

A presente contribuição intitulada: AMAZÔNIA EM PESQUISA: Pai-
sagem, Meio Físico e Gestão Ambiental traz abordagens que são resultado de 
experiências, reflexões e muito trabalho de campo em áreas do saber geográfi-
co, tais como: Bioclimatologia Humana, Vulnerabilidade Ambiental, Erosão, 
Degradação de Pastagens, Gestão Ambiental, Morfopedologia, Sensoriamen-
to Remoto e suas Aplicações, Microbiologia de Solo em Pastagens e Floresta, 
Geossistemas, Compactação de Solos e Estudos sobre Crostas Lateríticas. São 
estudos que se caracterizaram pelo seu caráter integrativo por meio das redes 
de pesquisas estabelecidas pelos pesquisadores do programa, tal como a Rede 
Norte-Nordeste de Pesquisadores na Pós-Graduação em Geografia (REN-
NEGEO), bem como resultados de Projetos de Pesquisas Financiados por 
agências de fomento, entre as quais: CNPq, CAPES e FAPERO. 

Por fim, a Coletânea que agora submetemos ao crivo da sociedade e da 
comunidade geográfica, está organizada em dez Capítulos discutindo temas da 
Geografia Física em ambiente amazônico. Esperamos que este trabalho possa 
contribuir com melhores atuações na área de planejamento regional e local, de 
forma que tenhamos sucesso nos presente e novos empreendimentos realiza-
dos na Panamazônia, e particularamente em Rondônia.

Os Organizadores
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CAPÍTULO 1

PERCEPÇÃO CLIMÁTICA E CONFORTO TÉRMICO HU-
MANO EM HABITAÇÕES RIBEIRINHAS DA AMAZÔNIA 
BRASILEIRA1

CLIMATE PERCEPTION AND HUMAN THERMAL COM-
FORT IN RIBEIRINAS HOUSES IN THE BRAZILIAN AMAZON

Maria Cristina Celuppi

Célia Regina Moretti Meirelles

Raquel Cymrot

Beatriz de Alencar Borst

João Paulo Assis Gobo

1. INTRODUÇÃO

Na arquitetura, o conforto ambiental constitui-se na necessidade de 
proporcionar aos assentamentos humanos, condições necessárias de habita-
bilidade, aliando a utilização dos recursos para responder as condicionantes 
ambientais (Schmid, 2005) por meio das vertentes: térmica, acústica, lumínica 
e ergonômica. Porém, dentro destas vertentes, o conforto térmico corresponde 
ao parâmetro mais importante na qualidade interna de um ambiente (Fron-
tczak; Wargocki, 2011).

Com base nisso, a arquitetura vernacular ribeirinha do Amazonas 
surge como o reflexo de diversos parâmetros, fortemente influenciados pela 
cultura cabocla, pelo ciclo das águas, pela noção de casa e de estética do 
local, pelos materiais disponíveis na região (Nogueira, 2016) e pelas condi-
ções climáticas locais.
1	 Texto originalmente publicado no Journal of Building Engineering: https://doi.org/10.1016/j.

jobe.2019.01.019

https://doi.org/10.1016/j.jobe.2019.01.019
https://doi.org/10.1016/j.jobe.2019.01.019
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As habitações na região amazônica devem ser compatíveis com a varia-
ção anual do curso das águas e neste contexto, dois tipos de casa são predomi-
nantes: a palafita e a flutuante. As palafitas (Figura 1 a) são casas de madeira 
construídas na várzea, elevadas por pilotis suspensas por esteios, ou seja, estacas 
de madeira que sustentam a construção. Se encontram nas encostas dos rios 
e são construídas desta forma para que não inundem na estação de cheia. Já a 
casa flutuante (Figura 1 b) tem as mesmas características da palafita, porém, é 
construída sobre toras originadas da espécie assacu, conferindo a possibilidade 
de deslocamento de seus locais originais e a sua flutuação com a variação do 
curso das águas. (Nogueira, 2016; Sampaio, Lencione, 2013). Ambas as tipo-
logias são constituídas de madeira local, paredes finas, com coberturas de telha 
metálica e sem a utilização de forro.

Figura 1: Casas ribeirinhas da tipologia palafita (A) e flutuante (B).
Fonte: Dos autores.

Com base na tipologia construtiva da habitação ribeirinha da região 
amazônica, que primordialmente deve responder de forma adequada a ação do 
sol, das chuvas e da umidade elevada (Neves, 2006), observa-se portanto que a 
arquitetura local deve proporcionar ambientes com condições confortáveis de 
habitabilidade, considerando que tal região encontra-se no microtipo climáti-
co definido como “clima equatorial”, fixado por Monteiro (1968) como “clima 
equatorial úmido da frente intertropical”, o que denota uma região de clima 
quente, com expressiva homogeneidade térmica, que não apresenta grande 
amplitude térmica diária e/ou anual, tendo em vista a umidade e nebulosidade 
elevada (Mendonça; Danni-Oliveira, 2007). Alvares et al. (2013) classificam 
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a região como “zona tropical sem estação seca”, o que significa médias anuais 
de temperatura do ar na faixa dos 26.7ºC, com pouca variação sazonal, bem 
como precipitação anual de 2.420 mm, sendo agosto o mês mais seco, em que 
a precipitação mensal está na faixa dos 80 mm. 

Com base nisso, a presente pesquisa objetivou avaliar as condições de 
conforto térmico nas habitações ribeirinhas do município de Manacapuru, no 
estado do Amazonas, por meio da aplicação de questionário de percepção, pre-
ferência e aceitação, baseado nos padrões da ISO 10551 (INTERNACIONAL 
ORGANIZATION STANDARDIZATION, 1995), bem como a aplicação 
do modelo adaptativo de conforto térmico para o sudeste asiático, proposto 
por Nguyen, Singh e Reiter (2012), com a finalidade de discutir e compreender 
a percepção climática do ribeirinho amazônico em suas habitações e a aplica-
bilidade do modelo de conforto adaptativo para a região de estudo.

Localizado às margens do Rio Solimões, o município de Manacapuru-AM 
(Figura 2) tem área territorial de 7.336.579 km² e uma população de 85.141 pes-
soas (IBGE, 2016) que se divide entre área urbana e comunidades rurais.

Figura 2: Mapa de localização da área de estudo.
Org.: Dos autores.
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2. MÉTODO

O método utilizado para o desenvolvimento desta pesquisa foi o “indu-
tivo exploratório” e dividiu-se em duas etapas: aplicação e análise de questioná-
rios; e a aplicação do modelo de conforto adaptativo, respectivamente. Poste-
riormente, os resultados foram discutidos com base na literatura internacional 
que aborda a temática aqui apresentada.

2.1 Aplicação e análise de questionário

Desenvolveu-se um questionário específico para a análise da percepção 
ambiental e do conforto térmico do ribeirinho (Figura 3), com base os padrões 
estabelecidos pela ISO 10551 (1995), aliando ainda dados referentes à idade, 
sexo, peso, altura, vestimenta e croqui da casa em que o inquirido reside.

Figura 3: Questionário desenvolvido e aplicado aos ribeirinhos.
Fonte: Dos autores.
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As pesquisas ocorreram nos dias 15, 16 e 17 de agosto de 2017 em 
duas comunidades ribeirinhas no município de Manacapuru-AM, “Pesqueiro” 
e “Rei Davi – Calado” (Figura 4). Considerando a pequena quantidade de 
moradores nas comunidades analisadas, o tempo disponível para pesquisa e 
a distância entre casas, optou-se pela aplicação do questionário na forma de 
blocos, tendo as mesmas perguntas aplicadas para às 08:30h, 12:30h e 20:30h. 
Esta disposição de horários permitiu uma dimensão da percepção do ribeiri-
nho durante um dia completo, nos períodos da manhã, meio dia e noite, em 
um mesmo questionário.

Figura 4: Mapa de localização das comunidades analisadas.
Org: Dos autores.

Nos dias 15 e 17 de agosto de 2017, a aplicação de questionário deu-se 
na comunidade “Pesqueiro” e no dia 16 de agosto de 2017, na comunidade “Rei 
Davi – Calado”. Os inquiridos foram entrevistados dentro de suas casas, com 
a finalidade de coletar dados referentes à percepção do ambiente interno. Os 
três dias de pesquisa, resultaram em 48 questionários que foram tabulados e 
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importados para o programa Minitab® Statistical Software v.17 utilizado na 
realização das análises quantitativas.

Foi realizada uma análise descritiva dos dados por meio de construção 
de tabelas de frequências e respectivas porcentagens.

Os dados foram divididos em três grupos, coletados respectivamente em:

a)  6 casas de chão; 
b)  23 casas flutuantes;
c)  19 casas palafitas. 

Como estes grupos possuem tamanhos diferentes, todos pequenos, in-
feriores a 30 unidades, optou-se pelo uso da análise de variância não paramé-
trica por meio do teste de Kruskal-Wallis (Siegel; Castellan Jr., 2008) para 
comparação das médias das variáveis, abaixo descriminadas, entre os grupos, 
para cada horário:

a)  “Como você se sente neste exato momento”; 
b)  “Neste exato momento, em relação ao clima, eu estou”; 
c)  “Neste exato momento eu preferia estar sentindo”. 

Estas variáveis foram coletadas segundo escalas, de acordo com o ques-
tionário apresentado na Figura 3 e foram comparadas em função do tipo de 
casa e horário.

Para testar a diferença de proporções de aceitação das condições cli-
máticas do ambiente nos três grupos, foi utilizado o teste não paramétrico de 
Cochran (Siegel; Castellan Jr., 2008).

Foram calculadas as proporções de percepção das condições climáticas 
do ambiente por horário e, por horário e tipo de casa. Posteriormente foram 
calculados por meio do método exato, os respectivos intervalos com 95% de 
confiança para as proporções.

Para análise da idade utilizou-se a seguinte faixa etária:
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a)  Jovens: do nascimento até os 19 anos;
b)  Adultos: dos 20 aos 59 anos;
c)  Idoso: 60 anos ou mais.

Para análise d a influência do peso corporal, utilizou-se o Índice de 
Massa Corporal (IMC), que é um indicador utilizado para avaliação da pro-
porção entre peso e altura de adultos e é expresso pela relação entre a massa 
corporal em kg e a estatura em m² (kg/m²).  Com base em dados de 2004 da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), para essa pesquisa optou-se pelo uso 
de seis faixas, assim denominadas:

a)  IMC abaixo de 17,00: muito abaixo do peso
b)  IMC de 17,00 18,49: abaixo peso.
c)  IMC de 18,50 a 24,99: peso normal
d)  IMC de 25,00 a 29,99: acima do peso/sobrepeso.
e)  IMC de 30,00 a 34,99: obesidade I
f )  IMC de 35,00 a 39,99: obesidade II

Devido ao pequeno tamanho da amostra, para realização de testes de 
independência, as variáveis foram dicotomizadas, para os três horários de aná-
lise, da seguinte forma: “Como se sente neste exato momento” (não calor: de 
-2 a 1; calor ou muito calor: de 2 a 3); “obesidade” (não obeso: IMC de 17,00 a 
29,99; obeso: IMC de 30,00 a 39,99); “ser idoso” (não idoso: até 59 anos; idoso: 
60 anos ou mais) e “sexo” (feminino e masculino).

Mesmo dicotomizando as variáveis, ao se testar a hipótese de que há in-
dependência entre pares de variáveis aleatórias de interesse, houve valores espe-
rados inferiores a 5 para combinações de níveis das variáveis, não atendendo às 
suposições necessárias para uso do teste de independência Qui-Quadrado. Desta 
forma optou-se pela realização do teste de independência exato de Fisher que 
exige que ambas as variáveis sejam dicotômicas (Siegel; Castellan Jr., 2008).

Outro teste realizado a fim de comparar a percepção média para as va-
riáveis IMC, idade e sexo, para os grupos dicotomizados deu-se por meio do 
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teste não paramétrico para comparação de médias de Mann-Whitney (Siegel; 
Castellan Jr., Op. Cit.).

Foram calculados intervalos de 95% de confiança para as variáveis de 
interesse. Todos os testes de hipóteses foram realizados adotando-se o nível de 
significância de 5%, sendo rejeitadas as hipóteses cujos níveis descritivos (valo-
res-p) dos testes resultaram inferiores ao nível de significância adotado de 5%.

2.2 O modelo de conforto adaptativo

Para elucidar as questões abordadas nos objetivos desta pesquisa, cole-
tou-se dados meteorológicos da região de estudo, por meio da estação mete-
orológica automática do INMET, localizada na área urbana de Manacapuru-
-AM, (Figura 4), bem como dados meteorológicos no interior de uma palafita 
ribeirinha (Figura 5). 

Dito isso, buscou-se por uma família que aceitasse a instalação do equi-
pamento em sua casa e que este permanecesse funcionando durante os três dias 
de pesquisa. Optou-se por instalar a referida estação em uma única casa da 
tipologia palafita que representa a maioria das habitações nas duas comunida-
des aqui analisadas. Para tanto, buscou-se uma palafita construída em madeira, 
com cobertura de telha metálica e sem forro, tipologia esta, característica da 
localidade analisada.

O equipamento foi instalado em uma casa na comunidade “Pesqueiro” 
(Figura 5), tendo em vista que a mesma seria visitada no primeiro e no terceiro 
dia de pesquisa, o que permitia a instalação e retirada do equipamento, possibi-
litando a coleta de dados nos três dias de análise, favorecendo, ainda, a logística 
da viagem. Outro fator importante na escolha da casa foram as questões de 
segurança do equipamento durante a pesquisa. 

Para a coleta dos dados meteorológicos internos esta pesquisa baseou-se 
no trabalho de Hwang et al. (2009), que verificaram a correlação entre sensa-
ção térmica e insatisfação térmica para regiões de clima tropical. Para tal co-
leta utilizou-se uma estação meteorológica automática portátil (Figura 5) que 
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conta com sensores de temperatura de bulbo seco e bulbo úmido, anemômetro 
e termômetro de globo negro.

Figura 5: Estação meteorológica automática portátil e casa da tipologia palafita ribeirinha analisada.
Fonte: Dos autores.

O equipamento foi instalado na comunidade ribeirinha “Pesqueiro”, 
medindo 48 horas ininterruptas, entre os dias 15 a 17 de agosto de 2017. Ins-
talou-se a estação meteorológica em um cômodo na área central da residência 
e a coleta de dados meteorológicos deu-se das 10:00h do dia 15 de agosto de 
2017 até as 10:50h, do dia 17 de agosto de 2017.

Para a verificação da situação de que dispõe a referida habitação uti-
lizou-se do modelo de conforto adaptativo para o sudeste asiático, proposto 
por Nguyen, Singh e Reiter (2012).  Os autores utilizaram-se de dados de 
11 pesquisas desenvolvidas em regiões quente e úmidas do sudeste asiático, 
adotando critérios de seleção e padronização dos mesmos. O método utilizado 
para a construção do modelo de conforto adaptativo foi a regressão linear na 
qual a temperatura média de conforto de indivíduos foi plotada em relação a 
temperatura média mensal externa e os intervalos de confiança de 95% indica-
ram que a equação proposta pelos autores é confiável para aplicação dentro de 
faixa de temperatura média mensal externa de 24ºC a 30ºC (Nguyen; Singh; 
Reiter, 2012) apresentando-se adequada para a região de estudo aqui analisa-
da. Deste modo, o modelo calcula a temperatura de conforto interna de um 



20

ambiente, como uma função linear da temperatura média mensal externa e se 
dá por meio da Equação 1.

Equação 1

Tconforto = 0,341 Ta externo + 18,83

Os dados obtidos por meio da Equação foram analisados, discutidos e 
comparados aos dados coletados na habitação analisada nesta pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Dos questionários

Dos inquiridos, 66,67% eram moradores da comunidade “Pesqueiro” 
e 33,33%, moradores da comunidade “Rei Davi – Calado”. Esta discrepância 
entre o número de entrevistados nas duas comunidades deu-se em função da 
aplicação dos questionários ter ocorrido em dois dias na comunidade “Pes-
queiro” e em apenas um dia na comunidade “Rei Davi – Calado”. Deste total, 
73,91% eram adultos, 15,22% idosos e 10,87% adolescentes, sendo 68,75% do 
sexo feminino e 31,25% do sexo masculino.  Este maior percentual feminino 
nas respostas é reflexo do período em que foram aplicados os questionários, 
período este da plantação do roçado, que é um trabalho desenvolvido em sua 
maioria pelos homens, resultando assim em um maior número de mulheres em 
casa durante o período em que ocorreram as entrevistas.

A idade média dos inquiridos, foi de 39,6 anos, com desvio padrão 
de 19,4 anos. A idade mínima foi de 13 anos, a máxima de 102 anos, sendo 
a mediana de 34,5 anos. 25% dos inquiridos tinham até 24 anos e 25% mais 
de 51 anos. Quanto ao IMC, 4,35% estavam muito abaixo do peso, 4,35 es-
tavam abaixo do peso, 52,17% tinham peso normal, 23,91% acima do peso, 
13,04% foram classificados como obesidade I e 2,17% foram classificados 
com obesidade tipo II. As questões de idade, peso e altura, não foram res-
pondidas por apenas 2 indivíduos.
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As mulheres que desenvolviam atividades domésticas, responsáveis pelo 
serviço da casa e dos filhos representam 65,93% do total de entrevistados, um 
valor significativo para esta pesquisa, tendo em vista o objetivo de identificar 
as condições internas de conforto térmico das habitações.

Das tipologias analisadas, 47,92% corresponderam ao tipo flutuante, 
39,58% ao tipo palafita e 12,50% ao tipo casa no chão. Deste total, 75,00% 
eram constituídas em madeira, sendo que o restante se dividiu em alvenaria, 
mista I (madeira e alvenaria) e mista II (madeira e PVC). As coberturas me-
tálicas apresentaram-se em 100% das habitações analisadas, nas quais 85,00% 
delas não utilizaram forro. 

Foi identificado ainda que 85,11% das habitações contavam com o au-
xílio de ventilador para a melhora das condições de conforto térmico, 10,64% 
das casas possuia, além do ventilador, aparelhos de ar condicionado em alguns 
cômodos, 2,13% utilizavam ventilador e telas nas janelas propiciando que as 
mesmas ficassem abertas durante a noite e 2,13% não possuíam nenhum me-
canismo visando a melhoria das condições climáticas. Todas as habitações dos 
entrevistados faziam uso de ventiladores durante o período de pesquisa.

A Tabela 1 apresenta a síntese dos resultados obtidos por meio do ques-
tionário, em porcentagem. Para esta análise, considerou-se as perguntas de 
número 2 a 5, apresentadas no questionário (Figura 3), que são as perguntas 
pertinentes à percepção, preferência e aceitação. Portanto, nesta análise, estas 
quatro perguntas do questionário serão nomeadas de “primeira” até a “quarta”.

Ao se atribuir valores numéricos às escalas adotadas foi possível a cons-
trução dos gráficos que são apresentados na Figura 6 (a, b, c) que indica os va-
lores médios e respectivos intervalos de confiança para as variáveis estudadas.
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Tabela 1: Respostas ao questionário.

PERGUNTA 08h30 12h30 20h30

Como se sente 
nesse exato mo-
mento?

47,00% - nem 
frio nem calor
31,25% - um 
pouco de calor
8,33% - calor
12,50% - muito 
calor

2,08% - nem frio 
nem calor
6,25¨% - um pouco 
de calor
22,92% - calor
68,72% - muito 
calor

2,08% - um pouco de 
frio
25% - nem frio nem 
calor
29,17% - um pouco de 
calor
16,67% - calor
27,08% - muito calor

Nesse exato mo-
mento, em relação 
ao clima, eu estou:

66,67% - con-
fortável
16,67% - um 
pouco descon-
fortável
14,58% - des-
confortável
2,08% - muito 
desconfortável

4,17% - confortá-
vel
22,92% - um pou-
co desconfortável
20,83% - descon-
fortável
52,08 – muito des-
confortável

31,25% - confortável
31,25% - um pouco 
desconfortável
20,83% - desconfor-
tável
16,67% - muito des-
confortável

Nesse exato mo-
mento eu preferia 
sentir:

4,17% - muito 
mais frio
16,67% - mais 
frio
41,67% - um 
pouco mais de 
frio
37,50% - sem 
mudanças

41,67% - muito 
mais frio
22,92% - mais frio
27,08% - um pou-
co mais de frio
4,17% - sem mu-
danças
2,08% - um pouco 
mais de calor
2,08% - mais calor

14,58% - muito mais 
frio
37,5% - mais frio
27,08% - um pouco 
mais de frio
16,67% - sem mudan-
ças
2,08% - um pouco 
mais de calor
2,08% - mais calor

Aceita ou rejeita 
as condições cli-
máticas desse am-
biente?

83,33% - aceita
16,67% - rejeita

50% - aceita
50% - rejeita

77,08% - aceita
22,92% - rejeita

Fonte: Dos autores.
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Figura 6: Valores médios e respectivos intervalos de confiança das variáveis analisadas.
Fonte: Dos autores.

A quarta e última pergunta trata da aceitação ou não das condições cli-
máticas pelos inquiridos, dentro de suas casas e tem seus resultados ilustrados 
na Figura 7 e apresentados na Tabela 2.

Aceitação 8h30 Aceitação 1 2h30

Aceitação20h30

Rejeita
Aceita

Categoria

83,3%

16,7%

50,0% 50,0%

77,1%

22,9%

Aceitação das condições climáticas do ambiente

Figura 7: Representação gráfica da aceitação das condições climáticas do ambiente.
Fonte: Dos autores
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Tabela 2: Proporção da aceitação das condições climáticas do ambiente e intervalo de confiança.

Variável Proporção Intervalo de Confiança
Aceitação 8h30 0,8333 [0,6978; 0,9252]
Aceitação 12h30 0,5000 [0,3522; 0,6478]
Aceitação 20h30 0,7708 [0,6269; 0,8780]

Fonte: Dos autores

Com base na Figura 7 e na Tabela 2, observa-se um ponto relevante na 
discussão acerca de percepção, preferência e aceitação. Embora a situação en-
contrada nas casas dos inquiridos denotem ambientes termicamente descon-
fortáveis para os mesmos mostrando que os ribeirinhos preferem ambientes 
mais frescos (Figura 6), a aceitação vai contra a sua percepção e preferência. 

A literatura aponta para o fato de que pessoas habituadas à climas quen-
tes tendem a se sentir confortáveis com temperaturas mais elevadas (De Dear; 
Leow; Foo, 1991; Nguyen; Reiter, 2014; Karyono et al., 2015), bem como para 
o fato de que variáveis climáticas são apenas parte dos fatores influentes na 
percepção do conforto, que é formada sobretudo pela expectativa do usuário, 
cultura, religião, educação e experiência (Yang; Yan; Lan, 2014; Fabbri, 2015), 
da mesma forma que a adaptação do indivíduo consiste na diminuição da res-
posta humana aos padrões ambientais, e tal resposta pode se dar comporta-
mental e fisiologicamente (Wong et al., 2002; Halawaa; Hoof, 2012; Djamila; 
Chu; Kumaresan, 2013). 

Contudo, embora percepção, preferência e aceitação sejam fundamen-
tadas nos aspectos experimentados pelo indivíduo ao longo de sua vida (ex-
pectativa, experiência, cultura, religião e educação, entre outros), não há uma 
relação direta entre ambas. Observou-se aqui, que percepção e preferência são 
variáveis próximas quanto as respostas (Figura 6), no entanto distintas da vari-
ável aceitação (Figura 7). Tal fato, infere um questionamento acerca dos parâ-
metros que fundamentam a aceitação do usuário quanto ao ambiente.

Com vistas a uma análise quantitativa, entre os três grupos de casa (casa 
no chão, palafita e flutuante) e as três primeiras perguntas do questionário, 
com base no teste de Kruskal-Wallis, a Tabela 3 apresenta os níveis descritivos 
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e conclusões com relação à hipótese nula de que as médias são iguais para os 
três tipos de casa contra a hipótese alternativa de que pelo menos para um dos 
tipos de casa a média difere. 

Tabela 3: Teste de Kruskall-Wallis para as três primeiras perguntas.

Variável Valor-p Conclusão
Como se sente neste exato momento 8h30 0,381 Iguais
Como se sente neste exato momento 
12h30 0,249 Iguais
Como se sente neste exato momento 
20h30 0,002 Diferentes
Neste exato momento em relação ao clima 
eu estou 8h30 0,154 Iguais
Neste exato momento em relação ao clima 
eu estou 12h30 0,527 Iguais
Neste exato momento em relação ao clima 
eu estou 20h30 0,002 Diferentes
Neste exato momento eu preferia estar 
sentindo 8h30 0,567 Iguais
Neste exato momento eu preferia estar 
sentindo 12h30 0,589 Iguais
Neste exato momento eu preferia estar 
sentindo 20h30 0,615 Iguais

Fonte: Dos autores.

Tanto para a pergunta “como você se sente neste exato momento” como 
para a pergunta “neste exato momento, em relação ao clima, eu estou” (Figura 
8), ao nível de significância de 5% concluiu-se que a casa no chão apresenta 
menor valor médio, ou seja, as respostas indicaram estatisticamente que esta 
tipologia é termicamente mais confortável. Já a tipologia flutuante, apresentou 
maior valor médio, indicando que a mesma confere maior desconforto por 
calor aos usuários.
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Figura 8: Representação gráfica do teste de Kruskal-Wallis
Fonte: Dos autores.

As propriedades térmicas da terra e da água comportam-se de formas 
diferentes à insolação, ao ponto de que a água se aquece e se resfria de forma mais 
lenta que a terra, ou seja, enquanto a água tende a armazenar mais calor, a terra 
por sua vez o devolve mais rapidamente a atmosfera. Em geral, a água absorve 
cinco vezes mais calor, com a finalidade de aumentar a sua temperatura, em 
comparação a terra (Ayoade, 2003; Barry; Chorley, 2013). Souza, Aparo e Go-
mes (2011), identificaram que as temperaturas superficiais de uma habitação são 
mais baixas quando esta encontra-se em contato direto com o solo, corroborando 
com as afirmações de Ayoade (2003) e Barry e Chorley (2013) e com a diferença 
na percepção dos inquiridos entre os três grupos de casa, ao indicar a tipologia 
flutuante como a mais desconfortável para o horário das 20h30 e a casa no chão 
como a mais confortável para os três horários de análise.

Esta pesquisa também buscou por analisar estatisticamente, se haviam 
diferenças entre idade (idoso e não idoso), IMC (obesos e não obesos) e sexo 
(feminino e masculino), para a variável também dicotomizada “como se sente 
neste exato momento”, considerando que esta variável representa a pergunta 
mais característica do questionário, para a percepção humana do conforto tér-
mico dos ribeirinhos em suas casas. Estas análises foram feitas por meio do 
teste de Fisher (Tabela 4).
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Tabela 4: Níveis descritivos (valores-p) dos testes de Fisher.

Variável/horário
Ser idoso

valor-p
Ser obeso

valor-p
Sexo

valor-p
Sentir calor ou muito calor às 8h30 0,636 1,000 0,703
Sentir calor ou muito calor às 12h30 0,056 1,000 1,000
Sentir calor ou muito calor às 20h30 1,000 1,000 0,366

Fonte: Dos autores.

Para todos os testes de independência realizados, não foram rejeitadas 
as hipóteses de independência. Entretanto, como no teste de Fisher de inde-
pendência entre as variáveis “sentir calor ou muito calor” e “ser idoso”, para o 
horário das 12h30, o nível descritivo do teste ficou muito próximo do nível 
de significância adotado, há indicação de uma possível tendência para pessoas 
idosas sentirem menos calor que pessoas não idosas. Tal indicação pode vir a 
ser confirmada em pesquisa posterior, com um maior número de amostra.

A tendência aqui apontada corrobora com a literatura sobre humanos 
idosos e o conforto térmico dos mesmos, que aponta para diferenças na per-
cepção do calor, de acordo com a idade. Para Gobo (2017), a população idosa é 
mais vulnerável, tendo em vista que pessoas mais velhas tem em geral um me-
nor nível de atividade, ou seja, uma menor taxa metabólica quando comparada 
com pessoas mais novas, sendo este o principal motivo pelo qual preferem uma 
temperatura ambiente maior (Havenith, 2001; Tsuzuki; Iwata, 2002). Quanto 
a transpiração, Foster et al. (1976) encontrou uma redução nesta atividade em 
homens idosos, quando comparado à homens mais jovens. Da mesma forma, 
Tsuzuki e Ohfuku (2002), afirmam que idosos têm uma redução na sensibili-
dade ao calor em comparação a pessoas mais jovens, corroborando com o fato 
de que a capacidade de regular a temperatura corporal em idosos é reduzida, 
apontada por Havenith, (2001), confirmando ainda, o apontamento feito por 
Nguyen, Singh e Reiter (2012), que concluíram que indivíduos mais velhos 
tendem a preferir um ambiente um pouco mais quente.

Já para o IMC (obesos e não obesos), não se observou diferenças esta-
tísticas. No entanto, a literatura aponta para diferença na percepção do calor 
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entre obesos e não obesos, afirmando que quanto maior o nível de gordura 
corporal, maior é a preferência por temperaturas mais baixas e tal fato se dá, 
pois, a condução de calor e o fluxo sanguíneo são influenciados diretamente 
pela gordura corporal (Zhang et al. 2001; Gobo, 2017).

Assim como para o IMC, não se observou diferenças estatísticas na per-
cepção entre o sexo, entretanto, a literatura aponta para uma distinção na per-
cepção de calor entre homens e mulheres. Kaciuba-Uscilko e Grucza (2001), 
assim como Gobo et al. (2017) afirmam que mulheres apresentam uma menor 
tolerância à amplitude térmica, com base no fato de que, em geral, pessoas do 
sexo feminino tem menor massa corporal e magra, bem como uma menor taxa 
metabólica em repouso, quando comparadas aos homens. Karjalainen (2012), 
em uma revisão literária acerca da diferença de gênero no conforto térmi-
co concluiu que mulheres apresentam maior insatisfação quanto ao ambiente 
térmico quando comparadas aos homens. Para o autor elas são mais sensíveis 
aos desvios de um ambiente térmico e sentem-se menos satisfeitas com tem-
peraturas mais baixas, necessitando de controle individual de temperatura e de 
ações adaptativas. No entanto Gobo et al. (2017) indica que as mulheres são 
mais sensíveis aos estímulos quentes e frios (limiares mais baixos para a detec-
ção do estímulo) do que os homens, bem como possuem uma sensação de calor 
mais forte para o estímulo quente (Gobo et al., 2017; Gerrett et al., 2014).

Em contrapartida a literatura que confirma a diferença entre idade, 
IMC e sexo, Frontczak e Wargocki (2011) afirmam que na avaliação da qua-
lidade ambiental interior, fatores pessoais como idade, massa corporal, saúde, 
ciclo menstrual, tabagismo, dentre outros, não afetam a satisfação geral com o 
ambiente. No entanto, a maioria das pesquisas analisadas pelos autores, trata-
va-se de edifícios comerciais e tal observação abre questionamentos sobre as 
reais influências das características pessoais apontadas pelos autores, na per-
cepção e satisfação humana quanto a ambientes residenciais.

Observou-se que a literatura aponta para a diferença na percepção e 
preferência das três variáveis dicotomizadas analisadas nesta pesquisa: idade, 
IMC e sexo. Embora os testes estatísticos aqui utilizados tenham apontado 
apenas uma tendência na diferença da percepção para idade, há evidências na 
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literatura de que IMC e sexo também sejam influentes na percepção do calor, 
o que pode ter sido diretamente influenciado aqui, pelo tamanho da amostra.

3.2 Do modelo de conforto adaptativo

A habitação analisada (Figura 5) é constituída de madeira originada da 
espécie cumaru e a cobertura é de telha de zinco, visivelmente oxidada pelo 
tempo. Partes da casa possuem forro de madeira, enquanto outras não dispõem 
de forração e com base nisso, instalou-se a estação meteorológica em um dos 
cômodos sem forro, tendo em vista que a maioria das casas ribeirinhas visita-
das não o utilizam, proporcionando que o equipamento coletasse dados que 
melhor representassem as casas locais.

É importante destacar que a casa analisada dispõe de grandes beirais 
que permitem a proteção das aberturas em épocas de chuvas, bem como da 
radiação solar, além de oportunizar um espaço de convivência na varanda 
da casa, no entanto tal situação não é encontrada na maioria das habitações 
observadas durante o período de pesquisa (Figura 9).

Figura 9: Habitações ribeirinhas da comunidade “Pesqueiro”.
Fonte: Dos autores.

A habitação analisada (Figuras 5 e 10) possui 134,56 m² de área e con-
siderando a varanda, possui 285,94 m². Com orientação noroeste, apresenta 
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uma arquitetura detalhada, quando comparada às casas da região, com o uso de 
madeiras originadas da espécie de cumaru, dispostas na diagonal, alterando o 
sentido de dois em dois montantes. As paredes externas são finas, com tábuas 
pregadas de 2,3 cm de espessura. As divisões internas do ambiente contam 
com paredes baixas com forração em alguns cômodos. A habitação encontra-
-se elevada por pilotis a 1,4m do chão proporcionando a troca de calor por 
meio do piso. Possui três quartos, uma sala e uma cozinha, além de um banhei-
ro localizado na varanda. As repartições internas são constituídas de madeira 
e os cômodos não possuem portas, apenas cortinas. A cobertura constituída de 
telha de zindo tem estrutura de tesouras espaçadas a cada 2,90m, com telhas 
de zinco e o pé direito de 2,4 m.

Na investigação de aspectos relacionados as questões de conforto 
térmico, a composição do volume arquitetônico (piso, parede e cobertura) 
tem grande importância na fundamentação da discussão e neste sentido a 
NBR 15220-3 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNI-
CAS, 2005) apresenta recomendações para a zona brasileira bioclimática 8 
(zona onde se insere o município de Manacapuru-AM), sugerindo ventila-
ção cruzada permanente, estratégia utilizada apenas durante o dia nas casas 
ribeirinhas (os moradores locais têm o hábito de fechar suas casas no fim 
do dia para evitar que insetos e pequenos animais adentrem o ambiente). 
Sugere também o sombreamento das fachadas e aberturas, estratégia que 
é utilizada na casa aqui analisada, porém, é negligenciada na maioria das 
habitações locais. A norma recomenda ainda que os cômodos de perma-
nência prolongada sejam evitados na face oeste e na habitação em questão, 
tais cômodos estão voltados a nordeste e sudeste.
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Figura 10: Perspectivas e corte da habitação analisada.
Fonte: Dos autores.

A teoria do conforto térmico estável proposta por Fanger (1970), foi 
confrontada inicialmente por Nicol e Humphreys (1972), que apresentaram 
o conceito de adaptação do ocupante a situações de desconforto térmico, fato 
este que não era considerado por Fanger. A partir disso, diversas pesquisas 
foram desenvolvidas, considerando o potencial do modelo adaptativo de con-
forto, que proporciona uma grande capacidade de economia de energia ao 
considerar que os ocupantes se adaptam ás mudanças do clima externo, por 
meio de alterações em seu comportamento (Mccartney; Nicol, 2002; Nguyen; 
Singh; Reiter, 2012).

Nguyen, Singh e Reiter (2012) desenvolveram um modelo de confor-
to adaptativo para edificações naturalmente ventiladas em regiões quentes e 
úmidas do sudeste asiático, região de mesmo tipo climático de Manacapu-
ru-AM. O modelo proposto pelos autores calcula a temperatura de conforto 
interna como uma função linear da temperatura média mensal externa, tendo 
em vista que no decorrer de um mês, as variações de temperatura externa em 
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climas quente e úmido durante o dia são mínimas, o que valida o uso da mé-
dia mensal externa para cálculo da temperatura de conforto (AMERICAN 
SOCIETY OF HEATING, REFRIGERATING AN AIR-CONDITIO-
NING ENGINEERS-ASHRAE, 2010; Nguyen; Singh; Reiter, 2012; Toe; 
Kubota, 2013; Mishra, 2015). Nguyen, Singh e Reiter (2012) examinaram o 
PMV-PPD corrigido por Fanger e Toftum (2002), para ambientes natural-
mente ventilados em clima quente e umido, no entanto não recomendam sua 
aplicação para estudos de conforto semelhantes.

A equação de conforto obtida por Nguyen, Singh e Reiter (2012) é 
próxima as equações fornecidas pela ASHRAE 55-2004 e pela norma euro-
peia EN15251, o que aponta para uma tendência convergente nos estudos de 
conforto adaptativo (NGUYEN; SINGH; REITER, 2012), no entanto, de 
acordo com Mishra e Ramgopal (2013), o modelo de conforto térmico adap-
tativo para regiões quentes e úmidas do sudeste asiático, apresenta menor erro 
geral na previsão do conforto, quando comparado a EN15251 e a ASHRAE 
55-2004, tornando-o uma preferível e lógica escolha. 

Da mesma forma, Lachireddi, Muthukumar e Subudhi (2017) também 
indicam o uso do modelo para o sul da Índia, região de mesmo tipo climá-
tico de Manacapuru-AM e afirmam que os modelos de conforto proposto 
pela EN15251 e pela ASHRAE 55 (2004) não são adequados para prever a 
temperatura de conforto naquela região.

Com base nisso aplicou-se a equação do modelo de conforto adaptativo 
(Equação 1) para o sudeste asiático aos dados climáticos de Manacapuru-AM, 
com o objetivo de verificar se as temperaturas internas da habitação ribeirinha 
analisada correspondem a temperatura de conforto obtida no modelo. Para 
tanto, utilizou-se a média mensal de temperatura para agosto de 2017, obtida 
por meio da estação meteorológica automática do INMET, localizada na área 
urbana do município.

A faixa de conforto com 80% de aceitação para a Equação 1 é de 
aproximadamente ± 3 °C em torno da temperatura de conforto apontada pelo 
modelo (Nguyen; Reiter, 2014) e o resultado da aplicação do modelo está apre-
sentado na Tabela 5.
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Tabela 5: Temperaturas de conforto obtidas pelo modelo Nguyen, Singh e Reiter (2012).

Média externa 
mensal

    
Temperatura 

média (°C)

Temperatura de confor-
to por Nguyen, Singh e 

Reiter (2012) (°C)

Faixa de tempera-
tura de conforto 

por Nguyen e Rei-
ter, (2014) (°C) 

Agosto de 2017 
em Manacapuru-
-AM (INMET)

28,3 28,4 25,4 a 31,4

Fonte: Dos autores.

De acordo com a Tabela 5, o modelo sugere a temperatura de conforto 
para a Manacapuru-AM de 28,4°C. Diante do resultado obtido pelo modelo, 
buscou-se compará-lo com os dados encontrados na casa analisada nesta 
pesquisa, com a finalidade de verificar se a habitação proporciona períodos 
dentro da faixa de conforto proposta pelo modelo e compreender se sua 
tipologia e estratégias construtivas são favoráveis àquela região.

Para tal comparação, utilizou-se das médias horárias de temperatura do 
ar, referentes ao dia 16 de agosto de 2017, como dia característico dentro do 
período de pesquisa nas comunidades ribeirinhas de Manacapuru-AM, tendo 
em vista que este dia teve medições completas durante 24 horas ininterruptas.

A Tabela 6, apresenta as médias horárias de temperatura do ar interno 
e destaca os períodos em que a habitação não atingiu a faixa de temperatura 
de conforto indicada pelo modelo, a partir da temperatura média do mês de 
agosto de 2017, bem como na Figura 11, que ilustra tais dados. Observou-se 
que esta temperatura é atingida durante o período que compreende às 18h00 
às 08h00, proporcionando um período de 15 horas dentro da faixa de conforto. 
Ao observar a média diária de temperatura do ar de 29,7 °C, referente ao dia 
16 de agosto de 2017 na habitação, percebeu-se que a mesma se encontrava 
dentro da faixa de conforto indicada pelo modelo.   



34

Tabela 6: Temperatura média horária da habitação analisada.

Horário Temperatura Média (°C)

00:00
01:00
02:00
03:00
04:00
05:00
06:00
07:00
08:00
09:00
10:00
11:00
12:00
13:00
14:00
15:00
16:00
17:00
18:00
19:00
20:00
21:00
22:00
23:00

27,9
27,5
27,2
27,0
27,3
27,0
27,1
28,6
30,0
32,1
33,8
35,1
35,7
36,1
36,3
35,4
34,0
32,5
31,4
30,8
30,0
29,0
27,9
27,4

Fonte: Dos autores.
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Figura 11: Marcha horária da temperatura interna do ar e o modelo de conforto adaptativo por 
Nguyen, Singh e Reiter (2012).
Fonte: Dos autores.

Para melhor compreender se o modelo de conforto proposto por 
Nguyen, Singh e Reiter (2012) é válido para a situação real de Manacapuru-
-AM, especialmente nas comunidades ribeirinhas do município, fez-se uma 
relação das repostas referentes a pergunta “como se sente nesse exato momen-
to” do questionário, com a temperatura de conforto obtida por meio do modelo.

Como já mencionado anteriormente a aplicação dos questionários deu-se 
em três períodos do dia, 08h30, 12h30 e 20h30 e com base no resultado obtido 
por meio do modelo, apenas o período das 12h30 não se encontra dentro da 
faixa de temperatura de conforto. Porém, as respostas ao questionário (Tabela 
1) indicam que para o período das 08h30, 47% das respostas são para “nem frio 
nem calor”, o que significa que estes inquiridos encontram-se em conforto e para 
as 12h30, 68,72% das respostas indicam “muito calor”. Já o período das 20h30, 
não apresenta respostas com grande concentração como os demais, pois 29,17% 
são para “um pouco de calor”, seguidos de 27,08% para “muito calor”, 25% para 
“nem frio nem calor”, 16,67% para “calor” e 2,08% para “um pouco de frio”, no 
entanto, de acordo com as respostas para este período, 72,92% das respostas 
concentram-se entre “um pouco de calor” e “muito calor”.  
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Com base na escala de 7 pontos da ASHRAE, observou-se que apenas 
no período das 08h30, um maior número de inquiridos encontrava-se na faixa 
de conforto, levantando pontos importantes a serem discutidos. Como já men-
cionado anteriormente, a habitação monitorada durante o período de pesquisa 
dispõe de grandes beirais que permitem a proteção das aberturas em épocas 
de chuvas e consequentemente o uso da ventilação cruzada durante estes pe-
ríodos, bem como a proteção da radiação solar, atendendo as recomendações 
projetuais a zona bioclimática (NBR 15220-3, 2005), no entanto a maioria das 
casas observadas durante a pesquisa não utilizam destas estratégias, privando-
-as dos benefícios do uso das mesmas. 

As respostas ao questionário aqui analisadas, não correspondem apenas 
aos inquiridos que residiam na casa objeto de estudo da presente pesquisa, casa 
esta que faz uso de algumas estratégias para a melhoria das condições climáti-
cas internas, mas sim de inquiridos que residiam nas duas comunidades obser-
vadas, nas quais a maioria das habitações não apresentava um desenho cons-
trutivo favorável as condições climáticas locais. Das casas visitadas, 47,92% 
eram da tipologia flutuante, que ao nível de significância de 5% apresentou 
maior valor médio indicando que a mesma conferia maior desconforto por 
calor aos usuários, o que influenciou diretamente nas respostas dos inquiridos.

O uso do modelo adaptativo de conforto se dá considerando que o ser hu-
mano se adapta às mudanças climáticas do ambiente externo (Mccartney; Nicol, 
2002; Nguyen; Singh; Reiter, 2012) e seu uso oferece um grande potencial para 
economia de energia, além de favorecer o uso de estratégias bioclimáticas com 
vistas ao desenvolvimento sustentável (Abiodun, 2014), em um contexto atual em 
que os projetos construtivos devem ultrapassar os ambientes controlados artificial-
mente, a favor da natureza e não contra ela (Mishra; Rimgopal, 2013).

Deste modo, a validação dos modelos de conforto adaptativo se dá pa-
ralelo ao uso de estratégias bioclimáticas que favoreçam a otimização das con-
dições climáticas internas de uma edificação. Trata-se de um desenvolvimento 
arquitetônico integrado com vistas à diminuição do uso de mecanismos ativos 
para a promoção do conforto, com a finalidade de potencializar o uso de me-
canismos bioclimáticos passivos.
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 Assim, ao considerar-se a Tabela 6 e a Figura 11, que apresentam o 
cenário interno de uma habitação que utiliza de algumas estratégias bioclimá-
ticas e atende a algumas das recomendações da normativa brasileira, pode-se 
observar que a referida habitação proporciona 16 horas dentro da faixa de 
conforto apontada pelo modelo de Nguyen, Singh e Reiter (2012), indicando 
que com a utilização correta de estratégias bioclimáticas, as 16 horas dentro 
da faixa de conforto aqui indicada, podem ser aprimoradas para um maior 
período. Tal fato indica ainda, um potencial de melhoria nas condições climá-
ticas internas das demais habitações observadas nas comunidades ribeirinhas 
de Manacapuru-AM, que podem sofrer intervenções de adaptação, da mesma 
forma que futuras habitações locais podem ser concebidas, com base no mo-
delo adaptativo de conforto proposto pelos autores, aliado a estratégias biocli-
máticas para o clima local.

No entanto, a norma brasileira, NBR 15575, (ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2013) considera a resposta térmica 
global dinâmica de uma edificação, quando exposta a um tipo climático es-
pecífico, indicando faixas de desempenho: mínimo, intermediário e superior, 
conforme o Quadro 1.

Quadro 1: Faixa de desempenho para um dia típico de verão

FAIXA DE 
DESEMPENHO

DESEMPENHO

Mínimo Temperatura máxima interna < temperatura máxima externa

Intermediário
Temperatura máxima interna < temperatura máxima externa 
(menos 2°C)

Superior
Temperatura máxima interna < temperatura máxima externa 
(menos 4°C)

Fonte: NBR 15575 (2013).

Com base no exposto no Quadro 1, fez-se um comparativo entre as tem-
peraturas máximas internas e externas, conforme a Figura 12 e observou-se que 
a habitação confere temperaturas máximas superiores ao ambiente externo, não 
atendendo sequer, o desempenho mínimo apontado na norma brasileira, indi-
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cando uma discrepância entre as respostas da habitação ao modelo de conforto 
adaptativo para regiões de clima quente e úmido e a norma brasileira.

Figura 12: Temperatura máxima interna e externa.
Fonte: Dos autores.

Porém, um ponto importante observado nesta pesquisa está apresenta-
do na Figura 7 e na Tabela 1, que abordam a aceitação do usuário às condições 
climáticas de suas casas, nas quais observou-se que embora os usuários per-
cebam um ambiente desconfortável por calor e prefiram um ambiente mais 
fresco, os mesmos aceitam àquelas condições. Este fato está diretamente ligado 
aos aspectos experimentados pelo indivíduo ao longo de sua vida, bem como 
às questões adaptativas do ser humano, indicando que o usuário está adaptado 
e aclimatado ao ambiente em que vive, confirmando os apontamentos de De 
Dear, Leow e Foo (1991), Lobo e Bittencourt (2003), Feriadi e Wong (2004), 
Candido et al. (2010 a), Candido et al. (2010 b) Frontczak e Wargocki (2011), 
Candido, De Dear e Lamberts (2011), Nguyen, Singh e Reiter (2012), Gobo 
et al. (2017) e Gobo, Galvani e Wollmann (2018).

 Desta forma, pode-se afirmar que habitantes de clima quente e úmido, 
são menos suscetíveis as temperaturas elevadas, assim como a valores elevados 
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de umidade relativa do ar, corroborando com o fato aqui apontado de que 
estratégias bioclimáticas aliadas a modelos de conforto adaptativos, são um 
positivo mecanismo na redução do uso de meios ativos para a promoção do 
conforto, em contrapartida ao disposto na norma brasileira de desempenho.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a finalidade de elucidar os objetivos desta pesquisa, a análise es-
tatística levantou pontos importantes que foram discutidos durante a investi-
gação e demonstrou eficiência na comprovação dos resultados, evidenciando 
por meio das respostas, que a percepção e preferência dos inquiridos apontam 
para ambientes mais frescos, no entanto os mesmos aceitam aquela situação 
climática.

Estatisticamente, observou-se ainda que a casa no chão é a tipologia 
mais confortável para o período das 20h30, enquanto a tipologia flutuante é a 
mais desconfortável por calor no mesmo período.

Ao analisar gênero, idade e IMC, não observou-se diferenças esta-
tísticas na percepção do calor, porém os testes apontaram para uma possível 
tendência ao fato de que pessoas idosas são menos sensíveis ao calor para o 
período das 12h30, corroborando a literatura sobre humanos idosos abordada 
na discussão. Tais evidências poderiam ser melhor observadas e evidenciadas 
com uma amostra maior de respostas, demonstrando assim, uma limitação da 
presente pesquisa.

Observou-se que a habitação analisada faz uso de estratégias apontadas 
na normativa brasileira e que tais estratégias adotadas pela casa como grandes 
beirais para proteção da radiação e de chuvas, orientação favorável dos cômo-
dos de permanência prolongada e o uso da ventilação cruzada, mesmo que 
somente durante o dia, proporcionam um período de 16 horas diárias, para o 
período de análise, dentro da faixa de temperatura de conforto indicada pelo 
modelo adaptativo proposto.

Tal análise fez perceber que devido as limitações da pesquisa (aquisição 
de apenas uma estação meteorológica automática portátil e pouco período de 
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análise in loco), bem como de aspectos referentes a segurança do equipamento, 
o mesmo ficou instalado em uma habitação que faz uso de algumas estraté-
gias bioclimáticas não utilizadas pela maioria das casas observadas durante a 
pesquisa. Este fato foi significativo nas respostas dos inquiridos quando com-
parados a análise meteorológica interna, pois as respostas refletem, em suma, 
a habitações que não utilizam de estratégias para a otimização do conforto, 
como na casa em que instalou-se o equipamento de medição.

Ao mesmo ponto em que essas restrições da pesquisa apresentam limita-
ções aos resultados, percebe-se que estratégias simples, como as utilizadas na ha-
bitação analisada, podem promover 16 horas dentro da faixa de conforto aponta-
da pelo modelo de conforto adaptativo, que demonstra ser eficaz para aplicação 
em clima quente e úmido no Brasil, confirmando a tendência já apontada no 
desenvolvimento desta pesquisa, para a concepção de uma arquitetura adequada 
ao clima em que se insere, com vistas ao desenvolvimento sustentável.

Contudo, observou-se que o método utilizado nesta pesquisa foi posi-
tivamente eficaz e contribuiu para a melhor compreensão local das condições 
de conforto térmico de comunidades ribeirinhas da Amazônia Brasileira. 
Sugere-se que futuras pesquisas sejam realizadas utilizando de um maior pe-
ríodo de análise e coleta de dados, bem como que a mesma seja realizada sa-
zonalmente e utilização de mais unidades da estação meteorológica automá-
tica portátil, com a finalidade de averiguar a situação de todas as tipologias 
construtivas disponíveis na região de estudo, propiciando uma comparação 
da situação climática das mesmas. Sugere-se também que pesquisas futuras 
verifiquem as indicações da norma brasileira de desempenho.
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CAPÍTULO 2 

VULNERABILIDADE NATURAL À EROSÃO EM BACIA 
HIDROGRÁFICA DA AMAZÔNIA OCIDENTAL: CENÁ-
RIOS E POSSIBILIDADES1

NATURAL VULNERABILITY TO EROSION IN THE WES-
TERN AMAZON HYDROGRAPHIC BASIN: SCENARIOS 
AND POSSIBILITIES

Dorisvalder Dias Nunes

Michel Watanabe

Tamires Cunha de Aguiar

Adriana Cristina da Silva Nunes

Gizele Carvalho Pinto

1 INTRODUÇÃO

Um dos grandes desafios para a Amazônia neste século está centrado 
no problema da gestão de seus recursos hídricos, quando se considera o gi-
gantismo de sua malha hidrográfica. As alterações promovidas nos últimos 
40 anos na biota amazônica, particularmente as que vêm sendo registradas na 
Amazônia Sul Ocidental, têm sido determinantes na modificação da paisagem 
natural de suas bacias hidrográficas (Nunes et al., 2015). 

Algumas destas alterações foram motivadas por questões como: a) gran-
des investimentos governamentais em infraestrutura de transporte rodoviário 
e aquaviário; b) avanço do agronegócio da soja e da pecuária; e finalmente c) 
pela demanda energética nacional expressa na área de estudo pelas hidrelétri-

1	 Este Capítulo é resultado de estudo realizado e financiado com recursos do CNPq - Processo 
nº 483586/2011-0, entre os anos de 2011 a 2014.
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cas de Jirau e Santo Antônio (Nunes et al., 2005; Nunes et al., 2011). O estado 
de Rondônia tem sido um dos estados da federação com maior descontrole no 
desmatamento da região amazônica, cujas trajetórias indicam que este proces-
so deve se concentrar para os próximos anos na porção Norte do estado, local 
onde se encontra a área de abordagem deste estudo (Piontekowski et al., 2019).

A área de escolha foi a bacia hidrográfica do São Francisco (Cf.: Fig. 
1), a qual está sob a influência direta e indireta de dinâmicas territoriais no-
tadamente marcadas pelos empreendimentos hidroelétricos, além de ser alvo 
do processo de expansão da pecuária e da soja (Rivero et al., 2009; Ribeiro 
& Veríssimo, 2007; Fearnside, 2019), características que traduzem alguns dos 
principais problemas motivadores para análise da vulnerabilidade na área. 

O presente estudo foi realizado entre os anos de 2011 a 2014 e finan-
ciado com recursos do CNPq. Tem sua relevância para o planejamento e ges-
tão territorial de bacias hidrográficas. É também a continuidade de estudos 
análogos já realizados em outras bacias, como foi o caso da bacia do rio Mu-
tum-Paraná, onde os problemas descritos aqui guardam semelhanças, que são 
recorrentes hodiernamente (Nunes, 2012). As intervenções humanas no alto 
rio Madeira têm caracterizado práticas agrícolas em áreas com declividade 
(nem tanto acentuadas), seguidas também da exploração madeireira e do des-
matamento contínuo de encostas e margens de rios, o que tem propiciado a 
redução da infiltração de água no solo e, por conseguinte, o aumento do fluxo 
superficial. Estes fatores tendem a potencializar o fluxo superficial sob fortes 
chuvas, características da área de estudo (Watanabe et al., 2018; Thomaz; Nu-
nes; Watanabe, 2020).

Os estudos de Vulnerabilidade Natural à Erosão constituem alternativa 
ao Planejamento e à Gestão Ambiental, principalmente quando se trata das 
escalas geográficas de abordagem das dimensões do território amazônico, que 
recentemente tem sido alvo de uma flexibilização da política ambiental, ain-
da não registrada nos últimos vinte anos. Segundo Carvalho (2021), um dos 
indicadores desta flexibilização é o número de fiscais do Ibama, cujos dados 
levantados demonstraram queda expressiva destes profissionais, que sai dos 
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cerca de 1.311 no ano de 2010 para apenas 591 em 2019, ou seja, uma redução 
em termos percentuais de mais de 50% para o período indicado. 

A depender da escala de abordagem, os levantamentos concernentes 
à vulnerabilidade ambiental também possibilitam apresentação de cenários 
plausíveis para a efetividade da gestão ambiental, por meio de cenários pros-
pectivos ou na formulação de Índices de Vulnerabilidade. Em trabalho recente, 
Latrubesse, Arima, Dunne et al. (2017) propuseram o Índice de Vulnerabili-
dade Ambiental de Barragens (IVAB). Estudo que demonstrou os efeitos de 
médio e longo prazos para os crescentes investimentos em barramentos na 
bacia amazônica. Seu objetivo foi o de realizar uma avaliação de larga escala 
dos impactos ambientais derivados deste número crescente de hidrelétricas, 
em 19 sub-bacias amazônicas. Para tanto, eles consideraram dois cenários, a 
saber: barragens existentes e em construção. Dentre os produtos, os autores 
apresentaram mapas de vulnerabilidade com cenários prospectivos do IVAB. 

Analogamente foi o que tentamos, numa escala regional/local, propor 
no presente estudo, cuja ideia foi a de indicar alternativas para minimizar ou 
equacionar os impactos verificados nesta área da Amazônia Sul Ocidental. 
Neste sentido e considerando as dimensões da bacia hidrográfica em tela, a 
proposta metodológica ancorada na Vulnerabilidade Natural à Erosão - VNE 
nos pareceu ser uma ferramenta de grande operacionalidade em que os resulta-
dos, por sua característica técnica e possibilidade de gerar cenários, indicaram 
de forma objetiva a cartografia das áreas vulneráveis onde a tomada de decisão 
dos gestores públicos e privados constitui uma necessidade (Crepani, et al., 
2001; Crepani, et al., 2008).

O objetivo geral do estudo foi o de quantificar os índices de vulne-
rabilidade natural à erosão da bacia do rio São Francisco, a fim de oferecer 
informações que fundamentem a tomada de decisões no âmbito da gestão da 
bacia, associada ao uso planejado da área. Dois cenários foram propostos.  O 
primeiro partiu da análise potencial de Vulnerabilidade Natural à Erosão-V-
NE, considerando as 5 variáveis fisiográficas: solo, geologia, vegetação, clima e 
geomorfologia. O segundo analisou a Vulnerabilidade Natural à Erosão incor-
porando-se o Uso e Cobertura da Terra na bacia - VNEUT.



50

1.1  Localização da Área de Estudo 

Neste estudo adotou-se a bacia hidrográfica como unidade de gestão 
fundamental prevista pela Lei 9433/97 por se tratar de um espaço onde o 
controle e mensuração das variáveis ambientais são mais objetivos, além de ser 
a bacia uma unidade territorial para fins de planejamento e gestão dos recursos 
hídricos em nível local, regional e nacional (Carvalho, 2020). O critério para 
escolha da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco - BHSF se deu em função 
dos efeitos dinamizadores do território decorrentes do agronegócio, de empre-
endimentos hidroelétricos, de fluxos migratórios difusos observados na região 
do alto rio Madeira e o consequente processo de desmatamento (Nunes et al., 
2015; Piontekowski et al., 2019). 

Localizada a Noroeste do Estado de Rondônia, a bacia do rio São Fran-
cisco é uma sub-bacia do rio Jaci-Paraná, cujo exutório foi atingido pelo re-
servatório da UHE de Santo Antônio (Cf.: Fig. 1). Algumas características 
peculiares ampliaram a Vulnerabilidade Natural à Erosão, entre as quais desta-
caram-se a influência direta do povoado de União Bandeirante, local marcado 
por conflitos sociais pela posse da terra e, em alguns casos, com violência social, 
em face de questões conflitantes com as diretrizes estabelecidas pelo Zonea-
mento Socioeconômico e Ecológico de Rondônia; e o fato de que em porções 
da área da bacia havia a Reserva Extrativista Jaci Paraná e da Terra Indígena 
Karipuna (ainda existente) (SILVA, 2016).
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Figura 1 – Localização da Área de Estudo

A BHSF possui aproximadamente 98% de sua área inserida no Mu-
nicípio de Porto Velho e 2% no Município de Nova Mamoré. Apresenta um 
total de 2252,77 Km2 ou 225.277,00 hectares. Considerando o Zoneamento 
Socioeconômico e Ecológico (ZSEE) de Rondônia, a bacia possui várias sub-
zonas (pelo menos 4 subzonas), onde as características entre o que foi proposto 
pelo zoneamento e o que se observou durante a realização do estudo na bacia 
indicaram mudanças expressivas na proposta inicial do ZSEE com potencia-
lização de conflitos pela posse da terra.   Dados do ZSEE (RONDÔNIA, 
2001) dão conta de que o ecossistema circunscrito à BHSF apresenta grande 
diversidade e fragilidade ambiental. De modo que o zoneamento propôs para 
a área o uso controlado ou consolidação de áreas para conservação. Lamenta-
velmente todos os investimentos em curso indicaram tendência aos impactos 
negativos na bacia tanto do ponto de vista ambiental como do ponto de vista 
social (BRASIL, 2007d).
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1.2  Sobre Vulnerabilidade

O termo vulnerabilidade é polissêmico, portanto, aplicável a dife-
rentes situações que sugerem previsão ao risco ou fragilidade ambiental. 
Quando falamos de vulnerabilidade sempre nos questionamos: Vulnera-
bilidade a quê? Tanto a sociedade como o meio ambiente estão sujeitos 
ao risco ou a alguma perda, cabendo ao investigador identificar o sujeito 
ou a variável ambiental submetido ao risco, perigo ou à vulnerabilidade, 
de modo que se possa definir, medir seu potencial índice de perda. De-
senvolvemos neste estudo uma perspectiva de abordagem que faz parte da 
tradição dos geógrafos, ou seja: não há como indicar/mensurar o grau de 
vulnerabilidade de um dado espaço sem entender sua multidimensionali-
dade que se caracteriza pelas dinâmicas sociais e econômicas que modifi-
cam o meio ambiente (Marandola Jr; Joseph Hogan, 2006; Brasil, 2007c). 
A bacia do rio São Francisco é palco deste processo de dinamização ter-
ritorial, cuja trajetória expressou e ainda expressa distintas configurações 
e (re) configurações espaciais, gerando efeitos deletérios ao ambiente na 
área da bacia (Nunes, 2004). Daí a necessidade de não apenas investigar as 
potenciais perdas do meio físico (erosão), mas processos sociais que podem 
potencializar tais perdas e de como estas podem se voltar em desfavor desta 
mesma sociedade. 

O estudo preconizou ainda uma abordagem que levasse em conta a re-
lação espaço-tempo para melhor identificação do contexto da amplificação ou 
minimização ao risco ou à vulnerabilidade. Não é fácil precisar o conceito de 
Vulnerabilidade em função das divergências e convergências que termo enseja. 
Em alguns casos Vulnerabilidade é o mesmo que Suscetibilidade. Indica o 
ponto (potencial) mais fraco de um ambiente ou de uma sociedade sugerin-
do que os mesmos podem ser afetados ou vulnerados. Desenvolver estudos 
de Vulnerabilidade Natural à Erosão significa entre outras questões definir 
as probabilidades de ocorrência de fenômeno natural associado a perdas e de 
como a intervenção da sociedade pode potencializar tais ocorrências (Nasci-
mento, 2011). Sendo assim a vulnerabilidade será aqui definida como o “grau 
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de perda para um dado elemento ou grupo de elementos dentro de uma área 
afetada pelo processo considerado” que, em nosso caso é a erosão potencial da 
área (Castro, Peixoto e Rio; 2005: 16).

A área de estudo não pode ser entendida só com os resultados de men-
suração e espacialização das unidades territoriais vulneráveis. Outros ensaios 
foram levantados para melhor identificar, a partir de uma análise prospectiva, 
quais as direções que a pressão social definiu na área e de como afetou as zonas 
mais vulneráveis da bacia. 

2 MATERIAIS E MÉTODOS

A partir do conceito de Ecodinâmica, o método adotado neste estudo 
foi desenvolvido por Brasil et al. (2001) e concebido para subsidiar propostas 
de planejamento territorial e zoneamento socioeconômico e ecológico. As ca-
racterísticas fisiográficas da bacia foram definidas com base em Brasil (1978). 
As variáveis temáticas analisadas foram em número de seis (06): geologia, 
geomorfologia, climatologia, vegetação, solos e uso e cobertura da terra. As 
variáveis foram definidas como Unidades Fisiográficas de Análise (UFA), e 
considerando a proposta do método para determinação dos índices de vul-
nerabilidade, três categorias morfodinâmicas são consideradas: os ambientes 
estáveis onde prevalece a pedogênese; ambientes intermediários (intergrades) 
onde prevalece o equilíbrio entre pedogênese/morfogênese; e os ambientes 
instáveis onde prevalece a morfogênese (Tricart, 1977). 

O método apresenta escala de valores para cada variável dentro de um 
intervalo que vai de 1 a 3, num total de 21 classes (1, 1,1; 1,2; 1;3; 2, 2,1...) 
para cada UFA (Cf.: Tabela1). Dentro deste intervalo, quatro classificações de 
vulnerabilidade ou classes morfodinâmicas definem o grau de vulnerabilidade: 
Ambientes Estáveis, Moderadamente Estáveis, Medianamente Estáveis/Vul-
neráveis, Moderadamente Vulneráveis e Vulneráveis. 
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Tabela 1 – Escala de Vulnerabilidade

Fonte: Crepani et al., 2001.

2.1  Critérios para Atribuição dos Valores 

Os dados foram quantificados a partir da equação empírica para a de-
terminação da escala de vulnerabilidade natural à erosão nas UFA’s, ou seja: 
VNE = (G+R+S+V+C+UT)/6, onde: VNE = Vulnerabilidade Natural à Ero-
são; G = Vulnerabilidade para o tema Geologia; R = Vulnerabilidade para o 
tema Geomorfologia; S = Vulnerabilidade para o tema Solos; V = Vulnera-
bilidade para o tema Vegetação; C = Vulnerabilidade para o tema Clima; e 
UT = Vulnerabilidade para o tema Uso e Cobertura da Terra. As fórmulas 
aplicadas à mensuração da vulnerabilidade natural à erosão caracterizam-se 
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pela média aritmética, pela equação empírica de determinação dos valores de 
vulnerabilidade geomorfológica e a equação empírica que determina a escala 
de vulnerabilidade natural à erosão nas Unidades Fisiográficas de Análise - U.
F.A , conforme descrito em Crepani et al. (2001). 

O passo seguinte foi fazer a álgebra de mapas, cujas informações foram 
transformadas em formato matricial. Neste procedimento os dados vetoriais 
foram convertidos para o formato de imagem (matricial), que disponibilizou os 
valores atribuídos para cada classe, com definição de saída de célula de 15X15, 
justificado pela compatibilização da resolução da imagem utilizada para o Uso 
e Cobertura da terra. Após a geração de cada matriz e sua respectiva variável, 
estas foram inseridas na calculadora de mapas dentro da extensão de Análise 
Espacial denominada Raster Calculator do software ARCGIS 8.3. Os valores 
foram somados e, posteriormente, divididos de acordo com o número de vari-
áveis estabelecido conforme método utilizado. Ainda em formato matricial fo-
ram realizadas conversões para posterior edição e análise em formato vetorial.

2.2  Levantamento de Dados Cartográficos

As bases cartográficas para confecção dos mapas temáticos e de vulne-
rabilidade foram levantadas a partir do banco de dados digital do RADAM-
BRASIL (BRASIL,1978)2. Em seguida foi discutido o planejamento de ga-
binete no que se refere ao espaço físico ou limites administrativos/territoriais 
da bacia, a partir da atualização de informações inerentes aos elementos geo-
gráficos existentes na área de estudo. Em seguida realizou-se a atualização da 
base cartográfica por meio do mapeamento e identificação das estradas e rios 
de acesso à bacia, bem como definição do perímetro urbano e identificação dos 
topônimos, etc. Para tanto, foram utilizadas as cartas do DSG – Diretoria do 
Serviço Geográfico (Ministério do Exército). 

As cartas utilizadas foram: SD20-X-A-V, SD20-X-A-VI, SD20-X-B-
-IV, SD20-X-B-V, SD20-X-C-II, SD20-X-C-III, SD20-X-D-I, SD20-X-
-D-II, SD20-X-C-VI, SD20-X-D-IV e SD20-X-D-V, escala em 1:100.000. 

2	 Acessível em: http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/download/arquivos/index9.shtm. 

http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/download/arquivos/index9.shtm
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No levantamento das séries históricas de desmatamento foram utilizadas 
imagens de satélite LANDSAT – TM5, bandas 3, 4, 5 – WRS’s 233/067 
e 233/066, referente aos anos de 1990, 1993, 1996, 1999, 2002, 2005, 2008 
e 2011, fornecidas pelo INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE, 2014). Os dados das imagens, além de subsidiarem as análises sobre o 
avanço do desmatamento, possibilitaram ainda a atualização da malha viária, 
bem como a identificação das áreas com desflorestamentos, e as tipologias de 
uso e cobertura da terra por meio de expedições de campo. 

2.3  Procedimentos Adotados no Levantamento do Uso e Cobertura da Terra 

A Metodologia utilizada para este levantamento de Uso e Cobertura 
da Terra foi adaptada da proposta do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (BRASIL, 2006). A logística de levantamento e o critério estabelecido 
foi semelhante ao procedimento adotado em Nunes (2012). Considerou-se 18 
classes de uso com base no conhecimento prévio de atividades socioeconômi-
cas identificadas em relatório técnico desenvolvido por FURNAS (2005), os 
quais constaram no formulário de campo que foi aplicado para identificação 
das classes, a partir do levantamento de campo. Os levantamentos indicaram 
apenas 09 classes de Uso e Cobertura da Terra, a saber:  (1) Área Urbana; (2) 
Sistema Agrossilvipastoril; (3) Desmatamento Recente; (4) Cultura Temporá-
ria; (5) Floresta; (6) Pecuária Extensiva; (7) Cultura Permanente, (8) Sistema 
Agropastoril; e (9) Savana Parque. Considerando que o objetivo central da 
proposta foi o de mensurar a vulnerabilidade natural à erosão, os dados socio-
econômicos referentes ao Uso e Cobertura da Terra não foram levantados. Os 
pontos amostrais foram georreferenciados a cada 5 quilômetros, qualificando 
o levantamento quase como censitário. 

Para a bacia do rio São Francisco foi utilizado buffer de 500 metros 
(NUNES, 2012), metragem justificada como de boa observação e identificação 
das tipologias e uso. Para a confecção da carta de Uso e Cobertura da Terra 
final foi utilizada imagem Landsat-05 Bandas 4R, 3G, 2B, ano 2013, de órbi-
tas-pontos 233-66 e 233-67, fornecida pelo U.S. Geological Survey. As imagens 

http://www.usgs.gov/
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foram compostas e georreferenciadas utilizando a base Geocover 2005, forne-
cida pela NASA. Utilizou-se ainda o programa ARCGIS 8.3 e a ferramenta 
Georeferencing. Após o georreferenciamento foi realizado o mosaico das ima-
gens por meio da ferramenta Raster>RasterDataset>Mosaic.

A classificação supervisionada foi realizada através do software ARC-
GIS 8.3 utilizando a imagem de satélite georreferenciada juntamente com os 
pontos registrados em campo, e suas respectivas classes de acordo com cada 
uso mapeado. Por meio da ferramenta Spatial Analyst Tools >Multivariate > 
Maximum Likehood Classification definiu-se as classes geradas. No pós-proces-
samento foram estabelecidos filtros para correção e dispersão de pixels isola-
dos, obtendo assim melhores resultados.

As coletas de campo, no que se refere às tipologias de uso e cobertura 
da terra, foram  precedidas de registro das coordenadas geográficas, com uso 
do aparelho receptor de GPS classe III e do respectivo registro fotográfico. Os 
dados foram lançados em base cartográfica, georreferenciada (forma vetorial), 
utilizando os programas SPRING 4.3 (desenvolvido pelo INPE), ArcGis 8.3 
e formatação final da base cartográfica realizada no CorelDraw 14. 

3  CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS DA BACIA DO RIO SÃO 
FRANCISCO

Vegetação: Na bacia do rio São Francisco originalmente ocorrem as for-
mações vegetacionais do tipo Floresta Ombrófila, com uma área de 217.863,36 
hectares, perfazendo um total de 96,71% da área. Na pesquisa foram caracteri-
zadas dez (10) subclasses de formações vegetais caracterizadas pela ocorrência 
de coberturas florestais. Todavia parte central da bacia perdeu grande parte 
dessa vegetação caracterizada por florestas ombrófilas higrófitas abertas e uma 
pequena área composta por mancha de vegetação do tipo Savana Estacional 
(BRASIL, 1978). Estas formações geralmente apresentam quatro faciações 
florísticas (com palmeiras, com cipó, com sororoca e com bambu) (BRASIL, 
2012).  As Florestas Ombrófilas (Fai, Fan, Faz, Far, Fao, Fdc, Fdu) ocorrem 
em zona intertropical e são caracterizadas por fanerófitos, variando de macro e 
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meso, com presença abundante de lianas lenhosas e epífetos (BRASIL,1992). 
Ocorre ainda a formação Fau que apresenta variação de higrófita a xerófita.

Tem-se ainda as formações vegetais do tipo campestre ou campinarana, 
definidas como Savana Estacional. Estas podem apresentar de 0 a 6 meses 
secos, assentadas sobre solos álicos e distróficos, com fácies sem floresta-de-
-galeria ou com floresta-de-galeria (BRASIL, Op. Cit.).  Na bacia do rio São 
Francisco esta formação perfaz apenas 0,38% da área ou 864,36 hectares. Em 
relação à formação vegetal do tipo “agropecuária”, sua característica se dá pela 
dificuldade do mapeamento de vegetação do tipo gramínea, a depender da es-
cala de exploração, ou ainda a classificação se deu em função de que no período 
de identificação a região já estava alterada por meio do plantio de pasto. 

Geomorfologia: A bacia do São Francisco caracteriza-se pela ocorrên-
cia de Planaltos e Depressões Dissecadas e de Superfícies Pediplanadas, sob 
duas grandes Morfoestruturas: o Planalto Rebaixado da Amazônia Ocidental 
e a Depressão Interplanáltica da Amazônia Meridional, cujas características do 
clima condicionam a modelagem da paisagem (BRASIL,1978). Apresenta seis 
tipos de unidades geomorfológicas, a saber: Depressão do Madeira – Ji-Para-
ná (Ai); Planície Amazônica (Atf); Planaltos Residuais do Madeira-Ji-Paraná 
(Da); Depressão do Madeira-Ji-Paraná (Dc); Depressão do Madeira-Ji-Para-
ná (Dt); Depressão do Madeira-Ji-Paraná (Pri) e Superfícies de aplanamento 
(BRASIL, 1978). A unidade geomorfológica Depressão do Madeira – Ji-Pa-
raná compõe a maior parte da bacia com uma área estimada em 216.652,75 
hectares ou 96,17% com algumas discrepâncias altimétricas pontuais. 

Solos: Quatro tipos pedológicos caracterizam a área da bacia do rio São 
Francisco: os Argissolos Vermelho Amarelo Distrófico (PVAd); os Latossolos 
Vermelhos Amarelo Distrófico (LVAd); os Neossolos Litólicos (RLd, RQo, 
Rybd); e o Espodossolo Ferrihumilúvico (ESKgu) (BRASIL, 1999; OLIVEI-
RA et al., 1992; BRASIL, 2007a; LEPSCH, 2010; EMBRAPA, 2009).

Geologia: Com base na geologia, a bacia do rio São Francisco apresen-
ta rochas características dos três grandes grupos: as rochas ígneas, metamór-
ficas e sedimentares. As rochas ígneas são representadas pela Suíte Intrusiva 
São Lourenço-Caripunas. Este tipo de rocha tem seu período de formação 
geológica entre o Proterozóico e o Mesoproterozóico. As rochas sedimenta-
res caracterizam as Coberturas detrito-lateríticas, de formação holocênica e se 
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caracteriza pelos depósitos argilo-arenosos e síltico-arenosos, com grande pre-
sença de concreções ferruginosas, com horizonte argiloso/mosqueado, crosta 
lateríticas ferruginosa, concrecionária ou colunar. A Formação Palmeiral pos-
sui idade inferior a 1030 Ma, cujo período geológico é Proterozóica a Neopro-
terozóica (BRASIL, 2007b). E os Aluviões Holocênicos são do ponto de vista 
da formação geológica do Fanerozóico/ Cenozóico/ Quartenário, e caracte-
rizam as rochas do tipo sedimentar. Apresentam sedimentos de acumulação 
de ambientes fluviais, constituindo-se como sedimentos inconsolidados, com 
presença de areias, cascalhos e argilas. São o resultado do processo evolutivo 
das planícies de inundação, característico dos rios que congregam a bacia do 
Madeira (BRASIL, 1990).

Por fim, as rochas metamórficas são representadas pelas formações do 
Complexo Jaci-Paraná, com idade do Proterozóico/Mesoproterozóico e estão 
associadas a sedimentos do baixo curso do rio Jaci-Paraná, onde a bacia do 
rio São Francisco é um tributário. Ocorrem em áreas planas das margens do 
rio Jaci-Paraná, com depósitos pouco espessos de sedimentos síltico-argilo-
sos a argilosos, acinzentados a amarelados, com granodecrescência ascendente 
(Quadros; Rizzotto, 2007).   

Clima: Na bacia do rio São Francisco, de acordo com a classificação de 
Köppen, o clima é do tipo Aw, já que apresenta um período de seca bem defi-
nido e total anual de precipitação muito elevado. As médias anuais dos índices 
pluviométricos da BHSF apresentaram índices com variações de 1800 a 2100 
mm/aa, o que assegura chuvas intensas e concentradas em pequenos períodos 
(Sudo, 1974; Nimer, 1989; Rondônia, 2001).  

Uso e Cobertura: Os levantamentos do Uso e Cobertura da Terra fo-
ram necessários para que se gerasse os dados da sexta variável para análise da 
Vulnerabilidade Natural à Erosão, a fim de que se pudesse produzir não apenas 
um cenário de vulnerabilidade potencial, mas um segundo cenário (cenário 
real), aqui representado pela substituição da floresta pelo pasto. O que de cer-
ta forma forneceu um melhor entendimento da dinâmica de antropização da 
área. A noção de Uso e Cobertura da Terra adotada neste trabalho foi definida 
como sendo “a distribuição geográfica da tipologia de uso, identificada através 
de padrões homogêneos da cobertura terrestre” (BRASIL, 2006:20). 
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Quanto às classes de cobertura terrestre na BHSF, destacaram-se: a) 
Áreas Antrópicas Não-agrícolas, que se caracterizam pelas áreas urbanizadas, 
industriais, comerciais, redes de comunicação e áreas de extração mineral; b) 
Áreas Antrópicas Agrícolas, que são aquelas cujas terras são utilizadas para a 
produção de alimentos por meio do cultivo agrícola em suas diferentes mo-
dalidades; c) Áreas de Vegetação Natural definidas por sua composição vege-
tal original ou de mata secundária; e d) Áreas cobertas pelos corpos hídricos 
(Águas), que são constituídas pelos cursos d’água e canais naturais como rios, 
riachos ou reservatórios artificiais e outros. 

4  VULNERABILIDADE E REFLEXOS AMBIENTAIS NA BACIA 
DO SÃO FRANCISCO

A variável cobertura vegetal foi o elemento que melhor definiu as mudan-
ças mais expressivas ocorridas na área da bacia, seguida de observações in loco de 
cicatrizes de erosão e maior turbidez dos rios. A partir dos dados levantados em 
campo e considerando as tipologias de Uso e Cobertura Terra, os resultados com 
base nos avistamentos definiram 09 tipologias para bacia do rio São Francisco: a 
área Urbana; o Desmatamento Recente, o Sistema Agrossilvipastoril, a Pecuária 
Extensiva, as áreas cobertas com Florestas, a Cultura Permanente, Cultura Tem-
porária, Sistema Agropastoril e Savana Parque (Cf.: Tabela 2). 

Tabela 2 – Total de Pontos com a identificação das tipologias de Uso e Cobertura da Terra na 
bacia do rio São Francisco

Tipologias de Uso da Terra
Identificadas a partir do Trabalho 

de Campo

Frequência
Absoluta (n) dos pon-

tos observados

Frequência
Relativa (%)dos 

pontos observados

Pecuária Extensiva 69 68,3%

Floresta 04 3,96%

Sistema Agrosilvipastoril 01 0,99%

Sistema Agropastoril 02 1,98%

Cultura Permanente 12 11,88%

Cultura Temporária 07 6,93%
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Área Urbana 01 0,99%

Desmatamento Recente 05 4,95%

Total 101 100%

Obs.: Foram também computados para fins de confecção dos mapas de vulnerabilidade o 
Corpo Hídrico (compondo as áreas circunscritas aos rios e igarapés) e uma pequena man-
cha de Savana Parque.
Fonte: Trabalho de Campo 2012 e 2013.

Todos os pontos observados foram espacializados no Mapa temático da 
Figura 2, com a indicação das Tipologias de Uso e Cobertura, totalizando 101 
pontos registrados. Em sua grande maioria (68,3%) indicaram ser a pecuária 
a principal atividade praticada na bacia, o que confirmou a tendência atual de 
expansão desta atividade na porção Norte do estado de Rondônia. Atividade 
que avança no Sul do Amazonas, pois, constitui a base do modelo econômico 
atualmente adotado, confirmando os dados de Rivero et al. (2009) sobre os 
efeitos da atividade de pecuarização na Amazônia, sendo esta principal causa 
do desmatamento na região (Piontekowski et al., 2019). 

Figura 2 – Mapa temático das Tipologias de Uso e Cobertura da Terra na bacia do rio  
São Francisco.
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Durante o levantamento de campo, foi observado de forma recorrente 
que a prática de retirada de floresta das margens dos rios tem causado erosão 
(cicatrizes de erosão) nas margens dos rios em função do pisoteio do gado que 
trabalha com a “lógica” do menor esforço (Pinto, 2016), conforme indicado na 
Figura 3, com registro dos caminhos formados pelo gado para dessedentação 
junto aos rios/igarapés. Estes caminhos funcionam como pequenos canais por 
onde a água da chuva preferencialmente percorre, cujos efeitos de arraste de 
sedimentos tendem a ser maiores por se tratar de áreas com declividades (ver-
tentes) (Thomaz, 2019a). 

Figura 3 – Erosão provocada pelo pisoteio do gado nas margens de igarapé da bacia do 
rio São Francisco.
Foto: Dorisvalder D. Nunes, 2013.

O modelo de Uso Cobertura deflagrado em Rondônia nos anos 70 
parece se repetir na bacia, dado o alto percentual de pastagens observado. A 
atividade de pecuária de pequeno e médio porte alavanca a econômica local e 
impulsiona a formação de pequenos aglomerados urbanos, a exemplo do que 
foi observado na porção central da bacia que deu origem ao Povoado de União 
Bandeirante (Silva, 2016). No mapa da estrutura fundiária, 02 Projetos de As-
sentamentos - PA estão inseridos na bacia, a saber: PA – Nilson Campos e o 
PA – São Francisco. Temos ainda a Terra Indígena Karipuna e a antiga Resex 
Jaci-Paraná (Cf.: Fig. 4). 
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Figura 4 – Mapa da Estrutura Fundiária da bacia do rio São Francisco.

Por meio de ato do poder legislativo de Rondônia, a Resex Jaci-Paraná teve 
sua área desafetada, descaracterizando sua condição de Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável (Cruz, 2014). As demais áreas são ocupações, resultado da cria-
ção do povoado de União Bandeirante. Os dois projetos de assentamento estão lo-
calizados na borda Norte e Oeste da bacia. Em toda borda Leste estão localizadas 
as Áreas Legais de Proteção ambiental, o que de certa forma funcionava como an-
teparo para o avanço das atividades antrópicas na bacia. Com a descaracterização 
duas situações foram previsíveis de ocorrer: a primeira foi o avanço descontrolado 
por sobre a área de floresta remanescente da antiga Resex Jaci-Paraná; e a segunda 
foi a fragilização das bordas da Terra Indígena Karitiana.

4.1  A Bacia do Rio São Francisco e o ZSEE de Rondônia

Já se passaram mais de duas décadas da promulgação da Lei Com-
plementar nº 233/2000 que homologou o Zoneamento Socioeconômico e 
Ecológico de Rondônia – ZSEE. Em se tratando de Amazônia, o ZSEE de 
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Rondônia foi um marco nos programas de conservação do meio ambiente. Ao 
longo destes anos, a discussão sobre sua atualização ainda encontra dificuldade 
na execução por parte do poder público (RONDÔNIA, 2000). 

A partir do ZSEE o estado foi dividido em três grandes zonas: na Zona 
1, as atividades produtivas devem ser estimuladas, mas sob controle do manejo 
dos recursos naturais. Representa a metade do estado com uma área estimada em 
50,45%. A Zona 2 constitui as áreas de uso especial que foram destinadas à con-
servação dos recursos naturais e possuíam uma área de 14,60% da área do Estado. 
Por fim, temos a Zona 3, onde foram inicialmente destinados 34,95% do total do 
estado e caracteriza-se pelas chamadas áreas institucionais ou Áreas Legalmente 
Protegidas – ALP’s (Lei Complementar nº 233/2000; Nunes et al., 2015). 

Atualmente estas áreas estão sob forte pressão de fazendeiros, grileiros, 
madeireiros e dos grandes projetos infraestruturais pensados para a Amazônia, 
especial ênfase para o estado de Rondônia. Na bacia do rio São Francisco foram 
identificadas 04 subzonas: Subzona 1.2; Subzona 2.1; Subzona 3.1; e Subzona 3.3, 
conforme características apresentadas na Figura 5 (Nunes et al., 2011).

Ao considerar as peculiaridades das Zonas 2 e 3 do ZSEE, sua abran-
gência na bacia, e a trajetória da expansão do desmatamento, é que percebemos 
a dimensão espacial do problema no que se refere à fragilidade na sustentabi-
lidade destas áreas, que somadas totalizavam 134.091,82 hectares ou 59,52% 
da bacia. O poder público estadual e o poder judiciário resolveram descarac-
terizar a Zona 2, onde a bacia do São Francisco está inserida, por força da Lei 
Complementar nº 308 de 09 de novembro de 2004, transformando a área de 
subzona 2.1 para subzona 1.3, em que pese denúncia apresentada ao Minis-
tério do Meio Ambiente por meio da Informação nº 591/CONJUR/MMA/
2005-Protocolo Geral 02000.003242/2005-01, conforme área espacializada 
no mapa da Figura 5 (GTA, 2008). 



65

Figura 5 – Mapa do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Rondônia.
Fonte: Adaptado de Rondônia,2001.

A subzona 2.1 perfazia um total de 110.943,69 hectares da bacia. Nesta 
área foram criadas uma série de estradas vicinais e o povoado de União Ban-
deirante. As estradas têm duplo papel na intensificação do desmatamento: o 
primeiro funciona como efeito causal, pois, impulsiona novas frentes de ocupa-
ção (Fearnside, 1991). E o segundo, podem funcionar como canais fluviais arti-
ficiais, ampliando o carreamento de sedimentos para os rios (Thomaz, 2019b). 
O resultado está espelhado no processo de desmatamento que mesmo antes 
dos conflitos ocorridos na bacia, especialmente no núcleo de União Bandei-
rante (Silva, 2016), davam conta do descontrole do estado na Gestão das Áreas 
Legalmente Protegidas e do próprio ZSEE (Nunes et al., 2015). 
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Tabela 3 – Série Histórica do Desmatamento na bacia do rio São Francisco

Ano Área Desmatada (Km²) %
1990 60,48 2,68
1993 65,64 2,91
1996 144,46 6,41
1999 217,23 9,64
2002 292,17 12,97
2005 599,85 26,63
2008 809,45 35,93
2011 1170,73 51,97

Fonte: INPE, 2014.

Observe-se que o desmatamento na bacia teve trajetória ascendente a 
partir de 2005, um ano após a promulgação da Lei Complementar nº 308 de 
09 de novembro de 2004, que descaracterizou a subzona 2.1 conforme Tabela 
3. Os dados indicaram que o desmatamento entre os anos de 2002 e 2005 mais 
do que dobrou, pois, saiu de 12, 97% em 2002 e foi para 26,63% no ano de 
2005. No mapa da série histórica da Figura 6, o desmatamento acompanhou o 
traçado da estrada principal e a partir dela migrou para outras áreas. 

Figura 6 – Mapa da Série Histórica do Desmatamento na bacia do rio São Francisco.
Fonte: INPE, 2014.
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4.2  Resultados dos Valores de Vulnerabilidade Natural à Erosão: Variáveis 
Ambientais Associadas ao Uso e Cobertura

Na variável Vegetação, os maiores valores de vulnerabilidade ficaram 
com as formações de Savana Estacional do subgrupo de formação Parque e do 
tipo Agropecuária, assentados em zona de terreno do tipo planície. O resultado 
indicou inserção deste tema na classe morfodinâmica, cujo grau de vulnerabi-
lidade obteve peso de 2,7 e 3,0, respectivamente. 

Os pesos atribuídos para as diferentes feições geomorfológicas indi-
caram ser a Depressão do Madeira – Ji-Paraná (Dt) a que abrange a maior 
porção da bacia, com 216.652,75ha ou 96,17% da bacia, com pesos do VNE 
variando de 1,7 a 2,3. Em algumas subfeições, cujas áreas não ultrapassaram 
mais que 1,9% do total da bacia, a vulnerabilidade indicada obteve peso de 1,4 
a 1,8. Caracterizando inserção nas classes morfodinâmicas moderadamente 
estável a moderadamente vulnerável. 

No tema solos (pedologia), das doze unidades pedológicas caracterizadas, 
as que apresentaram os maiores pesos (variando entre 2,0 a 3,0) foram as dos solos 
tipo: Neossolo Litólico Distrófico; Neossolo Litólico Distrófico; Neossolo Litóli-
co Distrófico; Neossolo Quartzarênico Órtico; e Neossolo Flúvico Distrófico, os 
quais somaram uma área total de 21.085,95 hectares ou 9,36%.  Os latossolos que 
obtiveram peso 1,0 somaram 204.193,00 hectares, significando 90,64% da bacia. 

A preocupação em torno dos indicadores de vulnerabilidade para o 
tema solos deve ser ampliada. Os latossolos são o tipo pedológico mais abran-
gentes na área, e em função da pressão para descaracterização da Zona 2 ob-
servou-se a retirada da cobertura florestal que tinha uma função de fitoestasia 
e, portanto, elemento principal de proteção deste solo (Moreira, 2009). Neste 
cenário, somando-se o pisoteio do gado, temos a produção de paisagens, como 
as que estão registradas no mosaico abaixo, dando conta do carreamento de 
particulados mais finos direcionados para pontos do terreno mais rebaixados, 
cujo destino final são os canais da malha hidrográfica local. A degradação dos 
mananciais é também uma questão crítica na bacia, porque além de ser am-
parada por lei, afeta, em muitas situações, o abastecimento de água, onde o 
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tempo e o custo do processo de tratamento aumentam em casos de excesso de 
turbidez como observado no mosaico da Figura 7. 

Figura 7 – Processo erosivo decorrente da retirada da cobertura vegetal original para o plantio 
de pasto. A foto (a) indica pequenas cicatrizes de erosão decorrentes dos caminhos preferenciais 
do gado carreando material sedimentar para os cursos d’água (b), cuja coloração marrom indica 
forte turbidez (c).
Fotos: Dorisvalder D. Nunes, 2013.

Para o tema Geologia, os maiores pesos para vulnerabilidade foram os das 
rochas do tipo sedimentar, caracterizadas pelas formações: Palmeiral, Cobertura 
Detrito – Laterítica Pleistocênica e os Aluviões Holocênicos. A atribuição dos pe-
sos variou de 2,5 a 3,0, enquadrando estas formações nas classes morfodinâmicas 
moderadamente vulnerável a vulnerável. As rochas do tipo sedimentar somaram 
uma área de 77922,38 hectares ou 34,59%, representando 1/3 de toda bacia. 

Em relação ao tema Uso e Cobertura da terra, a quase totalidade da área 
foi enquadrada na classe morfodinâmica vulnerável ou moderadamente vul-
nerável, pois, apresentou uma forte tendência de substituição da floresta pelo 
pasto, com peso atribuído de valor variando de 2,8 a 3,0, com mais de 40% da 
área utilizada para criação de gado de corte e de leite. 

A expansão da pecuária é uma tendência inegável, com estreita relação 
entre as taxas de desmatamento e o avanço do gado e, mais recentemente, da 
soja. Alguns autores têm alertado para a efetividade no crescimento do plantio 
de grãos e do pasto como opções de investimento, tanto para grande proprie-
dade como para pequena. Isso significa afirmar que o crescimento da pecuária 
constitui uma lógica econômica que se viabiliza independente do tamanho 
do plantel do gado (Nunes et al., 2015), a exemplo do que foi identificado 
nos levantamentos realizados na bacia do rio São Francisco (NUNES, 2014). 
Margulis (2003) há mais de dezoito anos já indicava este cenário e desde então 
outros trabalhos vêm confirmando a correlação entre pecuária e desmatamento 
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da Amazônia (Rivero et al., 2009). O segundo mosaico (Cf.: Fig. 8) acrescenta 
que no caso da bacia, a movimentação do relevo observada principalmente 
no setor Sul tende a potencializar os processos erosivos como decorrência da 
perda da cobertura florestal original (Pinto, 2016).

Figura 8 – Relevo movimentado (a) ao Sul da bacia. Potencializa o processo erosivo decorrente da 
retirada da cobertura vegetal. As estradas (b) também funcionam como contribuintes da erosão, 
carreando material sedimentar para os canais fluviais da bacia e sua acumulação nos vales e rios (c). 
Fotos: Dorisvalder D. Nunes, 2013.

Seguindo o mesmo raciocínio, é lógico afirmar que os investimentos 
infraestruturais em curso no alto rio Madeira, onde está circunscrita a bacia do 
rio São Francisco, também podem explicar as causas do desmatamento com 
base no chamado efeito de arrasto, entendido a partir do estímulo de inves-
timentos privados como reflexo do aporte de recursos do poder público nas 
grandes obras da Amazônia (Fearnside, 2019).

Mesmo que se considere que as taxas de desmatamento anuais tenham 
apresentado uma queda em seu ritmo, é importante lembrar que as taxas de 
desmatamento no acumulado continuam em curva ascendente (Piontekowski 
et al., 2019). Este cenário é recorrente para a Amazônia, mas também para o 
caso particular da bacia do rio São Francisco.  Na Figura 6, entre os anos de 
1990 até 2002, os índices de desmatamento anuais da bacia foram relativa-
mente pequenos, o que pode ser explicado pelo efeito do ZSEE e a promul-
gação da Lei Complementar n.º 233, de 06 de junho de 2000, funcionando 
como elemento impeditivo ao desmatamento, mesmo que temporariamente 
(RONDÔNIA, 2000). Contudo, quando comparamos os resultados para o 
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período entre 2002 a 2011, a bacia já tinha perdido mais de 50% de sua cober-
tura vegetal original (Cf.: Fig. 6).

Para o tema Clima (Aw), por se situar em ambiente amazônico, a bacia 
apresentou índices pluviométricos acentuados, classificando este tema na clas-
se morfodinâmica moderadamente estável a medianamente estável/vulnerável. 
Os pesos atribuídos variaram de 1,7 a 1,8. Os dados de intensidade pluviomé-
trica foram relevantes no processo de definição da vulnerabilidade, em função 
de seu efeito cinético no ambiente, já que sem a cobertura vegetal seu potencial 
de arrasto tende a aumentar significativamente, a depender do tipo de solo que 
caracterize a área. Outro fator que foi observado é a intensidade e o tempo da 
chuva. Na bacia do rio São Francisco, as características deste tema nos indicam 
ser este um fator determinante no modelado da paisagem no que se refere 
aos processos morfogenéticos resultantes do “runoff” (Tricart, 1977; Crepani et 
al.,2001; Watanabe et al., 2018).

4.3 Mapas Sínteses de Vulnerabilidade da Bacia do Rio São Francisco, 
Considerando os Cenários 1 e 2

A partir dos resultados obtidos com os índices de Vulnerabilidade Na-
tural à Erosão, foram propostos dois cenários de avaliação: o Cenário 1 (VNE) 
caracterizou a bacia com as cinco variáveis do meio físico: geologia, geomorfolo-
gia, vegetação, clima e solos, também definidos como Unidades Fisiográficas de 
Análise. O Cenário 2 (VNEUT) incorporou as variáveis do meio físico e os da-
dos  de Uso e Cobertura da Terra. Nos dois casos foram feitas comparações com 
as áreas mapeadas do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Rondônia.

4.3.1  Cenário 1

Para o Cenário 1 (Vulnerabilidade Natural à Erosão – VNE), o 
mapa síntese da Figura 9 indiciou ser a porção Norte da bacia a área com 
maior vulnerabilidade natural à erosão, com 33,74% da área classificada 
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morfodinamicamente entre moderadamente vulnerável a medianamente 
estável/vulnerável (Cf.: Tabela 4). 

A área classificada como efetivamente estável é muito pequena, com 
apenas 0,06%. Na classe morfodinâmica moderadamente estável obtivemos 
área com 66,18%. As duas classes somadas totalizam 66,24%. Com estes 
resultados é compreensível entender quais foram as razões que levaram os 
pesquisadores e técnicos que elaboraram o Zoneamento Socioeconômico 
e Ecológico a classificarem a área da bacia como sendo Subzona 2.1. Clas-
sificação que definia a área como de Uso Especial e que, portanto, deveria 
conservar os recursos com possibilidade de uso por meio de manejo sus-
tentável. Para as classes morfodinâmicas medianamente estável/vulnerável 
a moderadamente vulnerável, os percentuais alcançaram 33,76% da bacia; e 
deste total, pouco mais de um por cento da bacia foi classificada como mo-
deradamente vulnerável, setores Norte e Noroeste (Cf.: Fig. 9) (Pedlowski; 
Dale; Matricardi, 1999; RONDÔNIA, 2001).

Figura 9 – Mapa Síntese dos Valores de Vulnerabilidade na bacia do rio São Francisco – Cenário 1.
Fonte: Adaptado de Crepani et al.(2001) e Trabalho de Campo (2012 e 2013).
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TABELA 4 - Valores de Vulnerabilidade Natural à Erosão (VNE) na bacia do rio São Francisco para o Cenário I
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Fonte: Organizado pelos autores e adaptado de Crepani et. al. (2001) e Brasil (1978).
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TABELA 5 - Valores de Vulnerabilidade Natural à Erosão (VNE) na bacia do rio São Francisco para o Cenário 2
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Fonte: Organizado pelos autores e adaptado de Crepani et. al. (2001) e Brasil (1978).
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4.3.2  Cenário 2

O que definiu os índices de Vulnerabilidade Natural à Erosão neste cená-
rio foi a incorporação da variável Uso e Cobertura da Terra, onde verificou-se a 
diminuição das classes estável a moderadamente estável com percentual reduzi-
do para 53,03%, contra os 66,25% do primeiro cenário (Cf.: tabela 5). 

A incorporação do Uso e Cobertura da Terra ampliou os percentuais 
de área das classes morfodinâmicas medianamente estável/vulnerável a mo-
deradamente vulnerável, registrando 46,96% contra os 33,76% registrados no 
Cenário 1, indicando aumento de 13,2%. Na classe morfodinâmica modera-
damente vulnerável, o aumento foi mais expressivo (duas vezes mais) compa-
rativamente, saindo de pouco mais de um por cento no Cenário 1 para 3,618% 
no Cenário 2, também nos setores Norte e Noroeste da bacia (Cf.: Fig. 10). 

Figura 10 – Mapa Síntese dos Valores de Vulnerabilidade na bacia do rio São Francisco para o 
Cenário 2.
Fonte: Adaptado de Crepani et al. (2001) e Trabalho de Campo (2012 e 2013).
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Comparando-se com a área total da bacia, este percentual de 3,618 não 
pode ser considerado como preocupante, se a hipótese de estabilização das 
atividades de antropização se confirmar, o que parece não ser o cenário futuro 
da bacia. O aumento nos índices de vulnerabilidade da classe (pasto), como 
elementos-chave na alteração dos valores, sugere medidas de contenção no 
processo de desmatamento e revitalização das matas ciliares da bacia.  

4.3.3 Relação Entre o ZSEE e os Resultados de Vulnerabilidade Natural à 
Erosão, Considerando Uso e Cobertura da Terra

A Lei Complementar 233/2000 homologou o Zoneamento do Estado 
de Rondônia, após uma década de debates em torno dos efeitos da Coloniza-
ção Agrícola na mudança da paisagem no estado, somados aos dilemas de se 
compatibilizar o modelo de Colonização Agrícola implantado versus necessi-
dade de Conservação/Preservação Ambiental. 

Embora tivesse sido concebido como um dos melhores instrumentos 
de Ordenamento Territorial da Amazônia Legal, o ZSEE de Rondônia ao 
longo dos últimos anos vem sendo descaracterizado, sem que o poder público 
estadual tivesse tomado qualquer medida para que o descompasso entre a con-
servação e o desenvolvimento econômico no estado chegasse aos níveis atuais 
de não efetividade da Gestão Ambiental. Um dos principais indicadores des-
te descontrole tem sido o desmatamento (Pedlowski; Dale; Matricard, 1999; 
Costa et al., 2015).

O município de Porto Velho, onde está assentada a bacia do rio São 
Francisco, entre os anos de 2000 a 2010, foi a unidade que apresentou os maio-
res índices de desmatamento. Para se ter uma ideia, no ano de 2000 o desmata-
mento registrado foi de 3.885,90 Km2. Dez anos depois, 2010, o desmatamen-
to mais que dobrou chegando a 7.799,60 Km2 (Nunes et al., 2015).

As dinâmicas territoriais observadas ao longo destes mais de dez anos 
refletiram mudanças na política de conservação, balizadas pelo ZSEE de Ron-
dônia. Exemplo destas mudanças foi observado nas alterações das subzonas da 
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bacia. Grande parte de sua área era composta pela Subzona 2.1 somada a outras 
áreas caracterizadas pelas Subzonas 3.1 e 3.3, conforme indicado na Tabela 6.

Tabela 6 – Comparação entre os Índices de VNUT e as Subzonas do ZSEE de Rondônia na 
Bacia do rio São Francisco considerando o  Cenário 2

ÍNDICES
DE VNUT
DA BHSF

ZSEE - Subzonas (Ha) e (%) Totais

1.2 2.1 3.1 3.3

Ha %

há % Ha % Ha % Ha %

1,3 56,14 0,02 --- 0,00 0,71 0,00 --- 0,00 56,85 0,2

1,4 15,74 0,01 8213,33 3,65 21,46 0,01 3752,53 1,67 12003,06 5,34

1,5 13680,94 6,07 45147,79 20,04 4637,37 2,06 4451,07 1,98 67917,17 30,15

1,6 2998,92 1,33 123,66 0,05 38,47 0,02 0,00 3161,05 1,40

1,7 19858,87 8,82 10554 4,68 5911,91 2,62 6,15 0,00 36330,93 16,13

1,8 12493,84 5,55 45184,74 20,06 2084,92 0,93 --- 0,00 59763,50 26,53

2 4951,77 2,20 69,2 0,03 42,74 0,02 --- 0,00 5063,71 2,25

2,1 26888,85 11,94 445,59 0,20 1957,13 0,87 --- 0,00 29291,57 13,00

2,2 2137,3 0,95 1198,43 0,53 202,37 0,09 --- 0,00 3538,10 1,57

2,3 6412,76 2,85 6,3 0,00 38,36 0,02 --- 0,00 6457,42 2,87

2,6 1690,7 0,75 --- 0,00 2,94 0,00 --- 0,00 1693,64 0,75

Totais 91185,83 40,48 110943,04 49,25 14938,38 6,63 8209,75 3,64 225277 100,00

Fonte: Adaptado de Rondônia (2001) e Pesquisa Laboratorial.
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A promulgação da Lei Complementar nº 308 de 09 de novembro de 
2004 definiu novo padrão de ordenamento territorial na bacia do rio São Fran-
cisco. Este enquadramento da bacia alterou a forma como a bacia passou a ser 
ocupada. O mapa da Figura 11 indicou que toda porção meio Sul da bacia era 
composta pela subzona 2.1, o que conferia à bacia um anteparo legal na forma 
como o manejo deveria ser realizado. 

Figura 11 – Mapa Síntese dos Valores de Vulnerabilidade na bacia do rio São Francisco – Ce-
nário 2 e as Subzonas do ZSEE de Rondônia.

Fonte: Adaptado de Crepani et al. (2001), Rondônia (2001) e Trabalho de Campo (2012 e 2013).

A Lei Complementar nº 308 de 09 de novembro de 2004 ampliou a 
zubzona 1.2 para 202128,9 hectares ou 89,73% da bacia, potencializando as 
possibilidades de aumento da vulnerabilidade, não apenas do ponto de vista 
ambiental, mas dos interesses difusos e intencionalidades que a sociedade deve 
impor no uso do território, quando consideramos o que define em sua concep-
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ção original a Lei Estadual 233/2000 sobre as formas de ocupação que devem 
ser observadas em áreas classificadas como subzonas 1.2. 

O golpe final ficou por conta do Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) 143 de 2014. Pois, se havia restado à bacia parte das Áreas Legal-
mente Protegidas, representadas pelas subzonas 3.1 e 3.3, com o PDL per-
deu-se toda área com anteparo legal, representada pela Reserva Extrativista 
Jaci-Paraná, criada pelo Decreto 7335 de 17 de janeiro de 1996. A área da 
Resex representava para a bacia 14938,38 hectares ou 6,63% de sua área 
total que passou a incorporar a subzona 1.2. 

Realizadas estas alterações no ZSEE (área circunscrita à bacia), a área 
total da subzona 1.2 ampliou-se para 217067,3 hectares ou 96,36% de sua 
área, restando apenas parte da Terra Indígena Karipuna como anteparo das 
atividades de avanço do desmatamento na bacia. 

Embora esta pesquisa tenha apresentado os resultados para os índices de 
Vulnerabilidade Natural à Erosão da bacia do rio São Francisco, principalmente 
com a alteração da cobertura vegetal original, o que mais tornou a bacia efetiva 
e objetivamente vulnerável foi o descontrole e a falta de gestão ambiental do 
poder público no trato do Ordenamento do Território, cujo cenário não tem 
perspectivas de minimizar as trajetórias que estão em curso, conforme previsto 
nos estudos de Piontekowski et al. (2019) e Nunes et al. (2015). O que de certa 
maneira torna irrelevante a proposição, neste relatório de pesquisa, das áreas com 
necessidade de conservação ou de manejo corretivo na bacia do rio São Francis-
co, a partir dos resultados de vulnerabilidade natural à erosão. Isto se deve exata-
mente porque este indicador ambiental para apoio no planejamento e gestão do 
território não tem a menor repercussão nas ações governamentais de efetividade 
de gestão ou de planejamento ambiental, pois, se nem mesmo uma norma como 
a Lei 233/2000, formulada com base numa discussão entre pesquisadores e so-
ciedade civil organizada, foi capaz de prevenir as ações intempestivas do próprio 
poder público, o que dizer das indicações apresentadas nesta pesquisa? 
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5  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A situação da bacia do rio São Francisco, se comparada ao cenário ve-
rificado na bacia do rio Mutum-Paraná, apresentou-se mais complicada. A 
alteração na cobertura vegetal alcançou mais da metade de sua área com o 
desmatamento registrado em 2011 da ordem de 51,97%, contra os 34% verifi-
cados na bacia do Mutum-Paraná no ano de 2010 (Nunes, 2012). 

Os resultados da vulnerabilidade à erosão foram pautados em dois cenários: 

	No Cenário 1 a área classificada como efetivamente estável foi de apenas 
0,06%. Na classe morfodinâmica moderadamente estável obtivemos uma 
área de 66,2%. Para as classes morfodinâmicas medianamente estável/vul-
nerável a moderadamente vulnerável, os percentuais alcançaram 33,76% 
da bacia e, deste total, apenas 1,44% da bacia foi classificada como mode-
radamente vulnerável nos setores Norte e Noroeste. 

	No Cenário 2, a incorporação do Uso e Cobertura da Terra ampliou os 
percentuais de área das classes morfodinâmicas medianamente estável/
vulnerável a moderadamente vulnerável, registrando 46,96% contra os 
33,76% registrados no Cenário 1, cujo aumento foi de 13,2%. Na classe 
morfodinâmica moderadamente vulnerável o aumento foi, relativamente, 
mais expressivo (duas vezes mais), saindo de 1,44% no Cenário 1 para 
3,618% no Cenário 2, também nos setores Norte e Noroeste da bacia. 

Esta ampliação da classe moderadamente vulnerável na bacia não é o 
fator que mais preocupa em termos de efetividade da gestão ambiental da ba-
cia. Outros fatores devem potencializar sua vulnerabilidade com destaque para: 

	Descaracterização da subzona 2.1 para 1.2 por meio da Lei Complemen-
tar nº 308 de 09 de novembro de 2004; 

	Revogação do Decreto 7335 de 17 de janeiro de 1996 por meio Projeto 
de Decreto Legislativo (PDL) 143 de 2014 que descaracterizou a área da 
Reserva Extrativista Jaci-Paraná; 
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	Expansão da pecuária e exploração madeireira com grande reflexo no 
índice de desmatamento da bacia que em 1999 foi de 9,64% e salta em 
2011 para 51,97%. 

Fazer alguma recomendação neste estudo, com o objetivo de apoiar 
as ações para conservação dos recursos naturais da bacia do rio São Francis-
co, constitui tarefa inglória, quando consideramos o histórico das últimas ações 
capitaneadas pelo poder Executivo e Legislativo estaduais, no que concerne à 
efetividade da gestão ambiental da bacia. Contudo, pelas obrigações inerentes ao 
exercício da ciência e da pesquisa, propomos as seguintes recomendações para 
uma melhor gestão da bacia, à luz dos resultados alcançados no presente estudo:

	É urgente a recomposição das matas ciliares em toda bacia, pois, em muitos 
casos as zonas de mananciais e o leito de igarapés que alimentam a bacia 
estão sob forte pressão da pecuária, cujo resultado tem sido a ampliação 
dos processos erosivos conforme demonstrado nas figuras 03, 07 e 08;

	Maior controle no processo de expansão da pecuária sobre as Áreas de 
Proteção Permanente – APP’s, de modo a ampliar o tamanho destas áreas 
no âmbito da bacia, principalmente na porção Sul, onde os valores de vul-
nerabilidade natural à erosão foram mais proeminentes (Conferir Mapa da 
Figura 10). Esta seria uma ação para minimizar os efeitos da descaracteri-
zação da subzona 2.1 e da perda da Resex Jaci-Paraná; 

	Inserção de tecnologias alternativas na produção agrícola de modo a agre-
gar valor aos produtos, incentivo à sua diversificação e apoio na infraestru-
tura de transporte e comercialização. É necessária a atuação das agências 
de fomento à produção como EMBRAPA, IDARON e EMATER. O 
produtor rural, ampliando sua renda a partir da agregação de valor de seu 
produto, deverá (por hipótese) exercer menor pressão sobre os recursos 
naturais remanescentes; 

	Manutenção do combate à extração de madeira ilegal, situação que foi ob-
servada tanto na bacia do Mutum-Paraná como na bacia do rio São Fran-
cisco e, ao mesmo tempo, apoiar as iniciativas de extração de madeira legal 
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e sob manejo, principalmente evitando os atravessadores e melhorando os 
preços na venda das toras brutas. É aconselhável o incentivo às práticas de 
beneficiamento da madeira e formação de pequenas indústrias moveleiras 
e artesanais para o melhor aproveitamento da madeira. A atuação da SE-
DAM, SEMA e ICMbio e do SEBRAE é fundamental;  

	Também é recorrente as más condições dos serviços de educação, transpor-
te e saúde aos moradores da bacia. É necessário que o poder municipal e 
estadual tenham maior inserção neste quesito; 

	Ampliar as campanhas de educação ambiental entre os moradores, no sen-
tido de massificar a importância da conservação dos recursos naturais, com 
destaque para os corpos hídricos e manutenção da floresta. A área da bacia 
do rio São Francisco encontra-se dentro da zona de alta prioridade para 
conservação definida dentro do projeto PROBIO/MMA que discutiu en-
tre os anos de 1998 a 2000 um grande projeto de conservação e utilização 
sustentável da diversidade biológica do Brasil. O projeto foi denomina-
do PROBIO/MMA, a partir do qual cientistas discutiram critérios para 
definição destas áreas prioritárias (BRASIL, 2007b). Estas informações 
devem ser repassadas e discutidas entre os moradores da bacia.

Quanto a eficácia do método, os resultados mostraram-se coerentes. 
Contudo teria sido importante discutir a validação dos resultados para con-
firmação da exatidão dos modelos cartográficos apresentados, principalmente 
nos resultados dos mapas sínteses do primeiro e segundo cenários. Do ponto 
de vista do planejamento ambiental, o método se constitui numa ferramenta 
eficiente para o nível de escala adotada no levantamento dos dados da bacia, 
mas carece de aperfeiçoamento quando há a necessidade do detalhamento car-
tográfico. 

De modo geral, os estudos de vulnerabilidade apresentam-se como im-
portante alternativa para discussão sobre ordenamento territorial em Rondô-
nia. Outro fator interessante é que sua proposta, em que pese as limitações 
da escala cartográfica de abordagem, proporcionou também uma análise in-
tegrativa entre componentes no meio físico e antrópico, quando possibilita a 
incorporação da variável uso e Cobertura da terra. 
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CAPÍTULO 3 

NDVI APLICADO NA DETECÇÃO DE DEGRADAÇÃO DE 
PASTAGENS CULTIVADAS1

NDVI APPLIED IN DETECTION OF DEGRADATION OF 
CULTIVATED PASTURES

Elaine Lima da Fonseca

Marília Locatelli

Eliomar Pereira da Silva Filho

1. Introdução

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) é uma 
aplicação dos processos de realce por operações matemáticas entre bandas de 
sensores de satélites, aplicados a estudos de estimação de biomassa, na detec-
ção de mudanças de padrão de uso e cobertura da terra e na caracterização da 
distribuição espacial da cobertura vegetal. Degradação de pastagem, por sua 
vez, é um processo segundo qual ocorre perda da produtividade, do valor nu-
tricional e da capacidade de recuperação natural.

Colorado do Oeste, onde a pesquisa foi conduzida, tem como principal 
atividade rural a pecuária em sistema extensivo, que gera vários empregos diretos 
e indiretos e participa de forma significativa no seu PIB. Possui rebanho bovi-
no total de 250.682 cabeças (IBGE, 2014) e a média de produção leiteira é de 
55.211 litros por dia (IDARON, 2013). No entanto, as questões inerentes à de-
gradação de pastagens têm sido um dos desafios à pecuária da região, devido ao 
processo evolutivo de perda de vigor e produtividade da forrageira, que modifica 
o desempenho animal, acarretando queda da produção de leite e de carne bovina.
1	 Texto originalmente publicado na Confins [Online]: https://doi.org/10.4000/confins.13180

https://doi.org/10.4000/confins.13180
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Assim, objetivou-se com o trabalho detectar processos de degradação 
de pastagens cultivadas no município de Colorado do Oeste – RO, por meio 
da aplicação de técnicas do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada 
(NDVI), a fim de oferecer subsídios aos órgãos de extensão para o manejo e 
condução da pastagem.

2. Degradação de pastagem e o geoprocessamento

Para o estado Rondônia, onde o município está inserido, estima-se que 
dos cinco milhões de hectares ocupados com pastagens cultivadas, pelo menos 
40% apresentam pastagens em diferentes estágios de degradação (Costa et al., 
2004, p.6). Tendo suas principais causas de degradação relacionadas à superlo-
tação das áreas e declínio da fertilidade do solo devido à ausência de adubação. 
Soma-se a isso o manejo da pastagem incorreto, como a combinação de espécie 
cespitosa, aliada a lotação contínua, além de piquetes excessivamente grandes 
(Dias-Filho, 2005).

Macedo e Zimmer (1993) definiram com propriedade o que vem a ser 
degradação de pastagem. Segundo os autores, é um processo gradativo da per-
da de vigor, da produtividade, do valor nutricional e da capacidade de recupe-
ração natural da planta forrageira para sustentar os níveis de produção exigida 
pelos animais e de superar os efeitos nocivos de pragas, doenças e invasoras. 
Esse fato culmina com a degradação avançada dos recursos naturais, em razão 
de manejos inadequados.  Rodrigues (1996) atribui, ainda, a falta de persis-
tência dessas gramíneas à forma extrativista de sua exploração, bem como a 
problemas de adaptação e ao manejo inadequado.

De maneira geral, são várias as dificuldades para se implementarem po-
líticas públicas que visem recuperar essas pastagens degradadas. Entre elas, 
destaca-se a falta de informações atualizadas e detalhadas sobre a distribuição 
espacial das pastagens degradadas (Sano et al., 2000). Essa carência pode ser 
suprida por meio de interpretação de mapas baseados em imagens obtidas por 
sensores remotos (Nascimento et al., 2006).
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As informações provenientes de sensores remotos vêm sendo utilizadas 
na modelagem de vários parâmetros biofísicos da vegetação desde a década 
de 1960, os quais podem ser medidos por meio dos índices de vegetação, que 
indicam a abundância relativa e a atividade da vegetação verde ( Jensen, 2009), 
sendo o Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) o mais co-
mumente empregado, em estudos desta natureza. Os dados de sensoriamento 
remoto podem contribuir para discriminação de pastagens com diferentes ní-
veis de degradação por meio da análise do comportamento espectral dos alvos 
de interesse (Gao et al., 2006).

De acordo com Kennedy et al. (2007), as imagens de sensoriamento 
remoto fornecem dados consistentes e medições repetidas em escala apropria-
da para muitos processos que provocam mudanças. Além de contribuir com 
rapidez, eficiência e confiabilidade para melhor compreensão dos fatores que 
envolvem o uso e a modificação da vegetação pela ação antrópica. 

3. Metodologia

A área de estudo corresponde ao município de Colorado do Oeste – 
RO, situado à latitude de 13°07’03” S e longitude de 60°32’28” W, com alti-
tude de 440 metros e relevo variando de ondulado a montanhoso (Figura 1). 
O clima é Aw - Tropical Chuvoso, segundo a classificação de Köppen, com 
insignificante amplitude térmica anual. Os solos predominantes são do tipo 
Argissolos Vermelho-Amarelos, Argissolos Vermelhos e Cambissolos Eutró-
ficos (SEDAM, 2010). 
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Figura 1.  Mapa de localização da área de estudo.

Para execução das atividades de geotecnologias foram utilizadas: Base 
Cartográfica Digital do Brasil ao milionésimo disponibilizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Imagem do satélite OLI/Landsat 
8 cenas 230/69 e 229/69, com resolução espacial de 30 m, obtida em outubro de 
2015, período mais próximo a data de coleta de campo que não apresentou pre-
sença de nuvens que interferisse na qualidade da imagem, sendo disponibilizadas 
no catálogo de imagem do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE), e os 
softwares de geoprocessamento Spring 5.2.1 e ArcGIS 10.2.2. 

As atividades de pré-processamento da imagem, como registro e correção, e 
o processo de classificação do uso e ocupação do solo, foram desenvolvidas em am-
biente Spring. Para finalização dos mapas foi utilizado o software ArcGIS 10.2.2.

Para análise das informações foram utilizados processos de classificação 
de imagens, antecedido do processo de segmentação de imagens. Este procedi-
mento pode ser considerado um pré-classificador para a classificação automática 
(SANTOS et al., 2011). Para a segmentação da imagem foram utilizados níveis 
de similaridade 500 e área de pixel 50 pelo método de crescimento de regiões.
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Quadro 1. Chave de interpretação sintetizada.

Classes Descrição

Formação Florestal Arbórea
Caracterizada por florestas e fragmentos flo-
restais arbóreos naturais ou regenerados após 
intervenção antrópica

Cerrado
Caracterizada pela presença de vegetação tí-
pica de cerrado e áreas em transição.

Área antropizada
Caracterizada por áreas destinadas a produ-
ção agrícola.

Pastagem
Caracterizada pela presença de vegetação 
rasteira destinada a produção animal.

Hidrografia
Caracterizado por rios, lagos e demais cor-
pos d’água encontrados na imagem.

Fonte: Adaptado de Fonseca (2015).

A classificação empregada, nesta análise, apropriou-se da imagem seg-
mentada e classificação supervisionada. Por classificador, utilizou-se o Bhat-
tacharya a 99,9% de aceitação que requer treinamento, em que a medida da 
distância de Bhattacharya mede a separabilidade estatística entre um par de 
classes espectrais. Após classificação da imagem procedeu-se a poligonização 
das classes representativas da imagem conforme descrito no quadro 1.  

Para validar o que foi constatado visualmente nas classificações, 
construiu-se a matriz de confusão, usando o índice de exatidão Kappa, 
verificando, assim, o nível de confiança da classificação, calculado confor-
me a Equação 1, sendo X o elemento considerado.

.

1 .

−
=

−
∑ ∑ ∑

∑
i j i j

i j

X X X
K

X X
  

(1)
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As atividades desenvolvidas estão descritas no fluxograma a seguir (Figura 2).

Figura 2.  Fluxograma mapeamento de uso e cobertura do solo

A partir do mapa de uso e ocupação, foi possível fazer o recorte da 
área de pastagem para delimitação das áreas que sofreram o processo de 
classificação da degradação da pastagem por meio do NDVI (Equação 2), 
proposta por Rouse et al. (1973). Este índice de vegetação possui a capa-
cidade de minimizar efeitos topográficos ao produzir uma escala linear de 
medida que varia, teoricamente, de –1 a +1 (quanto mais próximo de 1, 
maior a densidade de cobertura vegetal), o 0 representa valor aproximado 
para ausência de vegetação (Rego et al. 2012). 

( )
( )

−
=

+
IVP VNDVI
IVP V   

(2)

Em que: IVP = infravermelho próximo correspondente a banda 5; V = 
vermelho correspondente a banda 4 do satélite Landsat sensor OLI.

O princípio físico do NDVI se baseia na assinatura espectral das plantas 
que absorvem fortemente radiação solar na região do V, utilizando-a como 
fonte de energia na fotossíntese. Em contrapartida, suas células refletem for-
temente na região do IVP. As porções absorvidas no V e refletidas no IVP 
variam de acordo com as condições das plantas. Quanto mais verdes, nutridas, 
sadias forem às plantas, maior será a absorção do V e maior será a reflectância 
do IVP. Assim a diferença entre as reflectâncias das bandas do V e do IVP será 
tanto maior quanto mais verde for a vegetação.
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Para validação das cinco classes de NDVI definidas automaticamen-
te por meio do Algoritmo de Jenks, foram realizados trabalho de campo, no 
mês de abril de 2016, que consistiu na visita de 05 (cinco) propriedades rurais 
que apresentassem os níveis de degradação, conforme o indicado pelo índice 
de vegetação. Após a identificação das propriedades, procedeu-se a coleta da 
forragem para verificar a produção de matéria seca (MS), matéria verde (MV), 
composição florística, relação folha/colmo e altura de pastagem. 

Cada amostragem de massa de forragem foi constituída da coleta de 
material em 10 pontos aleatórios de 0,5 m² com um retângulo de 1,0 m x 0,5 
m. As amostras foram cortadas rente ao solo, e foram conduzidas ao labora-
tório para identificação e pesagem para obtenção da massa da matéria verde. 

Cada amostra composta foi separada em forrageira e plantas daninhas, 
quantificadas e retiradas duas subamostras, uma para determinação da porcen-
tagem de matéria seca (MS), levando o material à estufa de ventilação forçada 
a 65°C por 72 horas, e a outra para a separação das lâminas foliares e hastes. 

A determinação da massa por hectare foi obtida a partir dos dados das amos-
tras compostas de massa verde (MV) transformados em kg.ha-1 e o resultado mul-
tiplicado pelo percentual de MS, determinando, portanto, a massa seca da forragem.

Para a análise estatística dos dados de campo, utilizou-se delineamento 
experimental em blocos ao acaso, com cinco tratamentos e dez repetições. Os 
tratamentos foram constituídos pelas cinco propriedades rurais visitadas. Os 
dados obtidos foram submetidos à análise de variância e, quando o teste F 
apresentou-se significativo, foi realizado o teste Scott-Knott para comparação 
das médias, ao nível de 5% de probabilidade.

4. Resultados e discussão

O sensoriamento remoto mostrou-se muito eficaz no levantamento do 
índice de degradação das pastagens, permitindo que grandes extensões de áre-
as pudessem ser analisadas em pouco tempo e em escala apropriada. 

Embora não tenha alcançado o resultado ideal, o método do mapea-
mento obtido pelo classificador Distância de Bhattacharya com o limiar de 
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aceitação de 99,9% apresentou resultado aceitável na identificação de alvos 
adjacentes a outros alvos cujo padrão de assinatura espectral apresenta ampla 
diferença, ou seja, regiões onde ocorre notavelmente distinção no número di-
gital (ND), tais como rios e área com florestas ou solo exposto e corpos d’água, 
conforme o observado também por Fonseca et al. (2015).

O resultado de confiabilidade obtida pela classificação da imagem pode 
ser observado com a utilização do índice de acerto Kappa (matriz de confusão) 
para a classificação realizada, foi de 0,71, valor considerado Muito Bom (0,61 
a 0,80) (Rodrigues et al., 2007), indicando que a proporção de amostras corre-
tamente classificadas alcançou resultado satisfatório (Quadro 2). 

Quadro 2. Resultado da classificação pelo índice de acerto de Kappa.

Classes Água Agricultura Cerrado Pastagem Urbano Vegetação Total

Água 4 0 0 4 0 2 10

Agricultura 0 1 0 1 0 0 2

Cerrado 0 0 2 1 0 1 4

Pastagem 1 0 2 62 0 0 65

Urbano 0 0 0 1 1 0 2

Vegetação 1 1 0 0 0 15 17

Total 6 2 4 69 1 18 100

Coeficiente Kappa 1 0,71
1 Coeficiente Kappa: 0,00 - Péssima; 0,01 a 0,20 - Ruim; 0,21 a 0,40 - Razoável; 0,41 
a 0,60 - Boa; 0,61 a 0,80 - Muito Boa; 0,81 a 1,00 - Excelente.

As classes que apresentaram maior erro na classificação foram agricul-
tura e cerrado, com 50% dos seus pixels confundidos com vegetação e pasta-
gem, respectivamente (Quadro 3). Por outro lado, verificou-se que perímetro 
urbano, pastagem e vegetação, respectivamente, com 100, 89,86 e 83,33% dos 
pixels corretamente classificados, foram às classes que apresentaram os melho-
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res resultados, conforme o quadro 3. Segundo Nascimento et al. (2006), bons 
resultados na classificação podem ser atribuídos a características como textura, 
brilho e a resposta espectral dos alvos que distinguem cada uma das classes.

Quadro 3. Percentual de pixels corretamente classificados.

Classes Água Agricultura Cerrado Pastagem Urbano Vegetação Total

Água 66,67 0 0 5,8 0 11,11 10

Agricultura 0 50 0 1,45 0 0 2

Cerrado 0 0 50 1,45 0 5,56 4

Pastagem 16,67 0 50 89,86 0 0 65

Urbano 0 0 0 1,45 100 0 2

Vegetação 16,67 50 0 0 0 83,33 17

Total 100 100 100 100 100 100 100
	

O índice Kappa, calculado inicialmente para todas as classes mapeadas, 
posteriormente foi calculado apenas para a classe pastagem que é o foco princi-
pal deste trabalho. O valor obtido para essa classe foi de 0,93, o que demonstra 
excelente classificação (0,81 a 1,00), mostrando confiabilidade para a posterior 
aplicação do NDVI na identificação de níveis de degradação em pastagens.

No mapa temático elaborado a partir da classificação supervisionada, 
podem ser observadas as seis classes diferenciadas e espacializadas de uso e 
classificação da terra, sendo elas: vegetação, cerrado, agricultura, água, períme-
tro urbano e pastagem (Figura 3).
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Figura 3.  Mapa de uso e ocupação do solo de Colorado do Oeste.

As áreas referentes à vegetação foram divididas em duas classes: uma 
ocupada por áreas de florestas e fragmentos florestais arbóreos naturais ou re-
generados após intervenção antrópica, correspondendo a 295,69 km², o que 
equivale a 21,04% da área total (Quadro 4), com presença observada de forma 
bem distribuída em todo o território; e a outra ocupada por cerrado, localizado 
principalmente na parte extrema oeste do município (Figura 3) que, em ter-
mos quantitativos, corresponde a 2,98% da área de estudo, ou seja, aproxima-
damente a 41,92 km² (Quadro 4). 
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De acordo com as características estabelecidas por Veloso et al. (1991), 
as classes de vegetação observada no município de Colorado do Oeste enqua-
dram-se como Floresta Ombrófila Semidecidual, vegetação de Cerrado e áreas 
com transição entre Cerrado e Floresta Semidecidual.

Apesar de não expressiva na área de estudo, também foram identificadas 
áreas com culturas anuais, representando apenas 1,51% da área total ou 21,25 
km², concentrando-se sua maior parte na região sudoeste do município. A 
presença dessa classe está relacionada à época em que a imagem foi obtida, 
o que coincide com o período inicial ao plantio dessas culturas. A presença 
confirmada posteriormente com idas a campo, identificando-se o plantio de 
soja na parte inferior do mapa, e o plantio de milho, porém em áreas menores 
e mais fragmentadas. 

Do total de 1.405,29 km² avaliados, aproximadamente 69,46% corres-
pondem às áreas de pastagens (Quadro 4), ocupando assim a maior parte do 
município, o que afirma a predominância da pecuária na sua atividade agrícola, 
que tem participação de 21,08% do PIB municipal (Simoni, 2013), sendo uma 
das atividades mais importantes para a economia da cidade.

Na figura 4, apresenta-se a espacialização das pastagens por nível de de-
gradação. Foram estabelecidas cinco classes indicativas de processos de degra-
dação das pastagens plantadas, criadas pelo método de classificação de quebras 
naturais conhecido também como Algoritmo de Jenks, usados para gerar au-
tomaticamente intervalos (faixas) em série numérica, de maneira a minimizar 
a variância dentro de cada categoria criada. 

A partir de então, as pastagens foram classificadas como: extremamen-
te degradada (Pastagem 1), fortemente degradada (Pastagem 2) e moderada-
mente degradada (Pastagem 3), quando o NDVI estava no intervalo de -0,23 
a 0,24; 0,24 a 0,28 e de 0,28 a 0,32, respectivamente. Já os valores de NDVI 
de 0,32 a 0,37 e 0,37 a 0,59 foram considerados para casos com áreas com 
pastagem levemente degradadas (Pastagem 4) e não degradadas (Pastagem 5).
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Quadro 4 - Quantificação das classes de uso e ocupação do solo.

Classes Km² %
Vegetação 295,69 21,04

Agricultura 21,25 1,51
Cerrado 41,92 2,98

Água 60,02 4,27
Perímetro urbano 10,23 0,73

Pastagem 976,17 69,46
Total 1.405,29 100,00

Figura 4.  Mapa de classificação dos níveis de degradação a partir do índice NDVI.
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Segundo os dados obtidos com o NDVI, 66,69% dos 976,17 km² re-
ferentes às pastagens encontram-se com algum grau de degradação. Sendo 
35,19%, 24,88% e 6,62% das pastagens estão moderadamente (Pastagem 3), 
fortemente (Pastagem 2) e extremamente degradadas (Pastagem 1), respecti-
vamente, enquanto apenas 33,30% das pastagens das áreas estão em condições 
adequadas de uso (Quadro 5).

Quadro 5. Quantificação dos níveis diferenciados no município de Colorado do Oeste pelo NDVI.

Níveis Km² %

Pastagem 1 64,62 6,62

Pastagem 2 242,77 24,88

Pastagem 3 343,42 35,19

Pastagem 4 219,64 22,51

Pastagem 5 105,43 10,80

Total 976,17 100,00

Demonstrando assim, que o processo de degradação é motivo de pre-
ocupação para os pecuaristas produtores de carne e leite na região, uma vez 
que, essas pastagens são a principal fonte de alimentação dos rebanhos e que 
medidas devem ser tomadas a fim de reverter esses processos de degradação de 
pastagens que limitam a produção pecuária e afetam e economia do município.

Na classe Pastagem 5, constatou-se uma confusão espectral, pois o sen-
sor não conseguiu fazer a distinção entre pastagens consideradas não degrada-
das e áreas de várzea com presença de vegetação herbácea. Essa confusão pode 
ser atribuída à resolução espacial das imagens que é de 30 m. 

Segundo Ponzoni et al. (2012), a resolução espacial é um parâmetro 
muito importante na caracterização espectral, uma vez que pixels maiores ten-
dem a incluir em seu interior um maior número de objetos com naturezas 
espectrais diferentes. O aparecimento dessas áreas de várzea foi observado na 
classe Pastagem 5, provavelmente por ser o nível que indica uma maior quan-
tidade de fitomassa no local devido à presença constante ou em boa parte do 
ano de áreas alagadas.
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O quadro 6 apresenta a caracterização visual por meio de descrição dos 
padrões observados nas cinco pastagens identificadas com as classes de NDVI, 
em que foram realizados trabalho de campo para validação das classes. Essas 
características também foram registradas por meio de fotografias para a repre-
sentação do ponto de ocorrência (Figura 5 A a F).

Ao associar os níveis de degradação descritos na figura 3 com dados 
obtidos em campo (Quadro 7), verificou-se que as propriedades identificadas 
com os níveis criados com base no NDVI obtiveram uma escala decrescente 
dos principais índices de degradação usados, condizendo com a relação obser-
vada no mapa. Onde, as pastagens das propriedades 1, 2 e 3 teriam níveis de 
degradação mais críticos, enquanto as pastagens das propriedades 4 e 5 apre-
sentariam uma produção maior e teriam, portanto, baixos níveis de degradação. 

Quadro 6. Caracterização visual das pastagens de trabalho de campo identificadas com as 
classes de NDVI.

Classes Características observadas
Classificação 
pelo NDVI

Pastagem 1

Capim braquiarão, baixa altura de pasta-
gem, baixa população, presença de invaso-
ras e cupins, alta pressão de pastejo, e má 
formação do pasto.

Extremamente 
degradada

Pastagem 2
Capim braquiarão, baixa população, alta 
presença de invasoras.

Fortemente 
degradada

Pastagem 3
Capim braquiarão, presença de plantas in-
vasoras herbáceas e lenhosas, e áreas com 
erosão laminar.

Moderadamente 
degradada

Pastagem 4
Capim braquiarão, bom vigor, qualidade, 
baixa presença de invasoras.

Levemente de-
gradadas

Pastagem 5
Capim mombaça, bom vigor, qualidade, 
baixa presença de invasoras, área piquetia-
da, com irrigação e adubação de reposição.

Não degradadas
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Figura 5.  Áreas de pastagens por classe de degradação: (A) pastagem observada na classe 
extremamente degradada, (B) pastagem da classe fortemente degradada, (C e D) pastagem 
referente à classe moderadamente degradada, (E) pastagem da classe levemente degradada (F) 
pastagem da classe não degradada.

A presença de plantas invasoras não apresentou interferência na classi-
ficação de NDVI das propriedades verificadas em campo. Porém, Andrade et 
al. (2013), avaliando o uso de sensoriamento remoto na detecção de processos 
de degradação de pastagens, constatou que plantas invasoras podem ter sido 
um dos fatores que contribuíram para o aumento dos valores de um dos índices 
de vegetação utilizados no estudo. 

Quadro 7 - Produção de matéria seca da forragem (MSF), matéria ver-
de da forragem (MVF), porcentagem de plantas invasoras (PI), relação folha/
colmo e altura de pastagem em cinco diferentes propriedades rurais do muni-
cípio de Colorado do Oeste – RO referentes as cinco classes de NDVI.

Propriedade MSF MVF PI Relação Altura
kg.ha-1 kg.ha-1 % folha/colmo cm

5 10.763,76a 41.440a 0 1,34b 103,32a
4 5.992,86b 18.020b 0 1,19b 34,47b
3 3.910,43c 10.620c 12,01 1,26b 24,18c
2 2.860,18d 8.340c 25,37 2,40a 32,15b
1 1.361,42e 4.120d 9,44 1,43b 8,61d

CV (%) * 30,12 31,55 - 36,53 22,25
Letras minúsculas iguais na mesma coluna não diferem (P>0,05) pelo teste Scott-K-
nott. *Coeficiente de variação.
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As informações obtidas em campo, referentes às cinco classes de pas-
tagens identificadas com o cálculo do NDVI e representados no quadro 7, 
mostraram que há diferença estatística para o parâmetro MSF. Esse parâmetro 
é importante para detecção da degradação das pastagens cultivadas no municí-
pio porque, apesar de áreas avaliadas não apresentarem a mesma espécie forra-
geira, no caso a propriedade 5, possui capim Mombaça e as demais, braquiária, 
a análise estatística evidenciou que, mesmo entre as propriedades que cultivam 
a mesma espécie, houve diferença significativa entre si.

Os altos valores apresentados, tanto para MSF quanto para MVF 
na propriedade 5 (Quadro 7), de aproximadamente 10.763,76 e 41.440 
kg.ha-1, respectivamente, referem-se ao capim Mombaça.  Segundo Costa 
et al. (2004, p.39), em Rondônia, pastagens de Mombaça submetidas a car-
gas animais de 2,5 para o período chuvoso e 1,5 UA.ha-1 para período seco 
apresentariam rendimentos de 4.900 e 2.500 kg.ha-1 respectivamente. 

Os valores superiores encontrados para a pastagem dessa propriedade 
podem ser atribuídos tanto à morfologia da espécie forrageira como também 
ao bom manejo empregado por meio de pastejo rotacionado, irrigação, calagem 
e adubação de reposição. Gargantini (2005), avaliando combinação de irriga-
ção e adubação nitrogenada para a produção e qualidade de capim Mombaça 
na Região Oeste do Estado de São Paulo, concluiu que houve resposta positiva 
da combinação da irrigação suplementar e adubação nitrogenada sobre o au-
mento da produtividade de matéria seca.

As demais pastagens observadas nas outras propriedades são da espé-
cie braquiarão, com produção variando entre 1.361,42 a 5.992,86 kg.ha-1. De 
acordo com Costa et al. (2004), em Rondônia, as produções de MS de capim 
braquiarão estão em torno de 10.000 a 12.000 e 2.000 a 4.000 kg.ha-1 para 
os períodos chuvoso e seco. Para o capim braquiarão, os valores encontrados 
foram inferiores ao que era esperado para o período chuvoso condizendo mais 
com os valores esperados para o período seco. 

Segundo Júnior et al. (1999), isso ocorre devido à redução no seu valor 
nutritivo, uma vez que, mesmo em épocas favoráveis ao crescimento, há queda 
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considerável na produtividade potencial para as condições edafoclimáticas e 
bióticas a que está submetida. Isso foi observado também por Fonseca et al. 
(2011) ao analisar áreas de pastagens cultivadas de Brachiaria brizantha cv. 
Marandú na Região de Ji-Paraná-RO.

As médias de altura de pastagem das propriedades são consideradas boas. 
Contudo, a propriedade 1, apresentou altura inferior a 10 cm, evidenciando 
o manejo inadequado da condução da forrageira. De acordo com Costa et al. 
(2004, p.23), nas condições edafoclimáticas de Rondônia, as alturas do relvado 
consideradas ótimas para capim braquiarão em pastejo contínuo são de 30 a 40 
cm na entrada de animais e em média de 15 cm na saída, enquanto para Mom-
baça em pastejo rotativo é 120 a 140 cm na entrada e 30 a 40 na saída.

Os valores de relação folha/colmo foram superiores a 1, mesmo nos níveis 
considerados críticos. De acordo com Dias-Filho (2011, p.22), esse parâmetro 
é importante na avaliação o vigor da pastagem que, quanto maior sua relação, 
maior seria seu vigor, sendo este um reflexo direto do manejo do pastejo. O que 
justifica os valores superiores a 1 na relação folha/colmo nas propriedades 2 e 3 é 
a altura da pastagem que se encontrava adequada para propriedade 2 (32,15 cm) 
e muito próxima do ideal na propriedade 3 (24,18 cm). 

O valor crítico apresentado para as propriedades (Quadro 7) deve-se à 
baixa produção de MSF e MVF, à alta taxa de incidência de plantas invasoras 
(25,37 e 12,01% respectivamente) e à baixa população de perfilho observadas 
na área. A presença de alta percentagem de plantas daninhas indica que a 
pastagem se encontra em estágio de degradação da forrageira e sua presença 
na área acarreta a diminuição da disponibilidade de forragem, o que pode ser 
constatado na determinação da MSF e MVF (Quadro 7).  

Para Kemp e King (2001), a presença de plantas daninhas na pasta-
gem é sempre reflexo de práticas anteriores, cujo manejo inapropriado levou 
as espécies desejáveis a se tornarem menos competitivas. Quando áreas de solo 
descoberto são criadas na pastagem, o caminho estaria aberto para o estabele-
cimento de plantas oportunistas (Dias-Filho, 2007).

Já para a Pastagem 1, a qual teve baixa altura de forragem com apenas 
8,61 cm (Quadro 7), a alta relação folha/colmo estaria relacionado à plastici-



109

dade fenotípica da gramínea como forma de resistência a uma intensa e fre-
quente desfolhação, apresentando mudanças na sua estrutura, reduzindo o ta-
manho de folha e colmo. Segundo Moreira (2015), as desfolhações frequentes 
e severas ocasionam redução no tamanho de perfilhos individuais, induzindo 
a planta a desenvolver folhas com bainhas menores, com lígulas posicionadas 
logo abaixo do nível do corte e as lâminas, tornam-se mais horizontais, per-
mitindo a gramínea manter material foliar verde sob o horizonte de pastejo.

De maneira geral, os resultados obtidos neste estudo são coerentes com o 
observado em campo. No entanto, algumas das áreas identificadas com a classe 
Pastagem 5 tiveram assinatura espectral confundidas com áreas de várzea, podendo 
estar relacionado à resolução espacial das imagens do sensor. Neste caso, o NDVI 
parece indicado para se analisar a pastagem quantitativamente, mas é limitado na 
análise qualitativa, corroborando o observado por Andrade et al. (2013).

5. Conclusões

O mapa temático de uso e ocupação do solo gerado para o município 
de Colorado do Oeste e, em particular a classe pastagem, mostrou grande pre-
cisão e fidelidade no processo de classificação, algo que pôde ser comprovado 
com a validação dos resultados por meio índice Kappa, atendendo assim às 
necessidades exigidas para este trabalho.

O índice de vegetação NDVI apresentou resultados satisfatórios no que 
diz respeito à identificação de diferentes níveis de degradação de pastagens. 
Evidenciando que houve relação das classes identificadas pelo Algoritmo de 
Jenks com as informações de forragem coletadas em campo.

O NDVI identificou cinco diferentes classes de degradação existente 
no município: Extremamente degradada, fortemente degradada, moderada-
mente degradada, levemente degradadas e não degradadas. Os dados cole-
tados em campo demonstraram que o índice de vegetação forneceu um bom 
indicativo da quantidade de fitomassa que, por sua vez, possui relação direta 
com os níveis de degradação, havendo diferença significativa entre os níveis 
identificados pelo sensoriamento remoto.
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A metodologia utilizada apresenta-se como uma ótima ferramenta para 
órgãos de extensão, assim como, os dados da presente análise, facilitando o 
trabalho de identificação de áreas críticas e auxiliando a tomada de decisão 
para o planejamento adequado de políticas pública que visem à recuperação e 
monitoramento das áreas de pastagens degradas.
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CAPÍTULO 4 

GESTÃO AMBIENTAL DO TERRITÓRIO: UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO FRENTE AO USO E COBERTURA DO 
SOLO EM RONDÔNIA

ENVIRONMENTAL MANAGEMENT OF THE TERRI-
TORY: CONSERVATION UNITS AGAINST LAND USE 
AND COVERAGE IN RONDÔNIA

Gean Magalhães da Costa 

Hemili Vitória do Carmo Pimentel

Maria Madalena de Aguiar Cavalcante

INTRODUÇÃO

O Brasil possui uma siginificativa biodiversidade mundial (15% a 20%), 
além de conter uma expressiva quantidade de espécies consideradas endêmi-
cas, dado as caracteristicas determinadas por essa região geográfica. O bioma 
amazônico, além de ser o maior dos biomas brasileiros, abriga mais de 2.500 
mil espécies de árvores e 30 mil de plantas, segundo dados registrados pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2020).

A importância biológica e socioambiental que a Amazônia apresenta, 
tem sido ameaçada pelas crescentes intervenções públicas e privadas que já 
ultrapassam os limites de áreas protegidas - APs, em especial as voltadas às 
unidades de conservação – UCs. O bioma amazônico apresenta aproximada-
mente 3281 UCs, sendo 82 unidades de conservação destinadas ao grupo de 
1	 Esse quantitativo de unidades de conservação englobam as Reservas Particulares de Patrimô-

nio Natural e as unidades de conservação sobre a gestão Federal e Estadual.
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proteção integral e 246 voltadas ao uso sustentável. Estes dois grupos (Integral 
e Sustentável) somam um total de cerca de 116 milhões de hectares, sendo 
42.880.325 hectares voltados a UCs de proteção integral e 72.783.413 hecta-
res voltados ao uso sustentável (MMA, 2021).

A criação de unidades de conservação consiste em uma importante es-
tratégia para a conservação e preservação do bioma amazônico, no entanto essa 
área tem sido afetada palas conversões de suas florestas para usos destinados 
à pastagem e agricultura. No ano de 2019 na extensão territorial do bioma 
amazônico foram registrados aproximadamente 59.066.515 hectares de uso 
destinados às pastagens e agricultura, o que de certo modo, a intensificação de 
tais atividades tem contribuído para as intervenções de alteração nos limites 
das unidades de conservação com o objetivo de legalizar a ocupação irregular e 
a inserção de grandes obras de infraestruturas (usinas hidrelétricas e estradas). 

Sobre essa perspectiva, o objetivo do presente capítulo consiste em 
compreender e analisar a alteração do uso e cobertura do solo em Rondônia e 
como essa dinâmica repercute sobre as alterações nos limites de área destina-
das às unidades de conservação. O estado de Rondônia está localizado ao sul 
da Amazônia ocidental, não difere da dinâmica de uso e cobertura da lógica 
dos demais estados que compõe a Amazônia, dispõem de uma quantidade 
expressiva de UCs que estão sob pressões e ameaças de alterações de seus limi-
tes devido a intensificação da conversão de florestas para uso da agropecuária 
(pastagem e agricultura) e ampliação de grandes obras de infraestruturas (hi-
drelétricas, estradas, áreas de mineração entre outras).      

As alterações do uso e cobertura do solo em Rondônia embora tenham 
sido dinâmicas, com a rápida conveção da floresta para as atividades agropecu-
ária, a criação das unidades de conservação, materializadas atualmente em 53 
unidades existentes, (12 UCs sob a gestão do Governo Federal e 41 de respon-
sabilidade do estado) são responsaveis pela manutenção de florestas existentes. 
No entanto, somente a criação das UCs não é o suficiente para conter a con-
versão da floresta, haja vista as pressões e as ações voltadas à alteração de seus 
limites, fato que torna essa discussão e análise pertinente a compreensão dessa 
dinâmica, com vistas à gestão ambiental dos territórios protegidos.
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2. Ensaios Sobre a Gestão Ambiental do Território 

Inicialmente é preciso compreender que a sociedade desenvolveu 
diversos mecanismos e técnicas de uso dos recursos naturais e alguns 
conceitos apresentam-se como possibilidade de compreensão. Sendo as-
sim o conceito de gestão ambiental tem caráter interdisciplinar, presente 
nas abordagens que envolvem as dinâmicas sociais e naturais. Este conceito 
está associado ao ato de manejar e gerenciar a partir do domínio privado/
público de um determinado bem, para que este alcance a sua efetividade 
frente às variadas dinâmicas de usos convergentes ou não (Farias, 2004).

O conceito de gestão ambiental é agregado aos variados tipos de usos 
sobre um dado território, neste sentido pode ser compreendido como gestão 
ambiental do território, que privilegia o território não apenas enquanto suporte 
físico, mas ao compreender enquanto espaço recebedor de políticas públicas de 
variadas formas, sejam elas econômicas ou ambientais na busca da intermediação 
entre os variados tipos de usos convergentes ou divergentes e que se manifes-
tam sobre o território, mediando e garantindo que esses, possam permanecer de 
modo equalizado nos mais diversos tipos de uso (Mello-Thery, 2011).

As relações de uso e ocupação dos solos na Amazônia e as políticas pú-
blicas territoriais descritas por Melo (2003), sob a lógica pioneira de ocupação 
do espaço com seus eixos de penetração viária e suas frentes de colonização 
para uma lógica de implantação de redes de circulação, de energia, de comu-
nicações e de investimentos com vínculos ao mercado mundial e à integração 
continental nos últimos 50 anos, refletiu em Rondônia, segundo Cavalcante 
(2012), como uma das formas mais materializadoras da reprodução do capital 
e por extensão, materializou-se entre outras ações, nas conversões do uso e 
cobertura do solo em Rondônia. No entanto a década de 1980 e sobretudo 
1990, as ações ambientais tomam fôlego na Amazônia, inclusive com apelo 
internacional de modo a assegurar ações voltadas ao ordenamento territorial, 
se materializam em Rondônia inicialmente com os limites de áreas protegidas, 
dando início às primeiras unidades de conservação.
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As áreas com vistas à preservação de seus recursos naturais foram cria-
das em Rondônia, com a primeira aproximação do Zoneamento Socioeconô-
mico e Ecológico - ZSEE, elaborado entre os anos de 1986 e 1988, instituído 
pelo Decreto Estadual nº. 3.782 de 14 de junho de 1988. Posteriormente, com 
a Lei n.º 52 de 1991, diversas UCs estaduais foram propostas, criadas, mas não 
implantadas efetivamente. Mais tarde a segunda versão do Zoneamento foi 
instituída pela Lei complementar n°. 233, de 06 de junho de 2000.

Como um dos instrumentos de gestão ambiental do território a nível de 
Rondônia, consta-se o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, 
estabelecido no decreto Lei n° 9.985, de 2000, e no Sistema Estadual de Unida-
des de Conservação do Estado de Rondônia – SEUC/RO, criado pelo Decreto 
lei n°1.144, de 12 de dezembro de 2002, com a seguinte definição:

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdi-
cionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos sobre re-
gime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção (BRASIL, 2000, p.1).

As UCs têm seu uso formal definido pelo SNUC e SEUC-RO em dois 
grupos de proteção. As de proteção integral que visam preservar a natureza, 
sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção 
dos casos previstos nesta Lei nº 9.985. E as de uso sustentável, com o objetivo 
de compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela 
dos seus recursos naturais (BRASIL, 2000). Assim, o estado de Rondônia, 
compreendido enquanto área de estudo, possui 53 unidades de conservação, 
sendo 41 de uso sustentável e 12 de proteção integral, conforme está disposto 
no quadro 01, bem como seu quantitativo por categoria.
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Quadro 01: Grupos de proteção de uso sustentável e proteção integral das unidades de conser-
vação localizadas em Rondônia

Grupo de 
proteção de 

UCs
Categoria das UCs

Quantida-
de de UCs

Total de áreas 
de UCs 

(hectares)

Proteção 
Integral

Parque estadual e nacional - PES 
e PARNA

5 1.687.726

Estação ecológica estadual e na-
cional -ESEC

3 211.690

Reserva biológica estadual e na-
cional – REBIO

4 1.022.313

Uso 
Sustentável

Floresta estadual - FES e Floresta 
estadual de rendimento sustenta-
do – FERS

10 409.847

Área de proteção ambiental – 
APA

2 24.891

Reserva extrativista estadual e na-
cional – RESEX

25 1.414.807,599

Floresta nacional – FLONA 3 715.644
Floresta extrativista – FLOREX 1 1.055.000

Subtotal 53 5.541.918,72
Fonte: Elaborado a partir Ministério do Meio Ambiente – MMA, 2021; Secretária de 
Estado do Desenvolvimento Ambiental de Rondônia - SEDAM, 2021.

As políticas ambientais na Amazônia, segundo Mello (2003), no pri-
meiro momento estiveram fundamentadas no controle ambiental e de prote-
ção de áreas e no segundo momento, passaram à difusão de instrumentos de 
ordenamento territorial, bastante conhecidos nas esferas de planejamento, a 
exemplo do Zoneamento Socioeconomico e Ecológico, entre outros, com in-
vestimentos em programas que visam o estabelecimento de novas unidades de 
conservação e dispositivos modernos de suas gestões.
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3. Dinâmica de Uso e cobertura do solo e Unidades de Conservação 
em Rondônia: Percursos metodológicos 

Os procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa evidenciam 
a compreensão e análise de como a conversão do uso e cobertura do solo e das 
alterações de limites das unidades de conservação, sendo sistematizadas em 
duas etapas operacionais, a primeira baseia-se na obtenção de dados e a segun-
da na sistematização dos mesmos:

I - Obtensção de dados – adquiridos em banco de dados de sites oficiais: 

A.	 Unidades de Conservação – Baseou-se na coleta de informações quan-
titativas e qualitivas referentes às unidades de conservação localizadas no 
estado de Rondônia: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
– CNUC do Ministério do Meio Ambiente - MMA (MMA, 2021), e 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia – SE-
DAM (SEDAM, 2021). No que refere à identificação e análise de alte-
ração de limites das UCs no estado de Rondônia, foi adquirido junto ao 
Instituto Socioambiental - ISA (ISA, 2021).

B.	 Uso e Cobertura do Solo – foi adquirido a partir de arquivos em planilha 
e vetoriais representativos do uso e ocupação do solo nas UCs em Rondô-
nia através da coleção número 05, disponibilizados na plataforma de uso 
e cobertura do solo no banco de dados do Projeto de Mapeamento Anual 
da Cobertura e Uso do Solo no Brasil – MapBiomas (2019), para o ano de 
análise. Entre as classes de uso e cobertura do solo, deu-se maior detalha-
mento aos usos e ocupações voltados às florestas, pastagens e agricultura 
sobre os limites das UCs em Rondônia ano 2019.

II - Sistematização dos dados – Após a aquisição dos dados mencio-
nados, foi realizado a sistematização dos mesmos, de modo a evidenciar as 
tipologias de uso e cobertura do solo e de alteração de limites das unidades de 
conservação, sendo estes descritos a seguir:
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A)	 A elaboração de gráficos, quadros e mapas temáticos - com apoio de sof-
tware em excel os dados puderam ser organizados e quantificados para o 
uso de gráficos e quadros. Os mapas foram realizados através do Sistema de 
Informação Geográfica – SIG, por meio do softaware Quanton Giz, versão 
3.16.3. Os arquivos já georreferenciados considerou o perímetro das uni-
dades de conservação em Rondônia, onde foram inseridos no ambiente de 
processamento, realizando-se assim a separação das classes de uso do solo e 
cobertura (dando evidência às classes de florestas, pastagem e agricultura).

B)	 Alteração de limite das unidades de conservação Rondônia – Os dados 
extraídos do Instituto Sociambiental (ISA, 2021) e da publicação técnica 
Desmatamento em Áreas Protegidas Reduzidas na Amazônia (Martins et 
al, 2014), foram sistematizados em quadros de modo a demonstrar os tipos 
de alteração de limites e quantitativo de áreas alteradas.

4. Alteração do Uso e Cobertura do Solo e Redefinições de Limites das UCs: 
Pontos de Reflexões para a Gestão Ambiental do Território

As unidades de conservação localizadas no Estado de Rondônia re-
presentam uma extensão territorial de cerca de 6 milhões de hectares. Es-
tas unidades de conservação, conforme dados do Projeto de Mapeamento 
Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil MapBiomas (2019), vem 
apresentando um quantificativo de 201.569 hectares de áreas voltadas ao 
uso de pastagem e 2.661 hectares com uso voltado à agricultura sobre os 
limites internos das unidades conservação. Entre o uso voltado à pastagem, 
as unidades de conservação de uso sustentável apresentam maior proemi-
nência deste tipo de cobertura em relação às unidades de conservação de 
uso integral, conforme é expresso na figura 01. 
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Figura 01: Extensão de áreas de uso e cobertura do solo nos limites internos por grupos 
de proteção de unidade de conservação no Estado de Rondônia 

Fonte: Elaborado a partir dos dados disponibilizados pelo Projeto de Mapeamento 
Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil- MapBiomas, 2019.

Ao analisar as categorias das unidades de conservação localizadas no Es-
tado de Rondônia, constatou-se que os parques estaduais Corumbiara, Guajará 
Mirim e Serra dos Reis, e os nacionais Pacaás Novos e Serra da Cutia, são os que 
apresentam a maior cobertura florestal dentros dos seus limites, com um total de 
área de 1.285.877 hectares, seguido das reservas extrativistas que, embora apresen-
te um quantifitativo de áreas florestadas de 1.230.813 hectares, também apresenta 
a maior quantidade de áreas voltadas ao uso e cobertura do solo de pastagens, cuja 
extensão em área é de 136.927 hectares, conforme é destacada na figura 02.

Figura 02: Extensão de áreas de uso e cobertura do solo nos limites internos por tipo 
de categoria de unidade de conservação no Estado de Rondônia
Fonte: Elaborado a partir dos dados disponibilizados pelo Projeto de Mapeamento 
Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil- MapBiomas, 2019.
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Observa-se que as UCs de uso sustentável, especilamente as reservas 
extrativistas possuem o maior percentual de área para pecuária, comparado as 
demais. No entanto, ao considerar todas as unidades de conservação de Ron-
dônia, percebe-se que a manutenção das UCs compõem uma importante es-
tratégia voltada à proteção e conservação dos recursos naturais, considerando 
que 96% do uso e cobertura predominante nos limites internos das UC é de 
florestas. A evidência de que estas UCs vem sendo pressionadas por outros 
usos adentrando em seus limites, representado aqui por 4% para o uso de pas-
tagem, são indícios de que é preciso a atenção na gestão dessas áreas para sua 
manutenção enquanto importante ferramenta de proteção e conservação, con-
forme destaca a figura 03.

Figura 03: Extensão de áreas de uso e cobertura do solo nos limites internos nas unidades de 
conservação no Estado de Rondônia
Fonte: Elaborado a partir dos dados disponibilizados pelo Projeto de Mapeamento Anual da 
Cobertura e Uso do Solo no Brasil- MapBiomas, 2019.

Ao compreender o cenário de uso e cobertura do solo a parir dos dados 
do Projeto Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil, na co-
leção número 05, para o ano de 2019, o Estado de Rondônia, apresenta uma 
extensão expressiva, no valor de 8.203.227 hectares de áreas voltadas ao uso de 
pastagem, assim como 350.641 hectares de uso voltado à agricultura e cerca 
de 13.847.951 hectares de florestas. Tais números precisam ser considerados 
de forma espacial, conforme apresenta a figura 04 para melhor visualização 
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e compreesão dessa dinâmica de uso e cobertura do solo em Rondônia.  As 
machas de florestas estão circunscritas às unidades de conservação e os demais 
usos e coberturas, principalmente as pastagens são expressiva na área onde o 
estado, entre anos 60 e 80 recebeu as maiores intervenções sobre políticas de 
povoamento e infraestrutura, onde a agropecuarização (expansão das pasta-
gens e agricultura), se estabeleceu e agora avança sobre as UCs, demonstrando 
neste caso, a importância da gestão ambiental destas áreas frente à expansão 
do agronegócio, como é o caso da soja, já predominante na parte sul do estado.

Figura 04: Extensão de áreas de uso e cobertura do solo no estado de Rondônia
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) a partir dos dados disponibilizados pelo Projeto de Ma-
peamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil- MapBiomas, 2019.

As unidades de conservação em Rondônia, assim como em todo o bio-
ma amazônico vem apresentando uma dinâmica de conversão do uso e cober-
tura do solo e que somadas a outro tipo de pressão e ameaça, têm contribuido 
para a redefinição dos seus limites das UCs, com o objetivo de regulamentar 
as ocupações irregulares nestas unidades, viabilizar a implantação de grandes 
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obras de infraestrutura (hidrelétricas, estradas, hidrovias, portos e atividades 
de mineração entre outras) que favorecem tal dinâmica. Compreende-se que 
estas redefinições de limites fazem parte de uma ação de maior envergadura, 
que mescla âmbitos econômicos, políticos e sociais, no sentido de flexibilizar 
os territórios das unidades de conservação, diminuir ou mesmo desafetar es-
tas áreas para que se desenvolvam a expansão destas obras de infraestruturas, 
atividades relacionadas ao agronegócio, áreas de pastagens, agricultura, pelo 
processo de desmatamento (Almeida, 2011; Torres, 2012 Raisg; 2015).

As alterações de limites das UCs em Rondônia apresentam tipologias 
de redefinição: I) redução, que representa a redução de limites de unidades de 
conservação; II) revogação, que é representado pelo processo de cancelamento 
da criação da unidade de conservação; e por fim a III) ampliação, que está as-
sociado à ampliação de uma unidade de conservação, assim como a junção de 
uma outra unidade aos seus limites (Costa, 2019). 

As UCs em Rondônia que tiveram seus limites reduzidos, segundo 
dados do Instituto Socioambiental (2019) e Martins et al (2014), foram 11 
UCs no total, neste contexto, 7 foram por ocasião da implantação de usinas 
hidrelétricas, 5 por ocupações, sendo que destas, 1 pela implantação de estrada, 
conforme destaca o quadro 02.

Quadro 02: Quadro representativo da redução dos limites das unidades de conservação em 
Rondônia

Categoria de UCs
Grupo de 

proteção de UCs

Área antes 
redução 

(hectares)

Área após 
redução

(hectares)
Motivo

FLOREX Rio Preto 
Jacundá

Uso sustentável 1.055.000 95.300 Ocupação

PES Guajara-Mirím Proteção Integral 258.813 216.568
Ocupação e 

estrada

RESEX Jaci Paraná Uso Sustentável 205.000 196.897
Usinas Hi-
drelétricas
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ESEC Serra dos Três 
Irmãos

Uso Sustentável 99.813 87.409
Usinas Hi-
drelétricas

APA do Rio Madeira Uso Sustentável 6.741 5.554
Usinas Hi-
drelétricas

FERS Rio Vermelho B Uso Sustentável 152.000 97.976
Usinas Hi-
drelétricas e 

ocupação

FERS Rio Vermelho C Uso Sustentável 20.212 4.063
Usinas Hi-
drelétricas

Flona do Bom Futuro Uso Sustentável 280.000 97.357
Usinas Hi-
drelétricas

Florex Rio Pacaás Uso Sustentável 351.219 342.904 Ocupação

PARNA Mapinguari Proteção Integral 1.572.422 1.715.952
Usinas Hi-
drelétricas

PES Curumbiara Proteção Integral 586.031 384.055 Ocupação

Fonte: Elaborado a partir de Martins et al, 2014 e Instituto Socioambiental – ISA, 2019.

As UCs que foram extintas em Rondônia, com seus decretos revogados, 
compõe ao todo 12 UCs que se tiveram seus limites redefinidos motivados 
pelas ocupação irregular sobre seus limites, conforme é expresso no quadro 
03, resultando na perda dessas áreas para a homologação da ocupação, que até 
então era irregular.



126

Quadro 03: Quadro representativo das revogações dos limites das unidades de conservação  
em Rondônia

Categoria 
das UCs

Grupo de 
proteção de 

UCs

Área antes 
redução

(hectares)

Área após 
redução

(hectares)
Motivo

FERS Rio Mequens
Uso Susten-

tável
425.944 0 Ocupação

FERS Rio Verme-
lho B

Uso Susten-
tável

152.000 0

Implantação 
de usina 

hidrelétrica e 
ocupação

FERS Rio São Do-
mingos

Uso Susten-
tável

267.375 0 Ocupação

ESEC Antônio 
Mujica Nava

Uso Susten-
tável

18.281 0 Ocupação

PES Candeias
Uso Susten-

tável
8.985 0 Ocupação

FERS Rio Madeira 
C

Uso Susten-
tável

30.000 0 Ocupação

FERS Rio Verme-
lho D

Uso Susten-
tável

137.843 0 Ocupação

FERS Rio Verme-
lho A

Uso Susten-
tável

63.813 0
Implantação 
de usina hi-
drelétrica e

FERS Rio Abunã
Uso Susten-

tável
62.219 0 Ocupação

FOREX Laranjeiras
Uso Susten-

tável
30.668 0 Ocupação

PES Serra Dos 
Parecis

Uso Susten-
tável

38.950 0 Ocupação

FERS Rio Roover-
selt

Uso Susten-
tável

27.860 0 Ocupação

Fonte: Elaborado a partir de Martins et al, 2014 e Instituto Socioambiental – ISA, 2019.
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A ampliação de limites de unidades de conservação, foram represen-
tadas por 3 unidades de conservação, sendo elas o Parque Estadual de Gua-
jara-Mirím, Parque Nacional Mapinguari e Estação ecológica do Cuniã. A 
motivação foi a implantação de usinas hidrelétricas, ocupação ilegal e estradas, 
conforme expresso quadro 04.

Quadro 04: Quadro representativo das ampliações das unidades de conservação no Estado de 
Rondônia

Categoria de 
UCs

Grupo de pro-
teção de UCs

Área antes 
redução

(hectares)

Área após 
redução

(hectares)
Motivo

PES Guajara-
-Mirím

Proteção 
Integral

258.813 216.568
Ocupação\Es-

trada
PARNA Mapin-

guari
Proteção 
Integral

1.572.422 1.744.852
Usinas Hidrelé-

tricas

ESEC Cuniã
Proteção 
Integral

53.221 189.661
Usinas Hidrelé-

tricas

Fonte: Elaborado a partir de Martins et al, 2014 e Instituto Socioambiental – ISA, 2019.

As alterações de limites das UCs em Rondônia expressaram con-
forme demontrado, sendo elas redução, revogação e ampliação, sendo 
os principais motivos: a implantação de usinas hidrelétricas, ocupações 
ilegais, compensações de reservas legais de assentamentos e implantação 
de estradas, revela as relações predominantes de uso que repercutem so-
bre o estado e como refletem sobre as UCs, tornando essas área flexíveis 
às mudanças e interesses hegemônicos, evidenciando a emergência de se 
pensar a gestão ambiental dos territorios das UCs.             

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o objetivo de compreender e analisar a alteração do uso e 
cobertura do solo em Rondônia e como essa dinâmica repercute sobre 
as alterações nos limites de área destinadas às unidades de conservação, 
os resultados demonstraram que Rondônia possui grande parte de áre-
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as destinadas às unidades de conservação, as mesmas vêm passando por 
processos de redefinição de limites, bem como a conversão de áreas de 
florestas para pastagens, comprometendo sua função ambiental e social 
para as quais foram criadas e destinadas originalmente.

A contínua conversão da floresta para determinados usos e cobertura do 
solo em Rondônia tem sido motivada pela desarticulação entre as estruturas 
administrativas voltadas aos territórios protegidos e às estruturas de consoli-
dação de infraestruturas econômicas que se expandem, não só no estado, mas 
sobre todo o bioma amazônico, o que significa que as ameaças não são só sobre 
as unidades de conservação, é o comprometimento de todo o bioma eviden-
ciando a emegência de planos de gestão ambiental que elevem as áreas prote-
gidas a partir da valorização dos serviços ambientais, dos produtos oriundos da 
floresta e de toda a sua biodiversidade. 
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CAPÍTULO 5 

MAPEAMENTO DO REGOLITO LATERÍTICO E ASPEC-
TOS MORFOPEDOGENÉTICOS DA PORÇÃO NORTE DO 
ESTADO DE RONDÔNIA1

LATERITIC REGOLITH MAPPING AND MORPHO-PE-
DOGENIC ASPECTS OF THE NORTH PORTION OF THE 
STATE OF RONDÔNIA

Isabel Leonor Iza Echeverria Herrera

Eliomar Pereira da Silva Filho

Edgar Romeo Herrera de Figueiredo Iza

Introdução

O termo regolito está relacionado a todo material sobreposto à rocha sã. 
Neste sentido, a zona de alteração imediatamente sotoposta à rocha (saprolito), 
assim como a zona argilosa, mosqueada, a crosta laterítica, o solo sotoposto (pe-
dolito), e todo e qualquer material resultante do processo de alteração da rocha sub-
metido ou não aos processos de erosão, transporte e deposição, são constituintes do 
regolito. Outros exemplos incluem colúvio, alúvio, sedimentos evaporíticos, de-
pósitos glaciares, acumulações orgânicas, depósitos eólicos etc. (Scott e Pain, 2008). 

O mapeamento do regolito é utilizado amplamente com o objetivo de 
compreender aspectos da evolução da paisagem (geologia, geomorfologia, so-
los etc.), exploração mineral, aspectos hidrológicos e qualquer outra atividade 
que possa contribuir com o entendimento dos problemas e soluções na gestão 

1	 Texto originalmente publicado na RBG [Online]: DOI http://dx.doi.org/10.20502/rbg.
v21i3 
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territorial e no manejo da terra e do solo (Scott e Pain, Op. Cit.). Por sua vez, 
Taylor e Eggleton (2001) afirmam que o mapeamento do regolito pode ser 
útil para o registro de informação sobre a natureza e distribuição dos seus 
respectivos materiais constituintes, no fornecimento de mapas de aplicação es-
pecífica, como por exemplo, parâmetros geológicos de engenharia do regolito, 
no auxílio da visualização da distribuição espacial das crostas lateríticas, canais 
de drenagem etc. e como base de grande parte das pesquisas e estudos pedo-
lógicos, geomorfológicos, de recursos minerais, entre outros. Adicionalmente, 
os referidos autores afirmam que o estudo das crostas lateríticas permite a 
compreensão da evolução da paisagem em termos paleoclimáticos.

De acordo com Anand e Paine (2002), o mapeamento do regolito con-
sidera a integração de dados multifonte, tais como aerogeofísica, geoquími-
ca, modelos digitais e elevação (altimetria), mapas geológicos, topográficos, 
geomorfológicos, de solos etc. O mapa final destaca, portanto, os materiais 
superficiais e sua relação com os três principais regimes: Residual, Erosional e 
Deposicional (RED).

Na Austrália, por exemplo, o mapeamento do regolito é de grande im-
portância, pois as rochas afloram em menos de 15% da área total do território, 
sendo amplamente coberto por regolito de espessura variável (Scott e Pain, 
2008). Similarmente, a Amazônia tem uma área extensa coberta por perfil la-
terítico (solos e crostas lateríticas), materiais constituintes do regolito, fazendo 
do referido mapa um produto útil e necessário para diversas aplicações.

Dessa forma, o objetivo do trabalho é integrar dados multifonte no in-
tuito de mapear o regolito, buscando uma melhor compreensão da distribui-
ção dos materiais regolíticos e dos processos modeladores da paisagem, dando 
ênfase às crostas lateríticas (plintossolos) e latossolos associados. Dentre os 
objetivos específicos destacam-se a cartografia inédita do regolito laterítico na 
porção norte do estado de Rondônia (extremo sul da Amazônia Brasileira); 
a descrição preliminar dos aspectos morfopedogenéticos e de vertentes com 
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ênfase na importância das crostas lateríticas no modelamento da paisagem e a 
definição das suas prováveis rochas fonte baseado em dados geofísicos.

1. Localização, Geologia, Geomorfologia e Pedologia

A área de estudo está localizada na porção norte do estado de Ron-
dônia, entre as coordenadas geográficas de latitude -9º9’0” e -8º44’52” e 
longitude -64º7’5” e -63º18’00”, tem aproximadamente 4.000 km2, e en-
volve os municípios de Porto Velho, Candeias e Jamari. Os rios mais im-
portantes da área são o rio Madeira, o rio Candeias e o rio Preto do Can-
deias, e secundariamente o rio das Garças (Figura 1).

A área de estudo está localizada na porção sudoeste do Cráton Amazôni-
co, nos domínios da Província Rondônia-Juruena, mais exatamente, no Domínio 
Jamari localizado na região centro-ocidental de Rondônia (Quadros e Rizzotto, 
2007). Este domínio é composto por tonalitos, quartzo-dioritos, granitos, anfiboli-
tos e rochas supracrustais subordinadas, com rochas ortoderivadas com idades en-
tre 1,76 e 1,73 Ga (U-Pb). Na área deste trabalho, a unidade geológica mais antiga 
é o Complexo Jamari, constituído por quartzo-dioríticos e ortognaisses tonalíticos 
(Quadros e Rizzotto, 2007). Em todo caso, a ocorrência é restrita, há pequenos 
afloramentos localizados na porção sudeste e noroeste da área, não cartografáveis 
em escalas de menor detalhe do que 1:100.000. Também ocorrem suítes intru-
sivas, tais como a Serra da Providência, constituída por sieno e monzogranitos, 
charnockito, mangerito, e rochas máficas associadas, com idades entre 1606 ± 24 
Ma (U-Pb), e 1532 ± 5 Ma (U-Pb) (Bettencourt et al., 1999); e a Suíte Intrusiva 
Santo Antônio, constituída por monzogranito grosso, equigranular a porfirítico e 
sienogranito com eventuais texturas rapakivi e anti-rapakivi. A idade de cristali-
zação interpretada por Rizzotto e Quadros (2005) foi de 1358 ± 2 Ma (U-Pb). A 
suíte intrusiva Teotônio ocorre de forma restrita, e é composta por granitos banda-
dos, sienitos e sienogranitos com idades de cristalização de 1387 ± 16 Ma (U-Pb) 
(Tosdal et al., 1995).

A unidade denominada coberturas detrito-lateríticas, regionalmente 
mapeada por Quadros e Rizzotto (2007), está composta por crostas lateríti-
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cas ferruginosas, com perfis completos ou não, e depósitos resultantes de seu 
desmantelamento. Na área de estudo também ocorre a unidade denominada 
coberturas sedimentares indiferenciadas igualmente mapeada pelos autores. 
Esta unidade, além de outros materiais, também apresenta crostas lateríticas. 
A primeira ocupa uma área de 10,72%, já a segunda ocupa 37,93% totalizan-
do 48,65% da área de estudo, com ocorrência de perfis lateríticos. As crostas 
lateríticas sustentam grande parte do relevo, formando platôs em áreas onde a 
porção superior do perfil é mais endurecida e com maior incisão da drenagem. 
A porção superior dos perfis é, em geral, colunar/concrecionário. Nas encostas 
aflora a parte intermediária dos perfis lateríticos, caraterizada por horizonte 
mosqueado parcialmente coberto por colúvios/alúvios areno-argilosos.

Figura 1 – Mapa de localização da área e respectivos pontos visitados e de coleta de amostras. 
Imagem Google Earth (2015) sobreposta ao relevo sombreado.
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Em termos geomorfológicos, a área de estudo apresenta dois domínios 
diferentes: a) margem direita do Rio Madeira, de dissecação homogênea com 
formas de relevo de topos tabulares, com densidade de drenagem muito baixa 
em altitudes entre 120 e 200 m; b) margem esquerda do rio Madeira, de disse-
cação homogênea com relevo suavemente ondulado de topos convexos, escul-
pidas em rochas cristalinas e, eventualmente em sedimentos, com densidade de 
drenagem baixa, e altitudes entre 80 e 110 m.

Em termos pedológicos, a área está coberta por uma variedade de la-
tossolos, desde latossolos vermelhos eutróficos, passando por latossolos verme-
lho-amarelos distróficos, até latossolos amarelos distróficos, em grande parte 
com crostas lateríticas associadas. Essas crostas formam platôs de acordo com 
Herrera et al. (2016a) e ocorrem em altitudes acima de 120 m.

2. Materiais e Métodos

2.1 Dados Aerogeofísicos

Os dados de aerogeofísica (gamaespectrometria e magnetrometria) fo-
ram aqueles adquiridos pela FUGRO para a Companhia de Pesquisa de Re-
cursos Minerais (CPRM) no projeto Rondônia Central (CPRM, 2010). Na 
gamaespectrometria são medidas as concentrações de potássio e series de ra-
dioisótopos de urânio e tório em profundidades de até 45 cm (Gregory e Ho-
rwood, 1961; Dickson e Scott, 1997). Na magnetometria são medidas as va-
riações na intensidade no campo magnético terrestre (Reitz e Milford, 1966).

Dados de aerogeofísica para a identificação de materiais regolíticos têm 
sido usados por outros autores, tais como Wilford et al. (1997, 2012), Carrino 
et al. (2011), Iza et al. (2016), Herrera et al. (2017), Iza et al. (2018), Albuquer-
que (2018), Herrera (2019), Albuquerque, et al. (2020), Iza et al. (2020), entre 
outros. Wilford et al. (1997) identificou materiais regolíticos integrando dados 
de aerogeofísica e dados de altimetria para Austrália. O autor afirma que os 
dados de gamaespectrometria são bem entendidos quando são relacionados 
a rochas, porém, a resposta gamaespectrométrica é menos conhecida quan-
do relacionada a regolitos. Carrino et al. (2011) aplicou técnicas de estatística 
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multivariada a dados gamaespectrométricos, para caracterizar o espesso rego-
lito em uma área ao leste do estado Amazonas (Região central da Amazônia 
Brasileira). Os referidos autores associaram altos valores de eTh, e eTh/K e 
baixos valores de K e K/eU a platôs lateríticos e destacaram a importância da 
técnica para a prospecção mineral.

Wilford et al. (2102) desenvolveu o índice de intensidade de intempe-
rismo para Austrália, permitindo assim um melhor entendimento do regolito. 
Por sua vez, Iza et al. (2016) identificou superfícies de aplanamento por meio 
da identificação de áreas com potencial para a ocorrência de crostas lateríticas 
utilizando dados gamaespectrométricos.

Os dados gamaespectrométricos do projeto Rondônia Central (CPRM, 
2010) foram usados por Herrera et al. (2017) para a identificação de áreas 
potenciais para a ocorrência de crostas lateríticas, enquanto que os dados de 
aeromagnetometria foram utilizados nesse trabalho com o objetivo de se ava-
liar a origem das crostas lateríticas (fontes mais ou menos magnéticas). Para 
esse fim, utilizou-se o gradiente total que permite o posicionamento de cor-
pos magnéticos, pois compreende uma função simétrica em que os picos do 
gradiente total estão centrados nas bordas das anomalias magnéticas segundo 
Nabighian (1972, 1974) e Roest et al. (1992). Dessa forma, o gradiente total foi 
dividido em duas classes: menos magnético contendo os dados com sinal me-
nos intenso, indicando rochas menos magnéticas; e mais magnéticos contendo 
os dados com gradiente total mais intenso, indicando rochas mais magnéticas.

Esses dados foram correlacionados com as áreas delimitadas por Herre-
ra et al. (2017), como de alto potencial para a ocorrência de crostas lateríticas. 
Por meio de álgebra de imagens (álgebra de mapas) foi obtida uma terceira 
imagem com 2 classes finais. A primeira classe representa as áreas potenciais 
para a ocorrência de crostas lateríticas e simultaneamente alta intensidade 
magnética. A segunda representa as áreas potenciais para a ocorrência de cros-
tas lateríticas e simultaneamente baixa intensidade magnética. As interpreta-
ções obtidas permitiram a delimitação das áreas com crostas lateríticas e fontes 
com tendências mais máficas ou mais félsicas de acordo com cada classe obti-
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da. Os dados geofísicos foram tratados inicialmente usando o software Oasis 
Montaj 9.2 (Geosoft) com apoio do Serviço Geológico do Brasil – CPRM.

2.2 Mapeamento do Regolito

O procedimento para mapear o regolito incluiu o cruzamento de da-
dos aerogeofísicos, especialmente os gamaespectrométricos e os aeromagneto-
métricos, com os mapas geológico de Quadros e Rizzotto (2007), altimétri-
cos (SRTM), geomorfológico de Rondônia (2002) e o de solos de Rondônia 
(2002), assim como dados de campo.

Na etapa de campo foram visitados e descritos 100 pontos escolhidos 
de acordo com aspectos representativos relacionados a geologia (rocha), geo-
morfologia (feições geomorfológicas) e pedologia (exposição do perfil etc.). 
Esses pontos foram distribuídos em toda a área de acordo com a Figura 1. As 
descrições focaram no tipo de perfil (residual ou transportado) e nos seus res-
pectivos materiais constituintes (solos, rocha etc.). Em 19 desses pontos, com 
perfis residuais mais representativos, foram coletadas amostras para descrição 
macroscópica onde se avaliaram estrutura, textura etc.

Adicionalmente, os dados utilizados para o mapeamento do regolito 
incluíram, além das fontes supracitadas, os dados de Herrera et al. (2017), que 
identificaram crostas lateríticas na área utilizando dados de aerogamaespec-
trometria, por meio da técnica booleana, mais especificamente pelo método 
Index Overlay. A similaridade entre os atributos observados em cada ponto 
de descrição contribuiu para definir as diferentes unidades presentes no mapa. 
O procedimento de integração dos dados foi realizado em ambiente SIG uti-
lizando o software ArcGIS 10.3 da ESRI (licença corporativa) com apoio do 
Serviço Geológico do Brasil.

Na Austrália, de acordo com Pain e Kilgour (2003), dois esquemas para 
a realização do mapa do regolito têm sido sistematicamente usados. O pri-
meiro chamado (RED) que classifica as unidades em três diferentes regimes: 
Residual, Erosional e Deposicional, de acordo com o processo de formação do 
regolito. O segundo esquema (regolito-formas de relevo / RTMAP) classifica 
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as unidades de acordo com o material dominante na superfície e suas respecti-
vas formas de relevo. É importante destacar que a partir de um mapa RTMAP 
é possível reclassificar as unidades para o sistema RED, devido à informação 
detalhada no RTMAP, porém a partir do RED não é possível reclassificar para 
o sistema RTMAP, pois as informações no sistema RED não são suficientes 
para a reclassificação (Pain e Kilgour, 2003). Nesse sentido, fica claro que não 
há padronização de procedimentos, ou mesmo uma única metodologia de ma-
peamento do regolito. Neste trabalho optou-se por utilizar essencialmente o 
esquema RTMAP (Pain et al., 1991, 2001; Gozzard, 2004; Scott e Pain, 2008) 
atualizada em 2013 pelo GSWA – Serviço Geológico da Austrália Ocidental). 
Desse modo, as unidades observadas foram divididas nos seguintes grupos: 
a) regolito in situ, que inclui solos residuais e crostas lateríticas assim como 
saprólito; b) regolito transportado, que inclui, na escala utilizada, depósitos 
aluvionares; e c) Embasamento rochoso que inclui afloramentos rochosos.

Assim, para a realização do mapa, considerou-se a revisão mais recente 
da nomenclatura do regolito, onde as unidades contêm um código primário que 
representa o ambiente/processo, um código secundário que representa o tipo do 
regolito e um terceiro código, ou modifi cador, que representa o grau de endure-
cimento do material (0 a 3, sendo 0 material inconsolidado e 3 material endure-
cido). Por exemplo, a sigla AFrs0 corresponde a planície de inundação, composto 
por areias com grau de endurecimento 0 (material inconsolidado). A Figura 2 
mostra os procedimentos seguidos e os materiais utilizados neste trabalho.
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Figura 2 – Fluxograma de procedimentos realizados nesse trabalho. *Descrição de afloramentos, 
paisagem, relevo etc.

3. Resultado

3.1 Aspectos Morfopedogenéticos

De modo geral, as atividades de campo permitiram a descrição não ape-
nas dos solos (latossolos, cambissolos), mas de todo o perfil laterítico e seus res-
pectivos horizontes subjacentes. Em termos gerais, os perfis podem ser com-
pletos ou incompletos sendo tipicamente ferruginosos, e de acordo com o grau 
de evolução descrito por Costa (1991), são invariavelmente classificados como 
imaturos por não apresentarem horizonte aluminoso. Quadros e Rizzoto (2007), 
Oliveira e Costa (2006), Castro (2015), Iza et al. (2016) e Iza (2017) corroboram 
esses resultados na medida em que descrevem apenas perfis imaturos no estado 
de Rondônia. Castro (2015), descrevendo crostas lateríticas no norte de Ron-
dônia, afirma que a ausência de crosta bauxítica (horizonte aluminoso) é típica 
de perfis pouco evoluídos, indicando que a lateritização da área se desenvolveu a 
partir do Plio-Pleistoceno, época da segunda fase de lateritização na Amazônia 
(Costa, 1997; Kotchoubey et al., 2005; Quadros e Rizzotto, 2007).

Dentre os principais horizontes descritos, destacam-se o pisolítico/
nodular, o horizonte colunar, horizonte mosqueado e saprólito. Na área de 
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estudo, o horizonte nodular/pisolítico (Figura 3A), localizado na porção 
superior do perfil, é composto por cascalho laterítico (nódulos e pisóli-
tos) formados a partir da desagregação física das crostas subjacentes. A 
composição predominante é de óxidos e Oxi-hidróxidos de ferro e subor-
dinadamente de hidróxidos de alumínio suportados por matriz argilosa. 
Em alguns afloramentos este horizonte encontra-se coberto por latossolos. 
De acordo com Horbe e Costa (1997, 1999, 2005), a imposição de regime 
permanentemente úmido traz como consequência diminuição da flutuação 
do nível freático, evitando a formação do horizonte mosqueado, acelerando 
a degradação da crosta laterítica, favorecendo assim a geração de latossolos 
na superfície. Dessa forma, sugere-se que a forte atuação de um clima úmi-
do e quente na área estudada, resultou no desmantelamento do topo das 
crostas formando horizontes concrecionários e solos associados.

A crosta laterítica (horizonte ferruginoso colunar) (Figura 3B), nos 
perfis completos, ocorre imediatamente abaixo do horizonte pisolítico/no-
dular, é composta por material vertical a subvertical endurecido constituindo 
estruturas colunares de até 4 metros de altura, com paleocanais intercolunares 
preenchidos por material argiloso e pisolítico. Em alguns casos, o horizonte 
colunar ocorre sem nenhuma cobertura de solo ou produtos do seu desmante-
lamento. Sua composição predominante é de óxidos e Oxi-hidróxidos de ferro 
similar ao horizonte pisolítico/nodular.

O horizonte mosqueado está localizado logo abaixo do horizonte fer-
ruginoso colunar. É pouco expressivo na área de estudo, não cartografáveis em 
escalas de menor detalhe do que 1:100.000, e está constituído por material 
argiloso. Sua principal característica e a presença de manchas avermelhadas de 
material ferroso cercadas por argila esbranquiçada. Sua espessura pode variar 
até 2 m na área estudada. Em todo caso, Oliveira e Costa (2006) descrevem a 
presença de horizontes mosqueados de até 7 m de espessura, em áreas próxi-
mas a Porto Velho, não identificadas neste trabalho.

O saprólito, pouco expressivo na área de estudo, está localizado na parte 
inferior do perfil e é constituído pela rocha com avançado grau de alteração. Na 
área de estudo observou-se, nas cercanias de Porto Velho, raros afloramentos 
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de saprólito de rocha granítica onde notaram-se cristais de feldspato em avan-
çado estágio de caulinização, e matriz totalmente alterada com raros veios de 
quartzo preservados, de espessura de cerca de 10 cm.

De forma geral, as crostas lateríticas apresentam forte resistência à ero-
são e são responsáveis pelo controle topográfico da área, ocorrendo nos topos 
dos platôs, especialmente na margem direita do rio Madeira. Herrera et al. 
(2016a) destacaram a altitude de ocorrência destas crostas, mais especifica-
mente, entre 120 e 150 m, na porção oeste na margem direita do rio Madeira, e 
acima de 150 m na porção leste da área. Dantas e Adamy (2010), corroborando 
os resultados supracitados, afirmam que os perfis lateríticos do estado de Ron-
dônia são demarcados por baixos platôs lateríticos que estão ressaltados por 
volta de 30 a 80 m acima das superfícies aplainadas devido à erosão diferencial. 
Segundo os autores, as crostas ferruginosas, muito resistentes à erosão, formam 
cornijas que sustentam o topo desses baixos platôs. Autores como King (1956), 
Braun (1970), Mamede (1996), Ambrosi et al. (1986), Bui et al. (1990) e Ze-
ese (1996) ratificam a importância das crostas lateríticas no modelamento do 
relevo no momento em que destacam que as superfícies de aplainamento são 
geralmente capeadas por “couraças lateríticas” e que desempenham importante 
função na manutenção desta feição geomorfológica (Nascimento, 2011).

Em nível de afloramento, as crostas lateríticas da área apresentam fre-
quentemente basculamento de 45º, efeito que pode ser o resultado de parte dos 
movimentos verticais e horizontais derivados de neotectônica, Figura 4.

Guerra (1952 e 1953), também destaca o efeito da neotectônica sobre 
as crostas lateríticas nas adjacências da cidade de Porto Velho. O autor des-
creve a existência de uma queda d´água, também registrada durante a fase 
de campo desta pesquisa, produzida pelo afloramento de um laterito maciço 
e complementa descrevendo margens abruptas, constituídas de lateritos, ao 
longo do igarapé dos Tanques. Em termos geomorfológicos, o autor ressal-
ta a baixa erodibilidade das crostas afirmando que a cidade de Porto Velho 
permaneceu alta por ser uma área coberta por crostas lateríticas. Em termos 
regionais, a própria existência dos platôs lateríticos em níveis de até 30 metros 
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acima do atual nível base, assim como o encaixe de drenagens, evidenciam o 
papel da neotectônica na área de estudo.

Figura 3 – Perfil laterítico completo típico da área de estudo, destacando os diversos horizon-
tes. A) Horizonte pisolítico/ nodular (cascalho laterítico), e B) Crostas lateríticas (horizonte de 
estrutura colunar). Modificado de Anand and Butt (1988); Anad et al. (1989); Eggleton (2001).

Figura 4 – Perfil laterítico A) Crosta laterítica com colunas inclunadas e fraturadas. B) Crosta 
laterítica com evidências de basculamento.

Em termos geomorfológicos, existem diversos trabalhos de mapeamen-
to na área de estudo, sendo os mais importantes os de Melo et al. (1978), Ron-
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dônia (2002) e IBGE (2013). Segundo Melo et al. (Op. cit. ), a área de estudo 
encontra-se inserida no Planalto Rebaixado da Amazônia (Ocidental) a qual 
constitui extenso domínio aplainado e conservado, com trechos de dissecação 
suaves, dando origem a interflúvios tabulares.

A avaliação geomorfológica realizada neste trabalho considerou inicial-
mente as feições observadas e localização em relação ao rio Madeira. Na margem 
esquerda do rio Madeira, as altitudes variam entre 80 e 110 m com relevo suave-
mente ondulado, constituindo áreas de terraços altos não dissecados com densi-
dade de drenagem baixa. O material em superfície está composto principalmente 
por latossolos amarelos, além de exposição de crostas lateríticas. Nas adjacências 
do rio Madeira há frequentes depósitos de origem fluvial, representados por se-
dimentos arenosos e argilosos. De acordo com IBGE (2013), esse domínio está 
inserido na Depressão do Ituxi-Jari, representado por áreas de dissecação ho-
mogênea com topos convexos com densidades de drenagens baixa e média. Por 
sua vez, Rondônia (2002) descreve a presença de couraças ferruginosas em uma 
área restrita no extremo noroeste da área, não representando de forma plena as 
ocorrências de crostas lateríticas, identificadas nesse trabalho.

Para a margem direita do rio Madeira, as unidades mais destacadas, 
estão localizadas entre 80m e 200 m de altitude, e têm dissecação baixa 
e com densidade de drenagem muito baixa. Essa região foi descrita por 
IBGE (2013) como Depressão de Porto Velho, que está representada por 
áreas de dissecação homogênea e tabulares. Essas últimas feições estão for-
temente associadas aos platôs lateríticos descritos neste trabalho. Por sua 
vez, na margem direita do rio Madeira, Rondônia (2002), não destaca a 
presença de platôs nem de couraças ferruginosas.

A porção centro-oeste (oeste do rio Candeias e leste do rio Ma-
deira) constitui um domínio com feições geomorfológicas particulares. É 
caracterizada por região plana com altitudes de até 120 m, coberta por 
latossolos amarelos e vermelho-amarelos argilosos e francos bem drenados 
e cambissolo. Há presença de feições sobressalentes (platôs, morrotes e 
afloramentos de matacões rochosos) que podem alcançar 150 m de altitude 
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(diferença altimétrica de até 30 m). Essas feições são cobertas por material 
laterítico e apresentam vertentes com ângulos entre 15º e 25º.

A porção central da área, localizada entre os rios Candeias e rio Preto 
do Candeias, constitui extenso domínio plano coberto por latossolos verme-
lho-amarelos argilosos bem drenados, com esporádica presença de inselbergs 
e afloramentos de matacões rochosos e rara exposição de platôs lateríticos, 
especialmente localizados a leste do rio Candeias.

Por fim, na região a leste do rio Preto do Candeias (domínio leste da área 
de estudo) observa-se uma área plana, coberta por latossolos vermelho-amarelo 
argilosos e francos e vermelho escuros argilosos e ligeiramente pedregosos, com 
altitudes abaixo de 150 m. Há ocorrências de pequenos afloramentos rochosos 
(20 x 20 m), e pequenas colinas associadas e frequente presença de platôs lateríti-
cos com altitudes de até 200 m (diferenças altimétricas de até 50 m), apresentan-
do densidade de drenagem muito baixa. As vertentes são mais expressivas neste 
domínio com ângulos de cerca de 25º onde por vezes aflora material laterítico.

Esse último domínio apresenta feições geomorfológicas similares àque-
las da porção centro-oeste da área (entre os rios Madeira e Candeias), sendo 
elas diferenciadas apenas pelas altitudes de exposição dos platôs lateríticos. 
Em termos pedológicos, os dois domínios apresentam material similar, dife-
renciando apenas a presença de latossolos vermelhos escuros na porção leste 
da área de estudo.

É na margem direita onde estão localizadas as vertentes mais proe-
minentes da área de estudo (domínios centro-oeste, entre os rios Madeira e 
Candeias e leste do rio Preto do Candeias). Elas estão associadas aos platôs 
lateríticos com desníveis de até 50 m. Na região de convexidade nos topos das 
vertentes, o material aflorante são as crostas lateríticas (horizonte colunar e/
ou pisolítico/nodular). Já para os segmentos, ou encostas, os ângulos são de 
aproximadamente 25º, onde aflora material laterítico, horizonte mosqueado, 
ou há a presença de colúvio, por vezes composto por resíduos das crostas late-
ríticas. As regiões de concavidade estão normalmente cobertas por material de 
colúvio, latossolos, rochas aflorantes etc.
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Os resultados de Herrera et al. (2016b) destacam altos valores das ra-
zões eTh/K e eU/K e valores de K próximos a zero para as crostas lateríticas 
localizadas nas proximidades de Porto Velho associadas a platôs com altitudes 
acima de 120 m, e para as crostas lateríticas localizadas na margem esquerda 
do rio Madeira. Por sua vez, quando o material aflorante nas encostas ou nas 
concavidades é de crosta laterítica, seja colunar ou desmantelada, as respostas 
gamaespectrométricas são similares às descritas anteriormente. Já para os aflo-
ramentos rochosos, as respostas são diferentes, tendo altos valores de eTh, eU e 
K quando com tendências ácidas e valores baixos de eTh, eU e K quando com 
tendências básicas (Figura 5).

Figura 5 – Mapa de padrões de resposta gamaespectrométricas sobreposto ao relevo sombreado, 
destacando o padrão para a ocorrência de crostas lateríticas com contorno azul escuro. Modifica-
do de Herrera et al. (2016b). Dados gerados a partir do Projeto Aerogeofísico Rondônia Central 
(CPRM, 2010).
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Notadamente, as crostas lateríticas e latossolos associados à convexida-
de das vertentes, apresentam maiores valores de eTh, eU e menores valores de 
K. Por sua vez, os latossolos associados à superfície plana (120 m de altitude), 
vinculados à concavidade das vertentes, têm maiores valores de K e interme-
diários de eTh. Outro padrão de resposta diferente é relacionado aos cambis-
solos que apresentam valores intermediários de K e baixos valores de eTh e 
eU, também normalmente presentes nas áreas de concavidades das vertentes. 
De acordo com Vieira (1975) este solo tem horizonte B incipiente (horizon-
te câmbico) não hidromórfico, apresentando certo grau de desenvolvimento, 
porém não o suficiente para decompor completamente os minerais primários 
de fácil intemperização. Apesar de apresentar o material originário já bastante 
alterado, não possuem acumulação em quantidade significativa de óxido de 
ferro, argila e húmus para serem considerados como solos com B argílico, fato 
que provavelmente justifica o seu padrão gamaespectrométrico.

A Figura 6 representa um modelo com a integração dos resultados 
apresentados por Herrera et al. (2016a), por Herrera et al. (2016b) e por este 
trabalho, destacando os aspectos relacionados às vertentes, os principais mate-
riais constituintes e os padrões de resposta gamaespectrométricos associados. 

Figura 6 – Modelo de vertente da porção sudeste da área evidenciando os aspectos pedológicos 
(regolito) e gamaespectrométricos. Modificado de Taylor e Eggleton (2001) e Christofoletti (1980).



147

Os resultados apresentados acima (aspectos pedológicos, geomorfolo-
gia, aerogamespectrometria e altimetria), em conjunto com as descrições de 
campo, associadas aos domínios com características particulares, permitiram 
dividir a área de estudo em quatro principais compartimentos morfopedoge-
néticos, tal como mostrado na Tabela 1 e na Figura 7.

Tabela 1: Compartimentos morfopedogenéticos.

C o m p a r t i -
mento

I II III IV

Límites Entre o li-
mite oeste 
da área e rio 
Madeira

Entre os rios 
Madeira e 
Candeias

Entre os rios 
C a n d e i a s 
e Preto do 
Candeias

Entre o rio Preto 
do Candeias e limite 
leste da área

Relevo Suavemente 
ondulado

Planície com 
platôs laterí-
ticos

Planície Planície com platôs 
lateríticos

Altitudes 80-110 m P l a n í c i e : 
<120m Pla-
tôs: 120-
150m

<120m Planície: <150m 
Platôs: 150-180m

Feições so-
bres- salentes - Platôs

Raros insel-
bergs e  aflo-
ramentos de 
matacões ro-
chosos

Inselbergs, morrotes 
e platôs

Material aflo-
rante

Latossolos 
a m a r e l o s , 
d e p ó s i t o s 
fluviais e 
crostas late-
ríticas.

P l a n í c i e : 
L a t o s s o l o s 
amarelos e 
v e r m e l h o - 
a m a r e l o s , 
cambissolos 
Platôs: cros-
tas lateríticas

L a t o s s o l o s 
amarelos e 
v e r m e l h o -
-amarelos

Planície: Latossolos 
vermelho- amarelos 
e vermelho escuro 
Platôs: crostas late-
ríticas
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Crostas laterí-
ticas

Associadas 
a relevo su-
a v e m e n t e 
ondulado

Associadas a 
platôs

Raras exposi-
ções  associa-
das a platôs

Associadas a platôs

Diferenças  al-
timétricas

- 30 m - 50 m

Densidade de 
drenagem

Baixa Muito baixa Baixa Muito baixa

Vertentes Sem verten-
tes (<5º)

15 – 25º Sem verten-
tes (<5º)

25º

Figura 7 – Mapa da área destacando os diferentes compartimentos morfopedogenéticos 
sobreposto ao modelo digital de elevação (SRTM).
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3.2 Aspectos Magnetométricos e Geológicos

A aeromagnetometria auxiliou na avaliação do tipo de rochas fonte asso-
ciadas às crostas lateríticas, pois ela reflete informações magnetométricas dos ma-
teriais em profundidade. Os níveis de intensidade de magnetismo (altos e baixos) 
foram associados a rochas mais ou menos magnéticas (tendências mais básicas, 
associadas a materiais com granitoides; ou ácidas associadas a materiais como dia-
básio/basaltos, respectivamente). A Figura 8 representa o gradiente total da área, 
onde é possível observar regiões menos magnéticas representadas em azul e regiões 
mais  magnéticas representadas em rosa. As regiões em azul são coincidentes com 
domínios graníticos, enquanto as regiões com tons rosa e verde destacam corpos 
máficos, alguns em forma alongadas, sugerindo a presença de diques.

Na mesma imagem observa-se a sobreposição das áreas potenciais para 
ocorrência de crosta laterítica identificadas por Herrera et al. (2017) com o 
gradiente total. As áreas mostradas em vermelho correspondem às crostas as-
sociadas a rocha fonte menos magnética, já as áreas mostradas em preto cor-
respondem às crostas associadas a rocha fonte mais magnética.

Figura 8 – Mapa das crostas identificadas por Herrera et al. (2017) sobrepostas ao gradiente 
total. Dados gerados a partir do Projeto Aerogeofísico Rondônia Central (CPRM, 2010).
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3.3 Mapa do Regolito

No mapeamento do regolito foram identificados 8 materiais represen-
tados por uma variedade de latossolos, cambissolos, crostas lateríticas, rocha 
e sedimentos aluvionares. A maior parte da área está coberta por latossolos 
divididos em latossolos amarelos, vermelho-amarelos e vermelhos escuros.

O regolito in situ está representado por unidades do embasamento com 
diferentes níveis de intemperismo: embasamento altamente intemperizado, re-
presentado por perfis lateríticos completos ou truncados, assim como por solos 
variando desde cambissolos húmicos até diferentes variedades de latossolos, já es-
pecificados anteriormente, por vezes associados às crostas lateríticas subjacentes; 
aos principais rios da região. O embasamento pouco ou nada intemperizado é 
representado por afloramento rochoso de granitos. O regolito transportado está 
representado por sedimentos aluvionares associados aos principais rios da região.

As unidades representadas no mapa seguiram a classificação proposta 
pelo GSWA (2013). A Tabela 2 mostra os diferentes códigos usados para re-
presentar as diferentes formas de relevo e a composição do regolito. A com-
binação de uma forma de relevo com um tipo de regolito, em conjunto com 
um modificador indicando o nível de endurecimento, resulta nas diferentes 
unidades representadas no mapa.

Tabela 2: Códigos das unidades de mapeamento do regolito.

As unidades representadas no mapa do regolito estão descritas a seguir:
-	UPrt0: Latossolos amarelos (LA) constituídos por materiais argilosos 

e francos, distróficos. Estão localizados na região noroeste da área, na margem 
esquerda do rio Madeira, com presença de crostas lateríticas associadas a relevo 
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suavemente ondulado. Estes latossolos ocorrem em um domínio onde não são 
registrados platôs ou desníveis topográficos significativos (<5 m).

-	EXrt0: Latossolos vermelhos escuros (LVd), amarelos (LA) vermelho-
-amarelos (LVA) constituídos por materiais francos e argilosos, distróficos e, no 
geral, bem drenados. Estão localizados na regiões centro-oeste (nas proximida-
des de Porto Velho) e sudeste, e no nordeste, próximo à hidrelétrica de Samuel. 
Neste domínio ocorrem ainda afloramentos de matacões rochosos e morrotes 
que sobressaem em uma superfície plana com altitudes de 120 m constituindo a 
mais expressiva superfície da área, em termos de extensão.

-	EPrt0: Latossolos vermelho-amarelos (LVAd) constituídos por materiais ar-
gilosos, distróficos e bem drenados, encontram-se na porção central e centro-leste 
da área, envolvendo a cidade de Candeias do Jamari. Esse domínio é caracterizado 
por superfície plana com altitudes de 120 m onde não foram observados inselbergs, 
afloramentos de matacões rochosos e/ou morrotes.

-	EPc0: Cambissolos (CXbd) constituídos por materiais argilosos, distrófi-
cos e bem drenados. Encontram-se na região sul e em uma área restrita na margem 
esquerda do rio Madeira. Neste domínio, com altitudes de até 120 m, não foram 
observados inselbergs, afloramentos de matacões rochosos ou morrotes.

-	PTdc3: Crostas lateríticas ferruginosas (FFc), com estruturas colunares, e 
comumente texturas pisolíticas/ nodulares, contendo frequentemente horizonte 
desmantelado, muitas vezes recoberto por latossolos. Em diversos afloramentos, 
as crostas apresentam-se basculadas, fato evidenciado por deslocamentos das es-
truturas colunares de até 45º, especialmente aquelas localizadas na margem direita 
do rio Madeira. Estão associadas a platôs com diferenças altimétricas de até 50 m, 
variando sua exposição entre 120 até 180 m de altitude.

-	UPdc3: Crostas lateríticas ferruginosas (FFc) com estruturas colunares e 
texturas pisolíticas/nodulares, vermiformes, associadas a relevo suavemente on-
dulado, localizadas na margem esquerda do rio Madeira.

-	ALsc0: Sedimentos aluvionares associados, em grande parte, aos 
principais rios da região, tais como o Rio Madeira e seus afluentes, Rio 
das Garças e Rio Candeias. Na área de estudo, estes sedimentos ocorrem 
não apenas nos leitos e margens de canais fluviais atuais, mas também em 
paleocanais, e correspondem a amplo ambiente deposicional, onde são ob-
servados grandes depósitos arenosos e/ou argilosos.
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-	Xpg: Afloramentos rochosos (AR) correspondentes a granitos porfiríticos 
das Suítes Intrusivas Santo Antônio e Serra da Providência. Em ambos os casos, a 
textura é grossa, equigranular a porfirítica, por vezes apresentando textura rapakivi.

Essas unidades foram cartografadas de acordo com a escala de trabalho, 
assim, os colúvios associados às encostas dos platôs não foram cartografados. A 
Aintegração multifonte permitiu a confecção do mapa do regolito seguindo, de 
forma geral, os procedimentos propostos por Anand e Paine (2002). Desse modo, 
o mapa do regolito (Figura 9) permitiu a visualização dos materiais em superfície 
(Figura 10) e sua relação com a geomorfologia da área.
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Figura 9 – Mapa do regolito confeccionado a partir da integração das bases geológica (Quadros 
e Rizzotto, 2007), geomorfológica (RONDÔNIA, 2002), de solos (RONDÔNIA, 2002), e ae-
rogeofísica (CPRM, 2010) com o suporte dos dados de campo.
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Figura 10 – Alguns dos principais constituintes do regolito observados em campo: Latossolo 
vermelho (A), latossolo amarelo (B) crosta laterítica (C). Embasamento rochoso (D).
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3.4 Aspectos Preliminares do Uso e Ocupação da Terra

O mapa de uso e ocupação do solo é uma ferramenta que pode ajudar 
no crescimento econômico da região, pois as informações contidas nele facili-
tam o entendimento dos recursos naturais expostos e sua distribuição espacial. 
Milton Santos (2004, 2006) propõe a avaliação da configuração territorial e 
as relações sociais. Christofoletti (1980) afirma, neste mesmo sentido, que há 
necessidade de integrar os resultados do espaço físico com aspectos socioeco-
nômicos. Assim, o mapa do regolito, além das informações de materiais ex-
postos (formações superficiais) contém simultaneamente informações sobre a 
geomorfologia, que pode auxiliar no planejamento do uso e ocupação do solo, 
assim como no aproveitamento dos recursos naturais.

O mapa de uso e ocupação do solo de Rondônia (2002) apresentado na 
Figura 11 mostra a sobreposição das áreas de assentamento apresentadas pelo 
INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 2014), assim 
como as unidades de conservação, além de mostrar áreas de extração mineral 
(água mineral, argila, ouro, areia e granito, Sigmine, 2019). O referido mapa 
também mostra as áreas com sugestões para o uso racional da terra basea-
do nos resultados deste trabalho (mapa do regolito). Apesar de ter diretrizes 
apontando para a ocupação das áreas próximas à cidade de Porto Velho, o 
Plano Diretor do município não considerou áreas para fins de exploração de 
materiais destinados à construção civil. 

Por outro lado, as crostas apresentam baixa fertilidade e, na área de estu-
do, elas estão expostas nos topos dos platôs. Essas condições podem dificultar 
as atividades de agricultura ao haver a necessidade de correção do solo (utili-
zação de fertilizantes), que encarece o processo, assim como a dificuldade do 
manejo da terra (o arado torna-se difícil pelo fato das crostas serem materiais 
endurecidos). Além das condições do solo, a própria estruturação geomorfoló-
gica dificulta a utilização de maquinária em áreas com desníveis topográficos 
notáveis, como é o caso dos platôs lateríticos da área. Essas áreas deveriam ser 
consideradas como terras de aptidão restrita para lavouras em pelo menos um 
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dos níveis de manejo A, B ou C, tal como sugerido por Herrera (2016), basea-
da na classificação de Rondônia (2002).

Dessa forma, devem-se priorizar essas áreas para a extração de cascalho 
laterítico, útil para a construção civil e atividades pecuárias, e evitar a estrutura-
ção de Planos de Assentamento. Nesse sentido, as áreas a serem priorizadas para 
a estruturação de assentamentos são aquelas onde as condições para a utilização 
do terreno sejam mais adequadas, por exemplo: 1) as planícies, pois facilitam os 
deslocamentos de máquinas e equipamentos; 2) áreas onde o solo seja de fácil 
tratamento, tanto para o arado quanto para a utilização de fertilizantes em me-
nor quantidade, e que permita fácil acesso ao lençol freático etc. 3) áreas onde 
a aptidão agrícola definida seja de pelo menos aptidão regular para lavouras em 
pelo menos um dos níveis de manejo, tal como sugerido por Rondônia (2002).

Por outro lado, de acordo com a Figura 11, as áreas cinzas apresentam 
as melhores exposições de rochas graníticas e por este motivo foram conside-
radas com maior potencial para estudos de viabilidade para uso como brita. 
As áreas em laranja apresentam grandes exposições de cascalho laterítico, fre-
quentemente utilizado como sub-base para pavimentação de estradas, e como 
material de empréstimo (aterro), e por esse motivo foram consideradas como 
prioritárias para estudos de viabilidade para seu uso na construção civil. 

Por fim, as áreas em amarelo claro apresentam exposições (associadas 
aos principais rios da região) de areias e argilas utilizadas para a confecção de 
cerâmicas (tijolos etc.), cimento e concreto, por isso foram consideradas como 
prioritárias para estudos de viabilidade para uso na construção civil. Assim, fica 
evidente a necessidade de ter um mapeamento e fiscalização contínua e real 
do uso e ocupação do solo com o fim de ter melhor aproveitamento dos re-
cursos naturais disponíveis e uso racional do território. É importante destacar 
que todo aproveitamento e eventual exploração devem estar respaldados pelos 
aspectos legais e em equilíbrio com o meio ambiente.
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Figura 11 – Mapa de uso e ocupação do solo com priorização de áreas de acordo com o seu uso 
racional, adaptado de Rondônia (2002)

4. Discussão dos Dados

Os trabalhos de campo e a integração multifonte em ambiente SIG 
permitiram realizar algumas considerações, sugestões e interpretações sobre o 
meio físico, geomorfologia e aspectos preliminares de uso e ocupação do solo.

O mapeamento do regolito permitiu a identificação das áreas com cros-
tas lateríticas, solos, sedimentos etc., a geomorfologia associada e descrição 
mais detalhada do perfil laterítico da área, entre outros resultados. Nesse sen-
tido, fica evidente a predominância de áreas residuais fortemente relacionadas 
à formação do perfil laterítico. Esses domínios são representados por platôs e 
planícies com presença de crostas lateríticas (colunar, horizonte desmantela-
do), latossolos e cambissolos. O domínio deposicional (transportado) é repre-
sentado, na escala de estudo, pelos sedimentos aluvionares associados à planície 
de inundação do rio Madeira e rio Candeias. O embasamento inalterado ocor-
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re de forma restrita e é representado majoritariamente por rochas graníticas 
das suítes intrusivas Santo Antônio e Serra da Providência. Os afloramentos 
rochosos são, portanto, raros e quando existentes têm no geral dimensões que 
variam desde poucos metros a poucas dezenas de metros, em alguns casos, 
formando morrotes e afloramentos de matacões rochosos e em escala de aflo-
ramento ocorrem sob a forma de matacões e por vezes em lajedos.

O mapa do regolito também permitiu a avaliação integrada dos aspectos 
morfopedogenéticos, das ocorrências de crostas lateríticas e das encostas associa-
das. As principais vertentes estão relacionadas a estas feições e têm inclinações 
médias de cerca de 15º especialmente nos compartimentos morfopedogenéticos 
II e IV. Nos compartimentos I e III as vertentes são inexistentes ou inexpressivas.

Nota-se regionalmente que as principais encostas da área, em termos de 
desnível entre a convexidade e a concavidade, estão relacionadas às ocorrências 
de crostas lateríticas. Esse é outro aspecto que deve ser levado em consideração, 
pois como afirmado anteriormente, o crescimento desordenado da cidade de 
Porto Velho para sul, implicará em habitações em áreas com desníveis locais 
importantes (até 50 m), ampliando assim as atuais áreas de risco mapeadas 
pelo Serviço Geológico do Brasil (Silva e Mendonça, 2016).

Os dados gamaespectrométricos destacam altas razões Th/K e U/K nos 
topos dos platôs (Figura 6) ratificando a presença das crostas lateríticas, en-
quanto os domínios de concavidade das vertentes tendem a ter razões mais 
baixas. Nesse sentido, os padrões de resposta observados contribuíram para a 
análise, estudo e cartografia na medida em que discriminam os seus materiais 
constituintes (crostas lateríticas, solos etc.).

As áreas mapeadas como de alto potencial para a ocorrência de crostas 
lateríticas (altas razões Th/K e U/K), sobrepostas aos dados magnetométricos 
(gradiente total), indicaram que elas têm fontes derivadas de rochas com alta 
e baixa intensidade magnética, com prevalência desta última, indicando fontes 
com tendências félsicas. Os dados geológicos, associados às interpretações ae-
rogeofísicas indicam que as crostas têm como rocha fonte, em grande parte, os 
granitos das suítes intrusivas Santo Antônio e Serra da Providência. Esses re-
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sultados implicam na restrição da probabilidade de ocorrência de alguns bens 
minerais e direcionamento para outros.

Outro aspecto que deve ser levado em consideração é que as áreas com 
crostas lateríticas apresentam descontinuidades laterais formando assim cor-
pos com dimensões limitadas (platôs isolados) e invariavelmente encostas côn-
cavas. Esses corpos, como afirmado anteriormente, têm diferença de nível de 
até 50 metros o que implica em afirmar que o lençol freático, caso exista, é res-
trito lateralmente (baixa continuidade lateral). Essa asserção é particularmente 
verdadeira até as cotas do nível base atual ou rebaixado.

O mapa do regolito também permitiu avaliar as áreas potenciais para a 
ocorrência de argila, areia, cascalho e brita. Nos dois primeiros casos as mar-
gens dos principais rios da área (rio Madeira, Candeias, Preto do Candeias e 
das Garças) são potencialmente as mais promissoras para estes recursos mine-
rais. Deve haver, portanto, atenção redobrada quanto a esses insumos já que es-
tas áreas são extremamente sensíveis e protegidas por lei. As áreas de extração 
de brita estão vinculadas aos afloramentos rochosos, alguns localizados a sul de 
Porto Velho. Caso a cidade mantenha a tendência de crescimento para sul os 
setores alternativos mais promissores são aqueles localizados na porção centro-
-sudeste onde há maiores exposições do embasamento, tal como evidenciado 
no mapa do regolito. Isso poderá garantir vida útil maior e provavelmente 
impactará menos no desenvolvimento e planejamento das cidades de Porto 
Velho e Candeias do Jamari.

O uso da argila aplicada à indústria cimenteira (argila pozolânica) tem 
grande potencial na área. Este tipo de material tem sílica reativa e pode ser 
encontrado, por exemplo, nos horizontes intermediários do perfil laterítico, 
tal como as argilas cauliníticas encontradas no pedolito, mais especificamente, 
na zona pedoplasmática. Nesse sentido, mapas mais detalhados do regolito 
podem contribuir ainda mais com a delimitação de eventuais jazidas. Vale des-
tacar que na porção norte da área já há uma mina onde é extraída argila com 
essa finalidade ratificando assim o potencial para esse bem mineral.

As crostas lateríticas na área de estudo são expressivas e apresentam 
grande potencial para a exploração de insumos para a construção civil. Della 
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Justina (1994) afirma que há dezenas de frentes de lavra nas cercanias de Porto 
Velho com essa finalidade. Atualmente é notável que o crescimento da cidade 
de Porto Velho tem tendência para sul, e nessa região há importantes ocor-
rências de crostas lateríticas. Na área como um todo elas ocupam aproxima-
damente 361 km2, além de terem espessura média aflorante de 2,5 m (cálculo 
conservador e incluindo o horizonte concrecionário). Esses resultados permi-
tem estimar um volume aproximado de 1,35 x 108 m3 de reservas de cascalho 
laterítico para a área de estudo. Nesse aspecto, há necessidade de considerar 
áreas prioritárias para moradia e outras para extração do bem mineral tão im-
portante para o desenvolvimento da cidade de forma a ponderar o melhor 
custo benefício, em outras palavras o melhor uso do solo.

Essas asserções também têm implicações importantes na agricultura, 
pois áreas com ocorrência de crostas lateríticas além de dificultar a aragem 
do solo exigem o uso amplo de corretivos, ambas as situações indesejáveis na 
agricultura, especialmente em assentamentos rurais (agricultura familiar). De 
acordo com Marques et al. (2014), os plintossolos (crostas lateríticas) têm po-
tencial entre médio e baixo para agricultura e apresentam baixa fertilidade na-
tural, drenagem imperfeita a má, pedregosidade e camadas de impedimento; e 
baixa disponibilidade de água quando concrecionário. Outros autores ratificam 
essa asserção (McNeil 1972; Nogueira, 1985; Costa, 2007; Chandrasekaran 
et al., 2010). Ocasionalmente as crostas são utilizadas como substrato para 
culturas agrícolas de ciclo curto e pastagem; e mais amplamente na pecuária 
extensiva e preservação ambiental.

Notadamente na área de estudo há pelo menos um caso de assentamen-
to (assentamento Vale do Jamari) parcialmente posicionado sobre extensa área 
de ocorrência de crosta laterítica (porção sudeste da área). Esse caso é consi-
derado indesejável já que esses assentamentos têm como um dos objetivos o 
incentivo à agricultura. Situação similar é encontrada no assentamento Joa-
na D’Arc localizado na margem esquerda do rio Madeira, adjacente à porção 
oeste da área de estudo. O mapeamento do regolito permitiu a identificação 
dessas situações indesejáveis, mostrando mais uma vez a utilidade do referido 
mapa no planejamento rural e urbano.
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5. Considerações Finais

A integração multifonte em ambiente SIG e o mapeamento do regolito 
permitiram avaliações dos aspectos geomorfológicos, de recursos minerais, e 
sua relação com o uso da terra. Os principais avanços desta pesquisa incluem a 
descrição dos perfis lateríticos, dos aspectos morfopedogenéticos e altimétricos 
da área de estudo, cartografia inédita do regolito laterítico no norte do Estado 
de Rondônia e discussão e contribuições do mapa do regolito sobre os aspectos 
de uso e ocupação do solo.

É importante destacar que os mapas já existentes, como o geológico, 
geomorfológico e de solos representam apenas parte do conjunto de fatores 
presentes na superfície. Assim, o mapa geológico fornece apenas informações 
sobre o material geológico, fazendo interpretações generalizadas pela integra-
ção de observações em campo. Por sua vez, o mapa geomorfológico fornece 
informações sobre as formas de relevo sem mencionar, na maioria das vezes, 
o material presente. Similarmente o mapa de solos fornece informações sobre 
materiais de solo em superfície sem fazer referência, por exemplo, a aflora-
mentos rochosos ou ao relevo. Dessa forma, o mapa do regolito, ao integrar 
esses dados, forneceu uma visão mais fiel e integrada da paisagem (superfície), 
incluindo informações mais detalhadas sobre materiais (independente da ori-
gem) e formas de relevo associadas.

Estudos futuros mais detalhados sobre a correlação das crostas lateríti-
cas com a neotectônica (estudos de estrutural) devem ser realizados, pois elas 
são testemunhos importantes do paleoclima e representam antigas superfícies 
de aplainamento. Nesse sentido, estudos geocronológicos em crostas lateríticas 
utilizando o método U-Th/He podem ajudar a definir a idade de formação, o 
que contribuirá na avaliação da história intempérica da área, assim como dos 
aspectos da neotectônica e de forma mais ampla a evolução da paisagem.

No norte de Rondônia há grande ocorrência de granitos que natural-
mente apresentam maiores valores de Th e U, elementos radioativos que têm 
grande impacto na saúde humana. A ocorrência de crostas lateríticas deriva-
das dessas rochas contribui para concentrar ainda mais esses elementos. Des-
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se modo, a afirmação de que as crostas têm, em grande parte, origem félsica 
abre naturalmente caminho para estudos futuros, por exemplo, relacionados a 
avalição da água subterrânea, os teores desses elementos e o impacto à saúde 
humana local, tais como, os índices de câncer e outras doenças.

A realização de ensaios mecânicos em crostas lateríticas, assim como 
estudos de resistência e desempenho na compactação, podem ser extrema-
mente úteis no aproveitamento dos recursos disponíveis na região, aplica-
dos à engenharia civil.

Por fim sugere-se o uso de imagens de satélites em trabalhos futuros 
com o intuito de ter mais uma ferramenta para a identificação de diferentes 
materiais, como por exemplo, materiais ferrosos com a finalidade de ratificar e/
ou refinar alguns dos resultados obtidos neste trabalho.
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CAPÍTULO 6

USO DO SENSORIAMENTO REMOTO NA ANÁLISE DO 
DESMATAMENTO: UM ESTUDO DE CASO NAS RE-
SERVAS EXTRATIVISTAS DE MACHADINHO D’OESTE 
(ÁREA SUL) - RONDÔNIA

USE OF SENSORING IN DEFORESTATION ANALYSIS: A 
CASE STUDY IN MACHADINHO D’OESTE EXTRATIVIST 
RESERVES (SOUTH AREA)- RONDÔNIA.

Thatyellen Edyte Alves da Silva Rufino

Alcione Gomes Botelho

Siane Cristhina Pedroso Guimarães

Helen Rose Oliveira da Silva

1. INTRODUÇÃO

As primeiras Unidades de Conservação, conhecidas internacionalmen-
te como áreas protegidas foram criadas com intuito de preservar as paisagens 
naturais. No Brasil, a primeira unidade de conservação criada foi a do Parque 
Nacional do Itatiaia, regulamentada em 14 de junho de 1937, e está localizada 
na Serra da Mantiqueira, nos limites dos Estados de São Paulo, Minas Gerais 
e Rio de Janeiro, tem como um dos objetivos, propiciar o lazer para a popula-
ção através da visitação e a pesquisas científicas.  

A partir da década de 60, o governo brasileiro incentiva a ocupação 
e exploração para desenvolvimento da Amazônia brasileira, com o discurso 
político chamado “Integrar para não entregar”. No Território do Guaporé, atu-
almente denominado estado de Rondônia, a incitação ocorreu através da cons-
trução e aberturas de rodovias, instalação de postos telegráficos, da agricultura, 
ou ate mesmo, com a possibilidade de ter o seu próprio fragmento de terra. 
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Em 1981, foi criado e implantado, para melhorar o desenvolvimento da 
economia no estado, o Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste 
do Brasil – POLONOROESTE, responsável pelos maiores índices de desma-
tamento, utilizando-se de técnicas ainda mais prejudiciais.

Posteriormente, foi implantado o PLANAFLORO - Plano Agropecu-
ário e Florestal de Rondônia, em 1993, com intuito de interromper o desmata-
mento ocasionado pelo programa anterior (POLONOROESTE), e promover 
a preservação da biodiversidade. Como resultado várias unidades de conserva-
ção foram criadas simultaneamente. 

No ano de 2000, é criado o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação – SNUC (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000), que é um conjunto de 
normas e leis que viabilizam ás três esferas governamentais federal, estadual 
e municipal para a criação, implantação das Uc’s. Entende-se por Unidades 
de Conservação segundo o próprio SNUC: “Espaços territoriais e seus recur-
sos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de con-
servação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 
aplicam garantias adequadas de proteção”. 

O SNUC divide as unidades em duas categorias de uso, no qual cada 
uma tem suas características específicas, sendo elas de Proteção Integral e as 
de Uso Sustentável. Nas unidades de Proteção Integral inclui-se a Ecológica, 
Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio da vida 
silvestre. Já as unidades do grupo de sustentável estão as Áreas de Proteção 
Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reser-
va de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva Particular do 
Patrimônio Natural e a Reserva Extrativista. 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação, também, conceitua 
a zona de amortecimento como sendo uma área que fica ao redor da unidade 
de conservação com intuito de minimizar os impactos que venha atingir dire-
tamente a mesma, conhecida também como zona tampão.

A presente pesquisa objetiva realizar uma avaliação no desmatamento 
da Zona de Amortecimento da Reserva Estadual Extrativista de Machadinho 
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D’Oeste (Parte Sul) - Rondônia, utilizando o Sensoriamento Remoto e Sis-
tema de Informação Geográfica, abrangendo as Resex’s Roxinho, Seringueira, 
Piquiá, Itaúba, Jatobá, Castanheira, Aquariquara e Freijó, totalizando, juntas, 
uma área de aproximadamente 34. 662,2195 ha.

Pesquisa em Unidades de Conservação, assim como, em sua Zona de 
Amortecimento torna-se importantes para compreender ás pressões externas 
sobre as unidades. A utilização das ferramentas do Sensoriamento Remoto 
e do SIG são importantes aliados em estudos dessa natureza, à medida que 
possibilitam ao interprete ter uma visão sinóptica da área, em curto prazo de 
tempo, e a baixo custo. 

2. SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA E SENSORIAMENTO REMOTO 
APLICADO AO MEIO AMBIENTE

Pode se considerar que os primeiros registros da utilização da Cartografia 
se deram desde os tempos remotos, antes mesmo da utilização da escrita onde 
ela era usada para a representação do espaço. Conforme afirma Carvalho (2008):

É dos babilônios, por exemplo, a autoria do mapa encontrado na localidade 
de Ga-Sur, considerado por muitos o mais antigo exemplar da arte de repre-
sentar o espaço. Trata-se de um artefato feito de barro cozido contendo traços 
que indicam a presença de um rio ladeado por montanhas. A interpretação 
feita por arqueólogos é que seria uma representação da antiga Mesopotâmia 
(atual Iraque) e que esse artefato teria entre 2.500 e 4.500 anos de existência.

O conceito de Cartografia, de acordo com o Manual de Noções Básicas 
de Cartografia- IBGE (1998) é:

Estabelecido em 1966 pela Associação Cartográfica Internacional (ACI), 
e posteriormente, ratificado pela UNESCO, no mesmo ano: A Cartografia 
apresenta-se como o conjunto de estudos e operações científicas, técnicas 
e artísticas que, tendo por base os resultados de observações diretas ou da 
análise de documentação, se voltam para a elaboração de mapas, cartas e ou-
tras formas de expressão ou representação de objetos, elementos, fenômenos 
e ambientes físicos e sócio-econômicos, bem como a sua utilização. 
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“Os SIGs dependem fundamentalmente de mapas e de como podem 
ser estabelecidas, claramente, as relações entre eles. Dessa forma, a história dos 
SIGs está, de certa maneira, diretamente relacionada com inicio da produção 
de mapas.” (Silva, 2003. p.59)

Portanto, desde a década de 80 quando essa ciência passou a serem mais 
utilizados devido aos avanços da tecnologia mundial, vários autores passaram a 
trabalhar com o Sistema de Informação Geográfica (SIG) conceituando de várias 
formas, uns abrangendo todo o sistema como os softwares e hadwares e outros 
apenas os termos tecnológicos, conforme se mostra a seguir, para Silva (2003, p.27):

Os Sistemas de Informação Geo - Referenciadas ou Sistemas de Informa-
ções Geográficas (SIGs) são usualmente aceitos como sendo uma tecno-
logia que possui o ferramental necessário para realizar análises com dados 
espaciais e, portanto, oferece, ao ser implementada, alternativas para o en-
tendimento da ocupação e utilização do meio físico, compondo o chamado 
universo da Geotecnologia, ao lado do Processamento Digital de Imagens 
(PDI) e da Geoestatística. 

Diante disso, para Guimarães (2008, p. 21) os Sistemas de Informação 
Geográfica: 

Facilitam a manipulação de um número grande de dados geográficos, reali-
zando inúmeras funções: i) o cruzamento de dados, ii) análise estatísticas, iii) 
produção de mapas, iv) análise espacial dos dados, v) armazenamento de da-
dos em banco de dados geográficos, dentre outros. Toda essa gama de infor-
mações e dados adquiridos a partir da análise de dados digitais em SIG´s vem 
tornando seu uso cada vez mais difundido, em todos os campos das ciências.

Outros pesquisadores também trabalham com um forte aliado do Sis-
tema de Informação Geográfica, que é o Sensoriamento Remoto no qual pode 
ser definido por Rocha (2002, p. 115) “O Sensoriamento Remoto pode ser de-
finido como aplicação de dispositivos que, colocados em aeronaves ou satélites, 
nos permitem obter informações sobre objetos ou fenômenos na superfície da 
Terra, sem contato físico com eles”.
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Para Rosa (1995) o Sistema de Informação Geográfica e o Sensoria-
mento Remoto em conjunto podem também ser aplicados em diversos campos 
de pesquisa vinculados as ciências da natureza, sendo eles considerados como 
“instrumentos poderosos no levantamento, mapeamento e monitoramento dos 
recursos naturais” (Rosa, 1995 p.111).

A utilização do sensoriamento remoto assim como o uso das ferramen-
tas disponíveis de geoprocessamento nos estudos na área ambiental, torna-se 
essenciais por permitirem a realização do trabalho a baixo custo e duração de 
execução do mesmo em menor tempo (Guimarães, 2008).

Segundo Câmara, Devis (2001) e Hamada, Gonçalves (2007) Os Sis-
temas de Informação Geográfica teve um avanço significativo na década de 
80 devido aos avanços computacionais, no qual possibilitaram na diminuição 
dos custos dos softwares e hardwares necessários para manipulação dos dados.

O Sensoriamento Remoto e os Sistemas de Informação Geográfica 
juntos são um grande aliado ao combate no desmatamento principalmente 
para as Unidades de Conservação, pois proporcionam acompanhamentos re-
gulares através de imagens de satélite, que podem ser acessados de maneira 
gratuita e a qualquer momento. Auxiliando pesquisadores e trabalhadores da 
área em alertas de incêndios e de que forma a ação antrópica está influencian-
do na desarborização, principalmente, em áreas resguardadas por lei em se 
manterem preservadas e ou conservadas.

3. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

As Reservas Extrativistas foram criadas simultaneamente, em 04 de se-
tembro de 1995, estando localizada duas dentro dos municípios do Vale do 
Anari (Aquariquara e Itaúba) e seis na parte sul de Machadinho D’Oeste (Ro-
xinho, Seringueira, Piquiá, Jatobá, Castanheira e Freijó), situadas na região 
nordeste do estado de Rondônia,entre as coordenadas geográficas 8º 54’ 00” S 
e 9º 48’ 00” S entre os meridianos 62º 18’ 00” W e 61º 42’ 00” W. Tendo como 
principal via de acesso a RO-133 e a RO-257(Figura 01).

Todas as reservas juntas abrangem uma área total de aproximadamente 
de 34. 662,2195 ha, sendo a Resex Aquariquara com 18.100,00 ha, Itaúba 
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com 1.758,0759 ha, Piquiá com 1.448, 9203 ha, Jatobá com 1.135,1793 ha, 
Castanheira 10.200 há, Roxinho com 882, 2142 ha, Freijó 600, 3607 ha e Se-
ringueira com 537, 4691 ha. Criadas, respectivamente, através dos Decretos nº 
7.106, nº 7.100, nº 7098, nº 7102, nº 7.107, nº 7097 e nº 7.108.

A bacia predominante na área de estudo é a bacia hidrográfica do rio 
Machado, afluente do rio Madeira. Na área é possível identificar o rio Macha-
dinho e os igarapés Abacaxi, Tararé, Dois de Agosto, Itamarati e Ananás, já 
próximo as resex’s identifica se o rio Ji-Paraná ou Machado e o Anari. 

Figura 01: Mapa de Localização das Reservas Extrativistas Castanheira, Freijó, Piquiá, Roxi-
nho, Jatobá, Seringueira, Itaubá e Aquariquara.

Diante de um contexto de instrumentos normativos para o gerencia-
mento do estado de Rondônia, pode-se destacar que entre os anos de 1986 a 
1988 foi desenvolvido o primeiro Zoneamento Socioeconômico e Ecológico 
do estado, o qual serviu de apoio para que os objetivos do PLANAFLORO 
fossem alcançados, com a finalidade de interromper os danos acarretados ao 
meio ambiente ocasionado pela fronteira agrícola (Barbosa, 2007, p. 14).

A realização da primeira aproximação do Zoneamento Socioeconômico 
Ecológico do Estado instituído pelo Decreto Estadual nº 3.782, foi elaborado 
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na escala de 1:1.000.000. O mesmo foi produzido para ser um instrumento 
técnico e político para o planejamento da organização territorial, dividindo o 
Estado em 06 (seis) zonas que tinha como meta a Intensificação da Explora-
ção Agropecuária, pequenos produtores em coletividade, ribeirinha, extrativis-
ta, manejo florestal, conservação e Preservação, cada um com seus objetivos, e 
tendo o tamanho de suas áreas, respectivamente, definidas. 

No ano de 2000 foi realizada a segunda aproximação do Zoneamento 
Socioeconômico e Ecológico, com um maior detalhamento das informações e 
das escalas de trabalho (escalas 1: 250.000 e 1: 100.000), e constituiu-se no prin-
cipal instrumento de planejamento da ocupação e controle de utilização dos re-
cursos naturais do Estado de Rondônia, e foi aprovado pela Lei Complementar 
nº 233, de 06 de junho de 2000. Posteriormente, esta Lei (Nº233, de 6 de junho 
de 2000) foi alterada pela Lei complementar nº 312, de 06 de maio de 2005, 
acrescentando e revogados dispositivos da mesma (Rondônia, 2010).

Na segunda aproximação do Zoneamento do Estado levou-se em consi-
deração temas relevantes como o solo, a vegetação, as formas do relevo, a ocupa-
ção do solo, entre outros. Após esse levantamento, o estado foi dividido em três 
grandes zonas, onde cada uma se subdividia em subzonas. A Zona 1 é composta 
de áreas de uso agropecuário, agroflorestal e florestal, na Zona 2 é composta a 
conservação dos recursos naturais, passiveis de uso sob manejo sustentável, e a 
Zona 3 constituídas pelas Unidades de Conservação e Terras Indígenas.  

As Reservas Extrativistas, em foco, estão enquadradas nas sub-zona 3.1, 
que é a área constituída por Unidade de Conservação de Uso Sustentável e a 
Zona de Amortecimento na subzona 1.2, classificado como região em acelera-
do processo de ocupação. 

4. MATERIAIS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Foram utilizados os seguintes produtos:
- Imagens de Satélite LANDSAT 5-TM dos anos de 1995 e 2006 (Ór-

bita/Ponto: 231/067) com resolução espacial de 30 metros nas bandas 3,4 e 5. 
- Imagens de Satélite Sentinel 2 20LNQ e 20LPQ para o ano de 2017, 

com resolução espacial de 10 metros nas bandas 5,4 e 3.
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- Imagens de Satélite Sentinel 2 20LNQ e 20LPQ para o ano de 2020, 
com resolução espacial de 10 metros nas bandas 5,4 e 3.

- Imagens SRTM (Shuttle Radar Topographic Mission)
- Cartas da Diretoria do Serviço Geográfico DSG/IBGE, folha SC 

20-X-C , na escala 1:100.000.
- Banco de dados da Rede Hidrográfica e Malha Viária do estado de 

Rondônia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010).
- Software QGIS, versão 2.8.9 Livre (open layers).

4.2 Procedimentos Metodológicos

A pesquisa aborda sobre o crescente desmatamento ocorrido em Rondô-
nia, chegando adentrar em áreas que são legalmente instituídas pelo poder pú-
blico para preservação, consequentemente incitadospelos planos de colonização.

Diante disso, a pesquisa foi dividida em etapas. Inicialmente foram re-
alizados os levantamentos bibliográficos de autores que abordam sobre uni-
dades de conservação e desmatamento na região Amazônica, além de levan-
tamentos Cartográficos. Em seguida, foi feito a construção da base de dados 
cartográficos, utilizando as Cartas da Diretoria do Serviço Geográfico – DSG, 
na escala 1:100000, contendo rios, estradas, limites das Unidades e limites 
administrativos dos municípios onde se encontra as áreas dessas Uc’s.A partir 
do preparo das imagens, foi realizada a interpretação digital das imagens de 
satélite direto da tela do computador, utilizando as ferramentas disponíveis 
no programa Qgis (quantum gis),considerando os fatores interpretativos de 
textura, cor e forma.

Por fim, depois de todos os dados obtidos e informações encontradas, foi 
realizada a análise dos resultados e a elaboração do relatório final da pesquisa apre-
sentado ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC.

5. MAPEAMENTO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

“O município de Machadinho D’Oeste surgiu com o NUAR – Núcleo 
Urbano de Apoio Rural, do Projeto de Colonização e Reforma Agrária – IN-
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CRA, em 1982, como parte do POLONOROESTE, cujo nome foi dado em 
homenagem ao importante rio, afluente do rio Machado, que corta a área do 
projeto” (Filho, 1995, apud Barbosa, 2007). 

Já o Município do Vale do Anari, onde se encontram outras duas áreas 
de estudo (Aquariquara e Itaúba), surgiu a partir da implantação do Projeto 
Fundiário Vale do Anari, que povoou grande parte da área rural do município 
na década de 80. Em 1983 formou-se um povoado que ficou conhecido como 
Setenta, originado a partir da abertura da estrada que ligava Jaru ao Projeto 
Fundiário Vale do Anari (IBGE, 2016).

As oito Unidades de Conservação da presente pesquisa se encon-
tram próximas uma das outras, e devido as zonas de amortecimento das 
mesmas possuirem um raio de 10 km que acabam sobrepondo até mesmo 
os limites das UCs, foi feito a junção das áreas cincursidantes das mesmas, 
sendo elas divididas em 3 grupos, ficando assim agregadas: no primeiro 
grupo as Reservas Extrativistas Itaúba e Jatobá; no segundo grupo as re-
sexs Piquiá, Roxinho, Seringueira, Castanheira e Freijó e no terceiro grupo 
ficando a Reserva Extrativista Aquariquara.

O desmatamento ocorrido no ano da criação das unidades em 1995, 
se deu devido aos diversos projetos de colonização implantados nessa re-
gião. Segundo a contagem populacional feita pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística no Município de Machadinho D’Oeste haviam cer-
ca de aproximadamente 27. 642 habitantes em 1996, e 31.475 para a con-
tagem populacional de 2007 e 31.135 habitantes no censo demográfico de 
2010. Já no município do Vale do Anari não houve contagem populacional 
em 1996, mas em 2007 haviam cerca de 8.751 habitantes e em 2010 cerca 
de 9.384 habitantes no censo de 2010.

Além disso, de acordo com a Segunda Aproximação do Zoneamen-
to Sócioeconômico e Ecológico do Estado de Rondônia todo o município 
de Machadinho D’oeste é enquadrado nas sub-zonas 1.1,1.2,1.3,2.1,3.1,3.2, 
totalizando cerca de seis zonas, ocupando em sua grande maioria a zona 1.2 
(principalmente na área que se encontram as zonas de amortecimentos das 
Resexs) que apresenta uma “região em acelerado processo de ocupação”. No 
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município do Vale do Anari é dividida em três sub-zonas 1.1, 1.2, e 3.1, sendo 
elas encontradas ao sul das Resexs Aquariquara e Itaúba predominantemente a 
sub-zona 1.1 “área de intensa ocupação” e ao norte das duas Resexs 1.2  “região 
em acelerado processo de ocupação”  (RONDÔNIA, 2010).

Figura 02: Mapa de Desmatamento das Reservas Extrativistas Castanheira, Freijó, Piquiá, Ro-
xinho, Jatobá, Seringueira, Itaubá e Aquariquara 1995. Elaborado: As Autoras

Na figura 2 (acima), os índices de desmatamento dentro das Reservas 
Extrativistas, no ano de criação das mesmas (1995), já era de aproximadamente 
69,57 hectares para as reservas de Itaúba  e Jatobá, o que corresponde a cerca 
de 2,40%. Nas Resexs  Roxinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e Freijó o 
desmatamento no interior das mesmas já era de cerca de 301,07 hectares que 
equivale a 2,11 %. E dentro do limite da  Resex Aquariquara  por volta de 
171,70 hectares, que caracteriza aproximadamente 0,95% da área total.

Outro fator que influenciou e ainda traz consigo consequências para 
as áreas das unidades é a presença da rodovia RO-133 e a RO-257, além das 
estradas vicinais que contribuem significativamente para o aumento da taxa de 
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desmatamento. Apesar dos variados tipos de leis criadas e alteradas para 
conter o desmatamento, desde a sua criação, como por exemplo, a criação 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, para regularização e 
melhoria no âmbito nacional das UC’s e o desenvolvimento da Segunda 
aproximação da Lei do Zoneamento Socioeconômico do Estado de Ron-
dônia, em algumas Reservas o desflorestamento aumentou tanto dentro, 
quanto nas áreas que circundam as unidades. 

Onze anos após a criação das Reservas, em 2006 (dados acumula-
dos), foram encontrados por volta de 54,39 ha que correspondem a 1,89% 
desmatados dentro das Resex’s no primeiro grupo (Itaúba  e Jatobá),no 
segundo grupo(Roxinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e Freijó) foram 
quantificados cerca de 661,52 ha equivalente a 4,66% da área total, e no 
terceiro grupo (Aquariquara) 575,26 ha de desmatamento, aproximada-
mente 3,18% da área. Os maiores índices de desmatamento estão na Zona 
de Amortecimento das Reservas Extrativistas, objeto desse estudo. No ano 
de 2006 o desmatamento acumulado nas Z.A. do primeiro grupo (Itaúba  
e Jatobá) foram de cerca de 40.246,00 ha, o que correspondente a 67,27% 
da área, no segundo grupo(Roxinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e 
Freijó) foram mensurados, aproximadamente, 84.619,49 ha o que equivale 
a 72,12% e o terceiro grupo (Aquariquara) mais ou menos 76.911,52 ha 
desmatados, que equivale a cerca de 71,06% do total da área (Figura 3).
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Figura 03: Mapa de Desmatamento Acumulado das Reservas Extrativistas Castanheira, Freijó, 
Piquiá, Roxinho, Jatobá, Seringueira, Itaubá e Aquariquara 2006 Elaborado: As Autoras

Segundo Rondônia (2002) o principal produto explorado dentro das 
Unidades é a borracha, seguido juntamente com o óleo de copaíba e a cas-
tanha. Já no entorno dessas UCs a dinâmica do desmatamento se dá através 
da derrubada da floresta para dar lugar primeiramente a agricultura, extração 
seletiva da madeira e a pecuária.

Na Reserva Extrativista de Aquariquara, que fica localizada no muni-
cípio do Vale do Anari com o limite no município de Machadinho D’Oeste, 
“encontra-se com destaque a produção agrícola, com ênfase no café. Além do 
projeto que funciona desde 1998 com a comercialização da farinha do babaçu, 
no qual o processo é feito manualmente” (Rondônia, 2002).

Em 2017, foram encontrados indícios de desmatamentos, dentro das 
Resex’s, Itaúba  e Jatobá7,63 ha, nas Resex’sRoxinho, Seringueira, Castanheira, 
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Piquiá e Freijó141,41 ha e na Resex’sAquariquara142,56 ha, o que corres-
pondem respectivamente a 0,26%, 0,99% e 0,79% da área total desmatada. 
Nas Zonas de Amortecimento o desmatamento mensurado foi de cerca de 
39.587,73 ha para as Resex’sItaúba  e Jatobá81.162,24 ha para as Resex’s Ro-
xinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e Freijóe 76.173,40 ha  para a Resex’s 
Aquariquara o que equivale a respectivamente 66,17%, 69,18% e 70,37%.

Se for comparar o desmatamento, tanto dentro das Reservas quantos nas 
Zonas de Amortecimento, desde o ano de criação das UCs até 2006, as oito Uni-
dades de Conservação que estão divididas em três grupos tiveram uma redução 
de 0,5% para o primeiro grupo (Itaúba e Jatobá), e aumento no desflorestamento 
em 2,55% para o segundo grupo (Roxinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e 
Freijó) e 2,17% para o terceiro grupo (Aquariquara). No entanto, em 2006 a  
2017 o desmatamento dentro dos três grupos das Resexs reduziu, cerca de 1,63% 
para o primeiro grupos das Reservas, 3,67% para o segundo grupo das Reservas 
e 2,39% para o terceiro grupo das Resexs (Figura 04). 

Figura 04: Índice Comparativo de desmatamento Acumulado em hectares dentro das 
Reservas Extrativistas.

Nas Zonas de Amortecimento das Resexs, em 1995 a 2006 os três gru-
pos das UC’s tiveram um aumento de 31,30% para o primeiro grupo que é 
composta pelas Reservas de Itaúba e Jatobá, de 32,15% para o segundo grupo 
que incluem as Resexs Roxinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e Freijó e de 
35,16% para o terceiro grupo que é representada pela Resex de Aquariquara.

Já para os anos 2006 a 2017 todas as zonas de amortecimento tiveram uma 
pequena redução, por volta de 658,27 ha no primeiro grupo, 3.457,25 ha para o 
segundo grupo e  738,12 ha para o terceiro grupo, como mostra na Figura 05.
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Figura 1:Índice Comparativo de desmatamento Acumulado em hectares da Zona 
de amortecimento das Reservas Extrativistas.

Figura 06: Mapa de Desmatamento Acumulado das Reservas Extrativistas Castanheira, Freijó, 
Piquiá, Roxinho, Jatobá, Seringueira, Itaubá e Aquariquara 2017. Elaborado: As Autoras

Embora as áreas das unidades de conservação trabalhadas serem 
consideradas pequenas, com exceçãoda resex Aquariquara, elas enfrentam 
constantes conflitos, devido serem considerada, por muitos, como um obs-
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táculo para o desenvolvimento do município, além de estarem situadas no 
chamado arco do desmatamento.

Apesar do desmatamento ter reduzido em algumas unidades no ano de 
2017 se comparado ao anos anteriores, até agosto de 2020 as Reservas Extrati-
vistas Itaubá e Jatobá tornaram a apresentar indícios de desmatamento dentro 
das unidades sendo este de aproximadamente 22,61 hectares.As Reservas Ex-
trativistas Roxinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e Freijó não apresenta-
ram indícios de desmatamento dentro das unidades e a Reserva Extrativista de 
Aquariquara apresentou aproximadamente 152,11 hectares de desmatamento.

Já para as Zonas de Amortecimento em 2020 todas apresentaram um au-
mento nos desmatamentos, pouco se levar em consideração á média de como es-
tava ocorrendo nos anos anteriores. As Resex’s Itaubá e Jatobá passaram a possuir 
41.453,84 hectares de desmatamento em sua zona de amortecimento, as Resex’s 
Roxinho, Seringueira, Castanheira, Piquiá e Freijó passaram a possuir 81.238,90 
hectares de desmatamento em sua zona de amortecimento é a Reserva Extrativista 
de Aquariquara passou a possuir 77.978,79 hectares de desmatamento.

Figura 07: Mapa de Desmatamento Acumulado das Reservas Extrativistas Castanheira, Freijó, 
Piquiá, Roxinho, Jatobá, Seringueira, Itaubá e Aquariquara 2006. Elaborado: As Autoras
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6. CONCLUSÃO

Durante o desenvolvimento desta pesquisa, que teve como objetivo 
principal mapear e analisar o efeito que a ação antrópica possui sobre as Re-
servas Estaduais Extrativistas, nas Zonas de Amortecimento e nas Áreas de 
Preservação Permanente das Resexs de Itaúba, Jatobá, Roxinho, Seringueira, 
Castanheira, Freijó, Piquiá e Aquariquara que ficam situadas nos municípios 
de Machadinho D’Oeste e Vale do Anari, o uso do sensoriamento remoto 
mostrou-se eficaz nesse acompanhamento, tendo em vista a viabilidade que 
trouxe na aquisição das imagens.

Como já visto, são diversos os fatores que, de forma conjunta influencia-
ram para o desflorestamento das Reservas Estaduais Extrativistas. A primeira 
delas foi o contexto histórico, ressaltando a sua forma de colonização através 
dos inúmeros projetos de colonização do governo, a que esses municípios fo-
ram submetidos. Além do grande contingente de pessoas que foram assen-
tadas nessas regiões com o passar dos anos, fazendo com que as Unidades de 
Conservação ficassem cada vez mais expostas ao desmatamento.

Destaque, ainda para a abertura de estradas próximas às Unidades de 
Conservação, a qual facilita a entrada de invasores nessas regiões para a extra-
ção ilegal, principalmente, da madeira como já foi explanado anteriormente.

Outro fator que contribuiu para o aumento do desmatamento, tanto nas 
áreas das Zonas de Amortecimento quanto para dentro dos limites das unidades, 
se deve ao fato também das mesmas estarem situadas no arco do desmatamento, 
onde a agropecuária avança com intensidade sobre a floresta Amazônica. 

Analisando os dados obtidos por intermédio das imagens, o efeito da 
ação antrópica sobre essas oito reservas extrativistas ao longo de vinte e cinco 
anos, sendo elas desde o ano de criação dessas unidades em 1995 até em 2020, 
foi constatado que os maiores índices de desmatamento ocorrem nas Zonas de 
Amortecimento das Resex’s.

Dentre os anos analisados, 2006 foi que se obteve as maiores taxas de 
desmatamento nas Áreas das Unidades representando cerca de 1,89% para o pri-
meiro grupo das Reservas Itaúba e Jatobá, 4,66% para o segundo grupo das Re-
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sexs Roxinho, Seringueira, Castanheira, Freijó, Piquiá e 3,18% total da área do 
terceiro grupo da Resex Aquariquara. Nas Zonas de Amortecimento os índices 
foram bem maiores sendo 67,27% para o primeiro grupo, 72,12% para o segun-
do grupo das Resexs e 71,06% para o terceiro grupo. Nas Áreas de Preservação 
Permanente foram 52,49% para o primeiro grupo das Reservas Itaúba e Jatobá, 
48,08% para o segundo grupo das Resexs Roxinho, Seringueira, Castanheira, 
Freijó, Piquiá e 42,15% total da área do terceiro grupo da Resex Aquariquara.

As Reservas Extrativistas têm uma importância não somente para a 
biodiversidade, mas para a população tradicional em si, pois os mesmos de-
pendem da extração de produtos da natureza para sobreviver. As Reservas Es-
taduais Extrativistas em conjunto com as Áreas de Preservação Permanente 
têm grande relevância para o meio ambiente por proteger as áreas de floresta 
consequentemente protege o ciclo dos rios.

Apesar das diversas Leis criadas para conter o desmatamento nessas 
regiões, os índices de desmatamento ainda são elevados. Se continuar dessa 
forma, com o passar dos anos não terá floresta nem dentro das Unidades de 
Conservação e grande parte dos rios irão ser assoreados, devido às invasões 
ilegais que estão ocorrendo constantemente. Cabe então a conscientização, por 
parte da gestão pública das UC’s, juntamente para as populações residentes 
quanto a importância da manutenção da floresta em pé para ambos, sociedade 
e meio ambiente. Assim como, a intensificação em toda área vizinha da uni-
dade com ações educativas, para que no futuro ainda exista floresta e a manu-
tenção da biodiversidade.
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CAPÍTULO 7 

POTENCIAL MICROBIOLÓGICO EM ÁREA DE FLORES-
TA E PASTAGEM: ESTUDO DE CASO DO BACILLUS CE-
REUS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCIS-
CO - AMAZÔNIA SUL OCIDENTAL1

MICROBIOLOGICAL POTENTIAL IN FOREST AND PAS-
TURE AREAS: A CASE STUDY ABOUT BACILLUS CE-
REUS IN SÃO FRANCISCO RIVER BASIN - SOUTHWES-
TERN AMAZON

Adriana Cristina da Silva Nunes

Adriely Ferreira da Costa Nery

Selma Maria de Arruda Silva

Najla Benevides Matos

1. Introdução

As investigações física, química e biológica do solo permitem entender 
a dinâmica ecológica na qual os microrganismos estão inseridos. Desta forma, 
o Bacillus cereus, enquanto bactéria gram-positiva, preferencialmente aeróbica 
com crescimento facultativo anaeróbico presente no solo, desenvolve seu ciclo 
de vida saprofítico, germinando e crescendo em associação com animais ou 
plantas, o que resulta em interações simbióticas e/ou patogênicas de forma 
cosmopolita (Santos, 2009). Ele pertence ao gênero Bacillus, filo Firmucutes, 
apresentando maior correlação em áreas de pastagem em detrimento das áreas 
de florestas (Vilain et al. 2006; Mendes et al. 2015). 

1	 Texto publicado originalmente na Revista Geoambiente (on-line): DOI https://doi.
org/10.5216/revgeoamb.v0i35.58710

https://doi.org/10.5216/revgeoamb.v0i35.58710
https://doi.org/10.5216/revgeoamb.v0i35.58710
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A intensidade de uso do solo na região amazônica tem provocado a subs-
tituição da cobertura vegetal nativa por áreas de pastagem e agricultura, sendo 
o corte e a queima as principais atividades praticadas que induzem a mudanças 
nos ciclos biogeoquímicos (Cenciani, 2009 & Rodrigues et al., 2013; Navarrete 
et al., 2015), os quais podem levar o ambiente a um stress ambiental acarretando 
desequilíbrio microecológico no solo. A premissa deste estudo é a de que a influ-
ência do processo de desmatamento desencadeia fator de virulência do Bacillus 
cereus em área de pasto comparado com área de floresta independentemente do 
tipo de solo. Segundo Araújo e Monteiro (2007), a atividade microbiana con-
centra-se na camada mais superficial do solo, entre 1 a 30 cm; nesta camada, os 
microrganismos ocupam um percentual menor que 0,5 do volume total do solo, 
o que representa menos que 10% da matéria orgânica.

O solo é um sistema complexo formado por fatores geológicos, topo-
gráficos e climáticos que possibilitam grandes variedades de bactérias, fungos 
e protozoários, os quais são essenciais para a manutenção de agroecossistemas, 
uma vez que os microrganismos têm sido cada vez mais associados à qualidade 
ambiental, nos teores dos atributos do solo, e interferindo nos processos de 
interações microbianas (Brasil, 1978; Moreira et al., 2006). Considerando o 
crescente avanço da transformação da floresta em pasto na região Amazônica, 
o objetivo da pesquisa foi identificar e caracterizar a bactéria Bacillus cereus a 
partir da análise de parâmetros físicos e biológicos do solo na bacia hidrográ-
fica do rio São Franciso – PVH-RO. Neste sentido, a expansão da pecuária 
no Estado de Rondônia, pode ter sido um fator potencializador negativo no 
equilíbrio do ecossistema local (Nunes et al., 2015).

2. Material e Métodos 

2.1 Área de estudo 

Localizada à noroeste do Estado de Rondônia, a bacia hidrográfica do 
rio São Francisco é um exemplo de recurso hídrico que foi atingido pelos em-
preendimentos Hidrelétricos de Jirau e Santo Antônio. É uma sub-bacia do 
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rio Jaci-Paraná com aproximadamente, 98% de sua área inserida no município 
de Porto Velho-RO, totalizando 2.252,77 Km2 (Figura 1). 

Figura 1 - Localização da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco-RO
Fonte: Organizado pelos autores.

Quanto ao uso e cobertura da terra, a vegetação predominante é do tipo 
Floresta Ombrófila densa, com expressiva atividade econômica no setor da 
pecuária extensiva, com área de 879,06 km² (Nunes, 2014). 

O clima é do tipo Aw, conforme a classificação de Köppen, com registro 
de temperatura para o mês mais frio superior a 18 ºC, apresentando estação 
seca de pequena duração e elevada precipitação. As médias anuais dos índices 
pluviométricos apresentam variações de 1.800 a 2.100 mm aa-1, assegurando 
chuvas intensas e concentradas em pequenos períodos (Nimer, 1989; Rondô-
nia, 2001; Rondônia, 2005).
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2.2 Amostras de solo 

A coleta de solo foi realizada em áreas de floresta e pastagem com Trado 
Holandês na profundidade de 0-20 cm, conforme metodologia descrita por 
Faoro (2010). As amostras para extração de DNA e aplicação da técnica de 
Reação em Cadeia de Polimerase – PCR foram encaminhadas para o Cen-
tro Interdepartamental de Biologia Experimental e Biotecnologia/UNIR. Os 
testes microbiológicos foram realizados no laboratório de microbiologia da 
FIOCRUZ-RO. Os pontos de coleta com a identificação das tipologias de 
uso e cobertura da terra, assim como as características dos tipos de solo estão 
listados na Tabela 1, com as respectivas coordenadas geográficas.

Tabela 1 - Localização dos pontos de coleta, uso da terra e tipo de solo da bacia do rio São 
Francisco-BSF.

Pontos de 
Coleta Latitude Longitude Uso da 

terra Tipo de solo

BSF 01 64° 35’ 31.6’’ 
W 9° 31’ 48.6’’ S Pastagem

Latossolo Vermelho 
Amarelo Distrófico-

-LVAd

BSF02 64° 35’ 29.6’’ 
W 9° 32’ 5’’ S Floresta

Latossolo Vermelho 
Amarelo Distrófico-

-LVAd

BSF 03 64° 31’ 8.5’’ W 9° 25’ 19.8’’ S Pastagem Neossolo Litólico 
Distrófico-Rybd

BSF 04 64° 31’ 18.4’’ 
W 9° 25’ 21.2’’ S Floresta Neossolo Litólico 

Distrófico-Rybd

BSF 05 64° 28’ 12.8’’ 
W 9° 42’ 5.2’’ S Floresta

Latossolo Vermelho 
Amarelo Distrófico-

-LVAd

BSF06 64° 28’ 
13.9’’W 9° 42’ 8.6’’ S Pastagem

Latossolo Vermelho 
Amarelo Distrófico-

-LVAd

BSF 07 64° 42’ 27.5’’ 
W 9° 26’ 3.7’’ S Pastagem

Argissolo Vermelho 
Amarelo Distrófico 

PVAd
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BSF 08 64° 42’ 29.7’’ 
W 9° 26’ 11.2’’ S Floresta

Argissolo Vermelho 
Amarelo Distrófico 

PVAd

BSF 09 64° 39’ 17.9’’ 
W 9° 29’ 18.5’’ S Floresta

Latossolo Vermelho 
Amarelo Distrófico-

-LVAd

BSF 10 64° 35’ 22’’ W 9° 28’ 28.5’’ S Pastagem Neossolo Litólico 
Distrófico-Rybd

Fonte: Adaptado de RONDÔNIA (2001) e levantamento de campo.

2.3 Macro e Micronutrientes do solo 

Os atributos do solo foram analisados pelo Laboratório de Análises 
de Solo da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA/RO) 
que determinou pH, matéria orgânica (MO), fósforo (P), potássio (K), cálcio 
(Ca), magnésio (Mg), acidez potencial (H+Al), Alumínio (Al), capacidade de 
troca catiônica (CTC), saturação por alumínio (m), saturação por base (v), 
cobre (Cu), ferro (Fe), manganês (Mn) e zinco (Zn). Os valores de pH foram 
realizados em água 1:2,5 e a matéria orgânica por digestão úmida. O fósforo 
e o potássio foram determinados pelo método Mehlich-1 e o Ca, Mg e Al 
trocáveis foram extraídos com KCl 1 mol L-1. 

2.4 Teor de umidade do solo 

O teor de umidade do solo foi determinado a partir do protocolo des-
crito pela EMBRAPA (1997), que consistiu em pesar 50g de solo úmido e, em 
seguida secá-lo em estufa a 105 ºC por 24 horas. Após secagem, a amostra foi 
novamente pesada para a realização do cálculo de umidade. 

2.5 Isolamento e identificação do Bacillus cereus

O isolamento da bactéria B. cereus seguiu a metodologia descrita 
pela World Organization (1985). Segundo Mossel et al. (1967), Raimundo 
e Robbs (1988), Wong et al. (1988), Stadhouders (1992), Van Netten e 
Kramer (1992) e Giffel et al. (1995). 
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2.6 Bioquímica do Bacillus cereus

Para confirmar as colônias isoladas com características do B. cereus fo-
ram realizados os seguintes testes bioquímicos: fermentação da lactose, glicose, 
produção de gás, produção de H2S, descarboxilação de ornitina e arginina, 
produção de urease, indol, motilidade e crescimento rizoide, conforme descri-
tos por Rajkowski e Bennett (2003) e Murrey et al. (2008). 

2.7 Extração de DNA 

A extração de DNA foi realizada a partir do cultivo de células, que 
foram isoladas do solo pelo método Fenol Clorofórmio Álcool-isoamílico, se-
guindo o protocolo descrito por Sambrook et al. (1989). Para a quantificação 
em ng μl-1 do DNA extraído das amostras isoladas utilizou-se o aparelho 
NanoDrop 1000 Spectrophotometer da Termo Scientific. 

2.7.1 Identificação de Bacillus cereus a partir de amplificação do gene NHE 

A identificação da presença e/ou ausência do gene tripartido NHE nos 
isolados de Bacillus cereus foi detectado por Reação em Cadeia de Polimera-
se – PCR utilizando Master Mix/PCR (Tampão de reação 10x (100 mM de 
Tris-HCl, pH 8,5 e 500 mM KCl, 1,7 mM de MgCl2, 0,2 mM de dNTPs e 
1,5 U de Taq DNA Polimerase), primer 200 nM de cada oligos, DNA e água 
Milliq. As condições de amplificação do gene nheABC foram: ciclo inicial de 
10 minutos a 95 °C, seguido de 35 ciclos de 3 segundos a 96 ºC, anelamento 
de 3 segundos a 58 ºC, extensão de 15 segundos a 68 ºC e extensão final de 
10 segundos a 72 ºC. Foram utilizados os seguintes primers: nheA 5’GTTAG-
GATCACAATCACCGC3’, 3’ACGAATGTAATTTGAGTCGC5’; nheB 
TTTAGTAGTGGATCTGTACGC, 3’TTAATGTTCGTTAATCCTG5’; 
nheC 5’TGGATTCCAAGATGTAACG3’, 3’ATTACGACTTCTGCTT-
GTGC5’, conforme descrito por Guinebretiére et al. (2002). Após realizada 
a PCR, as amostras foram submetidas à eletroforese em gel de poliacrilamida 
5% para visualização dos fragmentos amplificados da região de interesse.
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3. Resultados e Discussão 

Os atributos químicos do solo, em diferentes tipologias da bacia do rio São 
Francisco (BSF) revelaram variações em áreas de floresta e pastagem. As amostras 
BSF 01, BSF 02, BSF 05, BSF 06 e BSF 09 caracterizaram-se como Latossolo 
Vermelho Amarelo Distrófico- LVAd. Segundo Lopes e Guilherme (2004), ape-
sar da alta percentagem de argila, o Latossolo se comporta quimicamente de modo 
similar ao solo arenoso por apresentar baixa atividade de caulinita, sesquióxidos de 
ferro e alumínio. As amostras BSF 03, BSF 04 e BSF 10 foram classificadas como 
Neossolo Litólico Distrófico-RLd. Apresentaram baixa intensidade pedogenética, 
cuja constituição tem sua gênese em processos mineralógicos. 

Os Neossolos Litólicos são rasos e ocorrem em área mais elevada (Morato 
de Carvalho e Ribeiro Zuchi, 2009). As amostras BSF 07 e BSF 08 foram caracte-
rizadas como Argissolo Vermelho Amarelo Distrófico-PVAd que compreendem 
solos com minerais não hidromórficos e argila de baixa ou alta atividade. Após 
análise laboratorial de micro e macro nutrientes os dados foram submetidos à es-
tatística experimental e descritiva (Tabela 2) (Rondônia, 2001). 

O potencial hidrogeniônico (pH) do solo permaneceu ácido nos dois 
ecossistemas, variando de 4,6 a 4,7, resultado peculiar de solos da região da 
Amazônica Tropical. Os grandes teores de acidez em áreas de floresta corro-
boraram dados de Neill et al. (2006) e Cenciani (2009) que identificaram que 
a troca catiônica K+, Ca+ e Mg2+ desencadeiam o aumento teor do pH. 

A média de saturação de alumínio (m) foi maior em área de pasto em 
detrimento da floresta, e o ferro (Fe) apresentou teor médio superior em pasto 
quando comparamos com a floresta. Os Latossolos apresentam óxido de ferro 
bastante comum na Amazônia, cuja coloração é sobretudo avermelhada. Por sua 
vez o fósforo está presente nos dois ecossistemas de forma similar, indicando 
certo equilíbrio nos processos de solubilização e mineralização realizados por 
bactérias, fungos e actinomicetos, os quais, segundo Silva Filho e Vidor (2000) 
não são potencializados na presença de ferro, cálcio, nitrogênio e carbono.
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Tabela 2 – Análise físico-químicas de micro e macro nutrientes em área de pastagem e floresta 
da bacia do rio São Francisco-RO.

Profundidade 0-20 m
Área de 

Pastagem
pH MO P K Ca Mg H+Al Al CTC M V Cu Fe Mn Zn

Média

Mediana

Desvio 
Padrão

Variância

Coefiente 
de varia-

ção %

Água
G

Kg-1

Mg
dn-3

Cmol dm-3 -%- Mg/dm-3

4,5
12,5 6 0,1 0,4 0,23 7,7 1,5 7,06 70,2 9,6 0,2 305,9 9,0 0,9

4,8
12,4 5 0,1 0,2 0,13 7,7 1,3 6,7 78,0 7 0,2 400,1 3,0 0,9

0,3 2,3 1,8 0,05 0,4 0,07 2,6 0,6 1,8 19,4 7,7 0,3 233,2 14,3 0,3

0,1
5,4 3,5 0,0 0,2 0,06 6,7 0,40 3,3 377,7 59,8 0,09 54404,6 205 0,1

8,2
18,4 31,1 56,1 117,1 32,08 33,7 40,5 25,9 27,6 80,5 102,4 76,2 158,5 34,5

Profundidade 0-0,20 m
Área de 
Floresta

pH MO P K Ca Mg H+Al Al CTC M V Cu Fe Mn Zn

Média

Mediana

Desvio 
Padrão

Variância

Coefiente 
de varia-

ção %

Água
G

Kg-1

Mg
dn-3

Cmol dm-3 -%- Mg/dm-3

4,7
33,7 6,6 0,1 1,6 0,49 7,54 1,6 12,3 49,4 24,2 1,1 175,1 55,9 1,4

4,2
12,4 5 0,1 0,1 0,13 6,9 1,3 9,7 67,0 12 0,7 139,9 15,3 1,4

0,8 24,3 4,6 0,02 2,09 0,27 3,2 1,2 5,2 40,04 26,89 1,2 165,6 63,6 0,5

0,7 589,5 21,3 0,0 4,4 0,07 10,86 1,6 27,5 1603,0 723,2 1,6 27435,8 4045,8 0,3

18,5 72,04 69,9 15,3 129,1 56,4 43,7 78,5 42,6 81,05 111,1 110,6 94,5 113,7 38,9

Fonte: Organizados pelos autores.
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A média do atributo manganês (Mn) em área de floresta apresentou-se 
maior quando comparado com área de pastagem, isso pode estar relacionado à 
baixa ausência de bactérias do gênero Pedomicrobium, cuja função é realizar oxi-
-redução (Moreira, 2013). Os demais atributos, como matéria orgânica (MO), 
cálcio (Ca) e magnésio (Mg), não apresentaram alterações significativas do espe-
rado para o tipo de solo que apresentam características físico-químicas próprias.

De modo geral, os resultados da mediana demonstraram proximidade 
entre os dois ecossistemas no que se refere à uniformidade e à espacialização, 
somente ocorrendo diferenciação nos atributos Fe e Mn – estes observados no 
momento das análises. Todos os elementos químicos são essenciais para o meio 
ambiente, mas as altas concentrações podem afetar a produtividade ecossistê-
mica, afetando a sustentabilidade microecológica do solo. 

O desvio padrão dos atributos do solo em áreas de pastagem e de flo-
resta apresentou-se de forma distinta nos dois ecossistemas, indicando uma 
variabilidade e um comportamento singular entre os dois sistemas, principal-
mente na floresta, cujo desvio padrão foi maior nos atributos de saturação de 
alumínio (M), ferro (Fe) e manganês (Mn) quando em comparação com área 
de pasto, o que indica condições favoráveis para a manutenção das atividades 
microbiológicas na produção de matéria orgânica. Na pastagem, o desvio pa-
drão foi menor quando comparado com a floresta, na saturação por base (V) e 
na matéria orgânica (MO), demonstrando que o ecossistema de pastagem não 
recebe aporte nutricional adequado para suprir a necessidade orgânica dos mi-
crorganismos. As condições ambientais (sol e chuva) no pasto, possivelmente 
estão contribuindo para esse baixo valor de V e MO. Em área de floresta, em 
detrimento da pastagem, a média da MO foi de 33,7% e desvio padrão 24,3. 
Os dados demostram uma dispersão significante entre pasto e floresta que 
pode estar associado ao desmatamento e ao manejo inadequado do solo. 

Os dados de floresta e de pastagem foram plotados no Software XLS-
tart 2017 para a Análise das Componentes Principais – PCA, considerando os 
atributos do solo, a tipologia e o uso e cobertura da terra. A direção dos vetores 
indicou o aumento dos atributos nos diferentes ecossistemas estudados. No 
quadrante superior direito (Figura 2), a distribuição dos atributos Al e H+Al 
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foi de alto teor, mostrando grande acidez do solo coberto com pastagem no 
tipo Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico-LVAd. Entre os atributos inves-
tigados o ferro apresentou, em média, maior contribuição em área de pastagem 
em detrimento da floresta. O ferro tem um papel importante, pois está asso-
ciado ao funcionamento das enzimas citocromo, catalase e succinil desidroge-
nase. Já o fósforo, cuja representação foi comum em ambos os ecossistemas, 
participa de forma peculiar na síntese de ácidos nucleicos e ATP, facilitando a 
proliferação de Bacillus cereus, causador de mastite no gado.

Figura 2 - Projeção de variáveis em plano fatorial
Fonte: Produzido pelos autores. Software XLStart, 2016

O menor teor de matéria orgânica em solo com pasto pode ser explica-
do pelo recente processo de substituição da floresta. Os maiores teores de P e 
Al são característicos de Neossolo por apresentar elevado potencial de acidez. 
Todas as amostras de solo em área de floresta e de pasto foram caracteriza-
das com pH ácido próprio de região tropical, altamente intemperizados, cujo 
principal caráter químico é a baixa de CTC (Conceição et al., 2005; Jesus et 
al., 2009). A contribuição do elemento ferro em área de pasto corrobora os 
dados de Jesus et al. (2009) como característico de Latossolo. Observou-se, 
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ainda, uma forte correlação dos atributos Zn, Ca, Mg, Mn e Cu em área de 
floresta em detrimento do pasto. 

A média de teor de umidade nas amostras em área de pastagens foi de 
9,92%, já nas amostras de floresta a média de teor de umidade foi de 20,24%. 
A compactação do solo, o pisoteio do gado e a alta incidência da luz solar 
podem contribuir para deixar o solo com pouca umidade, particularmente nos 
períodos de estiagem amazônica (NUNES, 2014). A substituição da floresta 
por pasto induz a alterações químicas, físicas e biológicas no solo, acarretando 
variações de pH e de teores de micro e macro nutrientes ( JESUS et al., 2009).  
Os dados obtidos neste trabalho para o teor de umidade de solo confirmam a 
influência da manutenção da matéria orgânica proveniente da decomposição 
de restos de animais e vegetais.

Após caracterização química e física do solo, determinou-se a presença 
do Bacillus cereus nas amostras a partir das técnicas clássicas da microbiologia 
e modernas da biologia molecular. Os esporos de Bacillus cereus podem ser 
encontrados no solo desenvolvendo-se em alguns insetos terrestres, como fila-
mentos de Arthromitus (Margulis et al., 1998; Jensen et al., 2003) e na rizosfera 
(Halverson et al., 1993; Saile e Koehler, 2006). 

Das 10 amostras analisadas, 100% foram positivas para a presença de 
Bacillus cereus em solo de floresta e pasto. Investigando o gene tripartido do B. 
cereus, o gene nheA foi encontrado em 80% das amostras de pasto e em 60% das 
amostras de floresta, enquanto o gene nheB foi encontrado em 40% das amos-
tras de pasto e nenhuma nas de floresta. O gene nheC foi encontrado em 40% 
das amostras de floresta e em 20% nas amostras de pasto. Neste contexto, o 
gênero Bacillus, onde se encontra agrupado, a espécie Bacillus cereus, apresenta 
maior correlação nas áreas de pastagem em detrimento de floresta (Mendes et 
al. 2015). Observou-se que o solo, em condições favoráveis de teor de umidade, 
matéria orgânica, pH, temperatura e nutrientes, constitui-se um reservatório 
natural para o Bacillus cereus. 

A mesma tipologia de solo pode não ser fator determinante para in-
dicar a presença do Bacillus cereus, com relação ao gene nheB, identificado em 
área de pasto e não ausente nas áreas de floresta. A presença do gene nheB na 
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área de pasto pode ser atribuído a fatores e condições ambientais, assim como 
também aos processos evolutivos. Quanto ao nheC, Lindbäck et al. (2004) afir-
mam que com o aumento da concentração do componente gênico Nhe, ocor-
re o decréscimo da atividade citotóxica que inibe a ação do nheB, sendo este 
o componente responsável pela ligação das células alvo, pois estas mudanças 
podem estar relacionadas às ações antrópicas no ambiente. Consoante com as 
pesquisas de Ehling-Schulz et al. (2006), dentre as estirpes de Bacillus cereus, 
o gene tripartido que codifica três proteínas NHE, denominados nheA, nheB 
e nheC, codifica enterotoxina não hemolítica, a qual constitui maior evidência 
de produção de toxinas. O gene, portanto, está presente em cerca de 100% dos 
isolados bacterianos (Soares, 2008). 

A região nheA foi identificada com maior frequência em detrimento das 
regiões nheB e nheC, na área de pasto. Em pesquisa desenvolvida por Hansen 
et al. (2001), pelo menos dois dos três genes do NHE faltavam nas amostras 
dos Bacillus cereus, enquanto que em outras cepas faltavam os três genes. Além 
da presença dos três componentes do gene NHE, o fator de transcrição plcR, 
localizado antes do gene nheA, é importante para expressar a toxina. 

A caracterização bioquímica dos isolados de Bacillus cereus apresen-
tou-se de forma variada: apenas uma amostra teve resultado positivo para a 
produção de lactose; duas cepas foram capazes de produzir uréase; dois isola-
dos tiveram resultados negativos para a utilização de glicose; e cinco isolados 
foram negativos para motilidade. Foram também negativos para sulfeto de 
hidrogênio (H2S), produção de gás na presença de carboidratos e atividade de 
ornitina (Cf.: Tabela 3). O Bacillus cereus apresentou colônias esbranquiçadas, 
não fermentadoras de manitol, com aspecto rugoso e seco, medindo entre três 
e seis milímetros de diâmetro, com a presença de halo esbranquiçado devido a 
ação da lecitinase (Figura. 3). 
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Figura 3 - Cultura de Bacillus cereus em meio MYP
Fonte: Cultivo realizado pelos autores na FIOCRUZ-RO.

A partir dos testes bioquímicos apresentados na Tabela 3, os resultados 
indicaram que a bactéria está em plena atividade funcional em área de floresta 
e pasto, qualquer alteração ambiental poderá causar transformação no ecossis-
tema provocando mudanças nos aspectos físico-químico do solo.

Tabela 3 – Testes bioquímicos de isolados bacterianos para seleção do gênero Bacillus

AMOSTR A LAC GLI GÁS H2S ORN ARG URE IND MOB CRESC RIZ.

BSF 01 - + - - - - - - - -

BSF 02 - + - - - - - - - -

BSF 03 - + - - - + - - + -

BSF 04 - - - - - - - - + -

BSF 05 - + - - - - - - + -

BSF 06 - + - - - + - - + -

BSF 07 - + - - - - - - + -

BSF 08 + - - - - - - - - -

BSF 09 - + - - - + + - + -

Legenda: LAC-Lactose; GLI-Glicose; GÁS- Produção de gás na presença de carboidrato; 
H2S-Sulfeto de hidrogênio; ORN-Ornitina; ARG-Arginina, URE- Ureia; IND- produção de 
Indol; MOB-Motilidade; CRESC RIZ- Crescimento rizoide.
Fonte: Organizado pelos autores
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Para verificar a relação entre os parâmetros físico-químicos do solo e 
a incidência do Bacillus cereus foi utilizado o método estatístico Boxplot (Cf.: 
Figura 4) para demonstrar a distribuição de variáveis físico-químicas do solo 
em área de floresta e pasto. O valor da mediana do potencial hidrogeniônico, 
teor de matéria orgânica, teor de umidade, e teor de fósforo foram considera-
dos significativamente variáveis entre os dois ecossistemas. Não há outlier no 
conjunto dos dados apresentados indicando que não há discrepância na repre-
sentação das informações dos parâmetros químicos. 

A concentração mais elevada de fósforo foi encontrada em área de flo-
resta indicando equilíbrio microecológico desempenhado por organismos so-
lubilizadores de fosfatos, os quais proporcionam melhor crescimento vegetati-
vo e consequentemente a produção de biomassa. De modo geral, o pH e o teor 
de umidade correlacionaram positivamente com a presença do Bacillus cereus 
em área de floresta. As variáveis quando em desequilíbrio podem causar alte-
rações físico-químicas, interferindo no processo de ciclagem dos nutrientes, e 
consequentemente na vida de micro-organismos presente no solo.

Figura 4 – Representação por “box-plot” das variações dos parâmetros avaliados em ecossistemas 
de floresta e pasto de amostragem situadas na bacia do rio São Francisco/RO. Software Action 
Atat 3.3.2 /2018.
Fonte: Organizado pelos autores.
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Na área de pastagem a densidade da matéria orgânica apresentou valores 
simétricos em relação a área de floresta, demonstrando baixa quantidade desse 
elemento. As variáveis pH, teor de umidade e fósforo foram significativamente 
diferentes para cada parâmetro quando comparados no ambiente de pasto e 
floresta. A concentração do potencial hidrogeniônico em área de floresta está 
representada entre o 1º e 3º quartil demonstrando o agrupamento do teor de 
acidez. Segundo Melloni (2007) o estresse biológico causado pela mudança de 
parâmetros físico-químicos afeta direta ou indiretamente a microbiota do solo. 

As distribuições das variáveis foram assimétricas nas áreas de floresta e 
pasto com exceção do teor de matérias orgânica que se apresentou de foram 
simétrica para a área de pastagem. Os resultados corroboram a premissa da in-
fluência sobre o processo de desmatamento que desencadeia o fator de virulência 
do Bacillus cereus em área de pasto comparado com área de floresta, independen-
temente do tipo de solo, quanto à presença do gene tripartido do Bacillus cereus.

Para tanto as variações dos elementos abióticos potencializam estresse 
ambiental em decorrência de atividade antrópica. Segundo Fortes Neto, Fer-
nandes e Jahnel (2007) atividade microbiana no que se refere à presença do 
Bacillus cereus na floresta e no pasto qualifica o solo, assim como os resultados 
constatados nesta pesquisa. Os resultados bioquímicos do Bacillus cereus de-
monstraram que a bactéria está em plena atividade microbiológica no ecossis-
tema abrindo perspectiva para investigação de patologia no gado, a exemplo 
da mastite. Por fim, a sustentabilidade ambiental pode ser uma alternativa para 
a manutenção da atividade microbiana evitando a proliferação de organismos 
fitopatogênicos. 

4. Considerações Finais 

As amostras de solo analisadas indicaram a presença do Bacillus cereus 
em diferentes condições ambientais como teor de umidade, tipo de solo, ma-
téria orgânica, pH e temperatura, proporcionando boas condições de desen-
volvimento bacteriano. A presença do gene NHE, codificante da enterotoxina 
não-hemolítica, em amostra de floresta apresentou, ao menos, um dos genes, 
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sendo aqueles potencialmente positivos para o desencadeamento de patogeni-
cidade. Tal assertiva indicou a presença do Bacillus cereus em todas as amostras 
de solo, independente da tipologia e dos atributos encontrados. Conclui-se que 
a análise molecular do gene NHE, codificante da enterotoxina não-hemolítica 
foi positiva para área de pasto e floresta, sendo assim, estes isolados são poten-
cialmente patogênicos já que apresentaram ao menos um dos genes que com-
põem o gene tripartido NHE, podendo levar patogenicidade quando associado 
ao desequilíbrio dos parâmetros abióticos. O estresse ocasionado pela pertur-
bação antrópica eventualmente potencializará a competição por nutrientes do 
solo, e a proliferação de microrganismos oportunistas. 
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CAPÍTULO 8 

GEOSSISTEMA E PERDA DE SOLO NA AMAZÔNIA 
SUL-OCIDENTAL: BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MU-
TUM-PARANÁ/RONDÔNIA1

GEOSYSTEM AND LOSS OF SOIL IN THE SOUTH-WES-
TERN AMAZON: HYDROGRAPHIC BASIN OF RIO MU-
TUM-PARANÁ / RO

Michel Watanabe

Dorisvalder Dias Nunes

Fabiano Antonio de Oliveira

Tatiane Emílio Checchia

Allan Rodrigues Augusto

1. Introdução

O Geosssitema, entendido como cfionjunto de inter-relações entre a 
natureza e o homem, é resultado de processos sistêmicos de diversos elementos 
(físicos, químicos e biológicos) e, necessita, cada vez mais, de estudos integra-
dos que possam compreender de maneira holística seus processos e resultados. 
A grande variedade de elementos a serem quantificados nos remete a escalas 
de análise variadas, que possam compreender os fenômenos de forma satisfa-
tória, independente do viés que é tratado.

E para analisar os processos de maneira integradora, corroboramos as 
afirmativas de Christofoletti (1980) que destacou o caráter sistêmico da bacia 
hidrográfica, caracterizando-a como um sistema aberto, recebendo influência 

1	 Texto publicado originalmente na Revista Confins (on-line): DOI: https://doi.org/10.4000/
confins.11552 

https://doi.org/10.4000/confins.11552
https://doi.org/10.4000/confins.11552
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de outros subsistemas como o substrato geológico, pedológico e climatológi-
co. Assim, parte-se da premissa de que a bacia hidrográfica é utilizada tanto 
como unidade de análise quanto como unidade de gestão. Onde o primeiro 
caso apresenta um caráter eminentemente técnico-científico, e o segundo um 
caráter político administrativo.

A bacia hidrográfica é uma unidade de investigação antiga no campo da 
Geografia Física e é definida pela área da superfície terrestre drenada por um 
rio principal e de seus tributários, sendo limitada pelos divisores de água, com-
postas por microbacias e diferentes ecossistemas. Seus limites territoriais quase 
sempre não coincidem com as delimitações político-administrativas dos muni-
cípios, de modo que uma mesma bacia pode ser compartilhada por diferentes 
países, estados ou municípios (CUNHA & CUNHA, 2003). Além disso, uma 
bacia hidrográfica constitui uma unidade hidrológica natural, e apresenta-se 
como a unidade mais lógica para o planejamento dos recursos hídricos, pois 
permite o foco direto nesse recurso e detém uma visão de conjunto dos proble-
mas que os afetam (Martins, 2005).

Assim, destaca-se a água como um dos principais elementos do sistema 
ambiental essencial à existência humana, grande modeladora das paisagens, 
podendo ser considerada como o mais dinâmico da paisagem dentre os de-
mais do meio natural, além de reguladora do ritmo dos processos no sistema 
ambiental. Tal elemento soma-se aos processos de construção e modelagem da 
erosão hídrica, que por sua vez, apresenta-se como grande potencial na redução 
da capacidade produtiva dos solos, comprometendo tanto os recursos hídri-
cos quanto a agricultura. Essa grandeza é medida por índices, tais como o de 
Erosividade, Erodibilidade dos Solos, Topografia e Cobertura Vegetal. Desse 
modo, a compreensão de cada índice responsável pela erosão é necessária e 
importante para a prevenção de problemas ambientais.

Além da atuação dos elementos naturais no sistema ambiental, a in-
tervenção humana, por meio de atividades agrícolas, propicia a redução da 
infiltração de água no solo e, por conseguinte, o aumento do escoamento su-
perficial, desencadeando, muitas vezes, fluxo torrencial sob fortes chuvas po-
dendo favorecer o desenvolvimento dos processos de erosão do solo podendo 
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promover maior carga sedimentar ao fluxo de água nos canais. Na Amazônia, 
o risco de erosão é considerável, devido aos temporais intensos e às pesadas 
chuvas. Muitos solos da Amazônia são arenosos e altamente erosionáveis, onde 
após a derrubada da floresta a matéria orgânica e a fertilidade do solo decaem 
rapidamente tornando-o improdutivo (Fearnside, 1993; Bigarella, 2003).

Dependendo de cada regime hídrico, os processos de desagregação das 
rochas, dos solos e o transporte de materiais pela água são influenciados por 
atividades bióticas e antrópicas que podem aumentar ou diminuir a quanti-
dade desses processos e os materiais na água, bem como o regime do fluxo de 
água que afeta diversos habitats, ou seja, a água permeia os demais elementos 
do meio natural regulando o ritmo dos processos no sistema ambiental.

A bacia hidrográfica utilizada como ambiente de ensaio para compre-
ender o processo erosivo na região é a bacia do rio Mutum-Paraná, que por 
sua vez, é uma sub-bacia do Rio Madeira, localizada à noroeste do estado 
de Rondônia (Amazônia Sul-Ocidental), onde os principais problemas são a 
pressão antrópica para retirada da floresta e a implantação de atividades agro-
pecuárias com técnicas rudimentares, acarretando em muitos impactos sobre 
o meio ambiente. Tais atividades intensificam o processo de erosão dos solos 
e, consequentemente, promovem transtornos para a própria sociedade. O ob-
jetivo deste trabalho foi o de analisar através de modelagem a perda de solo 
por erosão hídrica na bacia do rio Mutum-Paraná a partir dos índices que 
compõem a Equação Universal de Perda de Solo Revisada – EUPSR (Erosivi-
dade, Erodibilidade, Topografia e Uso e Cobertura da Terra). A área de estudo 
corresponde a aproximadamente 3450 km2 e localiza-se a noroeste do estado 
de Rondônia, compreendendo parte dos municípios de Porto Velho e Nova 
Mamoré (Cf. Figura 1). 
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Fig. 1 – Localização da área de estudo
Fonte: Organizado pelos autores.

O critério para escolha da área de estudo tomou por base três problemas 
fundamentais: o primeiro centrou-se na proximidade do exutório da bacia em 
relação ao sistema hidrográfico do rio Madeira que por força da implantação 
dos empreendimentos hidroelétricos das Usinas de Jirau, onde a área da bacia 
está inserida, e de Santo Antônio, ambas localizadas no alto rio Madeira, deve 
alterar as condições do meio físico e potencializar o processo de ocupação na 
área. O segundo problema está caracterizado pela expansão da pecuária na 
bacia, cujo histórico remonta ao início da segunda metade dos anos 90 do 
século passado, cujos dados de pesquisas mais recentes dão conta de que esta 
atividade tanto em Rondônia, como na Amazônia tem apresentado crescimen-
to expressivo e, no caso da área de estudo, após o ano de 2000 observou-se o 
redirecionamento da pecuária que era praticada no centro sul e sul do estado 
de Rondônia para sua porção norte, especialmente no município de Porto Ve-
lho (Nunes, 2012). Por fim, tem-se a expansão do desmatamento como reflexo 
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dos novos e grandes investimentos em curso na área, com destaque para a) o 
agronegócio, representado pela inserção da soja na área de influência da bacia, 
b) o sistema de transporte representado pela possibilidade de conexão hidro-
viária das bacias dos rios Beni, Mamoré/Guaporé e Madeira; e por fim, c) pela 
produção de energia que neste caso está representado pelas Usinas de Jirau e 
Santo Antônio, no alto rio Madeira (Nunes, 2004). 

A modificação e/ou alteração do manejo dos ambientes amazônicos, 
legitimada pelo discurso do “desenvolvimento sustentável”, não reflete a reali-
dade das intervenções em curso na bacia, as quais indicam um vigoroso proces-
so de ocupação desordenado. Tal cenário se deve à característica da economia 
da região, que tem na pecuária extensiva e na agricultura de subsistência suas 
principais bases. Com a consolidação das hidrelétricas na região de Mutum-
-Paraná, projeta-se uma aceleração dessas atividades econômicas e, por conse-
guinte, intensificação das práticas de substituição da floresta por pastagens na 
região. Soma-se ainda o aumento da especulação fundiária e do contingente 
populacional local, além da extração ilegal de madeira (Batista, 2014; Caval-
cante, 2008; Cavalcante et al., 2007).

1.1 Sobre os Geossistemas

Para entender sobre Geossistema faz-se necessário o entendimento de 
conceitos pré-definidos, como é o caso dos Sistemas. Desse modo, deve-se 
entender o sistema como união de várias partes, sendo formado por vários ele-
mentos. Um sistema não se sustenta isolado, fazendo sempre parte de um todo, 
ou seja, pode ser geral para os elementos que o compõe, mas, pode ser também 
um elemento de composição de outro sistema maior (Uhlmann, 2002).

Ainda, segundo Uhlmann (2002), os sistemas podem ser divididos em 
três tipos, o sistema cósmico (o Universo), o sistema natural (sendo que o 
sistema maior é a Terra) e o sistema social (Comunidade humana). Nos sis-
temas pode-se perceber que os mesmos possuem um potencial que expressa 
seus estados internos, demonstrando a sua estabilidade, ou seja, quanto maior 
o potencial, maior a estabilidade. 
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Alguns autores tiveram grande contribuição nos debates e ideias sobre 
Geossistema, tais como: Sotchava (1962), Strahler (1952), Bertrand (1972), 
Chorley et al. (1971), Terjung (1976) e Christofoletti (1999). Entretanto, os 
que se destacaram nessa linha de abordagem foram dois: Sotchava e Bertrand, 
considerados de expressiva importância para o desenvolvimento da concepção 
geossistêmica. O primeiro foi responsável pelo termo Geossistema, no entanto, 
a teoria foi difundida por meio do trabalho de Bertand.

 Outros autores tratam o Geossistema como sendo sinônimo de pai-
sagem natural ou paisagem antropo-natural, o que difere da conceituação 
de Bertrand. Para o autor o Geossistema acaba sendo uma categoria espa-
cial caracterizada por uma relativa homogeneidade dos seus componentes, 
cuja interação entre o potencial ecológico, a exploração biológica e a ação 
antrópica são resultados da vasta estrutura, complexidade e dinâmica, e que 
se identifica por um mesmo tipo de evolução (Dias, 1998).

Para Sotchava (1962), os Geossistemas são fenômenos naturais, todavia, 
os fatores econômicos e sociais, ao influenciarem sua estrutura e peculiaridades 
espaciais, devem ser tomados em consideração, ou seja, os geossistemas são 
sistemas territoriais naturais que se distinguem na envoltura geográfica, em 
diversas ordens dimensionais, generalizadamente as regionais e topológicas. 
“Em condições normais deve-se estudar, não os componentes da natureza, 
mas as correções entre eles; não se deve restringir à morfologia da paisagem e 
suas divisões, mas, de preferência, projetou-se para o estudo de sua dinâmica, 
estrutura funcional, conexões, etc” (Sotchava, 1962).

Para Troppmair (1989) o Geossistema acaba sendo parte da geosfera e, 
numa perspectiva vertical natural, engloba as camadas superficiais do solo ou 
pedosfera, a superficie da litosfera com os elementos formadores da paisagem, 
a hidrosfera e a baixa atmosfera, mas abrange também a biosfera, como explo-
radora do espaço ou do sistema.

O Geossistema faz parte de um sistema aberto, homogêneo e “espacial 
natural” e distinguido por três aspectos que são a sua morfologia (expressão física 
do arranjo dos elementos e da consequente estrutura espacial), sua dinâmica 
(fluxo de energia e matéria que passa pelo sistema e que varia no espaço e no 
tempo, e sua exploração biológica (flora, fauna e homem) (Troppmair, 1989).
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O espaço e o tempo são fatores a serem considerados em um geossiste-
ma, onde o tempo deve ser avaliado por meio de eras e a mobilidade no interior 
do estágio de uma Era é a essência de sua dinâmica e a transição de um estágio 
temporal para outro, significando sua evolução (Sotchava, 1962).

Entretanto, Bertrand sobrepõe-se à Sotchava por incorporar o elemen-
to antrópico em sua definição de Geossistema, ou seja, o autor leva em consi-
deração o fator “homem” para o entendimento dos processos. Além de definir 
os geofácies como um setor fisionomicamente homogêneo, desenvolvendo-se 
uma mesma fase da evolução geral do geossistema, e o geótopo é definido 
como uma microforma no interior do geossistema e dos geofácies, que por 
sua vez, é a menor unidade geográfica homogênea diretamente discernível ao 
terreno, ou seja, uma particularidade do meio ambiente.

1.2 Elementos Naturais dos Geossistemas

Ao analisar os Geossistemas é preciso destacar os elementos físicos que 
estão em constante modificação e que afetam e/ou definem as características 
futuras. A Geologia é considerada por muitos geógrafos a principal responsável 
pela dinâmica que se observa na superfície terrestre e os processos endógenos 
constantes promovem as características potenciais de determinadas paisagens.

Após o processo de formação geológica, temos o clima como outro fator 
que irá modelar o relevo conforme suas mudanças e oscilações. Como agente 
externo, o clima atua com o seu processo intempérico esculpindo o produto 
que os processos endógenos promoveram.

O clima se apresenta através de seus elementos meteorológicos como: a 
temperatura que influencia no processo de erosão, provocando dilatações e con-
trações sucessivas que enfraquecem o solo, facilitando a remoção das partículas 
pela ação hídrica; a precipitação e umidade que dependem de sua intensida-
de, quantidade, duração e frequência, ou seja, uma chuva forte de certa duração 
pode provocar grandes estragos erosivos devido à energia exercida pela gota ao 
tocar no solo; além dos organismos como: a fração do solo que é fornecida pelos 
vegetais e animais e é responsável, em geral, pela cor escura dos horizontes; o 
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material originário referente ao material não consolidado a partir do qual o solo 
se formou (saprolito); e o tempo, apresentando certo período necessário para o 
desenvolvimento de horizontes do solo (Guerra & Cunha, 1996).

O solo se apresenta como recurso básico que suporta toda a cobertura 
vegetal de terra sem a qual os seres vivos não poderiam existir. Nesta cober-
tura, incluem-se não só as culturas como também todos os tipos de árvores, 
gramíneas, raízes e herbáceas que podem ser utilizadas pelo homem. Além 
da grande superfície que ocupa no globo, o solo é uma das maiores fontes de 
energia para o grande drama da vida em que, geração após geração, homens, 
plantas e animais atuam sobre a terra (Bertoni & Lombardi Neto, 1999). De 
maneira geral, o solo é formado por um conjunto de corpos naturais tridimen-
sionais, resultantes da ação integrada do clima e organismos sobre o material 
de origem condicionado pelo relevo em diferentes períodos de tempo, o qual 
apresenta características que constituem a expressão dos processos e dos meca-
nismos dominantes na sua formação (Guerra & Cunha, 1996).

1.3 Erosão dos solos

A erosão é um dos principais fenômenos geológicos que ocorre na Terra 
e se processa de várias formas, considerando seu ambiente de ocorrência, po-
dendo ser acelerada ou induzida, sendo assim muito mais rápida que a natural, 
primariamente como resultado da influência das atividades do homem, ou, em 
alguns casos, de animais (Silva, et al., 2004).

A erosão, em ambiente tropical, é causada pela ação da precipitação, 
provinda do impacto das gotas de chuva e pelo escoamento. O poder de dis-
persão e de transporte é determinado pelo efeito de desagregação da gota de 
água, pela quantidade e velocidade do escoamento e, em último lugar, pela 
resistência do solo à desagregação e ao movimento.

Quando se utiliza métodos convencionais de manejo do solo e da terra, 
que mobiliza totalmente a superfície e ocasiona rugosidade superficial relativa-
mente elevada, nota-se um aumento da porosidade total da camada preparada 
e, num curto espaço de tempo, predispõe a superfície do solo ao selamento 
superficial (Duley, 1939).
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Então verifica-se a importância de se adotar técnicas de manejo agrícola 
mais eficientes. O primeiro passo consiste em diagnosticar os processos erosivos, 
de maneira a subsidiar o planejamento da ocupação agrícola (Salomão, 1999).

Consequentemente, a rugosidade superficial criada pelo preparo neste 
sistema de manejo poderá diminuir, reduzindo drasticamente a capacidade do 
solo de reter e infiltrar água na superfície, aumentando a enxurrada e a erosão 
hídrica (Bertol et al., 1997; Schick et al., 2000a).

As perdas de água da chuva na forma de enxurrada geralmente são me-
nos influenciadas pelo efeito da cobertura e manejo do solo do que as perdas de 
solo, uma vez que este apresenta capacidade limite de absorção de água (Bertol, 
1994; Morais & Cogo, 2001; Mello et al., 2003). Desse modo, ao ultrapassar 
tal limite o excesso de água da chuva escoa independentemente do sistema de 
manejo empregado. Isso ocorre especialmente sob chuvas de longa duração, 
portanto de elevado volume, as quais saturam o solo e, assim, produzem gran-
des enxurradas.

2. Materiais e Métodos

2.1 Geossistema

A estrutura metodológica utilizada neste trabalho foi estabelecida 
conforme proposta de Bertrand (1972), que definiu elementos essenciais 
para análise geográfica, estabelecendo categorias como o Geossitema 
(Cf.: Figura 2). Conforme o autor as características dos Geossistemas são 
dados ecológicos relativamente estáveis, resultantes da combinação de 
fatores geomorfológicos (natureza das rochas e dos mantos superficiais, 
valor do declive, dinâmica das vertentes), climáticos (precipitações, 
temperatura) e hidrológicos (lençóis freáticos epidérmicos e nascentes, 
pH das águas, tempos de ressecamento do solo).
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Fig. 2 – Esboço Metodológico de Bertrand.
Fonte: Bertrand, 1972.

Assim, para mensuração dos elementos descritos anteriormente, foi re-
alizada reestruturação no incremento e definição das variáveis para o modelo 
da Equação Universal de Perda de Solo Revisada – EUPSR. A adaptação foi 
estabelecida da seguinte maneira: potencial ecológico (clima, hidrologia e ge-
omorfologia); exploração biológica (Vegetação e Solo) e; Ação Antrópica Uso 
da terra). Portanto, com a análise geossistêmica de Bertrand e a EUPSR foi 
possível quantificar as taxas de potencialidades erosivas do meio natural (sem e 
com intervenção antrópica), além de projetar cenários futuros para o ambiente 
amazônico.

2.2 Equação Universal de Perda de Solo Revisada - EUPSR

O EUPSR emprega equações empíricas de regressão múltipla com 
incorporação de parâmetros que influenciam na erosão (Morris e Fan, 
1997). Os parâmetros são usados em ambiente SIG através da utilização 
da seguinte equação:

A = K x R x LS x C x P 
Segundo Morris & Fan (1997), esta equação é denominada univer-

sal porque incluem os quatro principais fatores que influenciam a perda 
de solo (A):
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A: estimativa de erosão específica, em unidades compatíveis com as 
adotadas para K, e para o período de tempo considerado para o cálculo da 
erosividade (R), habitualmente em [ton/(ha.ano)];

K: fator de erodibilidade do solo. Define-se como a perda de solo de 
uma parcela-padrão tipo com 22 metros de comprimento, 9% de declividade 
e continuamente em solo nu, lavrado segundo o maior declive. Representa a 
susceptibilidade de diferentes solos serem erodidos de acordo com suas carac-
terísticas físicas e químicas [ton.ha.h/ha.MJ.mm]. Os dados correspondentes 
ao fator K foram definidos de acordo com Lombardi Neto & Bertoni (1975) 
que estudaram 66 perfis de solos do Estado de São Paulo. O Quadro 1 apre-
senta os valores adaptados.

Quadro 1: Valores de Erodibilidade adotados.

Tipos de Solo
Valores de Erodibilidade
[ton.ha.h/ha.MJ.mm].

Latossolo Vermelho-Amarelo 0,009
Latossolo Amarelo 0,017
Argissolo Vermelho Amarelo 0,034
Argissolo Amarelo 0,045
Gleissolo 0,044

Fonte: Adaptado de Lombardi Neto & Bertoni, 1975.

A Figura 3 apresenta a localização das estações pluviométricas utiliza-
das neste estudo, cujas características das médias pluviométricas variam entre 
1600 e 1900 mm.ano-1.
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Fig. 3 – Localização das estações pluviométricas utilizadas
Fonte: Organizado pelos autores.

Os dados foram obtidos junto ao Sistema de Informações Hidrológicas 
(SNIRH) da Agência Nacional de Águas (ANA), constituindo-se de série histó-
rica de 10 anos coletados em 10 estações pluviométricas, cujos critérios de escolha 
deram-se em função de sua proximidade com a área de estudo (Cf. tabela 1). 

Tabela 1 – Identificação das estações pluviométricas utilizadas – Período: 01/1995 – 12/2004

Estação Código
ANA Rio UF Município Lat. Long. Alt. (m)

JURENÉ 865001 Ituxi AM Lábrea 08:46:03 S 65:20:52 
W -

NOVA CA-
LIFÓRNIA 966000 Abunã RO Porto Velho 09:45:20 S 66:36:42 

W 153

SANTO AN-
TÔNIO 963001 Jamari RO Porto Velho 09:15:38 S 63:09:43 

W 96

PEDREIRAS 966001 Abunã RO Porto Velho 09:41:25 S 65:59:35 
W -

ESCOLA CA-
RAMURÚ 1063000 Jamari RO Ariquemes 10:30:18 S 63:38:46 

W 151
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MINERAÇÃO 
JACUNDÁ 962001 Jacundá RO Porto Velho 09:10:45 S 62:57:11 

W 86

GUAJARÁ-MI-
RIM 1065002 Mamoré RO Guajará-Mi-

rim 10:47:33 S 62:20:52 
W -

FAZENDA RIO 
BRANCO 963004 Branco RO Ariquemes 09:53:14 S 62:59:16 

W 137

MINERAÇÃO 
PONTE MAS-

SANGANA
1063001 Massan-

gana RO Ariquemes 10:21:00 S 63:25:00W -

ARIQUEMES 963000  Jamari RO Ariquemes 09:55:54 S 63:03:25W 168

Fonte: Agência Nacional de Águas – ANA (2010).

O fator R (erosividade da precipitação) é quantificado em termos da ener-
gia produzida pelo impacto das gotas de chuva juntamente com a taxa de arraste 
do solo resultante do escoamento superficial expresso em MJ.mm. ha-1.ano-1. 

Para a determinação do fator R da chuva de forma precisa, faz-se necessária 
a obtenção de dados da intensidade da chuva expressos nos mapas de erosividade. 
Inicialmente o estudo de erosividade em regiões de clima temperado, segundo 
Wischmeier e Smith (1958), indicou que a melhor correlação com perdas de solo é 
dada pelo índice EI30, que é o produto da energia cinética da chuva pela sua inten-
sidade máxima em 30 minutos. A dificuldade de se obter dados de intensidade de 
chuva para o cálculo da erosividade foi apresentada por diversos autores, entre eles 
Oduro-Afriyie (1996), Mannaerts e Gabriels (2000), Bertoni e Lombardi Neto 
(1999) e Silva (2004), cuja melhor solução foi correlacionar o índice de erosão com 
fatores climáticos que são de fácil medição e aquisição. 

No caso da área de estudo, utilizou-se a equação proposta por Oliveira 
Jr. e Medina (1990), visto que se adapta melhor às variações e características 
do clima amazônico. Silva (2004) também sugere tal equação, pois apresenta 
melhores respostas aos índices de chuva da região. Desse modo, os dados plu-
viométricos foram tabulados e calculados de acordo com a fórmula a seguir: 
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Onde: 
- Rx é o fator R para o mês x (MJ.mm.ha-1.ano-1); Mx é a média mensal 

de precipitação (mm); e P é a média anual de precipitação (mm).
A escolha destas estações foi definida conforme a proximidade com a 

bacia e a sua série histórica. Para se obter certa homogeneidade nos dados, uti-
lizou-se uma série consecutiva de 10 anos (1995-2004). Assim, foi inserida a 
fórmula de Oliveira e Medina Jr (1990) para o cálculo e, posteriormente, estes 
dados foram interpolados através de gradeamento geoestatístico de Kriging 
com a utilização do software ARCGIS e foram geradas linhas de isoerosividade 
anual para a bacia hidrográfica e regiões adjacentes. Inúmeros são os métodos 
geoestatísticos de interpolação que podem ser utilizados para extração das ca-
racterísticas dos dados analisados, mas, nesse trabalho foi utilizada a krigagem. 
A Krigagem compreende um conjunto de técnicas de estimação e predição de 
superfície baseada na estrutura de correlação espacial. Tal método permite uma 
melhor análise dos dados, bem como, melhor análise estrutural para modela-
gem de correlações espaciais. 

Dentre as vantagens da Krigagem destacam-se: considerar o número de 
pontos necessários para se calcular uma média local; Integrar características 
espaciais dos pontos amostrais e; Otimizar a interpolação através do uso de 
pesos (Ortiz, 2002; Almeida, 2006; Landin, 2006; Oliveira, 2006; Meirelles 
et al, 2007). Verificando visualmente os resultados de cada interpolador, de-
finiu-se a espacialização com a utilização da krigagem ordinária como melhor 
distribuição das chuvas na região da área de estudo.

- LS: a força gravitacional que influencia no escoamento é representada 
pelo comprimento de rampa e declividade da parcela-padrão. Resulta do pro-
duto das relações de comprimento e de declive que correspondem, respectiva-
mente, aos quocientes entre a perda de solo em uma parcela-padrão com um 
dado comprimento e uma parcela-padrão com comprimento de 22 metros, em 
condições idênticas, e ao quociente entre a perda de solo numa parcela-padrão 
com determinado declive e uma parcela-padrão com um declive de 9%, em 
condições idênticas (adimensional). 



227

Para o fator LS utilizou-se de Imagens do Shuttle Radar Topography 
Mission - SRTM, onde foi possível extrair curvas de níveis de 5 metros, pro-
porcionando o Modelo Digital de Elevação – MDE, com boa qualidade para 
análise, mantendo grande fidelidade ao relevo da bacia que, consecutivamente, 
forneceu dados para a declividade. Entretanto, para melhor clareza e maior 
precisão, parte dos dados vetoriais foi editado e corrigido com cotas altimé-
tricas, o que forneceu maior confiabilidade nos resultados. O MDE apresenta 
poucas oscilações, o que é característica de boa parte do Estado de Rondônia. 
As altitudes da área de estudo podem variar de 85 a 290 metros em relação 
ao nível do mar, possuindo uma diferença de apenas 205 metros. A geração 
dos dados de declividade foi realizada através do software ArcView 9.3 através 
da ferramenta Triangular Irregular Network (TIN) da Extensão 3D Analyst e, 
posteriormente, foi gerado a declividade com a Extensão Hidrology. A partir 
do TIN gerou-se um arquivo Matricial (30 m x 30 m) ou Raster (GRID) com 
o atributo de elevação através do comando convert – Tin to Raster.

Os dados de declividade mostraram-se bastante homogêneos, pois as 
taxas de declive estão concentradas entre 0 e 3 graus, o que proporciona uma 
menor velocidade nas taxas de sedimentos desprendidos. E, de acordo com 
os parâmetros da Embrapa, as predominâncias nas taxas de declividade estão 
classificadas como Suavemente Ondulado. Num segundo momento, utilizan-
do-se do software ARCGIS, e calculou-se o fluxo de acumulação da bacia atra-
vés da Extensão Hidrology que, comparado com a drenagem, mostrou resulta-
do satisfatório, pois os fluxos de acumulação seguem os dados de drenagem de 
acordo com o declive e o fluxo de direção que a água escoa. Para o cálculo do 
LS foi utilizada a equação de ENGEL (2003), descrita a seguir:

( ) ( )0,4 /0,0896 1,31
22,13

⋅
= ⋅

sen
LS AF

θ

- AF é a acumulação do fluxo expresso como o número de células da 
malha (cuja leitura é processada a partir do delineamento da bacia);

- l é o tamanho da célula expresso como comprimento lateral da célula;
- θ  declividade da vertente.
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- C: Relação de cobertura vegetal. Quociente entre a perda de solo de 
uma parcela-padrão com uma determinada cultura e manejo e uma parcela-
-padrão continuamente em solo nu, em condições idênticas. 

Para a determinação da cobertura vegetal da bacia do rio Mutum-Pa-
raná, foi utilizada Imagem de Satélite TM LandSat-5, Bandas 5R4G3B, ad-
quirida junto ao INPE no ano de 2012 com resolução espacial de 30 metros. 
Posteriormente foram gerados os polígonos correspondentes às quatro classes 
analisadas. A estes polígonos foram atribuídos valores adaptados de vários au-
tores para o fator C do modelo, conforme Quadro 2.

Quadro 2: Valores adaptados do Fator C (Uso e Cobertura Vegetal).

Uso da Terra Autor/Ano
Valores Adaptados

Mg. ha/Mg
Floresta Checchia (2005) 0,001

Campinarana Florestada Farinasso et al (2006) 0,042

Pastagem
Cunha(1997);

Tomazoni et al (2005)
0,01

Solo Exposto
Bertoni & Lombadi 

Neto (1999)
1,0

Fonte: Organizado pelos autores, 2010.

- P: Relação de prática agrícola. Quociente entre a perda de solo de 
uma parcela-padrão com uma determinada prática agrícola e de um lavrado 
segundo a linha de maior declive, em condições idênticas. A determinação de 
P foi realizada através de visitas a área de estudo. E para estimar o fator (P) foi 
adotado o valor sugerido por Bertoni & Lombardi Neto (1999), sendo carac-
terizado como morro abaixo com valor igual a 1,0.

Após a determinação de cada elemento discriminado anteriormente fo-
ram calculados o Potencial Natural de Erosão – PNE por meio dos elementos 
de Erosividade, Erodibilidade e Topografia, pois são as variáveis atuantes na 
quantidade e intensidade da erosão. Logo em seguida foi calculada a Perda 
de Solo por Erosão Hídrica da bacia, onde se considera agregado ao PNE as 
variáveis de Uso e Cobertura da Terra, que minimizam a atuação dos agentes 
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erosivos. Para ambos os cálculos são consideradas as unidades de medida como 
sendo ton/há.ano, justificado em função de a área de estudo não possuir um 
tipo de cultivo específico e predominância espacial.

A integração dos parâmetros foi realizada em ambiente SIG obtendo 
o mapeamento das áreas susceptíveis a perda de solo por erosão hídrica da 
bacia. Tal mapeamento, deu-se através da álgebra de mapas, que calcula valores 
determinados em matriz, onde são multiplicados, classificados e medidas geo-
metricamente, conforme a EUPSR.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A quantificação dos índices erosivos, por meio da EUPSR, apresentou 
valores de erosão significativos, que podem comprometer a regulação do geos-
sistema analisado. Dentre os fatores, a erosividade da bacia apresentou-se, no 
período de maio a setembro, com os mais baixos índices de erosividade (<1000 
MJ.mm.ha-1.h-1.mês-1), em função de que a pluviosidade é bastante restrita 
para esse período. Desse modo, o déficit hídrico reduz o rendimento das ati-
vidades agrícolas da região, da floração e produção de sementes e frutos, bem 
como torna a floresta bastante susceptível ao fogo, caracterizando a principal 
prática de manejo da terra na área da bacia. Nos meses de outubro a março, 
foram encontrados fortes índices de erosividade, uma vez que, nesse período, 
a quantidade de precipitação é maior em comparação ao restante do ano e, a 
depender das atividades de alteração da cobertura florestal praticadas nos me-
ses de estiagem, os índices de erosão tendem a se intensificar, em virtude das 
fortes chuvas torrenciais. No mês de abril, nota-se um retrocesso nos índices de 
erosividade, justificado pela diminuição gradativa dos índices pluviométricos 
no período. 

A erosividade anual na bacia do rio Mutum-Paraná chegou a 14.400 
MJ.mm.ha-1.ano-1, com total anual de precipitação oscilando entre 1600 e 
1900 mm. Esses dados mostraram-se muito similares aos de alguns trabalhos 
na região amazônica, principalmente na região de Manaus, como os estudos de 
Oliveira Jr. e Medina (1990), que indicaram índice anual acumulado de 14.129 
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MJ.mm.ha-1.ano-1. Arruda (2005), estudando área no município de Coari, 
Amazonas, apresentou dados de erosividade com valores anuais acumulados 
de 10.326 MJ.mm.ha-1.ano-1. As similaridades entre os resultados, as diversas 
ferramentas e os métodos validam os resultados obtidos no presente trabalho.

 Assim, verifica-se que uma maior quantidade de chuva anual não ne-
cessariamente produzirá maior EI30, já que esse índice está associado à maior 
concentração das chuvas, decorrente das características climáticas bem como 
da dinâmica e da influência de fatores associados à circulação atmosférica. Sil-
va (2004), mapeando a erosividade no Brasil, concluiu que a erosividade anual 
é altamente dependente do total precipitado, tendo encontrado coeficiente de 
determinação de 0,97 entre essas grandezas.

Os índices de erosividade elevados podem estar associados ao uso ina-
propriado de manejo da terra, que tem sido potencializado principalmente pelo 
aumento populacional reflexo das oportunidades de novos postos de serviços 
criados a partir do empreendimento das hidrelétricas do rio Madeira. Outro 
fator é a expansão da pecuária extensiva, o que indica um cenário preocupante 
para a gestão da bacia do rio Mutum-Paraná, pois implica necessariamente a 
substituição da floresta por pastagens. Somam-se ainda a diminuição da ferti-
lidade dos solos e a limitação dos recursos hídricos em qualidade e quantidade. 
Tais fatores tendem a ampliar os índices de erosividade na região, cujo resultado 
estará alinhado com a insustentabilidade do manejo dos recursos hídricos. O 
estudo mostrou que a erosividade da área de estudo possui valores mensais “mo-
deradamente forte” a “muito fortes” e anuais “muito fortes”, conforme Quadro 3.

Quadro 3 – Classes de erosividade

Classes de erosividade Valores de R (MJ.mm.ha-1.h-1.mês-1)
1 – Fraca R < 250

2 – Moderada 250 < R < 500
3 – Moderadamente forte 500 < R < 750

4 – Forte 750 < R < 1000
5 – Muito forte R > 1000

Fonte: Adaptado de Carvalho (1994).
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Neste caso, os períodos bem definidos de seca e chuva mostraram-se 
como determinantes na oscilação da erosividade mensal. Outra característica 
que ajuda a entender a questão é a mesoescala climática, que rege os processos 
hídricos da região. As médias de erosividade dos meses, numa série histórica de 
10 anos consecutivos, revelaram-se bem de acordo com os níveis de precipitação, 
respeitando os períodos de estiagem e chuvas da região, conforme Figura 4.

Fig. 4 – Erosividade média mensal da bacia do rio Mutum-Paraná
Fonte: Agência Nacional de Águas – ANA (2010).

Embora exista oscilação registrada na Figura 5, correspondente à ero-
sividade média anual, identificou-se significativa diferença nos níveis de ero-
sividade na série histórica da bacia, cuja diferença aproximada da amplitude é 
de 1.150 MJ.mm.ha-1.ano-1. Entretanto, os níveis médios anuais mostram-se 
altos: com taxas que chegam até 15.000 MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1.

Fig. 5 – Erosividade média anual da bacia do rio Mutum-Paraná
Fonte: Agência Nacional de Águas – ANA (2010).

A distribuição da erosividade anual mostra-se com tendência de oeste/leste, 
comprovando as características morfoclimáticas da região, conforme Figura 6:
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Fig. 6 - Espacialização da erosividade anual da bacia do rio Mutum-Paraná
Fonte: Agência Nacional de Águas – ANA (2010). Organizado pelos autores.

3.1 Geomorfologia: Fator Topográfico – LS

O Fator LS apresentou valores pouco influentes, em virtude da baixa 
oscilação do relevo, o que geraram índices de escoamento superficial baixos. A 
predominância do intervalo de (0-1), conforme Figura 7, mostra o quanto o 
fator pode influenciar positiva ou negativamente. A bacia também possui algu-
mas concentrações de maior fluxo de acumulação que seguem as vertentes dos 
rios principais e boa parte dos secundários. A concentração acima de 7 graus 
do Fator Topográfico é notável, principalmente nas áreas de vertentes dos rios 
principais. Além de apresentar os maiores índices de declividade nota-se tam-
bém que a influência geológica mostra-se moderadamente presente, uma vez 
que a densidade de drenagem para certos trechos da bacia torna-se muito bai-
xa, o que em alguns casos pode seguir falhamentos estruturais.
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Fig. 7 -  Fator Topográfico – LS da bacia do rio Mutum-Paraná.
Fonte: Dados do SRTM. Organizado pelos autores.

A característica plana da bacia estudada, principalmente ao norte da 
área, pode nos remeter para alguns equívocos, dentre eles, o fato de ser plana a 
região não significa que os índices erosivos sejam baixos, pois, em virtude de a 
região estar concentrada em uma grande bacia sedimentar, com solos arenosos 
e inconsolidados, podemos encontrar altos graus de instabilidade.

3.2 Exploração Biológica: Fator Solos

Os dados de erodibilidade dos solos foram adquiridos a partir de in-
formações digitais de classes de solo do PLANAFLORO, juntamente com 
valores e características físicas adquiridos na revisão bibliográfica. Entretanto, 
para um maior nível de detalhe se fez-se necessário o levantamento dos solos 
da bacia com suas devidas características como supõe o método de Bertoni e 
Lombardi Neto (1999), permitindo o cálculo do valor de K mais aproximado. 
Em se tratando dos solos temos uma grande parte considerada como Latos-
solo Vermelho Amarelo conforme Figura 8, o que caracteriza a região como 
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sendo de baixa fertilidade natural, necessitando, em alguns casos, de insumos 
para a produção de grãos, como indica a aptidão agrícola da região. 

Fig. 8 -  Erodibilidade dos solos.
Fonte: RONDÔNIA, 2001. Organizado pelos autores.

Nota-se que a maior parte dos solos, aproximadamente 74%, é de La-
tossolo Vermelho Amarelo o que apresenta, em princípio, boa estabilidade es-
trutural, comparada com os outros tipos de solo. Quando mantida a vegetação 
original ou contida a intensidade da erosividade, essa predominância certa-
mente caracterizará uma mancha de solo que terá pouca influência nos índices 
erosivos, por se tratar, de acordo com a descrição, de um solo bem mais estru-
turado e consolidado.

3.3 Ação Antrópica: Fator Cobertura Vegetal

Ao realizar a classificação do Uso da Terra, por meio de análise espacial 
constatou-se que a área de estudo possui grande parte de vegetação nativa, 
com aproximadamente 65,9 % da área total. O uso como pastagem é resultado 
principalmente das políticas territoriais destinadas para Rondônia conforme 
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Figura 9, ou seja, a maior parte das propriedades que detém deste uso é geren-
ciada pelo pequeno produtor, provenientes de projetos de assentamentos agrá-
rios no Extremo Oeste do Estado. A pecuária é o setor que mais se expande 
na região, promovendo o desmatamento e a exposição parcial dos solos, acar-
retando em altos índices de perda de solo por erosão hídrica. Para cada classe 
encontrada na área de estudo foi dado um valor para o fator (C), adaptados de 
Cunha (1997), Tomazoni et al. (2005), Checchia (2005), Bertoni & Lombardi 
Neto (1999) e Farinasso et al. (2006), conforme descrito na metodologia.

Fig. 9 - Uso e Cobertura da bacia.
Fonte: Imagem Landsat (2012) - INPE e trabalho de campo (Nunes, 2012). Organizado 
pelos autores.

3.4 Fator Manejo do Solo

Em virtude de a bacia apresentar boa parte de sua vegetação ainda pre-
servada e áreas destinadas principalmente com pastagem, não foram utilizados 
métodos de manejo do solo como prevê a EUPSR, visto que a agricultura na 
região é de subsistência (Nunes, 2012).
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3.5 Potencial Natural de Erosão – PNE

O resultado do potencial natural de erosão apresenta alta susceptibi-
lidade à erosão da bacia, principalmente em regiões cujos tipos de solos são 
menos estruturados, como é o caso dos Argissolos e Gleissolos, encontrados no 
Sul e Norte da bacia, respectivamente. A maior extensão dos intervalos mostra 
como o PNE pode agir, acarretando grandes perdas de solos, caso haja uma 
supressão na cobertura vegetal da bacia (Fig. 10). Nas regiões de  nascentes, 
principalmente, na parte sul da bacia verifica-se um maior potencial de erosão, 
potencializado pelo uso da terra na região (predomínio de pastagem), derivada 
de antigo projeto de colonização. Portanto, são duas justificativas que temos 
para definir essa área como vulnerável, sendo a primeira a vulnerabilidade na-
tural ou potencialidade natural e a segunda a área de nascente que congrega a 
região, que serve de abastecimento para o restante do sistema da bacia.

Por meio de ambiente SIG e auxílio da extensão raster calculator do 
software ARCGIS, o valor calculado de perda de solo PNE foi de 10,479 
ton/ha.ano, o que indica alto índice na região, ou seja, apesar de baixos 
índices de declividade, são outros elementos do sistema que tornam a área 
instável, com ênfase para as chuvas e os tipos de solo. Nesse sentido, de 
acordo com a prática que se instale ou se expanda na região, os valores po-
derão ser maximizados ou minimizados, o que nos remete a pensar em um 
melhor planejamento da área em questão. 



237

Fig. 10 - Potencial Natural de Erosão da bacia.
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado pelos autores.

As taxas que predominam na região, conforme figura 11, mostra que 
aproximadamente 65% da área apresenta-se com índices entre os menores in-
tervalos. Tem-se também, uma concentração de perda de solo nas vertentes que 
compreendem os principais rios, tais como o Rio Cotia, Rio Água Azul e Rio 
Mutum-Paraná, o que enfatiza as políticas de proteção das Áreas de Proteção 
Permanente – APP’s. Desse modo, com a intensificação de usos inadequados 
nas áreas das principais drenagens teremos altos índices de assoreamento em 
curto intervalo de tempo, implicando na diminuição da quantidade de água 
nos canais de maior vazão.
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Fig. 11 - Taxa do Intervalo de Perda de Solo do Potencial Natural de Erosão da bacia.
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado pelos autores.

3.6 Perda de Solo Anual

A perda de solo anual calculada para o cenário atual da bacia é de 0,937 
ton/ha.ano. O uso que impulsiona tal resultado é principalmente a pecuária 
extensiva, com uso de pastagem que se estende para boa parte das proprie-
dades. Esse valor corresponde a 26,68% do total da área de estudo, ou seja, 
93475,64 ha, o que é um valor bastante expressivo. 

Confirmando o que o PNE apresentou nos resultados anteriores, a per-
da de solo anual está concentrada no norte e sul da área de estudo, destacando 
os elementos que definem os índices de vulnerabilidade natural a erosão como 
sendo a chuva e os tipos de solo. Nessas áreas os usos deverão ser restritos, 
pois a rentabilidade que atualmente se pode ter, acarretam em maiores inves-
timentos para correções do solo, bem como, insumos e até mesmo restrições 
nos usos que atualmente estão instalados na região. Correspondendo a 2,92%, 
ou seja, 10230,46 ha da área total, o intervalo de 50 ton/ha.ano concentra-se 
nas regiões de Gleissolo e Argissolo. No Caso das regiões de Argissolo temos 
alguns agravantes que não se restringem apenas ao tipo de solo, o que pode ser 
verificado na Figura 12. A região mais susceptível está concentrada nas zonas 
de cabeceira da bacia, que abastecem os canais principais, além de se tratar de 
uma área territorialmente consolidada. 
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Fig. 12 - Perda de Solo Anual - A da bacia
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado pelos autores.

De acordo com a Figura 13 temos valores que podem confundir a interpre-
tação, ou seja, mesmo apresentando um maior valor entre os intervalos de 0-5 ton/
ha.ano percebe-se que a erosão está concentrada nas áreas de maior instabilidade, 
em aproximadamente 15% da área de estudo, correspondente ao norte e sul da bacia.

Fig. 13 - Taxa do Intervalo de Perda de Solo do Potencial Natural de Erosão da bacia.
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado pelos autores.
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3.7 Cenário Simulado (Pastagem)

A perda de solo anual calculada para o cenário simulado de pastagem da 
bacia é de 3,547 ton/ha.ano, ou seja, 2,610 ton/ha.ano maior que o uso atual da 
área. A Figura 14 apresenta espacialmente similaridade com PNE e com a per-
da de solo de uso atual. Entretanto, os valores de perda atual aumentam, prin-
cipalmente nas regiões que são mais susceptíveis à erosão. O uso de pastagem 
consolidada mostrou-se com maior acúmulo nas regiões norte e sul da bacia, 
onde respectivamente correspondem aos Gleissolos e Argissolos. Rivero et al. 
(2009) demonstraram correlação positiva entre o desmatamento e a expansão 
da pastagem, corroborando os cenários indicados neste estudo.

Fig. 14 - Cenário Simulado Pastagem da bacia.
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado pelos autores.

Desse modo, as perdas aumentam entre os intervalos que variam de 5 
a 50 ton/ha.ano. Tais valores triplicam-se comparados ao uso atual, o que é 
significativo se potencializado o uso intensivo da pecuária na região, podendo 
promover grandes perdas e demandando cada vez mais investimentos para a 
correção, restauração e regeneração do mínimo de fertilidade natural da bacia. 
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Os valores apresentados mostram, comprovam e justificam que o uso intensivo 
por meio de pasto sugere prejudicar significativamente a região, promovendo 
que a médio e a longo prazos devem atingir o potencial econômico da área e 
consecutivamente a sociedade, conforme Figura 15. De fato, as pastagens na 
Amazônia não permanecem produtivas por muito tempo, necessitando de ou-
tras áreas para consolidação. Para o produtor torna-se caro fazer a manutenção 
dessas áreas, o que não justifica a derrubada de novas florestas para a expansão, 
mas que acaba sendo mais rentável para o investidor. A fim de atender aos 
anseios das políticas nacionais para a Amazônia, a região passa a mascarar o 
verdadeiro significado da economia regional, tornando as pressões e demandas 
internacionais como justificativas para o avanço do gado em novas áreas (FE-
ARNSIDE, 1979; HECHT, 1982; SERRÃO, 1990).

Fig. 15 - Taxa do Intervalo de Perda de Solo do Cenário Simulado Pastagem da bacia.
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado pelos autores.

A criação de gado aumenta a economia de uma dada área e o retorno 
econômico é reduzido com o passar do tempo, mas para unidades de produção 
familiar com baixa renda, sua importância não pode ser subestimada, devido 
aos custos de mão-de-obra a serem baixos e os rendimentos no volume de 
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produção serem consideráveis (HECHT, 1993). O que se percebe na bacia é o 
resultado de medidas econômicas voltadas para a região, que favorecem priori-
tariamente os grandes fazendeiros, por meio de maiores créditos, promovendo 
mais capital para investir em tecnologia, mantendo na maioria das vezes o 
cumprimento da legislação vigente. 

Oposto ao grande produtor, o pequeno produtor, no entanto, além de 
ter sua linha de crédito menor, enfrenta problemas do não cumprimento da 
legislação, onde muitas vezes é penalizado por falta de informações das es-
sências das leis. A região que possui maiores perdas de solo está concentrada 
onde atuam o pequeno agricultor, mostrando um dos resultados negativos dos 
projetos de assentamento que modificaram o contexto ambiental da região, e 
que confirmam a má atuação dos órgãos responsáveis pela Gestão Ambiental. 

Importante destacar que o contexto de ocupação da área de estudo foi 
através de planejamento, possuindo um mínimo de gerenciamento territorial 
com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, o que 
implica afirmar que mesmo com a atuação mínima do Estado, não estamos 
muito longe de alcançar o ápice da degradação ambiental na região. A diferen-
ça entre o uso atual e o cenário simulado como pastagem refletem uma política 
ambiental e de desenvolvimento sustentável muito longe do ideal.

4. Conclusão

As taxas de perda de solo registradas confirmam a vulnerabilidade da 
área da bacia de modo geral. Mas, é de suma importância destacar que algumas 
regiões bem concentradas, principalmente ao norte e ao sul da bacia apresen-
tam-se com grandes taxas de perda de solo, tendo como principal elemento 
natural os tipos de solos. O Potencial Natural de Erosão estabelece o grau de 
susceptibilidade da bacia com uma taxa média de 10,479 ton/ha.ano, apontan-
do para a tendência futura de instabilidade ambiental da área.

Ao analisar o Geossistema da bacia constatou-se que o dinamismo natural, 
modificado pela colonização e revertido em problemas na qualidade do ambiente, 
tem aumentado a erosão significativamente em regiões naturalmente estáveis.
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A perda de solo por erosão hídrica calculada para a bacia foi de 0,937 
ton/ha.ano, sendo 10 vezes menor que a capacidade máxima de perda de solo, 
e com apenas uma área 96633,68 ha ou 27,58% do total da bacia. A tendência 
é o aumento da área para o uso de pastagem e consecutivamente maiores taxas 
de erosão, conforme dinâmica estabelecida pelos empreendimentos Hidrelé-
tricos e a Regularização Fundiária, o que indica que o uso da terra atual pode 
ser incompatível com o sistema natural da região e que não está longe de al-
cançar seu ápice de potencial erosivo.
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CAPÍTULO 9 

POLÍTICAS TERRITORIAIS E DEGRADAÇÃO DOS SOLOS 
NA PARTE CENTRO-SUL OCIDENTAL DA AMAZÔNIA

TERRITORIAL POLICIES AND SOIL DEGRADATION IN 
THE WESTERN CENTRAL SOUTH AMAZON

Luiz Cleyton Holanda Lobato

Leonardo José Cordeiro Santos

Tamires Cunha de Aguiar

1. Introdução

A problemática do processo de ocupação na parte centro-sul ocidental 
da Amazônia, de modo geral é, em parte, resultado do descontrole do Poder 
Público no que se refere à gestão das políticas territoriais pensadas e implanta-
das na região e que, portanto, se constituem como um dos elementos centrais 
para ampliação do desmatamento a partir da migração e a abertura frequente 
de novas estradas. Efeitos estes, que evoluem para degradação do ambiente, al-
terações da paisagem, considerando que a Floresta Ombrófila historicamente 
na região tem dado lugar ao pasto, e por fim, à extração, quase sempre ilegal, de 
madeiras (Fearnside, 1987; Ferreira, et al., 2005; Arraes, et al., 2012).

Diante desse cenário, vale salientar que em meio aos vários impactos am-
bientais, um mereceu destaque neste estudo, pois consistiu no processo de degra-
dação física dos solos pelo efeito de encrostamento e compactação, caracterizado 
pela modificação dos seus agregados a partir do rearranjamento de partículas 
por meio de processos complexos e dinâmicos que acabam exercendo influência 
direta na estrutura dos solos, condicionando o desenvolvimento de organismos 
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que dependem do oxigênio e da água contida no espaço poroso entre os agrega-
dos (Valentin e Bresson, 1992; Reis, et al., 2009; Silveira, Seco e Pilatti, 2016). 

Na esteira desse raciocínio, as formas de condução das práticas de uso 
podem alterar as características naturais do solo, diminuindo os poros, resul-
tando em uma maior dificuldade de penetração das raízes, bem como desenca-
dear carência de ar e de água no “pedon” (Stefanoski, et al., 2013). Ressalta-se 
que, em cada região da Amazônia o impacto tende a apresentar diferentes 
características em função das diversidades dos aspectos geoambientais, por 
exemplo, do relevo, do solo e da vegetação, entre outros. 

A dinâmica de uso e ocupação se expande por meio das vias de acesso, 
principalmente rodovias, as quais permitem a ocupação de áreas novas, onde 
se observa um padrão desordenado desse processo.  São configuradas a partir 
de forças de retroalimentação positiva, e produzem mudanças exponenciais no 
ambiente, ou seja, mais e melhores estradas atraem mais imigrantes, enquanto 
que o aumento populacional justifica a construção de mais e melhores estradas 
(Fearnside, 2007; Nepstad et al., 2001). 

Ações Políticas Territoriais na área de estudo (Cf.: Fig. 01) são respon-
sáveis pela difusão de ocupação em áreas inadequadas, considerando os fatores 
pedológicos e, neste caso, há fortes indícios de ocorrência de degradação físi-
ca do solo a partir de processos de compactação e encrostamento, altamente 
danosos ao sistema ecológico. Na Amazônia legal, as políticas territoriais se 
caracterizam como elementos estruturantes de ocupação ao longo de estradas e 
de outras vias de acessos, fato identificado na área da pesquisa, a qual faz parte 
das zonas de maior incremento no desmatamento na região amazônica entre 
os anos de 2000 e 2010 (Brasil, 2012). 

O objetivo desse trabalho é, portanto, analisar as relações entre as ações 
políticas territoriais e os respectivos efeitos sobre a degradação física dos solos 
a partir do processo de ocupação na área de entorno das rodovias BR-319 e 
BR-230 no centro-sul da Amazônia ocidental.
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1.1 Entendimento das Dinâmicas de Ocupação e dos processos de degrada-
ção física do solo na área de estudo 

A pesquisa foi estruturada em três partes: a primeira consistiu na 
fundamentação teórica metodológica, onde delineamos os conceitos que 
versam sobre o território e suas relações com as características dos proces-
sos de degradação ambiental. De modo que, para o entendimento dessa 
relação, considerou-se o Território na sua forma concreta, como expressão 
das relações de poder onde o suporte físico, objeto de planejamento, e os 
processos de degradação ambiental foram abordados enquanto elemento 
de subsídio a análise das propriedades físicas dos solos enquanto condicio-
nantes à sua qualidade (BECKER, 1983; RAFFESTIN, 1993). Em segui-
da foram tratados aspectos de materiais e métodos, onde os procedimentos 
foram descritos de forma sistemática em etapas, no sentido de organizar a 
coleta dos dados, sua seleção, sua análise. 

Na segunda parte traçamos uma breve revisão de literatura acerca das 
políticas territoriais de implantação de grandes obras de construção das prin-
cipais redes viárias na parte centro-sul ocidental da Amazônia e sua influência 
na dinâmica de ocupação local, e os seus desdobramentos sobre o meio am-
biente, a partir da configuração de redes viárias secundárias, sobretudo na área 
de influência dos trechos das rodovias BR-319 e BR-230.

A terceira parte versou sobre os resultados da pesquisa, os quais 
apontam às características da área, no que refere aos aspectos da dinâmi-
ca do Uso e Cobertura da Terra, onde foram apresentados os resultados 
da pesquisa em dois eixos temáticos: o primeiro, relacionado às ações 
territoriais, onde foram tratados os dados referentes à população; uso e 
cobertura da terra e desmatamento. 

O segundo tratou dos indicadores de degradação ambiental, onde a al-
teração nas propriedades físicas do solo foi o principal indicador, considerando 
a resistência mecânica à penetração do solo. Isso serviu de base para elaboração 
dos gráficos de representação das áreas de maior degradação física dos solos no 
contexto geográfico da área de estudo. 
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Por fim, os dados sobre degradação do solo ancoraram as considerações 
finais da análise, as quais partiram da premissa de que há uma difusão de usos 
inadequados na área de abordagem da pesquisa em função de políticas territo-
riais inadequadas sem o devido conhecimento dos fatores ambientais limitantes.

A região estudada abrange uma área de aproximadamente 19.303 km² de 
extensão. Perpassa por três municípios amazônicos: Porto Velho-RO, Canuta-
ma-AM, Humaitá-AM, porém com influência indireta nos municípios de Lá-
brea, Manicoré e Apuí, todos no estado do Amazonas, conforme mapa da figura 
01. Essa região está configurada como importante zona de penetração (migra-
ção), cujo fluxo é em grande parte originário de Rondônia e do Centro-Oeste do 
Brasil (Machado, 1992; Lobato, 2010), a partir dos dois grandes eixos regionais: 
as rodovias BR-319 e BR-230. Abrange as principais políticas territoriais con-
solidadas e projetadas na parte centro-sul ocidental da Amazônia. 

Figura 1 – Mapa de Localização da Área de estudo.
Fonte: Base Cartográfica compilada do Atlas do Brasil Digital fornecido pelo IBGE, 2002. 
Organizado pelos autores.
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2. Fundamentação teórica: aspectos teórico-metodológicos

Como já esboçado, as análises seguiram por duas abordagens teóricas: 
uma sobre as questões do território e outra sobre as questões ambientais, de modo 
que possibilitou a caracterização de zonas de ocupação, assim como a iden-
tificação das áreas de contradições socioambientais. A proposta parte do en-
tendimento do território na sua relação com o espaço, sua espacialização e os 
reflexos dessa trama no meio ambiente.

As questões do território tratam dos conceitos que engendram a configu-
ração das políticas territoriais na Amazônia, as quais servem de argumentos 
importantes na compreensão do processo de ordenação da relação socieda-
de-natureza, considerando suas incorporações como parâmetros de políticas 
públicas que, consequentemente, se desdobraram em processos de ocupação 
(Mello-Théry, 2011).

A relação sociedade-natureza e suas complexidades vêm sendo com-
preendida de forma mais ampla a partir de meados do século XX, quando 
se iniciou uma maior percepção acerca dos problemas ambientais advindos 
do modelo de desenvolvimento vigente no contexto mundial (Moreira, 2009). 
Compreende-se essa relação a partir das zonas de contradições socioambien-
tais, termo adaptado de Martinez-Allier (2007), que permite investigar as 
questões ambientais para além da internalização das externalidades. 

Por sua vez, a questão ambiental é tratada a partir dos fatores de degra-
dação física do solo, considerando os tipos inadequados de uso e cobertura da 
terra, assim como a forma de condução do manejo do solo ao longo das vias 
na parte centro-sul ocidental da Amazônia, com destaque para processos de 
degradação física dos solos que estão em curso sem controle do estado, princi-
palmente problemas de compactação e encrostamento.

No entendimento das contradições socioambientais, partiu-se da ideia 
de Tricart (1977), onde coloca que para o processo de gestão do território ser 
desenvolvido de forma harmônica com o meio ambiente, considerando sua 
organização e ou reorganização, é necessário seguir diretrizes que derivam de 
diagnósticos preliminares, pelos quais as características físicas (geoambientais) 
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têm que ser identificadas e entendidas. O que definitivamente não se pratica 
na Amazônia no momento do planejamento de ações no território (Lal, 1977).

2.1 Materiais e métodos

Para identificação e entendimento dos efeitos dessas políticas territoriais 
no meio ambiente, mais particularmente nos processos de compactação e en-
crostamento como formas de degradação física do solo, foram estabelecidas 4 
etapas de pesquisa: Na etapa 1, definiu-se as áreas relevantes no contexto da 
problemática apontada para caracterização morfológica por meio da abertura de 
trincheira nos tipos de solos a partir de pontos representativos da área de estudo 
conforme Santos e Silveira (2005); Brasil (1994) e Brasil (1997), bem como rea-
lização de revisão bibliográfica sobre Políticas Territoriais na Amazônia.

 Na etapa 2 realizou-se ensaios de penetrometria para identificar e en-
tender os processos de alteração na estrutura dos horizontes do solo até a pro-
fundidade de 60 cm, considerando que nessa profundidade se dão as principais 
alterações na Resistência Mecânica à Penetração do Solo (Valentin E Bresson, 
1992; Islam e Weil, 2000).

Na etapa 3, efetuou-se o levantamento da dinâmica de ocupação numa 
escala temporal dos últimos 14 (quatorze) anos. Esses dados foram referentes 
aos processos de ocupação, com destaque para os grandes projetos de infraes-
trutura; dinâmica populacional; uso e cobertura da terra, além de produção; 
transporte; redes de cidades, etc.

Por fim, na etapa 4, levantou-se informações referentes ao uso e cober-
tura da terra no contexto da área de estudo, as quais tiveram um tratamento 
isolado devido ao método utilizado de coleta na forma de formulário de coleta 
de dados georreferenciados (FCDG). Houve uma tabulação e cada tipologia 
de uso foi mapeada e espacializada numa base cartográfica, o que possibilitou 
a visualização das mesmas ao longo da área focal (Brasil, 2006b; Nunes, 2012).

2.2 Descrição morfológica

As trincheiras tiveram uma profundidade de aproximadamente 0,60m, 
no intuito de identificar alterações em função do uso e cobertura atual. O pro-
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cedimento e os conceitos utilizados estão baseados nas diretrizes do Manual 
de Descrição e Coleta de Solo no Campo (Brasil, 1997).

Para o registro da descrição foi utilizado o Formulário de Coleta de Da-
dos Geográficos / Descrição Morfológica de Solo (FCDG/DMS) específico 
para essa atividade. As informações coletadas são referentes aos elementos da 
paisagem no ponto de coleta (litologia; declividade; uso da terra atual; vege-
tação; relevo local e regional; unidade pedológica de mapeamento), e também 
espessura, transição, cor, textura, estrutura, porosidade, cerosidade e consistên-
cia, além de observações gerais no que se refere à presença de atividade bioló-
gica no horizonte e presença de raiz.

2.3 Análise da Resistência Mecânica do Solo à Penetração (RMPS)

Utilizou-se a penetrometria como uma metodologia quantitativa, que ser-
viu de base para identificação e análise de áreas com processo de encrostamento 
e compactação como indicativos de degradação física do solo.  Desse modo, o 
atributo utilizado foi a Resistência Mecânica do Solo à Penetração (RMSP), a 
partir do Índice de Cone (IC), pelo qual se obteve a comparabilidade e variabili-
dade estrutural dos diferentes tipos de solo. A resistência a penetração é uma das 
propriedades físicas do solo afetada pela compactação e pode ser investigada a 
partir da penetrometria (Beutler, et al., 2007; Camargo e Alleoni, 1997).

Para determinar o Índice de Cone (IC) da RMSP foi utilizado um Me-
didor Estático Eletrônico, modelo FALKER PenetroLOG – PLG1020; o cone 
de Tipo 1 de 20,27mm com uma haste de 0,60cm (conforme especificações 
do fabricante). A velocidade de penetração variou de 0,1mm/s a 0,50mm/s, 
controle efetuado por calibração prévia do equipamento. 

Foram amostrados 14 transectos, com 20m de comprimento cada, e 
foram efetuadas 06 perfurações amostrais em linha, com intervalos de 4,0m, 
distribuídos aleatoriamente por cada tipo de solo na área de estudo, consi-
derando os diferentes tipos de uso e cobertura. Os levantamentos de campo 
aconteceram no mês de junho, término do período chuvoso na região. Para o 
tratamento estatístico utilizou-se o programa Excel (Microsoft), onde se cal-
culou a média do índice de cone (MPa) de cada transecto.
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Os dados alicerçaram a identificação de áreas degradadas que apresen-
taram processos de encrostamento em decorrência da retirada da cobertura 
vegetal natural. O experimento foi efetuado em áreas com sinais visíveis de uso, 
terras abandonadas de pastagens e lavouras, e para efeito de comparação, tam-
bém foram feitas coletas em áreas sem alterações na sua cobertura natural. Os 
dados sobre a umidade do solo nos locais de coleta são de caráter secundário 
compilados de Brasil (1978a; 1978b). 

Para análise do grau de compactação e encrostamento, considerou-se os 
limites para o desenvolvimento radicular, o qual é inversamente proporcional à 
RMSP, ou seja, quanto maior a resistência mecânica do solo a penetração, me-
nor as possibilidades de desenvolvimento de raízes. Nesse sentido adotou-se 
parâmetros para avaliação da RMSP baseados em Taylor et al. (1966); Torme-
na et al. (1998); Lapen et al. (2004), os quais indicaram que valores de 2MPa 
tem sido um impedimento ao desenvolvimento do sistema radicular e restrin-
gem o crescimento de raízes.

3. Políticas Territoriais e degradação dos solos na porção centro-sul ociden-
tal da Amazônia

As Políticas Territoriais que se configuram nessa parte da Amazônia, 
fazem parte dos planos de desenvolvimento regional, cujo objetivo consiste: na 
repavimentação da rodovia BR-319; em programas de regularização fundiária; 
na implantação de projetos de assentamento agrário; na construção do com-
plexo hidrelétrico do rio Madeira; na hidrovia do rio Madeira; no programa 
“Luz para Todos” de eletrificação rural; assim como em programas de insumo 
à agricultura familiar como o PRONAF e em programas de financiamentos 
a grandes produtores rurais, a exemplo do FNO; programa de mobilidade ur-
bana a partir do PAC e; por fim, melhoramento do complexo portuário de 
Humaitá-AM e de Porto Velho-RO, etc. (Brasil, 2002; 2010; 2011).

Notavelmente as políticas territoriais, que resultaram nas mais diferentes 
formas de ocupação da Amazônia, ainda causam efeitos de degradação física 
nos solos (Guerra e Mendonça, 1996), no entanto, diante dos vários aspectos de 
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degradação, este trabalho visou compreender os resultados sobre os da compac-
tação e encrostamento, de modo que as relações entre as Políticas Territoriais e 
as características pedológicas pudessem indicar situação de contradições socio-
ambientais no processo de uso e ocupação dessa parte da Amazônia.

O entendimento dessas contradições socioambientais consistiu na 
identificação e caracterização de localidades resultantes dos processos de ocu-
pação na área de estudo, onde se observou que houve incoerência entre o que 
se propôs para o tipo de uso, e as características ambientais locais do solo. De 
modo que pudéssemos entender em que medida o meio ambiente absorve os 
investimentos em infraestrutura, os quais, a depender de sua intensidade e 
espacialidade, pudessem influenciar na geração de impactos (Guerra e Cunha, 
1998; Guerra e Botelho, 2008).

Observou-se que na área de estudo as contradições socioambientais têm 
sido mediadas por propostas de Zoneamento Socioeconômico e Ecológico, 
que se configuram em políticas públicas de demarcação de áreas institucionais 
(Terras Indígenas e Unidades de Conservação), pelas quais o poder público 
tenta conter a ocupação e seus efeitos impactantes. Contudo, paradoxalmente a 
estas ações de mitigação, surgem os programas governamentais que estimulam 
o processo de ocupação, como os programas institucionais de organização fun-
diária; de financiamentos rurais; de eletrificação rural; programas de recupe-
ração de rodovias entre outros, cujo grande problema está na falta de qualquer 
estudo de predição de impacto no desmatamento, assim como nos solos da 
área em questão (Brasil, 1997).

Nessa parte da Amazônia, as ações para sistema viário buscam conso-
lidar duas importantes rodovias: a BR-319 e a BR-230. Na primeira, temos 
obras de repavimentação e, na segunda, obras de manutenção e melhorias de 
trafegabilidade. Essas rodovias foram caracterizadas como importantes vetores 
de expansão de ocupação dessa região (Brasil, 1979), o que justificou a opção 
pelas análises focadas nessas rodovias e os problemas ambientais decorrentes 
da ocupação no seu entorno, somado às rodovias secundárias.

Essas duas rodovias foram construídas no final dos anos 60, são impor-
tantes eixos de transporte da parte centro-sul da Amazônia, porém, passaram 
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um longo período sem manutenção e sem a utilização de grande parte de seu 
traçado, o que possibilitou que o processo de ocupação no seu entorno fosse 
estagnado nesse período, mantendo as características ambientais naturais sem 
grandes alterações (Brasil, op. cit.). 

Nos últimos anos, o projeto de recuperação e reestruturação do sistema 
de transporte entre Porto Velho-RO e Manaus-AM, está sendo de fato con-
cretizado, gerando expectativas positivas tanto nos produtores rurais quanto no 
empresariado local, entre os quais pecuaristas e madeireiros (Brasil, 2002). Por 
outro lado, se tornou uma preocupação sobre as limitações ambientais, mais 
precisamente sobre o potencial de uso da terra no entorno das vias, mormente 
pela ocupação desordenada, cujo reflexo é o desmatamento sem controle e 
diversos tipos de usos inadequados (Lobato, 2010).

Por isso é justo afirmar que o atual curso das Ações Políticas Territoriais 
na área de estudo tende a ser responsável pela difusão de ocupação em áreas 
inadequadas, considerando os fatores pedológicos, no que tange à degradação 
física a partir de processos de compactação e encrostamento, aqui apresentados.  

3.1 Características do Uso e Cobertura da Terra

O desafio deste trabalho foi entender que na área de estudo, nem sem-
pre a ocupação antrópica é a principal responsável por processos de degradação 
física do solo, visto que a região possui características naturais de fragilidades 
ecológicas em função da composição da paisagem (Brasil, 1978a), o que exige 
um melhor entendimento sobre a efetividade do uso do território, bem como 
do uso dos recursos naturais (Fearnside, et al., 2012).

Considerou-se a relação entre processo de ocupação e fatores am-
bientais de degradação física do solo na área de estudo, como resultado 
das chamadas Alças Causais, cujo conceito está pautado sobre as forças 
que existem por traz do desmatamento, e que por sua vez estão ligadas 
aos processos de retroalimentação positiva (ou negativa), gerando um ciclo 
vicioso das mudanças mais expressivas sobre fatores ambientais, entre eles 
a qualidade do solo (Fearnside, 1987).
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O rápido avanço do desmatamento evidencia mudanças no Território 
Amazônico em face do avanço da dinâmica econômica sobre a região. Por 
exemplo, políticas governamentais de cunho econômico que incidem direta-
mente na expansão da produção de commodities, indicaram para o período de 
1990 a 1997, com base nos dados do projeto PRODES (Brasil, 2004) cerca 
de 100.000 km² de perda florestal na Amazônia brasileira decorrente dessas 
dinâmicas no território. Segundo Achard et al. (2002), para esse mesmo perío-
do, a perda florestal para toda a América Latina foi de 150.000 km², ou seja, o 
desmatamento na Amazônia brasileira correspondeu a aproximadamente 66% 
do total registrado.

No contexto territorial dessas áreas de expansão da fronteira agrícola, 
nota-se uma diversificação dos sistemas produtivos, em função da experimen-
tação e da especulação comercial, as quais são marcantes nessas áreas, somado 
ao fato da qualidade diferenciada dos solos e ao desconhecimento dos efeitos 
das práticas agropecuárias sobre a fertilidade dos mesmos (Bowman, 1971).

Outro motivo a ser considerado para essa diversificação é a desigualda-
de referente ao grau de capitalização dos ocupantes, o que contribui para con-
figuração de zonas de conflito na região, marcadas por apropriação de terras, 
diversidade cultural entre os agentes sociais, e os diferentes acessos aos siste-
mas de comercialização, somado às dificuldades impostas pelas características 
geoambientais da região (Coy, 1987; Machado, 1992). 

As do desmatamento na Amazônia explica-se por questões histori-
camente inter-relacionadas, e compreendidas a partir dos incentivos fiscais 
(Mahar, 1998; Moran, 1993) e das políticas de colonização que contribuíram 
no processo de ocupação da região (Hecht, 1985; Hecht e Cockburn, 1990; 
Andersen e Reis, 1997; Laurence, 1999). Resultado do processo migratório 
originado de regiões com problemas sociais – Sudeste e Nordeste principal-
mente (Skole et al., 1994). Também pode ser explicado pelos cenários macro-
econômicos atuais, que configuram modos de utilização/exploração da terra 
mais sofisticados e “agressivos” (Margulis, 2003; Mertens et al., 2002; Kai-
mowitz et al., 2004), com destaque para formação de pastagens e cultura tem-
porária, principalmente a soja (Alencar e Moutinho, 2005).
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Outro fator atribuído a esse quadro diz respeito aos investimentos em 
infraestrutura, sobretudo a abertura de estradas e pavimentação (Carvalho et 
al., 2001; Laurence, 2000; Huertas, 2009). Os investimentos planejados para 
asfaltamento de rodovias na região servem de vetor à expansão da fronteira 
agrícola, desencadeando a conversão de florestas em pastagens e ou áreas agrí-
colas (Nepstad, et al., 2001). 

As rodovias enquanto resultado prático das Políticas Territoriais, fun-
cionam como vetor de ocupação nessa parte da Amazônia centro-sul ociden-
tal, diferentemente das ações em relação às hidrovias. Estudos dos impactos 
ambientais e ou de vizinhança (EIA e EIV) que antecedem a construção das 
rodovias, não são capazes de antever problemas que extrapolam a área do seu 
traçado passando a ser geridas pela administração pública e não mais pela or-
ganização construtora (Soares-Filho, 2005).

A tabela 01 expressa o resultado da mensuração da área do uso e cober-
tura da terra. Conforme se observou, as Florestas apresentam 78% e as Estru-
turas Campestres 4,65% da cobertura total da área de estudo. 

Tabela 1: Área total por tipo de Uso e Cobertura da Terra na área de estudo.

Tipologias de uso e cobertura da terra Area km² % proporção
Florestas 10.240,0 78,03

Estrutura Campestre 610,9 4,65

Área Urbanizada 29,5 0,22

Pesca de Subsistência 39,8 0,30

Aquicultura 0,9 0,01
Lavoura Permanente 8,5 0,06
Lavoura Temporária 122,7 0,93

Pecuária 1.035,0 7,89
Sistema Agroflorestal 2,5 0,02
Sistema Agropecuário 602,0 4,59

Sistema Agrossilvipastoril 324,8 2,47

Sistema Silvipastoril 107,1 0,82
Fonte: Dados de Campo coletados e organizados pelos autores, 2013/2014.
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Dentre os tipos de uso da terra, nota-se a predominância da pecuária, o 
que pode explicar os impactos nesse sistema produtivo sobre o meio ambiente, 
entre os quais o de compactação (Lobato, 2010). A evolução do rebanho bovi-
no na área de estudo confirma a efetividade da rentabilidade da pecuária nessa 
parte da Amazônia, visto que o crescimento do rebanho bovino na área, possui 
taxa maior do que a nacional e da região norte. O que indica que o processo 
de avanço da fronteira pecuária em direção a essa parte da Amazônia é atual 
e contínuo, seguindo dois grandes vetores: o eixo das rodovias BR 319 e BR 
230. Outras atividades produtivas são encontradas na região, como lavouras 
temporárias e permanentes, que se caracterizam de menor incidência, mas não 
deixam de ter sua importância no sistema produtivo local, e que somadas, pos-
suem forte influência no desmatamento por configurarem a primeira fase do 
avanço da fronteira na região.

3.2 Solos e os seus fatores de formação na área de estudo 

Entende-se por fatores de formação dos solos, as características geoam-
bientais, a distinção dos aspectos geopedológicos e considerações sobre os pro-
cessos ambientais existentes na área em evidência que influenciam na formação 
dos solos. Na tabela 2 estão descritos os tipos de solos presentes na área de estudo 
e a representatividade de cada tipologia de solo na área de estudo conforme 
mapeamento compilado do Projeto RADAMBRASIL (Brasil, 1978a; 1978b). 

TABELA 2: Tipos de solos e sua representatividade na área de estudo

Pedologia Letra símbolo Área km² Representação %

Cambissolo 
háplico alítico

CXal 997,38 7,63

Espodossolo 
ferrihumilúvico írtico

ESKo 99,9 0,76

Plintossolo argilúvico 
alumínico

FTa 282,8 2,16
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Plintossolo argilúvico 
distrófico

FTd 0,7 0,01

Plintossolo háplico 
alumínico

FXa 987,2 7,55

Gleissolo háplico ta 
distrófico

GXvd 338,3 2,59

Latossolo amarelo 
distrófico

LAd 312 2,39

Latossolo vermelho-
amarelo alumínico

LVAa 815,5 6,24

Latossolo vermelho-
amarelo distrófico

LVAd 89 0,68

Argissolo vermelho-
amarelo alumínico

PVAa 712,7 5,45

Argissolo vermelho-
amarelo distrófico

PVAd 8.216,2 62,82

Neossolo flúvico tb 
distrófico

RYbd 227,6 1,74

Fonte: Projeto RADAMBRASIL, tema Solos (BRASIL, 1978a; 1978b). Organizado pelos Au-
tores, 2014.

A área de estudo consiste numa região predominantemente dissecada 
em interflúvios tabulares e em colinas na porção sul, próximo a cidade de Por-
to Velho-RO. Na parte dissecada desses interflúvios ocorre uma definição de 
horizonte argílico devido ao processo de podzolização, facilmente identificado 
em campo. São formados por sedimentos da Formação Solimões do Pliopleis-
toceno (TQs), arenitos de granulometria fina a média, argilitos e argilitos silti-
tos, siltitos maciços ou finamente laminados (Brasil, 1978b).

Essas características litológicas formam solos com capacidade de troca da 
argila geralmente inferior a 16%; soma baixa de bases, característico das argilas 
do grupo da caulinita na sua formação. Há predomínio de Argissolos Verme-
lho Amarelos Álicos Plínticos, associados a Laterita Hidormórfica Álica, com 
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sedimentos formadores pertencentes ao Holoceno. Fato que explica a predomi-
nância de solos com cores variegadas (vermelho, amarelo, marrom e cinza-es-
verdeado), com textura arenosa a franco arenosa, solos pobres, de caráter álico, 
com B textural e fertilidade natural média a baixa. Estas características dos solos 
dão-se em função da composição físico-química das litologias predominantes, 
conforme dito anteriormente (Brasil, Op. Cit.; Resende et al., 1999). 

Os Argissolos observados em áreas de depressão com características es-
treitas e alongadas em forma de filetes, dando suporte a uma vegetação de For-
mação Pioneira das depressões, ou seja, características geomorfológicas primá-
rias de áreas de Acumulação Inundável (Ai). Caracterizam-se pela presença de 
um horizonte A2 espesso, apresentando perda de argila, ferro ou alumínio, de 
coloração pálida. Também apresentando acúmulo de húmus e ferro iluvial re-
vestindo as partículas de areia e silte. Nessa classe de solo, algumas vezes pode 
ocorrer o processo de cimentação em decorrência da aglutinação de silte e 
areia. Também são encontrados em regiões dissecadas de interflúvios tabulares, 
comportando-se em manchas contínuas e sinuosas compondo a paisagem dos 
bordos dissecados dos relevos movimentados.

Vale salientar que a interação do teor de ferro com as condições climá-
ticas influencia na cor do horizonte B, é um importante atributo taxonômico. 
Desse modo, menores teores de ferro, característico dessas formações litológi-
cas e clima úmido favorecem a formação de goethita, que é o mineral respon-
sável pela coloração amarelada nos solos da área (Figura 02a). Alguns desses 
solos apresentam horizonte mosqueado resultantes da flutuação do lençol fre-
ático (Figura 02b), onde o óxido de ferro aparece nas fendas e manchas de tex-
tura menos compactada, sendo consequência da segregação e oxidação do ferro 
que anteriormente se achava na rocha inalterada. As condições de ocorrência 
desses mosqueados nos perfis variam de 10 a 20cm da superfície, e estende-se 
por todo o horizonte B e C, evidenciam a oscilação do lençol freático.
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 a)  b)

Figura 02: a) Foto de perfil de Argissolo com coloração amarelada sobre a Formação Solimões.
Localização: Linha 09, P.A. Joana D’Arc III, Porto Velho-RO. Localização W 64°30’48’’ / S 
09º01’57’’. b): Foto de perfil de Argissolo com mosqueado. Ramal de acesso ao PARNA Ma-
pinguari, km 120 de Porto Velho. Localização W 63°49’27’’ S 07°57’27’’.
Fonte: Luiz Cleyton Holanda Lobato, 2015.

A vegetação sobre grande parte desses solos plínticos é de Floresta 
Tropical Aberta de Terras Baixas com palmeiras. Todavia, existem algumas 
manchas de solo que comportam vegetação do tipo Cerrado, como as que 
ocorrem na parte central da área de estudo nas proximidades da cidade de 
Humaitá-AM. Nessas áreas ocorrem Plintossolos em manchas contínuas nos 
topos aplainados, nas áreas centrais dos interflúvios (Figura 03a). São solos 
mais ou menos drenados, que apresentam um horizonte argílico com a plintita 
formando uma fase contínua abaixo dos 30 cm da superfície.

 a)  b)

Figura 03: a) Foto de perfil de Plintossolo sob vegetação de Savana Parque. Rodovia BR-319, 
km 127 de Porto Velho. Localização W 63°46’38’’ S 08°09’00’’. b) Formação de horizonte plín-
tico em Laterita Hidromórfica, perfil de estrada. Ramal Jatuarana. Formação Detrito-laterítica. 
Localização: W64°07’43’’ S 08°49’31’’.
Fonte: Luiz Cleyton Holanda Lobato, 2015.
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Nesse processo pedogenético também se encaixa o Cambissolo, que foi 
identificado na parte norte da área de estudo, normalmente encontrado em 
interflúvios tabulares de entalhes incipientes e nos terraços fluviais mais al-
tos. Possui características de um solo embriônico, em início de formação, não 
hidromórficos. Apresentam horizonte B insipiente, cuja textura varia de fran-
co-argilosa a argilosa e a estrutura é geralmente maciça, ocorrendo também 
situação de estrutura de blocos sub-angulares.

A Laterita Hidromórfica apresenta um horizonte argílico com a plin-
tita formando uma fase contínua abaixo dos 30 cm da superfície do solo, tam-
bém podem apresentar um horizonte óxido com a plintita distribuída abaixo 
ou dentro dos 30cm superficiais do solo (Figura 03b). 

Esses perfis de concreções lateríticas, comumente encontrados na por-
ção sul da área de estudo, supostamente têm sua origem na desagregação de 
antigas superfícies laterizadas, resultante de intensos processos erosivos cons-
tituindo padrões de drenagem muito denso, o que se observa nas cabeceiras do 
rio Mucuim (divisa do município de Canutama-AM com Porto Velho-RO), 
limite sul da área focal.

Outro processo pedogenético identificado na área de estudo está re-
lacionado a características que evidenciam contribuições das rochas do Pré-
-Cambriano. São solos bem drenados, profundos, friáveis e de textura do-
minantemente média, caracterizados por apresentar a relação Ki inferior ou 
próximo de 2, elevado grau de floculação, relação silte/argila inferior a 0,65 na 
maioria das ocorrências, evidenciando a presença de podzolização, nesse con-
texto identificou-se os Latossolos. Nesses solos a cobertura vegetal é predo-
minantemente formada por Floresta Ombrófila Aberta com palmeiras (Abp) 
(Brasil, 1978b; Lepsch, 2010).

3.3 Degradação Física dos Solos: circunstâncias e efeitos

Neste item se desdobram as discussões acerca do processo de degrada-
ção física dos solos por compactação e encrostamento a partir da variação da 
resistência mecânica dos solos à penetração (RMSP), como resultado da dinâ-
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mica de ocupação, considerando a temporalidade do uso e da cobertura atual. 
Essas mensurações indicaram os efeitos sobre a estrutura física do solo. O 
intuito é o de demonstrar processos de degradação física do solo por compac-
tação e encrostamento em áreas ocupadas inadequadamente, e que estão sob 
influência de ações de políticas territoriais. Os levantamentos foram realizados 
conforme as diferenças entre as situações de uso e cobertura por tipo de solo.

3.3.1 Resistencia Mecânica à Penetração Dos Solos (RMPS)

As implicações iniciais foram constatadas em Argissolos, e evidenciadas 
nos gráficos 01 e 02, onde são demonstradas alterações nos valores do índice 
de cone da RMSP de dois usos distintos, comparados com situação de floresta 
primária. O primeiro consistiu em uma área de pastagem com 10 anos de uso, 
e o segundo, se refere a uma área de lavoura permanente de 15 anos, ambos 
identificados em campo como fazendo parte de áreas sob manejo familiar de 
pequeno porte, localizados na parte sul da área de estudo.

Gráfico 01 - da comparação do índice de cone da RMSP entre pastagem e floresta sobre Argissolo

Fonte: Organizado pelos autores.

O gráfico 01 mostrou que a principal diferença de valores do índice de 
cone da RMSP encontra-se até a profundidade de 25 cm. Para pastagem de 10 
anos os dados apontam um índice de 1,15 MPa, enquanto que para floresta de 
0,13 Mpa. Após esta profundidade o comportamento do índice fica semelhan-
te entre as duas situações. Salienta-se que o valor do índice ainda não alcança o 
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limite para o crecimento de plantas e raízes, que é de 2,0 MPa, entretanto está 
aproximadamente 800% acima do índice em condição natural do solo identi-
ficado em áraes com cobertura de floresta natural.

Nota-se as alterações ocorridas nos horizontes superficiais depois da 
retirada da cobertura natural, indicando que ocorreu o processo de alteração 
física do solo, desencadeando a degradação por compactação a partir do uso es-
tabelecido de pastagem. Entende-se então que a pastagem plantada nesse tipo 
de solo, se caracteriza como atividade danosa e que se mostra como indicador 
de degradação física do solo a partir da compactação dos horizontes superfi-
ciais, sobretudo em propriedades de projetos de assentamento agrários, onde o 
produtor é de pequeno porte econômico e não possui capital de investimento 
para melhoramento da produção.

Na análise sobre a lavoura permanente, verificou-se que a curva de ten-
dência das duas situações está no mesmo sentido (Gráfico 02), tanto no uso 
quanto na cobertura original. O índice de cone inicia com valores baixos no 
intervalo de 5 a 10 cm de profundidade, não chegando a 0,20 MPa, o que in-
dica a manutenção da estrutura física do solo. 

Gráfico 02 - comparação do índice de cone da RMSP entre lavoura permanente e floresta 
sobre Argissolo.

Fonte: Organizado pelos autores.

Depois, observando somente o índice do uso, os valores obtêm um au-
mento, com pico de 0,79 MPa na profundidade de 40 a 45cm, porém, medida 



269

que ainda não compromete o desenvolvimento de plantas e raízes. Entende-se 
então, que as lavouras permanentes mantêm níveis de RMSP considerados sem 
grandes alterações, excluindo essas áreas das que estão com processos de degra-
dação por compactação e encrostamento na área de estudo. Nos Cambissolos 
os valores do índice de cone foram bem diferentes na comparação entre áreas 
de pastagens e floresta (Gráfico 03), ou seja, observou-se no gráfico que houve 
uma distância de valores entre as duas situações por todo o perfil analisado. A 
pastagem obteve índices oscilantes 0,63 até 0,81 MPa, enquanto que na floresta 
nota-se um aumento no intervalo de 5 a 10cm, de 0,20 para 0,39 MPa, e depois 
manteve-se estável entre 0,32 e 0,39 MPa até os 60cm de profundidade. 

Gráfico 03 - Comparação do índice de cone da RMSP entre pastagem e floresta  
sobre Cambissolos.

Fonte: Organizado pelos autores.

Nos Cambissolos as áreas de pastagem estão com um grau de compac-
tação que não compromete o desenvolvimento de plantas e raízes. De outra 
sorte, a RMSP nesse ambiente apresenta índice de cone bem acima dos valores 
encontrados na situação de floresta, em condições naturais de cobertura, ou 
seja, observou-se que em média um índice 121% mais elevado em todos os 
intervalos de profundidade do perfil analisado. Isso indica o processo de altera-
ção na estrutura física que está ocorrendo nesse solo sob o uso da pecuária. Em 
se tratando de Latossolos, os valores do índice de cone da RMSP expressaram 
que áreas de pastagem com 15 anos de uso ultrapassaram o limite de 2,0 MPa, 
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chegando a 2,10 MPa na profundidade de 10 a 15cm (Gráfico 04). Definitiva-
mente nessa situação, surgem os problemas associados à compactação, como a 
redução na infiltração de água, aumento do escoamento superficial, redução na 
disponibilidade de água às plantas e, consequentemente, redução do desenvol-
vimento de raízes e plantas, bem como a falta de disponibilidade de nutrientes 
em função redução da porosidade.

Gráfico 04 - Comparação do índice de cone da RMSP entre pastagem e floresta sobre  
Latossolos.

Fonte: Organizado pelos autores.

No contexto territorial da área de estudo, esta constatação reflete um 
problema ambiental generalizado, marcado não apenas pelo pressuposto de 
que a atividade da pecuária está em ascensão nos municípios onde as manchas 
de Latossolos estão situadas, mas também que por sobre esse tipo de solo 
existem projetos de assentamentos agrários, cujo sistema de manejo não possui 
acompanhamento técnico e nem investimentos na manutenção e recuperação 
de pastagens por parte do produtor rural (Lobato, 2010).

Nos Plintossolos os dados levantados demonstraram que os valores de 
RMSP entre áreas de uso e sem uso seguem padrões semelhantes aos Argisso-
los, ou seja, a pastagem apresentou índice de 0,90 MPa na profundidade de 5 
a 10cm, mais elevado que a área natural de mata nativa, que foi de 0,26 MPa 
nesta mesma profundidade. Contudo, essa diferença foi diminuindo ao longo 
do perfil, como observado no gráfico 05.
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Gráfico 05 - Comparação do índice de cone da RMSP entre pastagem e savana parque sobre 
Plintossolos.

Fonte: Organizado pelos autores.

Verificou-se uma semelhança na curva dos gráficos 02 e 05, cuja inter-
pretação é a de que solos com B textural, como é o caso dos Argissolos e Plin-
tossolos, apresentaram o mesmo comportamento no que se refere à RMSP, 
indicando que a cobertura tipo pastagem ocasiona alterações no índice de cone 
do horizonte superficial, onde se nota a grande diferença de valores. Com o 
aumento da profundidade, esses valores tendem a se igualar, ou seja, o índice 
na condição de floresta aumenta em função do B textural, e da condição de 
pastagem diminui, em função da diminuição das alterações físicas.   

Essas áreas analisadas estão sobre forte pressão de ocupação, pois en-
contram-se inseridas no contexto do avanço do desmatamento nessa porção da 
Amazônia, acompanhando a expansão de estradas que são implantadas a partir 
de ações territoriais tanto de cunho político quanto por iniciativa privada para 
dar suporte à produção local. 

Observou-se que em todas as situações, as grandes alterações estão nos 
horizontes superficiais, fato que reflete um manejo inadequado que está afe-
tando a estrutura física do solo, o arranjo de agregados e, por conseguinte, 
ocasionando mudanças na porosidade que incidem nos fluxos de água e ar. 

Porém, sob o ponto de vista agronômico, esta situação somente tem 
significância quando há comprometimento no crescimento e desenvolvimento 
das plantas, que em geral é de 2 MPa segundo Imhoff et.al., (2000), fato que se 
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observou apenas na situação de pastagem nos Latossolos. Nas outras manchas 
de solo analisadas – Argissolos; Cambissolos e Plintossolos – os valores não 
alcançaram os níveis limitantes, entretanto se comportam acima da média das 
condições naturais do solo.

Uma das graves consequências da possível expansão das áreas degrada-
das por compactação e ou encrostamento consistem no abandono das pasta-
gens, principalmente em manchas de solo onde a recuperação seja difícil em 
função de suas características de resiliência, como os Plintossolos, por exemplo, 
onde ocorre naturalmente o endurecimento da plintita nos horizontes subsu-
perficiais, e que a partir da potencialização desse processo por usos com mane-
jo inadequado, acarretam uma irreversibilidade nas alterações físicas.    

A discussão acerca do abandono de áreas por motivo de degradação é 
bastante difundida na Amazônia, visto que, dos 60 milhões de hectares de áre-
as alteradas na região, 15 milhões são de pastagens e destes, aproximadamente 
40% já apresentam algum grau de degradação (Costa et.al., 2014). 

Essa tendência está sendo constatada na área de estudo, principalmente 
em áreas com mais de 10 anos de uso com pastagem. Situação que, com base 
nas conclusões desta pesquisa, está associada aos processos de ocupação im-
pulsionados pelas ações territoriais que tem nas rodovias BR-319 e 230 o eixo 
principal, somado a baixa qualidade natural do solo, o que leva o proprietário 
descapitalizado a não manter o uso, devido a insustentabilidade da produção.

4. Conclusões

A dinâmica de ocupação na área de estudo está diretamente ligada aos pro-
cessos espontâneos de uso da terra, e gravitam principalmente em torno de áreas 
com atuação de políticas territoriais de incentivo à produção, capitaneadas pelos 
projetos de assentamentos agrários e expansão das rodovias principais e vicinais. 

Embora sejam iniciativas do Poder Público com vistas ao desenvolvi-
mento regional, constatado pelo efetivo avanço do crescimento de todos os 
municípios da área de estudo, se observou que há efeitos colaterais danosos 
ao meio ambiente, considerando que, com base nos resultados deste estudo, as 
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limitações ambientais não estão inseridas na fase de avaliação das viabilidades, 
principalmente as limitações do solo, e a pressão do desmatamento resultante 
dessa dinâmica de ocupação.

 Na área de estudo se estabeleceu vários tipos uso da terra, que são di-
fundidos a partir de eixos das vias terrestres e fluviais. Esse aspecto difuso faz 
com que o Poder Público perca o controle dos efeitos diretos. De modo que, 
verificou-se uma tendência no desenvolvimento de processos de degradação am-
biental, compreendidos pela erosão de encostas das redes fluviais em função da 
retirada de matas ciliares e, principalmente, a degradação física do solo por com-
pactação e encrostamento, resultado da retirada da cobertura natural por meio 
de manejos inadequados em áreas naturalmente susceptíveis a esses fenômenos.

A expansão da ocupação se dá em dois eixos principais: as rodovias 
BR-319 e BR-230. Ambas cortam a área de estudo nos sentidos Leste/Oeste 
e Norte/Sul, articulando uma rede de transporte que viabiliza o escoamento da 
produção regional e de insumos. São importantes vetores do desenvolvimento 
econômico da porção sul do estado do Amazonas, que também exerce influên-
cia desde o estado de Rondônia até o Acre.

Associadas a esses dois eixos se encontram as estradas secundárias, mais 
conhecidas regionalmente como “Linhas Vicinais”. Exercem papel fundamen-
tal no processo de ocupação, são geridas pelo poder público municipal e/ou 
pela iniciativa privada. Essas estradas são caracterizadas pela precária infra-
estrutura, pela péssima condição de trafegabilidade, e por sua ilegalidade, etc. 
Seguem o padrão de desmatamento que predomina na Amazônia, ou seja, 
estão diretamente ligadas a políticas territoriais de ocupação.

Esses vetores fazem parte de uma rede de vias onde se localizam as 
principais cidades, vilas e povoados que configuram o território da área de es-
tudo, caracterizando o sistema de bens e serviços locais. Também ao longo de 
seus trajetos, estão configurados grandes empreendimentos agropecuários que 
são responsáveis pelo abastecimento de produtos dessa natureza nas respec-
tivas zonas de influência econômica. Consiste num modelo de ocupação que 
segue uma retroalimentação positiva, partindo do princípio que o processo mi-
gratório demanda a abertura de novas estradas, e a abertura de novas estradas 
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viabiliza novos processos migratórios. Assim como em toda região amazônica, 
nessas zonas de ocupação se observa processos de expansão e desenvolvimento 
diferenciados, e que estão contidos numa composição intricada de ambientes. 
Nosso estudo analisou os efeitos no solo, onde se constatou que basicamente 
todas as manchas de solos encontradas na área estão sob pressão da dinâmica 
de ocupação em maior ou menor grau. 

Os efeitos negativos do avanço da ocupação foram detectados em áreas 
pontuais, com usos estabelecidos há mais de dez anos e de inadequado. Soma-
do à dinâmica dos sistemas produtivos na área de estudo, trazem como resul-
tado a degradação física do solo por compactação e encrostamento, conforme 
demonstrado nos ensaios de penetrometria, cujo índice de cone da RMSP 
apontou alterações na estrutura física dos solos analisados até 60 cm de pro-
fundidade. As análises e extrapolações desses efeitos, identificaram Zonas de 
Contradição Socioambiental (ZCSA), ou seja, se em algumas áreas com a 
mesma característica de solo, de relevo, de uso, já estão ocorrendo processos 
degradantes do solo, nas demais áreas a probabilidade de ocorrência do mesmo 
impacto são uma realidade.

Foram observados processos de compactação e encrostamento bastante 
avançados em pastagens sobre Latossolos e Argissolos, e em fases iniciais no 
caso dos Cambissolos e Plintossolos. Outros tipos de solo, como os Gleissolos, 
Neossolos e os Espodossolos, também apresentaram alguma evidência de altera-
ção na RMSP, mesmo que em patamares não muito expressivos, mas que devem 
ser observados pelos gestores, visto que esses solos compõem ambientes delica-
dos, com espécies endêmicas e contribuem para manutenção da cadeia trófica. 
São efeitos que efetivamente ao longo do tempo poderão inviabilizar qualquer 
tipo de uso, e comprometerão o sistema ecológico característico da área, princi-
palmente sistemas endêmicos de vegetação encontrados na área de estudo.

As contradições socioambientais evidenciadas nesta pesquisa são o re-
flexo de que o planejamento de uso do território não leva em conta as poten-
cialidades e fragilidades ambientais regionais, gerando com isso um quadro de 
instabilidade ambiental, econômico e social. Por fim, entendemos que as ações 
Políticas Territoriais na área de estudo são direta ou indiretamente responsá-
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veis pela difusão de zonas de ocupação em áreas inadequadas, considerando os 
fatores pedológicos, cuja recomendação segue o que muitos pesquisadores já 
indicaram que são ações políticas públicas territoriais que direcionem o pro-
cesso de ocupação para áreas e ou ambientes que tenham melhor capacidade 
de absorver atividades agrícolas aqui descritas associadas a um manejo adequa-
do para que esses efeitos sejam minimizados.
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CAPÍTULO 10

TÉCNICA BOOLEANA APLICADA À IDENTIFICAÇÃO DE 
CROSTAS LATERÍTICAS NO SUDOESTE DA AMAZÔNIA 
BRASILEIRA1

APPLIED BOOLEAN TECHNIQUE FOR THE IDENTIFICA-
TION OF LATERITIC CRUSTS IN THE SW PORTION OF 
THE BRAZILIAN AMAZON

Isabel Leonor Iza Echeverria Herrera

Eliomar Pereira da Silva Filho

Edgar Romeo Herrera de Figueiredo Iza

Adriana Maria Coimbra Horbe

Salem Leandro Moura dos Santos

Laura Nisinga Cabral

1. Introdução

As crostas lateríticas são materiais resultante da ação de intenso 
intemperismo químico em condições tropicais e, segundo Bigarella et al. 
(1996), os fenômenos de lateritização são importante para a geologia, pe-
dologia e geomorfologia.

Para Penteado (1978), as crostas lateríticas são de grande importância 
e têm afinidade com os processos modeladores da paisagem. A autora afirma 
que elas impedem a infiltração, reduzem a erosão mecânica e têm influência na 
conservação de antigas superfícies de erosão. Já para Büdel (1982), as crostas 
têm alta resistência à erosão e favorecem a inversão topográfica e a preservação 
de relevos antigos (paleosuperfícies).
1	 Texto publicado originalmente na RBG: DOI http://dx.doi.org/10.20502/rbg.v18i2.1182

http://dx.doi.org/10.20502/rbg.v18i2.1182
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A identificação e definição das áreas de ocorrência de crostas late-
ríticas pode ser feita diretamente com trabalhos de campo, porém existem 
áreas de difícil acesso na Amazônia, seja pela limitada quantidade de estra-
das em extensas áreas ou pela presença de áreas especiais como terras indí-
genas e de proteção ambiental, e, em outros casos, as crostas estão cobertas 
por solos, dificultando a sua identificação. Assim, a integração de dados 
obtidos de forma remota, tais como o relevo (Shuttle Radar Topographic 
Mission) e gamaespectrométricos, pode contribuir na sistematização das 
etapas pré, sin e pós campo e na identificação das características geoquími-
cas/geofísicas dos materiais regolíticos nestas áreas.

A aerogamaespectrometria é uma técnica de aquisição remota passiva 
que mede a concentração de potássio (K) e séries de radioisótopos de urânio 
(eU) e tório (eTh) em rochas e solos com profundidades de até 45 cm (Gre-
gory e Horwood, 1961; Dickson e Scott, 1997). A intensidade dos raios gama 
emitidos pela superfície depende da composição mineral da rocha ou regolito, 
natureza e tipo de intemperismo, heterogeneidade geológica, distribuição de 
solos alóctones ou autóctones, assim como da cobertura vegetal, umidade, etc. 
(Wilford et. al., 1997; Minty, 1997; Dickson e Scott, 1997).

Nessa perspectiva, Wilford et. al. (1997) utilizou dados gamaespectro-
métricos para a definição dos materiais regolíticos e sua associação com as 
formas de relevo e processos geomorfológicos. O autor afirma que a aeroga-
maespectrometria é bem compreendida quando relacionada a rochas, porém 
a resposta e distribuição de radioelementos em regolitos é menos conhecida. 
Em todo caso, o autor afirma que crostas lateríticas ferricretes desenvolvidos 
sobre greenstones são radiometricamente escurecidas em um diagrama ternário 
RGB (KThU). O referido autor mostra que rochas ácidas/félsicas têm altos 
valores de K, enquanto as rochas máficas têm baixos valores de K. O Th e o U, 
segundo Wilford et. al. (1997), são encontrados em baixos teores em minerais 
primários, mas são mais comuns em minerais resistatos (resistentes ao intem-
perismo) tais como zircão e monazita.

Dickson e Scott (1997) afirmam que durante o processo de intemperis-
mo, há lixiviação dos minerais alcalinos e alcalinos terrosos, implicando em um 
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decaimento dos valores de potássio, e um enriquecimento de U e Th que tendem 
a formar óxidos e hidróxidos de ferro ou podem ser absorvidos por argilomine-
rais, em outras palavras, há um significativo aumento nas razões eTh/K e eU/K

Há diversos trabalhos que abordam a integração de dados multifonte 
(gamaespectrometria, magnetometria, geomorfologia, altimetria, solos, etc.) 
com o objetivo de estudar o regolito, identificar crostas lateríticas, destacar a 
intensidade do intemperismo ou mesmo caracterizar o solo de diferentes do-
mínios geomorfológicos (Darnley E Grasty, 1971; Tucker et. al., 1984; Duval, 
1990; Burrough et. al., 1992; Graham e Bonham-Carter, 1993; Wilford et. al., 
1997; Dickson e Scott, 1997; Mckenzie e Ryan, 1999; XIA et al., 2007; Zhu et. 
al. 2010; Wilford, 2012; Dent et. al., 2013).

Xia et al. (2007) usaram dados de susceptibilidade magnética de dife-
rentes domínios geomorfológicos para a caracterização de solo recente. Os 
resultados discriminaram solos com características magnéticas distintas para o 
Oeste e Norte da China. Wilford (2012), por outro lado, usa dados de gama-
espectrometria e altimetria para gerar uma equação matemática baseada em 
uma regressão múltipla para definir o índice de intensidade de intemperismo 
para Austrália. Os resultados propiciaram a discriminação de domínios de alto 
e baixo intemperismo.

No Brasil, a integração de dados multifonte tem sido cada vez mais 
aplicada contribuindo para estudos de diversas áreas, tais como geologia, 
geomorfologia, engenharia agrícola, entre outros (Souza, 1998; Ruy et al., 
2006; Dos Santos et al., 2008; Carrino et al., 2011; Iza et al., 2016).

Souza (1998) utilizou dados gamaespectrométricos em uma área 
agricultável para correlacionar anomalias radiométricas com processos pe-
dogenéticos e de fertilização fosfatada. A referida autora afirma que existe 
relação entre as anomalias de U e Th e latossolos roxos massivamente fer-
tilizados com fosfatos.

Ruy et al. (2006) usaram eficientemente dados gamaespectrométricos, 
magnetométricos e imagens orbitais multiespectrais com o intuito de definir 
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unidades litológicas para o refinamento do mapeamento geológico em um área 
no sul do Cráton de São Francisco.

Por sua vez, Dos Santos et al. (2008) usaram dados gamaespectrométri-
cos para a caracterização da fertilização de solos em uma região no noroeste 
do Estado do Rio de Janeiro. Os resultados obtidos indicaram uma perda dos 
radioelementos em relação às rochas fonte, e alegaram que a menor perda de 
potássio em relação aos outros elementos é associada ao suprimento deste ele-
mento durante o processo de fertilização.

Carrino et al. (2011) utilizaram dados de gamaespectrometria e alti-
metria de uma área no sudoeste do Estado do Pará, e, por meio de estatísti-
ca multivariada, identificaram platôs lateríticos associados a baixos valores 
de K e K/Th e altos valores de U/K, corroborando os dados obtidos por 
Dickson e Scott (1997) e Wilford et al. (1997).

Por outro lado, Iza et. al. (2016) ao integrarem dados altimétricos e 
gamaespectrométricos delimitaram dois domínios lateríticos em intervalos 
altimétricos distintos: abaixo de 300 m e acima de 500 m associados a ro-
chas-fonte distintas correlacionando-os com superfícies de aplanamento.

Portanto, o uso de dados multifonte tem se mostrado uma ferramenta útil, 
especialmente quando apoiada por técnicas matemáticas e álgebra de mapas, no 
mapeamento do regolito, em estudos agrícolas, geomorfológicos e geológicos.

Desse modo, o objetivo deste trabalho é identificar e cartografar as 
principais áreas potenciais para a ocorrência de crostas lateríticas, aplicando a 
técnica booleana, por meio do método index overlay e álgebra de mapas, a da-
dos altimétricos e gamaespectrométricos em uma área no sudoeste da Amazô-
nia brasileira. Os resultados foram comparados com os mapas geomorfológico, 
de solos e geológico no intuito de validar os dados e sugerir refinamentos nas 
atuais cartografias. Essas informações, além de contribuir no estudo geomor-
fológico/geológico, poderão ser úteis na definição de áreas potenciais para a 
extração de cascalho laterítico, no estudo de áreas com limitações agrícolas e 
na compreensão da evolução paleoambiental da região.
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2. Materiais e Métodos

O trabalho consistiu na integração e interpretação prévia dos dados al-
timétricos, geomorfológicos, pedológicos, geológicos e de aerogeofísica (gama-
espectrometria). A base de dados altimétricos utilizada foi a do Shuttle Radar 
Topography Mission (SRTM), com resolução espacial resolução espacial de 90 
metros e recobrem toda a área de estudo.

Os dados gamaespectrométricos foram coletados pela FUGRO AIR-
BORNE SURVEYS para a CPRM no projeto denominado de “Rondônia 
Central – RO” (CPRM, 2010).Os principais produtos gerados a partir da aero-
geofísica e utilizados neste trabalho foram as razões eU/K e eTh/K, no formato 
GRD, com células de 125 m. Esses produtos, em conjunto com o modelo digital 
do terreno (MDT – SRTM) foram integrados no processo seguinte que con-
sistiu na modelagem por meio de álgebra de mapas. Os aspectos metodológicos 
e resultados apresentados por Iza et. al. (2016) são pioneiros na porção sudoeste 
do cráton amazônico (sudoeste da Amazônia brasileira) e foram utilizados como 
principal base metodológica para o desenvolvimento deste trabalho.

2.1 Lógica Booleana

A lógica Booleana é um sistema matemático que cria regras ou expres-
sões lógicas para selecionar, analisar e processar dados. Consiste em um siste-
ma binário composto de “1” e “0”, onde “0” representa ‘falso’ e “1” representa 
‘verdadeiro’. Bonham-Carter (1994) melhorou a técnica booleana por meio 
do método index overlay (MIO), o qual consiste na combinação de variáveis 
dando diferentes pesos a cada mapa de entrada, considerando o nível de im-
portância de acordo com a hipótese avaliada. Assim, os dados de saída são clas-
sificados em valores de contagem apropriada para o mapeamento. O objetivo 
da técnica é produzir um mapa que mostre áreas hierarquizadas e distribuídas 
por cores de acordo com o nível de importância associado. Nesse trabalho, as 
áreas com maior nível de importância são aquelas associadas à maior probabi-
lidade de ocorrência de crostas lateríticas.
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Os mapas binários (0 e 1) de entrada foram gerados a partir das ima-
gens das razões eTh/K, eU/K, assim como a imagem SRTM, identificando os 
intervalos altimétricos associados a crostas conforme observado em campo. As 
razões gamaespectrométricas supracitadas são indicativas de alto intemperis-
mo e são frequentemente associadas a crostas lateríticas (Boyle, 1982; Dau-
th, 1997; Carrino et. al., 2011; Wilford, 2012; Iza et. al., 2016), motivo pelo 
qual foram consideradas no modelo matemático. Os valores mais altos (valores 
iguais ou maiores do que a média mais 1 vez o desvio padrão) de eTh/K e eU/K 
foram associados à maior probabilidade de ocorrência de crosta laterítica e, 
portanto, transformados em “1” e os valores mais baixos foram transformados 
em “0”, gerando novas imagens reclassificadas (0 e 1) para ambas as razões.

O procedimento com a imagem de elevação MDT foi diferente daquele 
usado nas imagens aerogeofísicas. Na margem direita do rio Madeira, foi usa-
do o valor “1” para elevações maiores ou iguais do que 120 m, e “0” para as me-
nores do que 120 m. Para a margem esquerda do rio, o valor “1” foi relacionado 
a altitudes entre 80 e 110 m, enquanto o valor “0” foi atribuído às altitudes 
menores do que 80 m e maiores do que 110m. Esses intervalos de altitude fo-
ram determinados de acordo com os dados altimétricos verificados em campo.

2.2 Método index overlay (MIO)

No MIO, cada imagem (mapa) de entrada (MDT, eTh/K, eU/K) recebe 
um peso que depende da hipótese avaliada. Cada imagem é multiplicada pelo 
respectivo peso e depois somados, para finalmente serem normalizados pela 
soma dos pesos (Equação 1). O resultado final é representado pela variação de 
valores entre 0 e 1 (Bonham-Carter, 1994).

            

 Eq. 1

onde S = score de saída ou classe, Wi = peso do i-ésimo mapa, class (MAPi) 
representa o mapa de entrada da i-ésima variável, e n = número de variáveis.
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Neste método foram usadas as razões Th/K e U/K, assim como o MDT, 
utilizando álgebra de mapas no ambiente SIG (Sistema de Informação Geo-
gráfica). Os pesos utilizados foram 1, 2 e 4 (referentes a uma progressão geo-
métrica de razão 2: An = 2 n-1) que permitiu discriminar visualmente conjuntos 
de variáveis em classes favoráveis ou desfavoráveis, assim como a individualiza-
ção de cada variável ou suas respectivas combinações.

Para a margem direita do rio Madeira os pesos foram distribuídos se-
guindo a equação (1*eU/K + 2* eTh/K + 4* relevo)/7, considerando que o 
relevo tem maior influência neste domínio e é sustentado por crostas lateríti-
cas. Para a margem esquerda a equação foi (1*eU/K + 2* relevo+ 4* eTh/K)/7, 
considerando que a razão gamaespectrométrica eTh/K, que representa geo-
quimicamente as crostas com topos planos pouco expressivos, tem maior im-
portância. As classes finais variam entre 0 e 1 e indicam áreas com menor 
probabilidade (0) e maior probabilidade (1) de ocorrência de crostas lateríticas 
e seus produtos do desmantelamento.

2.1 Concordância do modelo

Para verificar o grau de concordância entre o modelo e os dados de 
campo, foi calculado o valor do coeficiente de Cohen kappa. Os dados de cam-
po correspondem aos afloramentos visitados que constam de crostas lateríticas 
e materiais não lateríticos tanto para a margem esquerda quanto para a mar-
gem direita do rio Madeira, totalizando 100 locais.

A equação para o cálculo de kappa está definida como:

            

 Eq. 2

onde n é o número de amostras, xii é o valor na linha i e na coluna 
i, xi+ é a soma da linha i, x+i é a soma da coluna i e c é o número de classes 
(COHEN, 1960).



290

Para a interpretação do valor kappa, considera-se, segundo Landis e 
Koch (1977), os seguintes intervalos: entre 0,8 e 1 concordância quase perfeita, 
entre 0,6 e 0,79 concordância substancial, entre 0,4 e 0,59 concordância mode-
rada, entre 0,2 e 0,39 concordância fraca, entre 0,01 e 0,19 concordância pobre, 
e valores de kappa igual a 0 sem concordância.

A etapa final comparou os dados gerados com os mapas geológico, geo-
morfológico e de solos. Esse procedimento permitiu a análise dos dados gerados, 
a identificação das áreas com ocorrência de crostas lateríticas e, portanto, a deli-
mitação de áreas de interesse para a extração de cascalho laterítico para constru-
ção civil e de áreas menos favoráveis para agricultura. A Figura 1 mostra o fluxo-
grama com todos os procedimentos e respectivas etapas envolvidas no trabalho.

Figura 1 – Fluxograma destacando os principais procedimentos realizados nesta pesquisa.

Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.

3. Contexto geológico e geomorfológico regional

A região norte do estado de Rondônia está localizada na porção sudoes-
te do cráton amazônico, mais especificamente na província Rondônia-Juruena 
que se estende desde o extremo oeste de Rondônia até o alto curso do rio 
Teles Pires a leste e é constituída pelos domínios Roosevelt-Juruena e Jamari 
(Quadros e Rizzotto, 2007). Nos principais domínios há rochas graníticas Me-
soproterozoicas (1,6 Ga), Neoproterozoicas (1 Ga), terraços fluviais, depósitos 
aluvionares e lacustres, coberturas detrito-lateríticas e coberturas sedimenta-
res indiferenciadas. Destas unidades, em função do enfoque do trabalho, des-
taca-se a denominada coberturas detrito-lateríticas que compreende crostas 
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lateríticas ferruginosas colunar/pisolítica-nodular e depósitos resultantes de 
seu desmantelamento que, frequentemente sustentam os platôs. Por vezes as 
crostas lateríticas estão sobrepostas por Latossolo (Figura 2).

O mapa geomorfológico de Rondônia (IBGE, 2013) destaca cinco uni-
dades geomorfológicas: Planície Amazônica, Depressão do Ituxi – Jari, Depres-
são de Porto Velho, Depressão do Madeira – Ji-Paraná, Planaltos Residuais do 
Madeira – Ji-Paraná. A Depressão de Porto Velho 262Dt11 cobre a maior parte 
da área e contém os domínios mais significativos, temdissecação homogênea, re-
levo de topos tabulares com rampas suavemente inclinadas e pequenas elevações; 
e a 262Dt33, de dissecação tabular com densidade de drenagem média, coincide 
parcialmente com as áreas lateríticas identificadas neste trabalho.

Figura 2 – A) Aspecto do relevo em forma de platôs constituídos por crostas lateríticas. As setas 
em amarelo indicam platôs até 30 m de mais elevados que a planície de. B) Crosta laterítica 
com estrutura colunar. C) Horizonte desmantelado recoberto por solo rico em matéria orgânica.
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.

4. Aspectos econômicos

Os primeiros usos das crostas lateríticas como materiais de construção 
incentivaram Buchanan a realizar descrições geológicas pela primeira vez, há 
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200 anos. Atualmente na engenharia civil as crostas têm sido utilizadas na 
construção de obras rodoviárias, barragens e até mesmo concreto (Nogueira, 
1985) devido à grande disponibilidade e baixo custo de extração (Costa, 2007).

Segundo Nogueira (1985), essa aplicação depende das características 
da jazida, as melhores são aquelas que apresentam concreções com núcleos 
ferruginosos contínuos e resistentes. Apesar de serem aproveitadas como ma-
terial para construção civil, as áreas com ocorrência de crostas lateríticas têm 
limitações para a agricultura devido à baixa fertilidade (Nogueira, 1985; Aleva, 
1993; Costa, 2007; Chandrasekaran et al., 2010). De acordo com Nogueira 
(1985), esse problema está diretamente relacionado ao clima, vegetação e às 
caraterísticas dos perfis. Em condições de boa drenagem, silício, ferro e alumí-
nio são concentrados formando as crostas lateríticas, enquanto Ca, Mg, Na e K 
são lixiviados, comprometendo a capacidade de troca catiônica, a retenção de 
água e, portanto, a fertilidade do solo (Chandrasekaran et al., 2010). A vege-
tação típica dos solos lateríticos é representada inicialmente por florestas, que 
proporcionam nutrientes e matéria orgânica ao solo, mas quando desmatada 
tende a formar extensas áreas degradadas (Nogueira, 1985).

5. Resultados e Discussões

5.1 Aspectos altimétricos e gamaespectrométricos

Na margem direita do rio Madeira as análises de campo e de relevo 
preliminares indicaram diversas áreas preferencialmente situadas em dois in-
tervalos altimétricos para a ocorrência de crostas lateríticas: entre 120 e 150 
m e entre 180 e 204 m. Entretanto, na margem esquerda do rio Madeira as 
altitudes entre 80 e 110 m com relevo suavemente ondulado, não favorece-
ram a identificação de crostas lateríticas por meio da simples análise do relevo 
(Herrera et. al., 2016a).

Herrera et al., (2016b) fizeram a análise dos dados gamaespectrométri-
cos e observaram dois padrões de respostas diferentes associados a crostas la-
teríticas. O primeiro com altos valores gamaespectrométricos e altitudes entre 
120 e 150 m que sobressaem de uma planície de altitudes menores que 120 
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m, associados principalmente a fontes graníticas da Formação Santo Antônio, 
próximo à região de Porto Velho. Essa análise corroborou, através da correla-
ção das respostas gamaespectrométricas, a presença de crostas lateríticas na 
margem esquerda do rio Madeira. O segundo, associado a altitudes acima de 
180 m e com resposta gamaespectrométrica dentro da média geral, apesar de 
apresentar valores localmente altos, na porção sudeste da área. Este segundo 
padrão de resposta aparece radiometricamente escurecido, sugerindo então a 
associação a rochas fonte do embasamento ou supracrustais, como constatado 
por Wilford et al. (1997).

5.2 Análise booleana

O modelo booleano (MIO) proporcionou a obtenção de 8 classes de fa-
vorabilidade para a ocorrência de crostas lateríticas e seus produtos de desman-
telamento. Na margem direita do rio Madeira as áreas favoráveis representam 
6,12 %. Estas áreas têm influência do relevo (peso 4) e das combinações das 
razões eU/K, eTh/K (pesos 5, 6 e 7) (Tabela 1). A aplicação da mesma equação 
na margem esquerda do rio Madeira gerou resultados inconclusivos, pois o 
relevo é plano a suavemente ondulado. Desse modo, optou-se por atribuir peso 
4 à razão eTh/K. Assim, neste domínio, as classes consideradas favoráveis têm 
influência principalmente da razão eTh/K e de suas combinações com a razão 
eU/K e com o relevo (peso 5 referente à combinação de eTh/K + eU/K, peso 
6 referente à combinação de eTh/K+relevo e peso 7 referente à combinação de 
todas as variáveis) (Tabela 2). A reorganização dos pesos destacou 0,54% da 
área como favoráveis para a ocorrência de crostas lateríticas e seus produtos 
do desmantelamento em domínios com altitudes abaixo de 110 m (margem 
esquerda do rio Madeira). Desse modo, as regiões consideradas como favorá-
veis e extremamente favoráveis para a ocorrência de crostas lateríticas e seus 
produtos do desmantelamento, cobrem 278,4 km2 e representam 6,6% da área 
de estudo (Tabela 1 e 2 e Figura 3).

Para a verificação da precisão do modelo em questão, foi calculado o 
coeficiente de Cohen kappa (k) usando a matriz de confusão gerada com os 
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dados de campo comparados com o modelo previsional (Tabela 3). O valor de 
kappa foi de 0,63, tendo então uma concordância substancial entre o modelo 
previsional e os dados de campo.

Tabela 1: Classificação das classes obtidas no MIO (margem direita do rio Madeira)

Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.
Tabela 2: Classificação das classes obtidas no MIO (margem esquerda do rio Madeira)

Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.
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Figura 3 – Mapa de previsibilidade de ocorrência de crostas lateríticas e seus produtos do des-
mantelamento pelo método index overlay (MIO).
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.

Tabela 3: Matriz de confusão para o cálculo de kappa.

Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.

5.3 Considerações econômicas e análise cartográfica

Os resultados cartográficos apresentados são similares aos obtidos por 
Herrera et. al., (2016a), para a margem direita do Rio Madeira, entretanto, nes-
te trabalho as áreas com probabilidade de ocorrência de crostas são hierarqui-
zadas (menor e maior probabilidade de ocorrência). A análise gamaespectro-
métrica permitiu, portanto, a correlação das respostas radiométricas associadas 
a crostas lateríticas entre ambas as margens.
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Herrera et al., (2016a) faz uma sugestão de refinamento cartográfico 
nos mapas geomorfológicos e geológicos para a área de estudo, apenas para 
o lado direito do rio Madeira. Com os resultados obtidos neste trabalho su-
gerimos um refinamento nos referidos mapas para a margem esquerda do rio 
Madeira, baseado na delimitação das áreas lateríticas por meio da semelhança 
de padrões gamaespectrométricos observados.

As áreas delimitadas na Figura 3 devem ser consideradas como domí-
nios prioritários no que diz respeito à disponibilidade de cascalho laterítico, 
pois além de terem localização próxima aos maiores centros consumidores 
(Porto Velho e Candeias do Jamari), têm fácil acesso e considerável volume 
disponível. Portanto, devem ser consideradas não apenas como potencial pro-
dutivo para a engenharia civil e prospecção mineral, mas também como áreas 
de baixa produtividade para a agricultura.

5.3.1 Refinamento pedológico

Horbe e Costa (1997, 1999, 2005) observaram uma relação direta entre 
as crostas lateríticas e o latossolo sobrejacente, usando argumentos texturais, 
de composição mineralógica e química. Os autores mostram que os latossolos 
são produtos de alteração derivados diretamente das crostas lateríticas. Neste 
trabalho, a sobreposição das áreas classificadas como favoráveis e extremamen-
te favoráveis à ocorrência de crostas com o mapa de solos de Rondônia (2002), 
destaca a forte correlação entre a ocorrência de crostas com Latossolos (Figura 
4), e subordinadamente com o Cambissolo Distrófico (CD5).

Na margem direita do rio Madeira, houve uma sobreposição excelente 
com as áreas mapeadas como latossolos amarelos distróficos, bem drenados e 
francos; latossolos vermelho-amarelos distróficos, bem drenados e francos; e 
com latossolos vermelho-escuros eutróficos, bem drenados e argiloso a ligei-
ramente pedregosos no mapa de solos de Rondônia (2002). No entanto, para 
o lado esquerdo do rio Madeira, houve sobreposição parcial com o cambissolo 
distrófico. Assim, sugere-se a inclusão das áreas de crostas lateríticas identifi-
cadas na margem esquerda na unidade LAD17: Latossolos Amarelos Distrófi-
cos, 2-8% bem drenados e francos.
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Figura 4 – Mapa de previsibilidade de ocorrência de crostas lateríticas (método Index Overlay) 
sobreposto ao mapa de solos de Rondônia (2002).
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.

5.3.2 Refinamento geológico

Na superposição do mapa de previsibilidade com as crostas mape-
adas como Nqdl-Coberturas Detrito-Lateríticas no mapa geológico de 
Quadros e Rizzotto (2007) (Figura 5), há boa sobreposição, fato que ra-
tifica a eficiência do modelo. Há também sobreposição com as áreas carto-
grafadas como coberturas sedimentares indiferenciadas. Nessas áreas não 
há evidências de processos sedimentares e sim de processos pedogenéticos 
(residuais) representados por extensa ocorrência de latossolos e de crostas 
lateríticas exatamente como previsto pelo modelo.

A Suíte Intrusiva Serra da Providência apresenta sobreposição parcial 
com o modelo, especialmente no sudeste e leste da área. Nesses domínios o re-
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levo tem entre 120 e 204 m de altitude, e as crostas lateríticas sustentam a pai-
sagem. Há, portanto, boa probabilidade de que a rocha fonte das crostas, nestas 
áreas, seja esta unidade geológica, entretanto, em alguns domínios com padrões 
gamaespectrométricos escurecidos, as rochas fontes podem estar associadas a 
outras unidades geológicas (máficas/ultramáficas e/ou supracrustrais). Por ou-
tro lado, na margem esquerda do rio Madeira, as áreas coincidem parcialmente 
com a unidade Q1t – terraços fluviais, cujas altitudes variam entre 80 e 110 m.

Por fim, no mapa geológico houve uma excelente sobreposição com 
a unidade NQdl – coberturas detrito lateríticas, mapeadas por Quadros e 
Rizzotto (2007) para a margem direita, porém, na margem esquerda houve 
sobreposição parcial das áreas com a unidade mapeada como Q1t – terra-
ços fluviais. Os dados observados em campo indicam a presença de crostas 
neste domínio, desse modo, sugere-se a inclusão destas áreas na unidade 
NQdl – coberturas detrito lateríticas.

Figura 5 – Mapa de previsibilidade de ocorrência de crostas lateríticas (método Index Overlay) 
sobreposto ao mapa geológico de Quadros e Rizzotto (2007).
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.
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5.3.3 Refinamento geomorfológico e outras considerações

Na sobreposição com o mapa geomorfológico publicado pelo IBGE (2013), 
as áreas classificadas como favoráveis e extremamente favoráveis coincidem carto-
graficamente com a unidade geomorfológica 262Dt33 que corresponde a disseca-
ção homogênea com topos tabulares e densidade de drenagem média (Figura 6).

Guerra (1953) descreve as regiões morfológicas e sua correlação com 
as formas de relevo, e menciona as várias ocorrências de crostas lateríticas na 
região de Porto Velho e adjacências, contudo, não faz nenhuma associação das 
crostas com feições geomorfológicas. Por sua vez, os resultados de mapeamen-
to geomorfológico apresentados por Melo et al. (1978) destacaram a existência 
Lateritas Hidromórficas na unidade morfológica chamada Planalto Rebaixa-
do da Amazônia (Ocidental) onde encontra-se a área de estudo. Entretanto, 
os autores não fazem a associação das crostas lateríticas com platôs na margem 
direita do rio Madeira.
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Figura 6 – Mapa de previsibilidade de ocorrência de crostas lateríticas (método Index Overlay) 
sobreposto ao mapa geomorfológico do IBGE (2013).
Fonte: Dados da Pesquisa. Organizado Pelos Autores.

Por sua vez, Della Justina (1994) estudou a exploração de recursos mi-
nerais no município de Porto Velho, considerando os lateritos e aspectos eco-
nômicos e ambientais envolvidos. A autora registrou as principais frentes de 
lavra, e cartografou as principais ocorrências nas proximidades de Porto Velho, 
contudo, não faz referência à associação das crostas com a geomorfologia.

Nascimento et al. (2012) estudaram os materiais lateríticos que 
ocorrem na área de Porto Velho e adjacências no intuito de entender a 
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sua natureza e sua relação com a evolução morfológica. Apesar de afirmar 
a ocorrência de crostas relacionada a platôs, a autora faz estudos em uma 
área restrita na cidade de Porto Velho.

Santos et al. (2012) fizeram o mapeamento geomorfológico da bacia do 
Igarapé Belmont nas proximidades de Porto Velho, na escala 1:25.000. Dos 
10 tipos de relevo identificados, 3 têm relação com crostas lateríticas: i) Denu-
dacional Estrutural Tabular com fraco entalhamento dos vales e pequena di-
mensão interfluvial, cuja superfície é sustentada por coberturas detrito-laterí-
ticas; ii) Denudacional Estrutural Tabular com fraco entalhamento dos vales e 
média dimensão interfluvial, cuja superfície apresenta vertentes íngremes com 
formato côncavo e geralmente sustentadas por coberturas detrito-lateríticas 
imaturas; iii) Denudacional Tabular com muito fraco entalhamento dos vales 
e média dimensão interfluvial, cuja superfície é dissecada e plana, abrigando 
coberturas detrito-lateriticas em colinas de topo plano (platôs).

Os resultados obtidos neste trabalho expõem uma clara relação en-
tre platôs e crostas lateríticas, além da relação com altos valores gamaes-
pectrométricos (valores das razões Th/K e U/K acima da média mais uma 
vez o desvio padrão).

Os platôs citados por Nascimento (2012) representam parte daqueles 
registrados neste trabalho, porém a autora não destaca a ocorrência de even-
tuais superfícies de aplanamento regionais. Apesar de Santos et al. (2012) re-
alizarem mapeamento detalhado da área e identificar a presença de crostas 
lateríticas de forma restrita associadas a topos tabulares, os autores não iden-
tificaram o padrão regional de ocorrência das respectivas crostas, nem as even-
tuais superfícies de aplanamento associadas.

Desse modo, os resultados apresentados aqui ratificam a presença 
de crostas lateríticas em platôs, não apenas em regiões restritas próximas 
a Porto Velho, mas em extensão regional, tornando o método uma fer-
ramenta robusta, inclusive abrindo perspectivas para a identificação de 
superfícies de aplanamento regional.
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O mapa geomorfológico do Projeto Planafloro (Rondônia, 2002), apre-
senta unidades geomorfológicas associadas a platôs, porém não inclui descri-
ções de materiais residuais ferruginosos associados para a margem direita do 
rio Madeira (Herrera et al., 2016a). Para o lado esquerdo do rio Madeira, o 
referido mapa faz descrições de materiais ferruginosos, contudo, as crostas não 
foram totalmente cartografadas. Os resultados apresentados mostraram a pre-
sença de crostas lateríticas na margem esquerda do rio Madeira, dados que 
foram posteriormente constatados em campo. Sugere-se, portanto, a inclusão 
das áreas lateríticas identificadas neste trabalho na unidade D2210 comple-
mentando assim o refinamento feito por Herrera et al. (2016a).

No mapa geomorfológico do Estado de Rondônia publicado pelo 
IBGE (2013), na margem esquerda do rio Madeira, a unidade 246Dc21, 
onde há maior sobreposição de crostas lateríticas, está descrita como 
“Conjunto de formas de relevo de topos convexos, em geral esculpidas 
em rochas cristalinas e, eventualmente, também em sedimentos, às vezes 
denotando controle estrutural”. Esta área encontra-se localizada em um 
domínio residual (crostas lateríticas) e sedimentar (depósitos aluvionares, 
lacustres e terraços fluviais), sem evidências marcantes de topos tabulares 
como os observados na margem direita do rio Madeira. Portanto, sugere-
-se a criação da unidade 246Dc11 com a seguinte descrição: “Conjunto 
de formas de relevo de topos convexos, conformando feições de rampas 
suavemente inclinadas e lombas esculpidas em crostas lateríticas”.

6. Considerações Finais

A ocorrência de crostas lateríticas em pelo menos três níveis altimétricos 
(80 a 110 m, 120 a 150 m e entre 180 a 204 m) deixa clara a necessidade estudos 
geocronológicos e de geologia estrutural com o objetivo de definir a existência 
de uma ou mais superfícies de aplanamento e detalhar a neotectônica da área. O 
fato é que os platôs ocupam aproximadamente 278,4 km2, representam 6,6% da 
área de estudo, conformando uma importante feição geomorfológica ainda não 
totalmente cartografada e/ou significativamente subestimada.
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Silveira et al. (2014) empregou técnicas de inferência espacial no 
mapeamento geomorfológico para a identificação de unidades de relevo. 
Os autores constataram o potencial dos dados usados (SRTM) aliados a 
técnicas de geoprocessamento, para estabelecer critérios para a identifi-
cação e delimitação de feições geomorfológicas, normalmente feitas por 
julgamentos qualitativos. Segundo os autores, o uso de outras variáveis es-
paciais surge como desafio para estudos posteriores.

Iza et al. (2016) utilizaram dados de gamaespectrometria e altimetria 
para a identificação de crostas lateríticas no sul do Estado de Rondônia e deli-
mitaram com êxito a presença de crostas lateríticas e latossolos em 2 domínios 
geomorfológicos principais. A área de estudo deste trabalho está localizada em 
um contexto geológico/geomorfológico/geofísico similar à área estudada por 
Iza et al. (2016), e a técnica apresentada gerou resultados igualmente satisfató-
rios na identificação de áreas favoráveis para a ocorrência de crostas lateríticas 
e seus produtos de desmantelamento. Portanto, os dados multifonte utilizados 
neste trabalho mostraram-se uteis e eficientes no apoio à cartografia geomor-
fológica e geológica, como constatado nos resultados supracitados.

Em termos gerais, a integração dos dados gamaespectrométricos e alti-
métricos permitiu a ampliação do conhecimento sobre das crostas lateríticas e 
mostrou-se extremamente útil na sua cartografia. A técnica booleana (método 
index overlay) mostrou-se eficiente na discriminação de crostas. A gamaespec-
trometria além de ratificar os atuais mapas existentes, contribui na ampliação 
da cartografia das crostas e, consequentemente, no refinamento dos mapas ge-
omorfológico, pedológico e geológico da área, com destaque à margem esquer-
da do rio Madeira. 

Desse modo, a técnica booleana deve ser considerada uma ferramenta 
complementar em áreas sem restrições para o estudo no campo e uma ferra-
menta imprescindível em áreas onde há restrições ou dificuldade de acesso em 
campo e sua versatilidade permite a adaptação de acordo com as características 
do terreno. Por último, a técnica também é útil para o planejamento urbano, 
na delimitação de áreas potenciais para a extração de cascalho laterítico usado 
para a construção civil e na definição de áreas desfavoráveis para a agricultura. 
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Por outro lado, os dados aerogeofísicos podem ser utilizados com outros fins, 
tal como a geração do índice do intemperismo para uma avaliação geral do 
comportamento intempérico, além de apoio para o próprio mapa do regolito e 
no desenvolvimento de outros índices dedicados ao estudo do regolito.
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fia – LABCART. E-mail: helen.roose1989@gmail.com 
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Mestrado no programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Fe-
deral de Rondônia. E-mail: vivi-fame@hotmail.com 
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de Geologia da Universidade do Minho, Braga/Portugal e Pós-doutorado no 
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Universidade Federal de Viçosa. Graduada em Engenharia Florestal pela Uni-
versidade Federal de Santa Maria. Pesquisadora da Empresa Brasileira de Pes-
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A Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) é uma instituição pública 
de ensino superior criada em 1982. Ao longo de aproximados 40 anos, as ações de 
ensino, pesquisa e extensão formaram profissionais qualificados para atuação em 
todas as esferas da sociedade e do mercado de trabalho. A partir do ano 2000, com 
o início da oferta de cursos de Pós-Graduação, essa ação foi sendo ampliada, sen-
do ofertados, atualmente, 24 mestrados e 04 doutorados, abrangendo diversas áreas 
do conhecimento e priorizando pesquisas atinentes às questões ambientais, sociais, 
educacionais, culturais, econômicas e geográficas da Amazônia e especialmente de 
Rondônia. Como política de apoio e fortalecimento à Pós-Graduação e à pesquisa 
na Universidade, a Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PROPESQ) institu-
iu a publicação de livros elaborados pelos programas de Pós-Graduação, como ativi-
dade de divulgação e compartilhamento dos resultados das pesquisas produzidas por 
pesquisadores desta Instituição, tendo a Editora da Universidade Federa de Ron-
dônia (EDUFRO), como unidade sistematizadora de todas as produções. Dessa for-
ma, esta coleção, composta por 13 livros elaborados cada um por um PPG da UNIR, 
apresenta temas e abordagens disciplinares e transdisciplinares, divulga os resulta-
dos das pesquisas elaboradas nessa Instituição e aproxima a UNIR das Instituições  
Estaduais, Municipais e de toda a Sociedade.

Maria Madalena de Aguiar Cavalcante – Diretora de Pós-Graduação
Artur de Souza Moret – Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa

O desafio da Fundação Universidade Federal de Rondônia no ensino de graduação e 
de Pós-Graduação nunca foi tão grande, principalmente a partir dos recursos cada vez 
menores. Nesta pandemia por covid-19, o desafio foi não parar e a Pós-Graduação da 
UNIR não parou: defesas de dissertações e teses tornaram-se on-line e as produções 
acadêmicas-científicas não cessaram. Estes 13 livros da Coleção Pós-Gradução são a 
demonstração de que o esforço para o crescimento e a consolidação se mantém firme 
e constante. O futuro da Pós-Graduação na UNIR é o resultado das ações articuladas 
entre todos os atores, com maior abertura para a sociedade e para os setores públicos e 
com um grande objetivo que nos motiva, o de contribuir na formação em excelência de 
professores e pesquisadores nos países limítrofes. Os resultados nos colocam em papel de 
destaque na Amazônia e é isso o que desejamos: ser uma Instituição pública e gratuita,  
com forte apoio da sociedade para a oferta de cursos e formações que promovam o  
Desenvolvimento Regional e Sustentável do Estado de Rondônia

Marcele Regina Nogueira Pereira - Reitora
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